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Expediente
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Per conreuienela, não "Umente doa Genitores snimerilorme, • CONGO dii tio-
premam, • partir de 1 . de janeiro de .19, não se fardo letscriçães de 111711NU.

noteiew miado pelo peaste no 'Rot anu.

• As astalliateran cometerão em 1" de Janeiro. para terminar co' 31 de
denetni/mto, on em 1 . de Jalne, para terminar em '30 de iludiu do iene ne•ainte.

Alado para factildade • pontuaildndet ao rememen. as ineerietime-de asetittaa-
les sé tecido aceitem emitted• realizadas até o ultimo di. du meie atuteelor aquele,
to. g ime CONliett4 o awaleatura, Nie é, até 31 ele deslembro ou até 30 de Junho.

Pete • se etn .repartiçême lerreendndoraa que mão aceitem •pedidon de metei-
notara, ainão dentro ti 	  roadiçilem quer para • particalarea, quer pára
fasciontorion.

Pretos de assinatura. anuais do "Diário Oficial-, “illário do Poder
Leal,intlro-, "Diário da Justice" e "Boletim Eleitorni":

Itepuriiçães publicas ou aminautes	 Nu Interlor	 70109u

()articule-erre No exterior	 lit01114/0

A Redação Reel me, a quem interessar, que não ateu<
dera pedidos acompanhados de numerário veiculado daí+
destinamente por via posial, e que remeterá tais pedidos
Direçào Geral dos Correios e Telé9raros, para os fias
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Vunt..ionárlos publico.
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N:I .114 .te avulso 419 dia. 49e ré. a n r o ;Imite de (ler end 	  cot., 11011..

remis fellen• e mala 100 vél. pelos seguintes rnderuos de quatro folhai% ÇO.1.-

tatu) ou fração.

PO, ano decorrido, mais :Mi réus sdbre o preço do din.
O pve.:o do numero de hoje está fixado na ultiuu,, ie.:pisa.

OBSERVAÇOES

Dentro do unlé não se declinai pedidos de assinuturas.

— A Itednçião tido fornecerá grateltnenente aos assinnaten 11111tMerws

&iterados, cair:veludo. ou anteriores á data 41.11 assiwalurn.

— Convem, por imo, que • o. int 	 4 	 e os nua. ' gemina inerte
cotaa antecedendo coarenle•te, afim de *Ao ficarem com ao anais eutevbe•
Ponfnicadoe.

— A. assinnInrus para laneloaft•lor publieme que .derconletea.ens folha
d• pastenteato derem ner anualmente requimittedan 	 respectiva. repor-
tiçtlen pagadora•,

- O* preços fixados para os freaciondrion publicote aio CZIP n1111)/0/1 aos

estaduais o municipal.; donde ntie, provada a qualidade, façam o vaga-
mento ndlicattedatetente. '.	 .	 •

— Ou conhecimentos das modantaran tomado. por intermédio das c11!

letorins federal., meares do renda. a stitetudegas, poderão ate enennatnándas
diretamente á Imprensa Nacional nem laterferencin dou delegacias fiseale.

Ao •nsin•turatt não pagas ou calas consitfoaçãem não :toren* como-
ni”ndeen peiem rePartiçães p.gadorme dentro dos primeiros lã (Una elo %Ove.

..a.mt10. tient() canceindan e procedida a cobrança do respectivo preço.

Juristpra43u013•ão Supremo Tribunal Federai, tio Sarrento Trlitnnal
Mtliinr. da ICLiri• dei Apelando do Distrito Federal. em Inselentos mucosos
au “ltlárlo da ~tu", no. dias 10 e 2 de elida Ii4s.

3. • d a il. ..-*Pteor bfea ordene dos serviços tla Ittwinedo, .. no interesse
40 publico, elle enigtentecido tio .. ou pedido* peer• reprodução de matéria
paga oosa•tatadat 'pelos lialéressados a esistenels de erro% ou omboose.
Item ser feito* 400 Mi ás 10 horas lb no máximo ali 4S. boro* após a saMo

	tk".9.ass. 9ne,tiak,  

Ministério da justiva e Negócios 1:de p iores — Decretos de 26 e 27 dci,'
corrente.

Ministério da Educação e Saúde — Decretos de 13 do corrente.
Ministério da. Guerra — Decretos de 23 do corrente.
Ministério da Viação e Obras Páblicas — Decretos de 17 e 23 dq

corrente:
Ministério da Agricultura — Di . crelos dc C do corrente.
conselho Federal do Serviço publico Civil.

S Ec u rr .uu.ks 1)1?. ..EST.1110:

Ministério da Justiça e Negócios Interiores —,Portarias — Expo,
cliente das Diretorias da Justiça e do Interior.

Ministé:io . da Educação e Saúde — Expediente das Diretorias do Pesi
. soai e de Contabilidade, do Departamento Nacional de Educação,

do Conselho Nacional de Educação e do Serviço de Águas e Esgó4
tos do Distrito Federal.

Ministério da Fazenda — Expediente- das Diretorias do Expediente 4
do Pessoal do Tesouro Nacional, das Rendas Internas e das Ren-
das Aduaneiras, do Conselho Superior de Tarifa, .da Diretoria dâ
Despesa Pública. da Câmara. de Reajustamento Económico, 'da
Recebedoria do . Distrito Federal; do Segundo Conselho de Coorri-n
buintes, da. Diretoria -do Imposto do Renda, da Alfândega do Rio
de Janeiro e da Comissão Encarregada de Liquidação da Dívida
Flutuante.

Ministério da Marinha — Expediente do Tribunal Maritinio
nistrativo.	 -

Ministério da Viação e Obras públicas — Apostilas — Portarias —
Expediente do Sr. ministro e da Diretoria Regional dos Correios
e Telégrafos do Distrito Federal.

•Ministério da Agricultura — Portarias — Expediente das Diretorias
do Expediente e Contabilidade e do Ensino Agrícola e do Serviço
de Caça c Pesca.	 t •

Ministério do Trabalho. 'Indústria e Coinércio —	 Expe,
diente dos Departamentos Nacionais do '.1.'rabal:ni. 	 :-.•:priedada
Industrial e de Seguros Privados e Capilaliza::ão. —

Térinos de contrato —	 — Parte comercial — Rendinzpú
'dicas — Editais e avisos — Sociedades anônimas — Saciedndeg
civis — Anúncios..



Sex16-fóica	 • DIÁRIO
	

Julio .de 4937

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO N. 1,789 , DE 9 DE JULHO DE 1937,

Aprova projectos e orçamentos para construção do edificio destinadn
ao dormitório do pessoal dos trens, na Réde de Viação Feria
Federal do Rio Grande do Sul.

O Presidente da República; atendendo ao que solicitou o Estado
do Rio Grande do Sul; e de acôrdo com os pareceres prestados,

Decreta:
Artigo único. Ficam aprovados os projetos e os orçamentos, na

importancia total de 49:0308821 (quarenta e nove contos trinta mil
oitocentos e vinte e um réis); para a construção, no recinto da esta-
ção "Pôrto Alegre", na linha de Santa Maria a Pôrto Alegre, da Mote
de Viação Ferrea Federal do Rio Grande do Sul, arrendada áquele
Estado, do edifício destinado ao dormitório do pessoal dos trens, e
respectiva installação elétrica, os quais ora baixam, rubricados pelo
diretor de Expediente, interino, da Secretaria de Estado da Viação
o Obras Públicas.

§ 1°. Depois de apuradas em regular tomada de contas as des-
pesas que forem realmente efetuad.as, até o máximo do orçameritcb
ora aprovado, serão inscritas na conta do "fundo de melhoramentos",
da referida Rédeo de conformidade com o contrato de arrendamento
em vigor.

§ 2°. Para a conclusão das obras. fica fixado o praso de quatro
meses, a contar da data da publicação do presente decreto.

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1937; 116° da Independência e 49°
ib. Republica.	

S'ETULIO VARGAS.,

Marques dos _Reis
• iu. 5.741 -- 29-7-937 --- 30709)-

DECRETO N. 1.793, Dr -9 DE JULHO DE 1931,

.1 prova projeto e orçamento para a transformação de 1.40.plataformas

	

da Rede de Viação Ferrea Federal do 'Rio. Grande do Sul	 .

O Presidente da RepúbliCa, tendo em vista o que requereu o &-
lado do Rio Grande do Sul, arrendatário da Mele de Viação Ferrea
Federal do Mesmo Estado, e de acôrdo com os pareceres constantes.
do processo n. 7.591/37, do. Protocolo da Secretaria de Estado da
Viação e Obras Publicas,

Decreta:
Artigo 1°. Ficam aprovados os projetos e respectivos orçamentos,

yía importancia de 816:7248700 (oitocentoe, e quarenta e seis contes
sUecentos e vinte e quatro mil e setecentos reis), que com este bai-
xam, rubricados pelo diretor de Expediente, interino, da Secretaria
rio Estado da Viação e Obras Públicas, para a transformação de cento
o . quarenta platr ormas, da Itôde de Viação Ferrea, Federal do Rio
Grande do Sul, 0;n vagões -fechados de ,:inle e quatro 'toneladas de
lotação, dos quais quarenta e sete terão estrutura metálica, ficando
os /adros noventa e três com estrutura de madeira.

Parágrafo único. Depois de apuradas em regular tornada de
es.)::tar, as despesas que forrai] realmente efetuadas, até o máximo do
iircanuinto ora aprovado. já. atendidas as alterações introduzidas pela
lospehiria Federal das Estradas, serão levadas á conta do "Fundo

Meitioramentos" da Itêfle, d acõrdo com o contrato ele arrenda-
moi o uma	 .	 •	

. .	 ,

Artigo 2°. Para a execução das ~as de que •se trata, fica mar-
cado o . praso de nove meses, contados ela data em que a Récie fôr
notificada elêste decreto, pela Inspetoria Federal das Estradas.

Artigo	 Fica revogada a autorização constante - do aviso
de 12 de março de 1931, do ministro da Viação e Obras Públicas, re-
ferente á. transformação (,as plataformas de que trata o presente
decreto..

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1937; 116" da Independência e 49°
ila República

, (N. 5.739 — 29-7-937 — 498000).

DECI1E-TO N.. 1.794, bE 9-as JULHO DE .1937

Apyova projecto e orçamento para construção de desvio, 	 neale, dr
Viação Ferrea Federal do Rio Grande do Sul

O Presidente da República, atendendo ao que sOlicitori o -Estado'
'do Rio Grande do Sul, e de agrdo com- oã pareceres tprestadds, -;

:
',Attlgi) ú cn. '2Ficain apí.'-e•-'dodoã b o 	 orOrdenté;

gh.wyn:Oilefk tetaek.'19:padsgm, -.000,9H. , 0-:Çonto. , trintai é du mil

oitocentos e sessenta e quatro' réis), para -a constrUção de um dessyl
próximo ao recinto da estação "Coxilha", 'situada no •qullômetr
382 o + 03725, da linha dó Santa Maria a Mardelino . liamos,- da Md
de Viação Ferrea Federal do Rio Grande do Sul, arrendada' áque1
Estado, e os quais ora baixam, rubricados Pele' diretOr de EXpedient
interino, da Secretaria de Estado da Viação e ObraS Públicas.

§ 1°. Depois de apuradas em regular tomada de • cóhlas as .de
pesas que forem realmente efetuadas, até o . máximo do e+cainen
ora aprovado,- serão inscritas na conta do "fundo de mellibranaento,
da referida Mele, de conformidade com o contrato de arrendamentie
em vigor.

§ 2°. Para a conclusão das obras, fica fixado o praso de 30 dia
a contar da data da publicação do presento decreto.

Rio de Janeiro, 9 de julho de 4937; 116° da- Indepencióncia e 4
da República.

anT171.:10 VArtoiis.

Marques dos Reis.
tu. 5.710 -- 29-7‘937 --- 36-8700).

DECRETO N. 1.796 — DE 12 DE MAIO DE 10'37 •

(Publicado no Didrio Olvial.de 23 &isto)

rir ri 1eAÇ. O
Leia-se;
"O Presidente da ltel-n tiblica dos: E s tados Unidos do . Brasil; .usa-no

da atribuição que lhe confere a lei a. 351, de 21 de dezembro
1936..."

E não
.usando da atribuição que lhe confere, a iCi n. 	 •

-	 nos Estados do Amazonas, Jitrntah ilo;	 Gew.d, peellambúcó,

dETULIO. VARr n AS

Marques dos Reis..

Decreta: t 	-

DECRETO N. 1.811 — iar 11 DE JULHO DE 1937
— ••

Concede auxílios relativos ao exercício de 1937 a diversas institnes

Sergipe, Baia, Rio de Janeiro, São Paulo,. Paraná,. Santa Catarina.
Pio Grande do Sul, Minas Gerais e Distrito Federai • 	 •	 '

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, resolve,
na conformidade do disposto" no niL. 21 • do' deereto n. 29.351, de -3I
de- agasto ele 1931, coice-Ger corrente exercício, ás In ti-
tuições nos Estados do Amazonas, Maranhão, Piauí, Ceará; Pernanab co,
Sergipe, Baía, Rio de Janeiro. São Paulo, Paraná. Santa , ' Catarina,
Rio Grande do Sul, Min:.s-Gerais e Distrito Federal, abaixo indiea aS,
deVendp o pagamento do auxílio,. no 2" semestre, ser feito nos ter os
do decreta n. 23.071, de 14: Ge agosto de 1933 ., e rtorrer a despesa
por conta da sub-consignação o. 1 — leira a vecba 19' — SurWen-
Oes, art. 3" — anexo D. 6, da 'Ici ii 330, de 13 de novembro de 1,93G-.

Asilo Orfanológico de Educandos Artífices e Lavradores
— Tefé — 'Amazonas 	

Santa Casa de -Misericórela — Manaus — AmaZonas 	
Instituto de-Assistência à 	 ---. São Luiz — -Ma-

ranhão	 10:000 000
Inslituto Renascença -- São - :Luiz da Maranhão 	 	 '5	 'MO
lio•:'pital de Caridade Miguel Couto — Floriam)

Picui , 	 	 5-:000 (ido
Santa Casa de Misoricôr:iiii 	 Tereishia.—	 :

0 :
Associação das Irmãs e-rns Capuelmilias — FdrIa-
• ..eza — Ceará 	 •	 110: :O: ;0099

TrH	
0

Colégio Santana (Escola Nírninl)	 — Ceará.	 10:000000
Escola Noturna de	 Vicente de Paulo — Fortaleza

• — Ceará 	 	 10:000800,0
Cologio N. S. Auxiliadora — Poirolina — Pernambuco 	 10:00 000
Instituto Arqueológico Histérico c Geográfico — Recife-

- Pernambuco 	 5:0008000
Hospital Bom <lesos — Anápolis — Sergipe 	 8:000000
Asilo Bom Pastor — Salvador — Baia 	

‘):3);0°01$80°0°0°Centro Operário Beneficen te* Alagoinhas	 Baía 	  •
Col'ôgio da Imaculada Cowelção do Converito do Des-

, tórro	 Salvador	 Baía • ••	
•Werituto São José	 Salvador Baía
tustituto de Proteção e Assistência à infância — Sai-

vedor	 Baia 	
Santa Casa de Misericórdia — Alagoinhas 	 Baía 	
Escola-Doméstica -é ASilo N. S. do Amparo — Paro-

Polis	 'Rio de Janeiro 	
Irmandade da Santa Casa de Misericórdia — Valença

Itio .de Janeiro 	  	  ...	 $000
Pensionato ,São José :e Escola Diocesana Comercial- 	 -• -

Niteróide Janeiro 	 .	 :	 $000
Asilo de Mendicidade São Vicei.te de Paulo --Cruzeiro

• São Paulo 	 ,	 ,	 2:0008000
Asilo de Mendieidade São yic;ente de 	 Sorocaba '

.	 ; .	 .	 ..	 .. '• • 2 : 060$000
-i 000$QQQ

Asilo ..de- Meridicid Me : Aura qUara —• São I,
Miti slid : %lendrefdadeo --L-- Todn.,‘,,•I'i.a"À.:-- • São
A	 IdentrigeW••d--v't/in/15áPO::

8:00
6:00

12 :00
3:00

.10:00

10 :00

1.0 :000,000
59 :000.

$000

$000
$000

$000

soá,



.11ssociação Beneficento (Santa Casa de Misericórdia) —
Caçapava — São Paulo 	

5183ociaçao daa Senhoras Criat,Se	 Araçatuba — São
Paulo

(Associação *Sanatórios Populares — Campos do Jordão
— São Paulo 	

Casa de Saúde Alan Kardeo — Franca — São Paulo 	
CoLferèneia São José da Sociedade São Vicente de Paulo

— Santa Cruz do Rio Pardo -- São Paulo 	
hospital Feliz Lembrança — Tguape — São Paulo.
Ilossiiial da Casa Pia do São Vicente do Paulo — São

Manuel — São Paulo 	
Irmandade da Santa Casa de Misericórdia — Serra Negra

-- São Paulo 	
Liga São Carlos Pró-Lázaros — São Carlos — São Paulo
Nissienario Zelatricci dei Sacro Cuore (Colégio Sagrado

Coração de Jesus) — Manha — São Paulo 	
Sanit Casa de Misericórdia — Itapira — São Paulo 	

	

Santa Casa do Misericórdia — Rio Claro — São Paulo 	
Santa Casa do Misericórdia — Tatuf — São Paulo 	
Santa Casa de Misericórdia — Itatiba — São Paulo 	
Sociedade Beneficente (Maatenedora da Santa Casa de

Misericórdia) — Tieté — São Paulo 	
Sociedade São Francisco de Paula — Lorena	 São

Paulo . 	
Circulo Operário Joinvilense — Jainvi:e — Santa Ca-

tarina 	
Celésio Sagrado Coração de Jesus — Rio do kul —

Santa Catarina 	
Círciro Operário Pelotensa 	 Pelot,as — Rio Grande

do Sul 	
Afilo de Indigenas e Orfans	 Itambacuri — Minas

Gerais
Asilo de Orfans — Diamantina -- Minas Gerais
Asilo 'Bom Pastor — Belo Horizonte — Minas GPrtil,S 	
Adsiati'incia Bom Jesus — Pouso Alegre — Minas Gerais.
Associação de Caridade — Pouso Alegro — Minas Gerais
Casa i s e Caridade — Paraisópolis — Mina s Cera 	
Casa de Caridade de Santo António — iirveIo — Minna

Garras . 	
Créche Menino Jesus — I3olo Horizonte — Minas Carris
»cola Doméstica Santa Toreamlut — Poneo Alegre —

Minas Gerais 	
Escola Profissional Doméstica Imaculada Conceição —

Juiz de Eóra — Minas Gerais
Escola Profissional 	 Ifim Moreira — Pouso Alegre

Minas Gerais 	
Escola de Farmácia e Odontologia — AlfenaS — atinas

Geaais
Pensionato N. S. Auxiliadora — itelollorizen — 1‘..! i nes

• Gerais 	
Sarda Casa de MisericórtHa — Belo Horizonte — ?Imas

Gerais 	
Santa Casa de Misericf, rdia — I1i1; Preto — Mi tias G 1.ais
Santa Casa de Misericórdia — Monte Santo _ Minas

Gerais
Santa ciaiiai de Misericórdia — lióres de Itôa Es:n:r:mq,

— Minas Corais 	
SociediCe Mineira de P..oteção aos Lzuaros e Defesa

contra a Lepra — 13e!, Horizonte —	 nas Gorais.
Sociedade São Vicente de Paulo — Belo Horizonte —

alisas Gerais 	
Aaseciaçao Asilo São Luiz para a 'Velhice De,samparaija

— Distrito Federal 	
Orfanato Evangélico — Dastrito Federal 	

Total 	

15:000$000

3:0008000

30:0008000
3:0008000

1:0008000
7:0008000

3:0008000

O:0008000
1:0005000

5:0005000
5:0005000

13:000$000
7:000800o
3:0005600

2:000000

2:COC$000

3:000000

15:0005000

10:00000CO

4:00050M
12:C00:000
( :ttM000
r,:.,)01c$000

10:COCC000
5:0,20$069

20 :'C00fl
12:00C-020

6:CCOCCOO

10:000NCO

10:000M0

:000t-0co

3:0005CCJ

100:000f:000
10:00UM0

20:0005000

1:0005000

28:000500n

120:3005000

20:0005000
10:0005060

820:060$000

Hi,) de Janeiro, .1	 •¡dllio. de .192;1 , 11G° da Independência e
49° da Rapública.

CF:11;1.10 VARGAS.

1.itt R taVO egVenenOi.

DECRETO N. 1 233 — os 24 IA: .rulato DE 1937'

Aituro o itcgulamento do Estado Maior do Exército. criando o IMpp-
toria Gceul do Ensino do Exército

• O Passidente da RepUblica dos Estados Unidos do Brasil:

ConEiderando que a Lei do Ensino Militar estatue • o funciona-
mento do vinte institutos de ensino, os quais .compreendem vários
ourso.a eapecializados;

Considerando que a preparação militar deve ser realizada gra-
dual e sueessivamento e que a formação profissional do oficial se
taz por' estágios, de acôrdo com o grau de hierarquia militar e
também as aptidões pessoais; 	 . - .

Considerando que o encadeamento lógico do ensino militar, vi-
Sondo o aperfeOçoamento oficial para os diversos misteres de Pua
Profissão, necessita de ser presidido por um órgão capaz e especia-
lizado nessa função, dada . 11 latitude do próprio ensinei, alcançando
grande número de conhecimentos' humanos á aproveiLando o continuo
deRilV4M21814.9 Shi çieJaj	 B14101121 Pionc.gitti 4.11 19.415MOW

DIÁRIO OFICIAI; --	 J ul 1)0 de 1!):;/	 101131 •."Sei-feiR	 --""""--	
Considerando que, presenternentc-,—Fste oncargo está conliatle

uma sub-secção da 3' secção do Estado Maior uo Exército e que, a
ela não ó possível desobrigar-se do vuitoso trabalho que se lhe deve
exigir,. não se obtendo assim o proveito indispensável;

Considerando que anteriormente ja teve existência o funciona-
mento da Inspetoria do Ensino Militar, quando o número do insti-
tutos somava menos da metade dos que atualmente estão em fun-
cionamento;

Considerando que é forçoso confiar a um órgão especializado e
com aparelhamento indispensável em pessoal afeiçoado a trabalhos
dessa natureza, não só a f i sealização mas os encargos l'undamentats
de orientar e dirigir o ensino, coordenando-o de forma a se conse-
guir a gradação e a sucessividade necessárias, para isso estabelecendo
normas pala o funcionamento dos diferentes cursos do preparaçao

tar, assistindo-os no seu funcionamento, coordenando programas
do ensino para estabelecer o indispensável encadeamento no estudo e
efetivando uma fiscalização constante e proveitosa;

Considerando que o M i nistério da Guerra exerce sua missão por
intermédio cle determinialos departamentos e di diveraoa órgãos e co-
Missões; especiais .(letra e (.: u ad. 3°, do decreto n. 23.970, de 8 de
inarco de 193A);

Considerando que os porinenores da organização do Estado
Maior do Exército, o 'sitio! ¡loa diversos elementos e as eendições a
que 01)11iiCeei o pessoal dos js'ados Maiores são fixados pelo respectivo
regulamento e outros espc , ia:s (art. 13, parágrafo único, do mesmo

•doerei ri;
Coiiside.rando caie re, f'; Indo Maior do Exérciito podem ser incorpo-

rados, .amo of,ciais especializados oa aptos ao trato
dc delerroinadas queatia.s Iatismo que não pertençam ao quadro de
ortei:ti.s	 estado tor i ce. (art . 14 do citado decreto);

Conslderando (;lie tudeento de pessoal consequente da altera-
aão a s:r ildrodosida co Regu!amento do Estado Maior do Exa.eito,
( . 111 tempo de pa/.. r.;:o im i );;eará cm aumento dós quadros do Eçéreito
ativo. i . 1;ei havendo I n c e0:: s equenci3 amnento de despesa para os
c . -gre.s pnblicos inua v e.i7 (111 :. !Ui oficiais excedentes cru todos os postos
(qnadro A e qua,..ro

Con:::dt:;;;;:do que. • ze,u	 Lei de Organização do Minis-
faria da Guerra, o	 fasacutivo pode alterar o Regulamento do
Estiado Maior do Exercii.o. eni iempo de paz, decreta:

dt.s	 organicos de que já dispõe, o F.stado
Maior	 Exéteito tura mais à d.sposição a Inspetoria Geral do En-
sino do ExéaciLo Ci. G. 1 i. , deslin.e.ia a centralizar e coordenar
ledos os r.ssuntos vela:;vos ;o eir : ino nos Colégios e Escolas do
E:zet . c;1 1., exceto a 1:scu:a te E.:lact3 Maior, que ficará na depeiuMncia
(Ereta dJEstac:o iaLr ta) irlaéreito (etatbanto estiver no pais a Missão

Faancasa).
2." A bisneto . .. i a (ia! do Ensino do Ex4rcito dopenderá

dlie s.amenl2 do "Ll!...!:;,Co 	 (!o Exército. ficando a ela subordinados
to_os	 esla.:21..-..ir•det.: 0 , e:rino militar, respeitadas as ligaçõet:

se fizo:2em PI • erisas, cera os chefes de serviços a que elas se
refere- .

Art. tta .-:orn os elmentos que na sua regulamen-
1n f:5 0 forem odieados i pialendo dela fazer parte, em (atraia!' efetivo
ois coolo consultores, piol'essore, oro disponibilidade ou ufa exercício.
oficiais das artGaS 011 servie.s,	 como
eapac,;(;aóe.

	 especialistas de notória

..Art. 4." O earao 4te inapotor eioad do Ensino do Exército será de-
senioellila4ai por uni general de divisão ou de brigada, do Quadro 'de
Combatentes, com . O cur,;-,	 li,lado ?,laior, nomeado por decreto.

A il. as publicado éc. ie dac iieto i serão nomeados ',inspetor geral
do Ens i na (:1 n I Exj.rpito p tS	 leiaiS. pOr èle inCliCrl(in g, que se
cumbirão, em coltiberaç:'ia com o	 M.

o) de organizar imec i atamonte o iegniamento interno da inspe-

toria /Si de propor as dotioaaes necessárias, desde já, ás iostalações e
fxicionamcuto dèsse

e) de sugeria as wodirieneões a fazer nas atribuições das Secções
do E. M. E.. em face mi m i ssão cometida à I. G.E. E.

6.* Revogam-se as disposições . em contrário.
Rio do .Torieian. 21	 inibo de 1937, 110° da Independência •

40" :• 7a. ne:),';hliea.	 •
GETULIO VARGAS.

General Enrico Gastior Dutra.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Por decreto do 26 de julho do 1937, foi resolvido que permutem

()A respectivos cargos, o continuo da classe G cio Quadro III do Mi-
nistério da Justiça e 'Negócios Interiores (Imprensa Nacional), Eu-
genio do Nascimento, e o continuo da classe Et do Quadro I, do Mi-
nistério da Viação e óbras Públicas (Secretaria de Estado), Candido
Lopes da Silva.

Por decreto de 26 do corrente foi exonerado João Zozimo Torn't
do legar de ajudante do procurador da República no município de
Sant'Ana do Acarai, na Secção do Ceará.

Pcr outros da mesma data foram nomeados; Francisco Lau-
reano da Ponte para o togar de ajudante do procurador da Reipú-
Mica no município de Sant'Ana do Acaraú, na Secção do Ceará; o
taicharal Depoatenaa Madureiya. do pipilo para garoar, itli,prigao,
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mente, ri cargo de 5" procurador pub!ico adjunto da Justava lacra
do Distrito Federal, padrão M, do quadro VI, do Ministério 'da Jus-
tiça a Negócios Interiores, durante o impedimento do efetivii, ba-
charel Cláudio Dubeux Colares Moreira, em -virtude de fé,rias regu-
lamentares; o escrevenaa juramentado Anibal Gomes, para. sem caos
para O Tesouro Nacional, exercer. interinamente, as funções de ta-
belião do 14" Ofício de Notas do Distrito Federal, a partir de 23 de
julho corrente e durante o impedimento da efetivo, José Eugenio
Muler, que está exercendo o mandato de deputado federal pelo Es-
tado de Santa Catarina; Antonio Braga Noleto para o logar de aju-
dante do procurador da República no município de Bôa Vista do
Tocant 7 ns, na Secção de Goiaz; Lauro Carvalho para o ioga r de es-
crevente juramentado. interino, do escrivão do Juizo Federal da 3'
Vara na Secção do Distrito Federal e José Gabriel da Silva Bar-
bosa pura exercer, interinamente. o oficio de eacrivão do Juizo Fe-
deral, na Secção do Rio Grande do Norte, padrão F, do quadro IV,
do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, vago em virtude de
aposentadoria do efetiVo, Francisco Ferreira Ribeiro Dantas.

nimbem por decreto de 26 do corrente foi .coneedida permuta
dos tespectivos legares aos oficiais de justiça Jeronimo Pares da
Costa, da l' Vara Civel, e Joaquim Pereira de Morais, da 6 Vara
eivai do Distrito Federal, ambos do padrão 15, quadroVI, do Minis-
tério.

Por decretos de 27 de julho corrente foram nomeados, nos têrmos
da lei n. 411, de 3 da junho 'do corrente ano, os bachareis °hamar
Bodrigues -de Faria, Alvaro Leite Penteado e Luiz Gasta° Guaraná,
para os cargos, respectivamente, de tabeliães do 21", 22" e 23° Ofi-
elos da Distrito Federal.

Ministério da Educação e Saúde
Per decreto de 13 de julho foi designado Carlos Ariana' Costa,

para exercer, intarinamente, e em comissão, as funções de inspetor
fadara, de estabelecimentos de ensino secundaria no Estado do Rio
de Janeiro.

Por outros de 26 de julho, foram exonerados João Fagundes o
Erieo Barreto Santos, das funções de inspetor federal de estabeleci-
mento:. de ensino secundarin, respectivamente, nos Estados do Rio
Grame do Sul e da Bailia.

Por outros da mesma (lata foram designados os Drs. Otavio Sit-
a eira e Manoel Satiro Ribeiro para exercerem, interinamente e em.
eernmissão, as funções de inspetor federal de estabelecimentos de
ensino secundado, respectivamente, nos Estados. do Rio Grande dá
Sul e da Bahia.

-Por outros da mesma data foram nomeados, de acôrdo com o
arti go 53 da Lei n, 284, de; 28 de outubro de 1936:,

Silvino Manoel da SilVa, auxiliar de • -4* classe, contratado. da
Faculdede de Medicina da Baía, para exercer. interinainente, o cargo

impetor de alunos, da classe "D" do Quadro V, vago em virtude
da aposentadoria de Afonso Berlina;

O Dr. Gilda Aguirre Para exercer, interinamente, o eargO da
classe I da carreira de medico sanitarista do quadro V, vago em vir-
tude de promoção do Dr. Mario Lira;

aaniliano Teixeira, auxiliar de Ia classe, contratado, da Fa-
cuidado de Medicina da Bala, para exercer o cargo de zelador da.
classe -13" do quadro V, vago em virtude da aposentadoria de Pedro
Alexandrino da Paixão;

Manoel Poneiano da Silva, para exercer, interinamente, o cargo
da classe "B" da 'arreira de servente do quadro VI, vago oro virtude
do fel: cimento de Tomaz José Dias.

Por outro da mesma data. foi concedida aposentadoria ao doutor
Manoel Tomas Sarmanto de Sá Barata no cargo de professor cate-
dratwo da classe "L" do quadro -V;	 •

Por outro de igual data, foram concedidos seis meses de licença
a .PParo Luis dos Santos Dias. cobraclor do Hospital Psiquiatrico.
tendo em vista o art. 6° do decreto ri. 14.663, de 1 da fevereiro
1921, em prorogação da que lhe foi concedida por portaria de 2 de
abril ec 1936; •

Por outro de igual dota, foi retificado o decreto de 9 de abril
de 1934, que poz em disponibilidade o inspetor federal das Escolas
subvencionadas no Estada do Paraná, De. Candido Natividade da
Silva, na parte em que declara — "elo virtude de extinção do res-
pectivo cargo" , obedecendo essa disponibilidade, ao disposto no artigo
2* do decre t o ri. 21.598, de 5 de julho de 10:12.

Ministério da Guerra
Por decretos de 23 do'corrente:
Concedeu-se transferencia para a reserva de 1 a classe:
De acôrdo com o artigo 22, § 2°. do regulamento anexo ao de-

ereto n. 18.712, de 25 de abril de 1929, para execução da lei nú-
mero 5.631, de 31 de dezembro de 1928, modificada pelos &cactos
$e, 24.371, de 3 de setembro de 1931 e 22.89a, te 5 de julho de

1933, aos coronais José Bento Thomaz Gonçalves, de infantaria, III-
polito Paes de Campos 'e 'Aleitles . Lauriodó de Santana, de cavalaria
e Dalmo Ribeiro de Resende, de artilharia, visto contarem mais de
25 anos ele serviço;	 •

De acôrdo com o art. 22, § 2°, do regulamento anexo ao decreta
n. 18.712, de 25 de abril de 1929 para execução da lei n, 5.631 de
31 de dezembro de 1928, modificada pelos decretos ris. 20.371. de
de setembro de 1931 e 22.893 de 5 de julho de 1933, ao coronel de
artilharia Pedro Reginaldo To ixeira, vasto contar mais de vinte t
cinco anos. de serviço.

Ministério da Viação e Obras Públicas
Decretos do dia 17 de julho de 1937

O Presidente da República resolve:
Proinaver, por merecimento, de acanto com o ar t. 33 da kli

n. 28i, de 28 de outubao de 1936:
César da Almeida, do cargo da classe I, da carreva de "Ninam, .i

de trem e, (10 Quadro it do Ministério da Viação e Obaas Pública
para o cargo da classe .1 da mesma varrei:ai e da mesmo Quadro, vau
em virtude de aposentadoria do rea p ectivo titular Renato R:beir
(10-.738-37).

Aires Gonçalves de Queiroz, do cargo da elaaae I, da carreira
condutor de Irem, da QuadrO 11, do Ministério da Via-é0 e Obras P
blicas, para o cargo da classe 3, da mesma carreira e do mesmo Qu -
.,dro vaga em . virtude de aposentadoria do reapactiva titular Irimu
José dos Santos. (10.7a8-37) . 	 •	 !

Paulo' dos Santa, do cargo da classe I, da carreira da conflui:0r
'. de trem, do Quadro II, do Ministério da Viação e obras Públicas, para
o cargo, da classe J da met-ma carreira e do mesmo Quadra, vago. ala
virtude de aposentadoria :to respectivo titular, Viten . 'a olho Chavds.
(10.738-37).

Nomear: João Belém Fernandest, para exercar. intarinumente o
'cargo de agente, coai funções da tesoureiro, da ;sarada postal tele-
gráfica' de Cananhas, na Diretoria Regional doa Correios e Telé gra-
phoa de Santa Catharina. (12..139-a7).

. Maria Auxiliadora Godoi Bené, para exercer. iatermumente o
cargo de -agente, com funções de tesoureiro, dt agência postal t le-

•gráfica de Vila Bela, na Diretoria Regional doa.Coreaiiia e Telég-a-
phaa de Pernambuco. (12.480-37). '-

Exonerar José Ribeiro, do cargo da classe 13 da earaeira de dár-
teiro. do-quadro XXXI do Ministério da Viação e Obras Públicas. I

Demitar por abandono de einprago, de acôrdo einn o art. 14, 1 2",
do decreto n. 14.663. de 1 de fevereiro de 1921, ',aura Bezerra de
Freitas, do cargo da classe E, da carreira . de escrituraria i10 Quadr 11,
do Ministério da Viação e Obras Públicas, tendo (ati vie:a o que co ata-
do processo' n. 10.465-37, dá S ecretaria de .Eslado lia Viação ,e Oras
Públicas. (10.465-37i .

Aposerdadoria — A Juven1 da Cunha [libas no cargo tla cl tsse
.f. da- carreira de agente de estrada. ile torro, no Qiruiro II do 'Mi-
tisterio da Vlacão e Obras Públicas, nos lermos fia legisdat!iio eni, v i

-gor. (12)316-37).	 .	 I
Luiz, Italiano de -Vasconcelos , no cargo da classe .1, tla c'arreir'a de

cabimero de estiadade feiro, d.) quadro II do alinadario da Viação
e Obras Públicas, nos lermos da legislação ein vigie . .	 12.320-b7).

Miguel de Andrade e Silva, no cargo da classe ,I. da earreir la de
oficial administrativo, no Quadro IV do Minastario da Viação e rihaea
Públicas, noa termos da legislação em vigor. (12 109- 37) .

José Arimatéia Santas, no cargo da classe O, da eeriadra de car-i
tairo do Quadro XIV do Ministério da Viação e Obra, públicas nos
termos da legislação em vigor, (12.411-37) .

LeOnidas Borges, no caig-o da clas.se E. la. cin . ceira ,tera,de,_,.„ ..._
Quadro XVII do Ministériorio ria Viae e Obras Pablieria. nu: feri/is da
legislação em vigor. (-12. 105-37),

Oscar Nade Moreira, no cargo da classe 1, da nairiadra d ofi-
cial administrativo, do Quadro III n lo Ministério da Via-ao e pbres
Públicas, noa termos da legislação em vigor. (12.186-a7) .

Camilo Antônio Layncs Filho, no cargo da ,:las se (-;, da ca Telim
de ajudante' de tesoureiro, no Quadro XXI, do alinistaim da Vi: ção e
(abam Públicas, nos termos, da Legislação cai aigoe. a12.391-37).

Antônio Benedito da Camargo, no cargo da class:, 13, da ea Teira
de carteira, d .o Quadro XXXVI, do Ministério da Viaçain e Obra Pu-
blicas, nos termos da tagialaeão em vigor. (12.401-37)...

Ministério da Agricultura
ror decreto de 6 do correra, leram concedidos 5 masas oe ii--

cf.,.N.a para tratamento de saúde, em prorrogação, a Roaa •oilli na de
Aleita, datilógrafo classe F, interino, com exercício na lnepalnria Re-
gional de Sericultura em Barbace»a, do Serviço de Fomento di Pro-
dução Animal do Departamento Nacioaal da Produção Mann . 1, nos
termos do artigo 8° os. I, II e III, do decreto n. 14.663, de 11de fe-
vereiro de 1921.	 ,
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CONSELHO FEDERAL DO SENO
s PUBLICO CIVIL

ATO N. 21

O Conselho Federal do Serviço Público Civil-, usando das atri-
buições que lhe confere o art. 60. Capitulo VI, da lei n. 284, de
2d de outubro de 1936, resolve retificar o ato n. 3, de 28 de janeiro
do t37, no sentido de:

1.0 — incluir na classe B. da carreira de "Trabalhador", do Qua-
dro 1, do Ministério da Justiça e Negócios Interiores:

na "situação antiga"
1 — Capineiro — Escola 15 de Novembro: e na
"situação nova"

1 excede»te.

20 — excluir da classe A, da referida carreira: -
na "situação antiga"

— Capineiro — Escola 15 de Novembro: e na
"sittiaeão nova"

1 excedenl C.

Sala das sessões, no N.:leio do Cal etc. 22 de julho de 1937. —
Lmei:. 8:noics Lopes, presidente. — E. Jansen de .1/c to. — J. Fran-
cisco de Mattos. — Moocur Brigas.

ATO N . 21

O Conselho Fedoral do Serviço Público Civil, nsando das atri-
nuieSes que lhe confere o ar t. 10, letra b, da Lei n. 28-1. de 28 de
outubro de 1936, e em aditamento ao Ato n. 21, de' 8 do corrente
mas, resolve nomear o professor Basilio de Magalhães para exami-
nar :Espanhol no concurso para provimento de cargos de consul -de
terceien casse, do, Quadro único, do Ministério das Relações Exte-
riores.

Sala das .sessões, no Palácio do Catete, 22 de julho do 1937. —
1,11.7.4 Silnõrs Lopes, presidente. — E. Jansen de Melo. — J. Fran-
cis.'o de Mattos. — Bittencourt Sampaio. — Moacyr Brigas.

fe~.1••

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Diretoria da 3usAiça

Segunda Secção

Por portarias de 28 do corrente mês, foram concedidas, na Poli,
c,a Militar do Distrito Federal, as seguintes licenças:

De 2 meses, em prorrogação, para tratamento de sande, nos ter-
mines do art. 8°, n. 1, do decreto il. 14.663, de 1 de fevereiro de 1921,
ao aspirante a oficial Sergio Tertuliano Castelo Branco;

Do 3 meses, nos termos do art. 40 do decreto n. 42, cie 15, de
abril de 1935, ao 1° sargento _Cassiano Nunes da Silva;

De 6 meses, nos termos do art. 1 0, paragrafo unico, e ['colai*:
dispositivos do citado decreto n. 42, ao cabo de esquadra Joaquim
',Vsto Baptista;

De 3 meses. em prorrogação, nos termos do art. 4 0 do supra
eilade decreto n. 42, ao anspeçada, graduado, Angenor Vieira da
Silva:

De 2 meses, em prorrogação, para tratamento de sande, nos ter-
mo cio art. 117, letra d, do regulamento aprovado pelo decreto nu-
mero 22.587, de 28 de março de 1933, ao soldado Lourival da Silva
Damas.

Requerimentos despachados

Alberto Louzada e Heitor Machado. — indeferido-

Despacho do Sr. Presidente da Republica:
Ali Sadi Monteiro '(condenado pelas justiças do Distrito Federa.

Ineeferido,

Por portaria do dia 29 do corrente mós, foram concedidos ao te-
nente-coronel Medico, diretor do Serviço do Solido do Corpo do Bom-
beiros dto Distrito Federal; Dr, Firmino Vou Dollinger da Graça, 10
/teses da 11cefi9a para, em carater oficial, com todas as vantagens do

çaro, comparecer ao Y. Congresso Internacional cio Ruiu X

Lai,cor. a realizar-se em Chicago, em setembro proxitno, bem como
estddar o tratamento daquela molestia em outros países da America
e Iltiropa,.devendo apresentar, em tempo -oportuno, relatorio sobre
so'.: estudos e observações..

Requerimento despachado

Eduardo Braga. — Dirija -se no Nlinilerio da Educação ›audi
Publica.

Diretoria tio Interior

Segunda Secçíioi
ACTOS Do SR. DIRETOR

Dia 29 de julho de 1937
João Moreira de Souza, solicitando seja informado ti que cbnsta

sua cai-la de naturalização. — Requeira certidão, querendo.

Ministério da Educação e Saúde
Diretoria de Contabilidade

ExPEDWNTE mio 1 . 11F,SIDeNTF. DA REPUBLICA

neqUeritneotos despachados

Dia 19 de julho de 1937

Pospital de Caridade São João de Deus, de Laranjeiras (rgi-
pe), requerendo majoração e auxilio para o corrente ano. — A r--
dução do auxilio resultou do saldo apresentado nas contas do exer-
cicio. Aguarde o proximo exercieio para novo auxilio. Em 19
Julho ( le 1937. (S. E. 8.308-37)

WMADIENTE Do SR. onErf: no GABINETE DO MINI9TE0

Dia 22 de julho de 1397

. Antonio Fanandes Comes, pedreiro do Serviço de Aguas e
gotos, pedindo pagamento de gratificação na importância de
2:248$1200. — Indeferido. (S. E. 3.523-37).

Condido de* Seul, capataz do Serviço de Aguas e Esgotos, pedinde
pagamento de gratificação na importane,la de 1:1008800, — Indefe-
rido. (S. E. 3.527-37).-

Carolino José da Silva, guarda fiscal do Serviço do Aguas .e Ks-
gotos, pedindo pagamento de gratificação na importando, de réb
2 :6198600.	 Indeferido. (3.528-37).

Abraham Palacios Vargas, requerendo devolução da quantia
1903900. — Apresente documentos que provem o pagamento effe-
tuado. (S:. 15. 6.625_3g).

Ext . EDIENTE Do Sn. DIRETort

Dia 1313 de julho ele 1937

çe. diretor da Despesa Publica:
N. 1.903 — Transmite o processo referente á comprovação dc

adeantamento na importancia de 7008000 recebido, em 29 do niarçp
dest:1 ano, pelo inspetor da Fiscalização do Exercicio Profissional
Dr. Ittberval Cordeiro de Farias, em virtude do aviso n. 176, de ri
cio feV^reir0 do corrente ano.

N. 1.904 — Transmite o processo referente á comprovacá3 da
adeantamento na importancia de 1:9000000 recebido, em 30 do maro
deste. aro. pelo CSCritUrario do Hospital D. Pedro II, Tarcilio Marltni
clo A:evedo, em virtude do aS - iSO D. 251, de 9 de março do co,Tente
rito.

N. 1.905 — Transmite o processo referente á comprovação cl<
acleaniamento na importancia de 18:7508000, recebido em 27 dl
março d.este ano, pelo contabilista do Hospital Psiquiátrico, Se, Al.
cicies Brown, cio virtude do aviso n. 309, de 10 de março transado.

N. 1.6 — 'rransmite o processo referente á comprovação dl
adeantamento na importancia de 1:3650000 recebido, "em 19 d,
innço deste ano, pelo continuo cia Inspetoria de Alimentação, Itatt
da Silva Moira, em virtude do aviso n. 175, de 27 do fevereiro
com-reide ano.

— Sr. reitor da Iinivorsidade do Brasil.
N. 1.907 — Em referencia ao assunto do oficio n. 1.341/1.08:.

de .n do junho próximo findo, comunica (Ille por não haver no orça
mento vigente deste Ministerio dotação em que se possa enquadra,
a (1,-, sp(sa que sugeris, não pode a mesma ser atendida.

— Sr. dintor geral do Departamento Nacional de Educação:.
1.909 — Solicita as necessarias prwidencias no sentido i

ser : .egularizada a prestação de contas apresentada pelo oficia/ 
g

Divisão de Ensino Comercial, D. Helena Ramos, para justificar (
aplicação dada ao adcantamento na importancia do 2:2000000, 1(1'
zendo-se constar cloR doeume.utos relativos ás despesas realizadas pal
conta da sub-consignação n. 42, o reeibi pa zsado ii, funcionaria tes.
pcnnsavel pelo referido ademilinoent..).

SECRETARIAS DE ESTADO
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- Sr. dirator do Donimio da União:
N. 1.910 - Em clunoriinento ao disposto no artigo 88i. do

kegulamento Geral de Contabilidade Pública, transmite urna via do
inventtrio da Escola de Aprendizes Arlifices do Paraná, em 1936.

- Sr. contador seccional:
N. 1.911 - Em cumprimento 'ao clispasto . no artigo 835 do Re-

Indatunto Geral de Contabilidade Pública, transmite uma via do M-
Yenterio da Escola de Aprendizes Artifice,s do Paraná, em 1936.

Sr. diretor do Instituto Benjamin Constant:
N. 1.912 - Em referencia ao oficio n. 104, do 3 de abrii úl-

timo, restitue o processo de. coMprovação cio adeantana" ento na
portncia de 750$000 recebido pelo chete da portaria desse Instituto,
José Lopes, afim de que esse Institut6 providencie no sentido de
serem feitas em todos os documentos, deciaraçõas da que o mate-
rial foi recebido, passadossa-o por °Mito -funcionem, que não seja o res_
ponsavel pelo adeantamento.

Dia 22
•

Sr. diretor da Despesa Pública:
N. 1.968 - Transmite •o processo referente á comprovação do

adeantamento na importancia de 5:000' 000 recenido, em 25 Cc março
deste ano, pelo escriturario, classe D, do Hospital Estaaio.de. Sá, José
Mendes Guimarães, eM virtude dn . aviso n. 259, de 9 de inaro do
corrente ano.

G.- Sr.. diretor da ReCebedoria, do Distrito "Federal:
N. 1.969 - Transmite o' requerimento eni que a firma saroiago

& Eiritchenco pede lhe seja adjudicado o serviço de constrocál:) do
adifieio do Ministerio. da Educação e sautle, e que, .por equivoc.), dei-
uxo de acompanhar o oficio n. 1,788, de 20 de junho de 1937, desta
Diretoria.

-- Sr. diretor geral do Dpartanieni`o Nacional de Srude:
N. 1.90 - Comunica que o:4 cs ,.irituriirios da Ciasse C. Mariana

Teixeira da Silva e' Aderbal de ouz .i. compareceram ao serviço até
a presente data, tendo AJerbal do : •:_niza, gozado do:s Lilás dcria.las
regulamentares.

- Sr. diretor da Despesa Pública:
1.973 - Satisfeita a exigencia de ,isa Dirdoria, contida no,

oficio n. 953, de 30 de junho último, restitue O processo n. 123,
de 1935, que acompanhou o referido oficio.

- jr. diretor do Serviço de !Solide dos Portes:
N. 1.9'74 - Em referenrq a ao oficio n. 349, de 19 cio correrde,

'roga iaformar se para a confecçãO da folha que acompanhou o refe-
rido oficio, foram observadas as disposições do art. 14, da Lei i. 51.
de 14 de maio de 1935, conforme recomendação constante da Cii..eilar
n. 10, de 8 de junho do corrente ano, da Presilencia da Repúnlica.
e se na mesma existem funciona :105 clud 1);;;..cete1u rn,..is de 5:000$000
mensais.

Dia 24

Sr. inspetor da Alfandeea desta Capiial:
N. 1.984 - Em aditamento' ao ofic i o n. 1.450. de 21 dc maio

último, e tendi em vista os termos do av i so n. 3.650. de 31 de se-
tembio de 1934, solicita as necessarias pravidoncias no sentido de
serem despachadas, com isenção de direitos o demais taxas adua-
neiras, de acôrdo com os artigos 42 inciso 1, e 22, do decreto 24/.023.
de 21 de março de 1031, duas caixas marca Bibl i oteca Naciona l., Rio
de Janeiro - Brasil, os. 1.548/9, contendo livros impressos para
leitura, vindas de New York pelo vapor "Pan America", no valor
de 20 dollars, pesando 138 quilos,, e consignadas á Biblioteca Naci.onal,
repto:tição deste Ministerio.

N. 1.986 - Em aditamento', ao oficio n. 1.154, de 21 ¡To maio
último, e nos termos do aviso n,' 3.050, de 13 de setembro (ie 1931,
solicita as necessarias previdon,-iias no sentido de ser despachada.
COM :SC1140 de direitos e dentais taxas aduaneiras, de aeôrdo e ' :it. os
artigos 12 inciso I, 20 e 22, do ' decreto ri. 24.023, de 21 da março
de 193-1, uma caixa marca R. T.,i n. 7.162, pesando 106 quilos brutos
e 82 liquidos, contendo publien)es do Serviço de Permutas inter-
naeionaes. vinda de Hambur go ,neto vapor "Madrid", no valor de
82.0i dollars, e consignada á Biblioteca Nacional, repartição deste
Ministerio.

- Sr. diretor da Despesa Pública:
N. 1.990 - Transmite o processo referent,d'á comprovação do

adeant.mento na importancia de 12:500$000, recebido no Tesouro
Naciond em 14 de setembro de 1936, peio ajudante de porteiro desta
Sectetaria de Estado, Sr. Moacir; Risco, em virtude do aviso n.
Øe 17 de agosto do ano próximo; passado.

Dia 26

Ao Sr. inspetor da Alfândega desta capital:
N. 1.996 - Nos termos da delegação de competencia a que se

'refere o aviso n. 3.650, de 13 de setembro de 1934, solicita as ne-
'cessarias providências no sentida de ser despachada, com isenção do
direito e demais taxas aduaneiras, de acôrdo com os artigos 12 inci-
80	 20 e 22 do decreto 24.023, 1 de 21 de marco de 1924. uma caixa
Marca F. C. W Biblioteca Nacional - n. 411, contendo livros im-
pressos para leitura, pesando 31 quilos, vinda de Amsterdam pelo
vapor "Salland", consignada á BiLliotéca. Nacional, re,peetieão deste

- Ao Sr. Sergio Alencar VascouceloS, secretario do Iliel'e.utes
Nacional de Cinema Educativo:

N. 1.997 - Em referência á prestação de contas do que trata
o ofício n. 79, de 15 de janeiro do • corrente ano, solicita providaên
ciag no sentido de ser recolhida á Tesouraria deste Ministério o imo
portai-leia de 139$900, correspondente á taxa a ele se refere o ara!)
go 11 da lei 183, de 13 de janeiro de 1936.-

- Ao Sr. drretor do Departamento Nacional de Saude:
N. 1.998 - Em referência ao oficio n. 615, de 2 cle junho 411..

Limo, da Diretoria de . Assistencia Hospitalar, sobre concessão de au.
xilio para aluguel de casa requerido pelo administrador do Hospital
São Francisco de Assis, comunica que o Sr. ministro exarou no pra-
ctoneornetspi.ectivo o seguinte despacho: "Indeferido. 13-VII-37.e 

Ao Sr. diretor da Secretaria do Tribunal do Contas:
N. 1.999 Tendo sido recolhida á Tesouraria do Tesouro Na-

cional a importância de 2$200, conforme ;Étria n. 3:190-2.943, para
cumprimento da exigência. da 2 4 . Diretoria desse Tribunal, restitue
processo referente á ~provação.. do adiantamento na importância
de 1:500$ 'recebido. pela secretária-stenógrafa do Serviço de. Enfer-
mageni, Clelia Allevato, que veiu ter a esta Diretoria com o ofício
n. 20.595, de 13 de maio de 1937.

-e Ao Sr. maestro H. -Villa- Lobos, superintendente da Educação
Musical e Artistica da Prefeitura do Distrito • Federal:	 •

- N. 2.000 - Comunica . que, no processo originado peio pedido
de indenização da inipertancia de 5e0843, feito em 21 de janeiro úl-
timo, o • Sr. ministro • deu o seguinte. despacho: "Arquive-s". EM
137-937.

- Ao Sr. chefe do Centro.de. Saude n. 5:
N. 2.001 - Em referencia ao ofício n. 297, de 24 do junho, LU-

timo,:comunica que o Sr. Charles: Esberard não recolheu, até a pre-
sente .data, a importância da multa a que o mesmo se refere:

- N. 2.002 - Em referencia:ao oficio n. 298, de 24 de. j anei-
ro último, comunica que o Sr. Charles Esberard não recolheu, até
a presente data, a importância da multa a que o mesmo• se refere.

N. 2003 - Em 'referência ao ofício n. 308, n la e6 do junho
último, comunica que o Sr. Alfredo Paulo Ewbank não reco Bleu, até
a presente data, a importância da multa a que o mesma se refere.

N. 2.005 ee. Em referência ao ofício n. 310, de 28 de junho úl-
timo, comunica que o Sr: António Marques não recolheu, até a pre-
sente data, a importância da multa- a que o mesmo se refere. 	 -

N..2.006 Eia referência ao ofício n. 311, de 28 de junho úl-
timo, comunica que o Sr. Antônio Marquer n5:ó recolheu, ate a pre-
sente data, a importância da multa à que o mesmo se refere.

- Ao Sr. inspetor do Centro de Saúde n. 9:
N. 2.007 - Em referência ao ofício n. 115, de 2 de julho cor-

rente, comunica que o Sr. Aristides Morais não recolheu, ate a pre-
sente data, a importância da multa a que o mesmo se refere. 	 -

N. 2.008 - Em referencia ao oficio n.. 109, de 30 de junho úl-
timo, comunica que o Sr. Artur Augusto Caldas não recoUieu. até a
presente data, a importância da multa a que o mesmo se refere.

- Ao Sr. diretor da Despesa Pública:
N. 2.009 - Transmite o ponto suplementar desta Secretaria da

Estado relativo aos meses de junho e julho do corrente . ano.
N. 2.010 - Transmito o resumo do potito do pessoal desta Se.

cretaria de . Estado relativo ao mêm de julho de 1937.
- Ao Sr. diretor da Divisão de Assisteneia Hospitalar:
N. 2.011 - Apresenta o Sr. Baroldo Sumem Negrão, auxiliar de..-e s,crsie. dessa Divisão que. por não serem mais necessarios os seus

serviços, foi, nesta data. deligaclo desta Diretoria.

D:a 2'è

Sr. diretor da Secretaria do Tribunal de Contas:
N. 2.012 - Restitue devidamente satisfeitas as ex;gências

parecer de fls., o processo fichado nesse Tribunal sob o n. 1.944, de
1936, referente á comprovação do adiantamento na importancia de
5o:000$009 de que ó responsável o diretor do Museu Histórico Na-
cional, Dr. Gustavo DodL Barroso, enviado a esta Diretoria pelo
oficio n. 20.599, de 13 de maio de 1937.

- Sr. superintendente do Serviço de Obras:
N. 2.013 - Comunica haver o Sr. ministro autorizado a exe-

cução dos concertos e reparos no Manicômio Judiciário, orçados por
essa Superintendência em 69:560$, de aeôrdo com a letra "e" do ar-
tigo 246 do Regulamento Geral de Contabilidade Pública.

- Sr. diretor do Departamento Nacional de Saude:
N. 2.014 - Comunica haver o Tribunal de Contas, em sessão

de 25 de junho findo, registado o contracto celebrado entre èste Mi-
nistério e D. Emitia Lima de Sá, para locação do prédio da rua Des-
embargador izielro n. 41, onde funciona o Centro de Saude n. 6,
cujo termo se acha publicado no ;"Diário Oficial' de 15 de junho,
pags. 12.891-92.

- Sr. diretor 'da Despesa Pública:
N. 2.015 - Transmite o processo referente á compenvação dó

adiantamento na importancia de 3:000$000 recebido em 21 de de-
zembro de 1936, pelo apontador geral do Serviço de Locomoção, ae-,
nhor Lourenço José Ferreira, em virtude do aviso n. 7.94,5, de 10
do novembro de 1936.

- Sr. chefe do Centro de Saude n. 6:
N. 2,016 - Em referência ao ofício n. 316, de 1 de julho coro

rente, comunica que até a presente data não foi depositada a impor-
tabela da multa a que se refere o citado oficio.
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N. 2.017 - Em referència ao oficio n. 319, • cle 2 de julho cor-
1.e, nomunica que até a presente data não foi depositada a impor-
cia da multa a , que o mesmo se refere.
1-2.058 -Em referência ao oficio n.299. de 24 de junho findo,

Wautic.a que até a 'presente data ao foi depositada a imPortancia
"-multa a que o mesmo se refere.

N. 2.019 - Em referencia ao oficio n. 303, do 24 de junho finde,
êomenira que atti a presente data não foi depositada a importaneia
da s mulla a que o mesmo se refere.

Diretoria do Pessoal

EXPEDIENTE DO S-R. MINISTRO

Dia 25 de julho de 1937

-'1̀ CrUnerimentos . despachados;
.Francisco "Xavier Carneiro de Alloiquerque, pe-

oinde ,:foidagoM de tempo: cio dobro, - Defiro, do acordo com o

N. 40-27 - Dr. Constante Leal .Paixão, pedindo contagem de
temi o	 dobro, - Defiro o podido, nos têrmos do parecer.

N. 4.64t -37 - Edison Farol]. - Exiba, em original, o
cumento de fls. 3, ou atenda ao disposto do o. (o das Instruggl
de 18 de julho da 1935.

N.	 -- José de Arimatea Sá Porto. - Não pôde •et
atendido.

N. 4.721 -37	 Andrelino da Costa Cota. - Faça prova
Identidade de acôrdo com o n. 4 das Instruções de 18-7-935, e pro.
mova o reconhecimento da firma do tabeliã. ° de Belém, por ur):
desta capital, os -documentos de fls. 2, 3, 4 e 6.

N. 4.924 -37 - Elias Liphaus. - Sele a carteira de identidade
e atenda ao disposto no n. 10 das Instruções de 18-7-935.

N. 5.146-37 - Willy Zimmermann. - Atenda ao disposto mui
alíneas c e b do art. 69, do decreto 19.890.

N. 5.157-37 - Rubens Pimentel. - Exiba o atestado de exer-
cicio na magistério, firmado pelo diretor dos colegios em que
cionou.

N. 7.420-37 - Josélia Seahra. - Deferido.

Assuntos diversos

i. 8.581-37 - Manuel Julio de Oliveira, pedindo certidão.. -
Indeferido, de ordem do Sr. ministro. -

DIN'IS.:ç .0 DO ENSINO SUPERIÕL•
Dia.?.6

Pre-lotio:
'N."2. .905	 Controlando	 Aréilin• de Meurn • F..stevão,	 polo prozo

Registro de diplomas

de •sels• 'incses,	 pema	 e'xc.‘rcer	 as	 funções	 de	 ajudante 	 técnico	 Ile	 54, N. 1.549-37 - Maria da Conceição Parreiras. Defcride.
classe, (Oi	 rom o ar t.	 3 ,§ 1", da loi n.	 378, de 13 de janeiro N. 2.367-37 - Silvio Freitas Pereira.' - Deferido.
do	 ano, com a rémuneriição mensal de 9008200, correndo a N. 2.172-37 Fernando	 Braz	 Pereira	 Comes. -	 Dererldo.'
despesa'po. con11	 da-	 verba	 23.	 consigni ..ção	 Pessuol	 N'al•slaVel N. 2.755-37 - Raul Sá Filho. - ,Deferido.

n.	 2,	 do	 ovcalrwillo	 vigente. Ni. 3.273-37 - João Gumerciedo	 Gounariles.	 - Deferido. ' • 0
requerente deve declarar	 em	 que	 estabelecimento	 pretende	 prést.ie

,•!
ÉNPEDIENTE-Do	 innzToir os exames de validação.

N. 2.983-37	 Renato Decai. - Deferido.
Dia 28 de. julho de 1.93. .N.

N.
3.992-37
4.081-37

- Alvaro Godés Pereira.	 Deferido,.
- José Hervelha. - Deferido.

João	 Lucirt	 d,i	 Morais,	 p edindo	 restituição	 d2,	 do-
e	 tuna	 certiiião,

N.
N.
N.

4.553-37
4.728-37
4.779-37

- Fernando Formiga. - Deferido.
- Gregorio Averbrug. - Submeta-se á validação.
- Eugenio Langane. - Deferido.

N. 4.788-37 -	 Wooris de Lacerda. - Deferido.

Liepaélatnento Naclonai de: Edn:o N. 4.791-37 - Wallair llugo de Matos.	 - Indeferido.

.xoliaiiENTE DO Sft, 10 INIS'ritO

Dia 28 do julho de 1927

N. 2.0M--36 - Fniver.sida,le do 11..asil (concurso de violino e
violeta do lostiluto Nacional i:e - O Sr. ministro homolo-
gou o parecer n. 102, do Conselho Nacional d Musica.

ENPEWENTE Do :o.' DinwroR (;;;Ft.tr,

Reg:st:Ti	 111,01-e:)ros

N.	 - Creiiiii "Mar(	 1'..ixei!a de Freitas. - De-
ferido.

-	 - Deferido..
- Paes	 thils:gão Especial.

N.	 - - Jo.-O An ! oliio	 Uma.	 A;ooda
disto ,tc do ii. to das 

N. 2.-703-'t7 - Celso Yerrei. sa da Cunha. - NOo pulo	 rt•

atendido.
N. 3.779-37 - Maria	 Lotirdes	 Cninargo. - Junte

ProcurneFin.
N. 3.707-: • 7 -- Lauro Lira Nei\ a. - ber‘ridn.
N.	 -	 4 'mu

- Ana Teodora	 - Doo,roin,
N. 4.mi-e;	 GiOlerto do; SaniOs
N.	 - Pedro conto. - Del'erido.
N.	 - finérito Silva de Souza Gomes. - Não vide

ser alendidn.
N. 4.223-37 - coriolinie Forreira Josit da Silva. - Deferido.
N. 4.2:17-37 - - Vic.enzo Dalinaero. - Deferido.

4.2/3-:i7 - Afonso Pedro . Sapdollo. - Deferido.
N. 4.21'.-37	 Frectrico Rech. - Deferido.

• 4.215-37 - Vivido Pereira de Azevedo. - Deferido.
N. 4.247-37 - Luiz Galavrezzi Bacchi. - Deferido.
N. 4.259 -37 - Aloisio Hans. - Deferido.
N. 4.251 -37 - Carlos Aloss Publ. - Deferido.
N. 4.291-37 - Léo &inalei() Finger. - Deferido.
N. 4.295-37 .- João José do Nascimento Junqueira. - Dele-

do em Fronci,s o nein no Curso Fundamental.
N. 4.298-37	 João Lopes. - Atenda ao disposto do e. 10

*diz Instruções de 18-7-935.
N: 4.359-37 - Benedicto Pereira Cardoso. - Deferido.
N. 4.351 -37	 Usei° Costa Rodrigues. - Á Comissão Es -.

. 4.356-37 - Flavio Alves de Souza. - Deferido.
, 4.366-37 -0 Abel Freire Coelho, - Deferido.
, 4.367-37 ••n• Antonio Scala. - Deferido.

4.557-37 we Gabriel Magarinos de Souza Leão. - Deferido.
. 4.578-37 x-â, Aurelia Reboliços. - Não pdde ser atendida.

Assuntos diversos

N. 3.127-37 - Sociedade Propagadora do En.s iii.o. - In-.
deferido.

Conselho Nacional de Eduraçia

ATA ev	 sEss.‘o DA PRIMEIRA REIJNiÃO ORDINÁRIA DE 1930, REALlzADA
ENI IS DE .111.1lo

1 , ,,sid, : pci ti do Si'. De. Gasto co Capancw, Ministro de Edued-
Oo c Situde. fendo como Sccreffirio n Sr. Dr. Anu;rieo 1..ncontbe.

Cousrlheiens presentes: peofessores Anibut Freire. Burros Terra.
Nort i m. s	 O Lir(I. 1:11!Idirdek libelo. H fl pi corvolho,
vedo do A	 Anineoso	 jw; A I vog . Goslã,)	 Droo
çpuio ar Cuecolho, Reinaldo Poeclutt. L-itan da Cunha e Cestirio de:
Andrade.

O Sr. mioisfro - Ilavondo iu':inern legal. está ali tua se;são.
Vii .-er lida a :ia da io ,srOo aiderior. ',E' lida c upractuin u fila da
sessrfo enfreia' .

Possa-se a.>
ENPEI Ca TE

O Sr. ccsaïin de .1,idrto!c (lent:ns):

Coini:;m'à de Legisi gção e Consultes

Pare?or n. 131

"O Sr. cons p llicfro Marques da Cunha faz ao Conselho Narlonal
de Educaifo	 seguinte ion=ulla:

"Pode ser aceita a designaeão de um professor para in-
tegriir a comissão examinadora de concurso em estabeleci-
mento do ensino secundado, urna vez que o citado professor
seja reeente de turma no instituto em apreço, embora de me-
teria diferente daquela. a que se refere o concurso, e não fa-
zendo parte da Congregação?"

Consultando-se a legislação vigente, vê-se que o art. 15 do de-
creto 21.241, de 4 de abril de 1932, assim preceitalla: "Eraquanto
-não houver diplomados nela Faculdade de Educação, Cienoias e Le-
tras, o cargo de Professor no Colegio Pedro II será provido por con-
curso, nas condições estabelecidas para a escolha dos catedraticos d
institutos de ensino superior, devendo ser indicados pelo Consel
Nacional de Educação os tres membros da comissão examinadora
trauhos á Congregação."

Ora, nos termos do decreto n. 19.851, de 11 de abril de 1981,
artigo 54, o julgamento dos titulos e provas, nos concursos para prom
fe .ssq,res de Institutos de Ensino Superior, será realizado por uno

ao
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erinisso de cinco membros dos quais dois serão indicados pela Con-
gregaefto e ti-es Outros pelo Conselho Técnico-Administrativo. dentre
auitifessores de outros institutos . de ensino ou profissionais

 Técnico-Administrativo,

lizados de iristituicôes tecnicas ou cientificas, o que equivale a di-
aer estranhos á Congregaçãci do instituto, em. que se processa o
.MY1G1.11.50.

No caso que exemplifica a ;eonsulta, trata-se de professor even-
naluiente investido nas funções de regente de uma turma de alu-

nes am determinado estabelecimento, não pertencente ao Instituto,
aodendo consequeneniente ser indicado pelo Conselho Nacional de
Educação para as funções de membro da comissão julgadora do cen-
suram, em perfeita concordancia com os dispositivos legais que regem

eepacie.
Nestes termos, a Comissão responde afirmativamente á Consulta

ens apreço."
Relator, Cesdria de Amarei*. — Anibal Freire., — R. Porehat

O Sr. Barros Terra (lendo):

Comissao ac Regimentos -

Parecer n. 135

"Parecer sobre o Regulamento apresentado pela Escola de aeraic-
aaaria 3/ackenzie".

O art. 13 do decreto ii. 20.1a9, de 6 de julho da 19:31. relativo
a equiparação e á inspeçãO dos institutos de ensino superior, es-
tadua i s o livres, está assim redigido: "O Regimento Interno do ins-
tituto livre, a que fôr concedida a inspeção permanente. será ime-
diatamente submetido á aProvação do Conselho Nacional de Edu-
ração". Não ha referencia á "Regulamento". Deve, pois, apreciar-se,
desde logo, o valor dos termos "Regulamento e Regimento Interno",
para vér si se • deve concluir aceitando o Regulamento da Escola de
Engenharia Mackenzie, atitendo-se a denominação de Regulamento'
ou propondo sua substituição pela de "Regimento Interno".

Condido de Figueiredo define "Regulamento" e0111J sendo:
posição oficial, com que se'explica e se facilita a execução de uma lei
ou decreto". Emprestar-lhe, como se vê, o caracter oficial. A expres-
são "regimento interno"

' 
i por si só parece estar indicando que a

meteria nele contida interessa, particularmente, ao instituto a que
ele se refere. Isto não epier dizer, entretanto, que .num Regimento
não possam tombem ser ancluidos assuntos que, por sua natureza,
rejam mais proprios dos Regulamentos. E mesmo o que se conclue
da comparação entre o Regulamento da Faculdade de Medicina da
Universidade do Rio de Janeiro e o seu Regimento Interno, que re-
pete os diferentes titulo. com os varios artigos de cada capitulo,
acrescentando, entretante, outros que dizem respeito a certos de-
talhes que interessam, particularmente, aquela. Faculdade .Não foi
possivel no- caso de que se trata comparar o Regulamento e Regi-
mento Interno da Escola Politecnica porque esta ultima .ainda não
existe. A proposiao do premios escolares lê-se, entretanto, no art. 150
do Regulamento desse Instituto de ensino; "A Escola conferirá anu-
cimente a estudantes, que concluirem os cursos seriados, os premibs
discriminados no seu "R egimento Interno", o que prova não só a
intenção de o fazer, coma que a ele destinou a maLeria de seu iate-
rease peculiar.

Dá leitura do Regtilarnento da Escola de Engenharia Mackenzie,
mi cenfronto com o Regulamento da Escola Politecnica, tem-se alui-
pressão de que o mesmo pode ser aceito como "Regimento Interno".
eonvindo, porém, que seja mudada a denominação para que se ajusto
ao disposto no art. 13.. já citado, do decreto n. 20.179, de 6 de julho
do 1331, pois o mestn° entra nas minucias dos Regimentos Internos.
E' a aeim, por exemplo, que. a proposito Mesmo dos premios esco-
lares, que o Regulamento da Politecnica deixa para o Regimento In-
terne discriminar, no illegulamr sn o clO " Mackenzie já se acham assim
indi endos nas alineas: "a" e art. 203: a) Premio Morado
Lane" consistindo rio uma, medalha do ouro, ao aluno que, entre os
de to s os os cursos, tiver alcançado a maior media do curso, não in-
terior a 90; b) atendo Honrosa, consistindo de um pergaminho. aos
alunos dos varlos cursos que tiverem alcançado a maior media de
seu corso, não inferior a 85".

Ha, no entanto, :no Regulamento em apreciação muitos pontos
que precisam ser reasaltados, por parecerem á comissão necessita-
rem de alteração e outros que devem ser acrescidos, para ficarem de
acôrdo com o Regulamento do Instituto federal, padrão.
. Assim, no art. '15, entende a Comissão que a annea e) deve

passar a ter a seguinte redação: "certificado de aprvoação no exame
vostinular (emquanto este estiver em vigor). ou de aprovação,
nesta Escola, nas provas finais das meterias do 2° ano do curso com-
plementar; o art. 10 deve ficar assim redigido: "os candidatos que
apresentarem certificado do terminação de curso ginasial feito no
estrangeiro, compre'endenclo tombem as disciplinas do curso comple-
mentar de adatação didatica a que se refere o artigo I. do decreto
Ra 21.241. de, 4 de abril de 1932, serão dispensados da repetição des-
se curso, ficando, porém, sujeitos não só a prestação dos exames do
Português, de Historia do Brasil e de Corografia do Brasil, como a
eience:Ter com os demais candidatos á matricula no 1° ano, reali-
zando as provas af que os mesmos sejam obrigados. •

No art. 17 deve ficar fixado o numero maximo atual das ma-
Wriculas por serie: No art. 21 onde está — "ficará impedido pelo
tono de dois anás..." deverá ser — "...ficará sujeito as pres-
cries do Codigo'Penal e impedido peio prazo de dois anos.;." —
¡No Artigo 20 deve ficar explicitamente estabelecido a data do exame
tstatibular. Niasse; mesmo artigo , 20 deve acrescentar-se si ' alinca

atestado de vaaina". No§ 2° do art. N deve acrescentar-se a "au-
xiliar .de ensino" — "na falta de docente-livro", O artigo 40 deve
ficar assim: "Serão realizados na. Escola, quando autorizados pelo
Conselho . Tecnico-Administrative" permanecendo o mais como está.
redigido. O art. 83 deve ser corrigido trocando-se "examinadores"
por "examinandos". Do art. 119 deve ser suprimido o trecho: "...G
por um dos auxiliares de ensino". — Do artigo 142 devo ser assim'
redigido "Havendo a Congregação negado a recondução do professor
mandará o diretor publicar...", permanecendo o restante, cemo . está
O artigo 143 passará a ter a seguinte redação: "Esgotado o praia
da concorrencia, si nenhum candidato se houver apresentado, será
o provimento temporario feito por contrato, que não excederá de um
ano". — No artigo 146 deve acrescentar-se "prova cie ser brasileiro,
nato ou naturalizado". — O § 1° do art. 152 deverá ter a redação
do § I" do artigo 9.5 do Regulamento da Escola Politecnica: "Os pente
da prova escrita, em numero de 10 a 20, serão formulados pela com
missão julgadora, no momento da prova, sobre assunto do program,
do ensino da cadeira, sendo sorteado tres deles, que serão conmni
cados aos candidatos, simultaneamente e por escrito".

No art. 153 deve ficar estabelecido o numero de questões 'corda
das na lista organizado, e nele 'deve incluir-se o direto de qualqu r
ineinlico da Congregação poder assistir ás proa-as pratiens. A redac o
do § 5° do artigo 155 deve ser substituida pela seguinte: "Esta pro a
será publica". O artigo 153 deve ter o . seguinte acrescimo dep s
da palavra "Congregação" — "ficando interrompidos oe trabalhos Ao
concurso ata a delieeração final". O artigo 159 e se , t paregrafo -
vem ser suprimidos. Do artigo 16.0 deve ser suprimido o 'finai
"e de conformidade com o macesso do artigo anterior o seu parag a-
to", A esse artigo deve acrescentar-se O seguinte' paeagraeo: — p, ra
isso deverá ser i ndicario por um dos profesenias catedraticos, .1 ás
só poderá ser efetivada a trensferencia mediante o parecer desu
Ceen i saãode cinco membros, escolhida nos termos lo digo 157 ri ste
Regi:nein°, e aprovação do respectivo' parecer por dois terços, no
minime, da totalidade da Congregação". — O ert. .174 deve ser snh-
etituido por outro com a redação do •de n, lei do Regulamento' da
Escola Politecnica, figurando, entretanto, o niès que mais coi Ve-
nha: á Escola Mackenzie. O art. 197. letra e) ficou truncado: Prrece
~reincide a seguinte redação: "Observar o regimen disciplinar in-
stituiu° neste Regimento. abstendo-se de quaisouer ates • que os-
saia importar em perturbação da ordem, ofensa aos bons .costimes,
desrespeito aos professores c demaia autoridades da Escola, bem domo
a todos • GS seus fuhcionariosa No - artigo- 203 deverá acreacei tar-
se"... de acôrdo com a deliberaaão dá Conselho Tecnice-Admimatra-
aivo. Ao artigo 228- convem mais a seguinte redação- "Si se tratar
de liccaça para tratamento ele saudo deverá o requerente. s' fôr
funcionaria da Escola, eninneter-se á inspeção de sande, pai' uma
comissão de trés medicas escolhidos pelo Conselho Tecnico- dmi-
nistrativo". No § 1° do artigo 236, envez da redação atual: ."... o
serão suspensos pelo mesmo Con se l ho, pelo tempo ene julgai 'Con-
veniente, os que incorrerem na culpa referida na alínea A", • arece
mais aconselharei a seguinte: "... e serão afastados dorit 'tira-
mento do cargo, sem direito a vencimentos, os que incorrer in na'
culpa referiria no item C". No artigo 239, inclua-se entre o: seus
itens: "perturbação da ordeno no recinto da Escola" O arti o 242
deve passar a ter, de preferencia, a seguinte redaçãos "O dir tor
Escola levará imediatamente ao conhecimento da Diretoria Nacio-
nal de Educação o nome do professor, aluno ou funcionara) a MiniS-
Inativo excloido por qnalquer dos penalidades rios itens 4 e 6 do ar-
tigo 236, alínea e) do, art. 23a e la tio art. 241". O antigo . , 52 . está'
truncado. Parece que licará correto suprmunclo-se "cadeira," 'entre
"completas e terão'. — Do- artigo 253. deve sair o triseho "'alvo si
provar haver eoncedido frequencia grátuita". No artigo. 26 envez
de "Conselho Nacional de Ensine". deve :ficar ."Diretoria Nac onal
Educação", O art. oa cies Disposições. Transitorias deve .1 . digir-se
ficando' após a palavra "deverão" depois de aprovados na provas
eegolamentarea á categoria, de docentes livres", permaneceu o res-
tante como ceia.

No presente regulamento não se encontra a tabele c1axas di-
rerat.5, que devem figurar, maximo a de transferencia„.

Do. exposto, conclue a' Comissão que o Rego/ e mente ' 'que foi
objeto de seu estudo deve sofrer as alterações peopostas, bOlusiVe -a
que se refere á sua denominação, voltando ao Conselho Nacional de
ascineaaao para que possa ser aprovado" — Er 17 de/ julho' de
193O. -a- Barros Terra, relator.	 Rani Leitão dc. Cunhai

O Sr. Eduardo Rabelo (lendo):

Parecer n. 123-A

Comissão de Regimentos tendo em vista a inoic-cao oó se-
nhor Raul Leitão da Cunha, apresentando o substitutivo incluso' do
projeto de Regimento Interno da Faculdade Fluminense e' Medicina
onde foram, feitas as modificações propostas no parece n. .128 . 0,
aditamento, é de parecer que pode ser aprovado o Regim nto Intern0
da Faculdade Fluminense de Medicina."

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1930, — Eduardo "Mio, DgieIntnr, Bata Leitão .da Cunha.
O Se, Ministro	 Passa-se á

ODGEM no DM:

' Em discussão o parecer n. 126, com adititka5;da.--ssãci.
Ensino Superior, sobre o pedido de j n§PNão. , prel1rninr formt3sZio
pèl, a Fa0U1dacie. d.e -Direito do Rio 0.e. Janeiro..;



	•
•111.1tilti	 tiraiaat, .1111110	 1!117!.n-reirtt no ----

if-o Pauto twa — Sr. Prestdente. "em 1-715F7-5 Togar, TenhoTil-e
reacrar os meus protestos de admiração e respeito, devidos,,pof
inuitOs títulos, ao ilustrado e eminente relator do parecer, do que
tive ensejo de solicitar Vista.

Não viria eu a debater o assuto em estudo, si não fossem as res-
trieões a,e1 : .tedas • no parecer inicial do eminente conselheiro sobre
a validade do. ealanço, de uni rondo geral e, mais ainda, as -pondera-
ções feitas por S. Ex., á margem do aludido- parecer, no tocante á
exigèneia leeel referente á existnncia de rendas proprias, por parto
da peticioeL . :a, para garantir, pelo prazo .mínimo de tres anos, a sua
subsistineie.

Devo dizer, antes de - ecineçar a minha exposição, que, tendo ob-
tido vista do parecer por vinte e quatro luras, apenas pucle ui !izar

me da inetaiie desse tempo para estudar tão volumoso processo, o que
fiz até és primeiras horas do dia de hoje.

Quanto ao aditivo formulado pelo ilustrado professor Reinahlo
Porebat. noto. inicialmente, que ia ser muito mais extenso do que,
realmente, o foi. Vejo, pela numeração das laudas. que estas alia-
giriam ao numero de. vinte, si não me falha a memória, quando ape-
na; quinee delas foram lidas e juntas ao processo. Quer dizer que
S. Ex. se julgou. certamente, • dispensado di um estado mais porme-
norizado da questão, estudo esse que achei. ao  centeario, dever ser
feito, peja	 elucidação da matéria.

Iniciarei a rainha apreciaeão sobre o processo, pondo em role o
o qne, a respeito de . cada . uma das exigèndias legais, diz a douta Co-
inissi"to Aesini, corado ao item primeiro, declera o liareeCe

"Esse f ereionamento. reguier continuou, diz o relatório, até a
data. do mesmo. `:.S .-5 -N, o que e comprovado pelo diário cie elasse
de 1935, peli .• bHletiin do élasse no cor:elite ano de-11):. pela- reati-
zae:Vi das Provas pa..ciais .. pelos' ixainti finais e pelas -demais ativi-
dades da • admini.d,raaã'o 'o' da' vida didática da Faculciade. Oferece
lambam uma foni.a do_ Diel'eio Oficial c.le 204:„,,.e.gostk..,,e.. I35, 011.0,

a Faculdade. faz uma publicaeão deejaeendo seve a„ . •.o. o.g..a.e_vieão Meti-
berou adoiar como regulamento o mesmo da Faculdade de r.ireito cia
Universici~ iio 1-1. ; 1 , tio , jaavirne .	 . • •.	 ••	 I.	 •

•coesegnt 'relatar, "i tem-1)1i ied 'do LtiZo 80- da

lei vigente. • nenhuma -restrição foi feita. po:r .-parle•do eminente . .. pe-

'ator, nem no seu naNecr Micial, nem . no edil iva.

Quanto acr .item segunda-não é at4oulada nenhuma irregidarieatie,
no parecer iniciai, que conclue do seguinte modo:

"Sob cedros aspeclee, o relató rio mostra ainda a identidade dc
regime clitlátiiSe e escolar com o dos institutos oficiais". 	 •

mi apelo q;lo lhe fiz. quando disce!_i pela pei-
mei:et •vez a questão neste .recinto. S. EX. p o rnlenOriza oestudo desse
Rem, rio aditivo, fazendo .resteieões, 	 loteio das quaia se demora
longa:nen!". proenrand e rtn que põe cr relevo. Moi.ivos sil j iel .en-

.1iS para rerurear a eonchisão do sei; parcer. -No entretanto, senhor
-presidente. si não nos guiarmos pelo relatório da 'Diretoria Nacional

E(111.-1 n '.1j n-.0. 411!1	 ('lilri	 SCII	 PATIlnerZVAI, diversa

(laqueia	 ila:g fichas dOS aluies jiiriiii5o prOcOSSo.

imrnius qtle TI : o se ill:4!Uira. CAI Zil2SOltlio. I) estedo de alarifie	 eue

declarou S. Fee catar a Faculdade, de refcaeneia mi ;..ea vida (11.-hitjea

1 . escol:ir. (1 I I . 1 , rolsidel • ado	 refoJ.e-,e co aluno letivo
naneis de Ntieue:ca,	 teill li prenarilV)riOS na redro 11. numos
11W.oria do	 tale fo z	 em ai.ell e ã O r•("),

derrel o n. 2e. ler'' , de 1922. que, peamiteue. los altnir,‘ que

iiai d e	 Pre n nua tórine , fazer it.s rcetantea yr:ante o estabelecimen:o
de curse superior' em que desejava ingrea.:ar. A lei n'io
ne.--tse disposil ive. o rurso superior livre do cureo 	 1.1.11W itc,s! n u

quij e Coimellie, ceneedendo a inepeeão é .Feeadciaile tia Direito do
Espirito Santo, não mandou excluir, nem hisMuou dJlio e 	 fizeese,
cs alunos que. se eneOntravain em identiCaeitnaeão: -- •• • •	 •

Quanto u i) n. :J. é o'Se.' Galdoek dó C1offeede. Tem o cce-
t:ficaoo -da 5' série sio Colégio -Necional„ lo,:neeido ren,30.cie dezembro
de 1933, assinado peio Inspetor
firma reconhecida em 17 de janeiro de 19e.t. E' iittereS •Sulde- frizar
que a. própria, Direloeia Nacioaal de Eciucaeãn eselarera ao Conselho.
que "lodos oe exames 'cujos certificados estão ritSaii0-.3 por êesc •inspe1er
e prestados no Co:ée.. ! o Nacional Ibiturunaeprce • som see-coMirmados
PeN.In sPe toria Geral do Ensino eemidário.

O n. 11 é u Sv. llavniond Mário Magnien. Tem , e certificado de
conclusão do curso g-iicisial do Colégio	 ia i icaito q in id 1").'cia te
petora Eudea de Barros, eM 2 de. dezembro de 19:13. com f irina reeo-
nhecida ein 12 de iiiile • r0 de 193-1. Inskte a Diretoria Nacional do
Eclue•açãe ciii gim prec,isa ser confirmado pela Inspetoria. do Ensino
Secundário.

• ets as. 13, 22. 25 e 27, Sr. Presidenle e Srs. Conselheiros, são
alunos qun têm o curso ginwial,com certidões passadas e visadas peies
inspetores • respectivos e as firmas devidamente reconhecidas, opi-
nando, porém, a Diretoria. Nacional de Educação que, para sua acei-
tação, deveria sobre os mesmos pronunciar-se a Inspetoria de Ensino
Secundário.

28„Toão Santiago •Ferreira Fontes, diz o relatório e põe em
destaque o parecer, prestou cinco exames de acordo com o decreto
it. 6.803, de 1918, "o que só Ora permite quando, entre eles, havia
nistória Universal e do Brasil". Entretanto, compulsando o processo,
vê-se, á pá g ina, 58, que esse aluno prestou, apenas, por conta daquele
decreto, (tintim exames, que foram: Aritmética, Física e Qírnica, Hitt

-tória Natural e La.lim. Por conseguinte, está dentro do que a lei per-

'Seguem-se os artmes Alaár Braga da Silva e Jaci Canal& de Car-
valho. 1:;sses dois tátil 2 curso ginasial completo do Colégio Americano

e , nl i (b oT t g!oWer1 i o TT. tlendoT-I -n 'quanto ao último, sugére a Diretellh
Nacional de Educação que se esclareça a sua situação porque, em vir-
'tilde dos decretos ris. 19.404 e 11.530. no poderia èle fazer os exa-
ines • de que tem o cerlificado. • 0 processo, porém, esclarece perfeita-
Mente 'a duvida. No certificado ha um carimbo, aposto no Colégh
Pedro Ti, eia que se Will os números dos dois decretos, de maneira
que, 1150 se sabe quais foram os exames prestados em virtude de urut
e de entro. Justifica-se, por isso, a exigenda feita pela Diretoria Na-
cional de Educação.

No tocante as matriculas realizadas em 1936, e P arecer 1).(3.0
destaque irds alunos. cujas matrículas Siie julgaciat irr egulares. O.
primeiro, n. 9, é Djalwa Bileneourt Guedes. A Faculdade já sub-
meteu o caso á Inspetoria (levai de Ensino Secundário, onde o pro-
cesso tomou o 11. 3.430, de 25 de março de 1930.

Quanto ao ouiror-Francisco ch; Ass.s Colares Moreira, n. 15, o au-
xiliai. técnico da Diretoria Nacional de Educação e o ilustrado relator
tom razão porcino a Faculdade do Direito do Maranhão foi fundada
cm 1932, quando o aluno a cursou, ourem só obteve a inspeção
193,1.

Está certa Lambem a exigência quanto a Fernando Mota Neto,
10. A Escola de Medicina o Velecinár'a de São Paulo, em 1920.

epolet di matrícula, era instituto wtadual, só tendo, ultimamente, .sido
incorporada a finivexsidade de São Palito.

relaeão aos alunos transferidos, aponta o 'atei: eu' algumas ir-
regular!dades. -No entretanto, como o eminente professor Reinai...1e
Poreln.t. poderá verificar fi auxiliar técnico da Diretoria Nacional da
Educaeão diz não . haver irregularidade nessas transferencias e alvitra
nro carne de revalidação 1i:15 cadeiras clo primeiro ano, prestadoe n:.
Xaculdede de. Direito, mantida pela Pie:feitura, apenas para a ,lcga;i-
zaeão da histórico da vicia escolar dos alunos.

Dai se cenclue, ein relação a esse item, que dos 10 casos posto
em rtlevo pela parecer, tiro. como neeenluei, está , pendente de soluaá.,,
por :solicitação. da própria Faculdade. cm dois procede a classif•cação
de, nialrieulaiS indevidas; feita pelo auxilias técnico e pelo ilustre iee-
latoe, e. quanto .aes 13 roslantee, e inaipria Diretoria Nacional de
Educação cate pede o pronenciainento da Tnspetorei de Ensino Secun-
dário. única 'competente pa pa elucidar a sitawn:ão duvidosa desses

.a.unCe..	 •

adea l ue, em relação ao item 3^ diz o primeiro parecer:

"Nos anexos ?I e ?e ha• fotografias e plantas que permitem
former-se uma idéia geral da capacidade do edifício."

O relator não e-ementa te.enr item, nem o faz o auxiliar técnico. Ne
aditamento, porem. afirma S. Ex. mut sobre ê. sse ponto, mie depende
de e bS e rvil f.Jão dur,ri. não multe e v o rilicador a sua opinião c, acras-
conta, não diz ;m o eil fu lo e„ as incg ial: , !ji-ics são apropriados ao ensino
a sce	 O• ui ação es (t. 1710	 para O Sal

requisiyo. Declara :iluda S. Ex.. que (e relatório do auxiliar
oad: / d i z a resneito. Se o relatório nada diz. como póde deduzir-e•

a taila uni instar:leões? Por cene.teeinte. e Conselho não ctá habili-
tado a. metei() ao item e". proork,riade Ou nãO das in..,IlllaUaeit
rIo roe l' o uniu C,tie funciona a_ .}..'actildade.

ao item n.	 au,nitita o patwer:

	

"O relatório ind : ea. Com o ruixil o do r.n .i7zo n. 2::, i	 pir,-
' : 0r	 ibis várias vacHira.! . e .:plic'ttulo que com excecão tios
cinca ai m c cionado.',1 . lorl , “ • sdsiuum. são professores cie imiti-

alguns caledráliews e iniblicaniellte COntleCidOS."

Ex. Lambem nã o e l./Menta C• SSe pm.11.0, nec'. o faz ri Diretoria
Naciie • al	 Eüticação.

No aditamento. salienta S. Ex. que o inspetor "não emite a .sua
opiniao etihro JS prediCadlit	 valor moral t,'s'alor
fico. 1:o emlani.o. lia, no "Navio Oficial" de 20 de junho t e 19WS.
Ima •d2eis5o umotime deste Ccosellio, por ondb 5C vè ve é da sim
competeneia o julgamento desses predicados:

"Sóinente- poderão eonsideradas validas as congr;ga-
cõeS constituidas por professores idoneos, moral e cientifica-
mente, em numero, pelo runnv, cle dois tervis da totalidade
dos res pectivos membros. A inspeção preliminar será cone".
ilida, :sendo imposto ao instituto a eliminação imediata, dó
seu corpo docente. dos professores que não estejam nas con-
dieões• suprru.

julgar da idoneidade cientifica dos professores das
escoles livres, em satisfação ao inciso IV do art. 8.° o Coose-
lbo exigirá, entre outras condições, possuir diploma expedida
por faculdade oficial ou escola em inspeção permanente, ou
por outra forma legalmente reconhecida, na qual se ministre
o ensino da dis:teintina	 leciona. Outrosim. que fites duplo-
nas estejam registados na repartição federal competente,
como de'..ermina a lei".

1.- Essa a tarefa que se lhe alribum.

No aditamento lia o seguinte frecho:

"Com relação ao 4.° requisito — possidr c-xpa doreal(t
¡done° no ponto de vista moral e cientifico — o Sr. verifi-
cador os enumera. mencionando-os no anrxn	 moas não
'emite a sua opinião sobre aqueles	 exiG-'.des
valor moral o N'alor'cienlifico".
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-cuidadosamente, na leitura dos referidos estatutos, pois, se e- (iveese
feito, verificaria que. a . organização da Associação .Crista de. Moços
é a seguinte: a ass.embléa geral elege, anualmente, doze sociae, que
compõem a diretoria. Esta, entre si, elege um proaidente., um svicee
presidente, dois secretarias e um teSoureiro o os restantes:mem:o
bros fazem parte, sob a direção. do presidente de, Associação, da nele
ta Patrimonial. Além disso, ha, entre os dispositivos dos estatuW
um que diz que essa Junta Patrimonial não poderá aplieer impere
tancia superior a dez contos de reis, sem previa autorização da diaea
tona e da Assembléa Geral. E, mais adoente, o dispositivo ri. I3. doo
estatutos diz que á diretoria da Associçaão compete a defesa doe
seus interesses pecuniarios, morais e sociais. Pelo simples fato .de
S. Ex., para argumentar, ter citado que á Comissão foi . Presente
um contrato de hipoteca firmado pela Junta Patrimonial, net! .se
infere, em absoluto, que seja a aludida Junta a unica competente
paia dispôr do patrimonio da sociedade, cuja defesa — dizern os
.estatutos — compete á diretoria da Associação Cristã-de Moços.'

.. Devo ainda referir-me a um 'comentado que aqui se fez, inci-
dentemente, procurando-se tornar extensivas as irregularidades lar-
temente apontadas pelo ilustre professor Reinaldo Porchat crise 'ou-
tro parecer, sobre outra escola, á Faculdade em debate. que Vem,
Srs. Conselheiros, pela primeira vez, solicitar os favores da ineaeçãe
prelinsiner quando a outra, a que ha pouco foi negada a inspeção,
já compareceu, segundo acentuou S. Ex., quatro vezes no Conselho,
sempre com os mesmos defeitos. Invocarei, ainda a; palavras de
eminentes .Conselheiros, uns, aliás, ainda presentes, corno os, .Pro-
fessores Leitão da Cunha e Padre Leonel Franca, que, em declara-
ções _de voto, quando o Conselho 'resolveu interpretar os diSpesiti-
vos' legais para a concessão da inspeção permanente, manifeetaram
o seu pensamento. Disse' o prefeseor Leitão da Cunha, ronforine :se

E; ta provado, com essa publieação feita no "Diário Oficiar, que
Otiusellio se atribuiu a tarefa de dizer, no caso de reconhecimento

• faculdades livres, quaes os professores que; a seu ver, satisfae
m os requisitos de idoneidade cientifica e moral, S. Ex. alega
e, a faculdade ainda tem, apenas, duas séries, as iniciais, funcio-
„Ade. Entretanto, está quasi com seu corpo docente completo. it
itirsEs do Conselho se está de nardo em que assim deva ser. Sa-

,...eele essa parte apenas para argumentar com outra mais adeantes
Liae e relater que a Escola não tem estatutos nem regulamento, mae
:'esse ponto declara:

Estão funcionando na Faculdade apenas dois anos do
, curso, primeiro e segundo. As cadeiras que estão sendo ie.

cionadas são, pot tanto, em numero de seis”.

E, logo depois:

"Dizem os estatutos que os novos provimentos das cadete
ras serão feitos por meio de concurso".

S. Ex., agora, invóca os estatutos.
No item 5.°, o parecer observa que o provimneto das vagas dos

arofessores está estabelecido no regulamento, que é o mesmo ria
acuidade de Direito da Univeesidade do Rio de Janeiro.

No item 6.° S. Ex. o Sr. professor Reinaldo Perchai, detem-se
o-camente, dando-me a impressão — perchee-me se não é verdades..

er, — de que nele S. Ex. concentra toda a sua argumentação para •
excler justificar a conclusão do parecer. Afirma o ilustre relator que
'a Associação Cristã de Moços, que é terceira pesaea no processo,»
'nada requereu, nem podia, absolutamente, onerar o seu patrimonio,
• i g,,u0 que tal atribuição compete, de acõrdo com os estatutos,- a uma
.dunia Patrimonial, para esse fim ereada e mantida. No entretanto,
se S. Ex. lesse, detida e atentamente, o contrato de fusão, anexo
aos eutos, feito entre a Faculdade e a Associação Cristã de Moços
era 18 de janeiro de 1935, não sustentaria, talvez, com a vee,mencia
com que o fez, que a Associação Cristã de Moços era uma terceira
pessea na processo. S. Ex.. cujo conhecimento nas questões jures
dicas é notorio, deve saber que o falo da Associação não ter. inicial-
saente, requerido a inspeção, não significa que ela, num iecidente
elo processo, não o Pudesse fazer. Pelo contrato de fusão a Paes-tida-

. ele de Direito do Rio de Janeiro, desaparece, incorpora-se funde-se
com a 'Associação Cristã de Moçoe, que é, por conseguinte, daqui por
deante, quem pode falar no processo. S. Ex. sabe que, nas questões
da Direito Sucessório, ha até ,os processos de habilitação para que,
nos incidentes que impeçam 'a continuação das pessoas, -que fun-
cionaram inicialmente, no processo, as outras demais se habilitem

terminar a ação da maneira que entenderem. O fato de S. Ex.
ncentuar que a Associação no podia aparecer no processo não se
a-is afigura, Sr. Presidente, a-- e espero que as luzes juridicaa
odiroe eminentes membros do Conselho venham era defesa . do

ateu ponto de vista ou em confirmação da maneira do pensar do ilus-
trado relator — perfeitamente razoavel..A meu ver, ne,o se pode im-
arelir, absolutamente, á Associação Cristã de Moços, de aparecer:
desde que a sua personalidade juridica absorveu, pelo contrato de
y esão, a personalidade juriclica da Faculdade de Direito do Rio de

S. Ex. afirma. 'ainda, que a Faculdade . de Direito do Rio de Jd-
110;1'0 não tem renda; proprias. Perguntarei. então, a S. Ex.: quan-
ta) o contrato de fusão diz que para a Associação Cristã de Moços
ieverteriam as rendas proprias da Faculdade, que rendas seriam
essas? Não seriam as rendas que garantiram a manutenção da Fa-
vaidade nos anos anteriores? S. Ex., talvez,shaja se impressionado
.eoni o pouco vulto das cifras. No emtanto- elas -foram suficientes
para •permitir a subsistencia da Faculdade no penedo anterior ao
ped - do de inspeção e S. Ex. sabe, perfeitamente, que o aumento
tei população escolar terá como consequencia, inegavelmente, para

futuro, o aumento do vulto dessas rendas. Não se poderia com-
eraender que, num contraio, se dissesse, clara e expressamente, que

•revérteriam para determinada sociedade as rendas de outra, se essas
-fendas fossem insubsistent es.. Pergunto ao douto colega: qual a
'vantagem que tem a Associação Cristã de Moços em incorporar á

_sua personalidade il)Pidica e ao seu patrimonio a Faculdade de Di-
reito do Rio de Janeiro? Pei'mita -ine o eminente relator que o diga,
rolo o respeito e o aatamento de sempere, hoje muito maiores do
Incu  os de ontem e muito menores do que . os de amanhã, que S. EX.
não me respondeu satisfatoriamente quando tive oportunidade • de
eneiv, cai outra reunião, restrições quanto ás suas observações rela-
tivamente ao conceito financeiro e juridico de rendas propriae.

• . S. Ex., depois,- em seis parecer, entra em indagações que inc
s_sarecein fugir á nossa competencia. Assim, S. Ex.. diz, por exem-
srlo, que são amplissimos e que se ., diversificam as finalidades da
.essceiação Cristã de Moços e ainda desce a porrnenoreS mais edifi-
vantes porque declara não ser possivel que o patrimonio de uma so-
•iedade com tão amplos e 'diversos objectivos .possa responder pela
eua realização. S. Ex. sabe, perfeitamente, que todos os objetivos
et-atraídos da Associação. Cristã de Moços só poderão ser consumados.
:naturalmente, se o permitir a sua situação financeira e economica.
:Não podemos dizer, de antemão., que, dennte dos objetivos e finali-
sÀdes de uma associação, o seu patrimonio - é ou não suficiente para
‘eseie execução. O illustre professor Reinaldn Porchat, no aditamento

a uniea questão nova que S. Ex. aventa — eingr-se á letra dos
..0atu.tos da Associação. onde se diz , que sómente a Junta Patrimo-

al, ali -freada, tem .poderes pra ninvirneotar,o palrimopio da
mas acredite . que S. Ex. ntía sse • tivesse 	 etenta e

lê nó "Diário Oficial" de 26 de junho de 1935:

. "Desde ' que o ponte de vista daqueles que combatiam ol
art. 22 prevaleceu, é evidente qbe . certas das condições. esta-
belecidas pelo art. 8.° do Decreto 20.179. poderiam ser ate-
nuadas, no momento de se conceder a insnecão .preliminar,i
para- qtie a adaptação . do estabelecimento ci e. ensino, de um,
modo integral, á legislação vigente, se fizes: • 'lu-ante esse'
periodo de inspeção preliminar de modo que. rio Momento
resolver-se sobre a inspeçeo permaieenle, ele Pudesse . eStar+
completamente integrado na lei"."

• Mas não foi só esse; Conselheiro que assim falou. O ilustre
Padre Leonel Franca declarou, ma mesma ocasião: 	 ..

.	 ,
"Quando se apresenta um instituto a rfertir inspeçãO -pi-e+

liminar somos obeigaelos a verificar se . preenche' todos o g re-i.
quisitos. Mas esses requisitos - podem ser preenchidos 'ile- , dun

• maneiras: de uma, maneira suficiente para a • inepeeão perene
nente, e de uma maneira deficiente para a. inserção . nerren

.. nente; mas já suficiente para a inspeção - preliminar: Dai cle-
zer-se, adeante, que durante a, vigencia da insuceão.ârelinaili-
nar, o instituto poderá adaptar-se integra/mente á lei. Todos
os requisitos são exigidos, mas não o são em toda a sua In.:
tegralidade"..

A Meti ver. Srs. Coeselheiros, outra não poderá s -i r. a intelij-
gencia desse artigo, porque, se formos julgar com grande • rigor s
pedidos de inspeção preliminar de escolas livres que nos venham : .s
mãos teremos, então, que desistir de Ines coneresões nu indefer r
inicialmente.p ara que esses institutos 'apareça re an!e nós apenas
coei o . pedido de inspeção permanente.' E, ainda mais. rebuscando e—
o o fiz nas 'horas que decorreram de hontem 'par'i hoje, .— os an:is
deste Conselho, encontrei uma decisão- que se' :amolda ao ra s o elin

Iapreço. O Ginasio das Conegas de Santo Agostinho, querendo i 1-
corporar ao mesmo o Instituto Superior de Pe;:lagiigia. Ciencias e
Letras e mais a Associação Instrutora da' juven`iiile, requereu iii-yi.a
eles a- inspeção preliminar e o Conselho aprovou , o s eguinte, pareceu'.
cuja conclusão peço licença _para ler na integra':

"Nestas condições, seria acertado prop na nomeação ide
um inspetor, incumbido de apresentar re'aJorir deta:hado o-
bre o instituto superior, creado em S. Paulo c ruas reles' ce
com o Ginasio das Conegas de S. Agoseinal e com a As o-
ejeção Instrutora da Juventude, que se incuml , iii. da admi-
nistração do referido instituto. — Delgado de Cereal/o. !—
Padre Leonel Franca. — Americo Silvado. --. llaul Leililoida
Cunha." .	 1

Ve, portanto, r. Ex., Sr.- presidente, que em 'poderia
ate c-deferimento da petição da Faculdade' dn Direito quando ti iha
personalidade juridica homologadas depois do cot:trato de fusão, ela
Associação Cristã deaMoços a,Não desejo, porém, pedir tanto ao on-
selho.• Quero apenas, que se converta o julgamento' en, ditige - da,
afim -de que, de • acôrdo com as informaçõee da Diretoria Nacionn
Educação, Sejam todos esses pontos :devidainente esciarcridos.
se diga que não cabe, .no caeo, o pedido de conVersãá do pile= atei
em.diligencia. porque não é verdade que essa - providencia seja sele
mente admissivel _no caso de serem esses , eselarècithenlos prest -doo
pelas autoridades da administracão publicar Se peftorvermos os
figos dos Codigos do Processo, dos Estados, inelnsie. e. , o - do Dist ietú
Federal, veremos, para ed. citar o daqui, o art... 291,- que dá rna
.necãeecietes do que seja beirar 'um procesed ettV.:. 4111goncta .. ,e, eso6

permite - .a:baiXa'do.-proçe'SsO eiW'ffifnei;eparai €.9.=
•
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clarecimento de duvidas que devam ser aclaradas pela administra-
ção como lambem pelas partes, havendo apenas urna diferença —
que, quando se trata do caso de ser essa duvida esclarecida pela
parte, marca O juiz um prazo, decorrido o qual julgará de acôrdo
com c que constar dos autos.

Peço, por conseguinte, aos ilustres conselheiros, que reconhe-
çam nesse meu esforço o desejo de contribuir, de uma maneira mais
acentuada, para quo se reconheça a dedicação daqueles que, de certo
modo cooperam para a elevação do nivel cultural do Brasil. Para
finalizar, devo revelar ao Conselho que penso não se dever impedir
a intervenção do Governo em determinados estabelecimentos de en-
sino, pelo receio de que essa medida venha pó-lo a coberto de certas
suspeitas quanto a irregularidades acaso existentes. Entendo, ac
contrario, que, nos estabelecimentos de ensino de qualquer ramo,
ern que existirem essas suspeitas, justificadas ou não, se deve fazer
sentir a intervenção persistente e acentuada do poder publico, prin-
cipalmente no momento que atravessamos, em lu() nina babel de idea-
Esmos vem convertendo, infelizmente, na afirmação do materialismo

.jueidico, a justiça no arbitrio revolucionario, sendo disso culpado
o estado liberal, que não intervem. como o devia fazer, junto aos
inetitulos, pela sua inspeção, para fazer sanar esses males 'que hoje,
talvez, não sejam percebidos, mas que amanhã, possivelmente, serão
irremediaveis.

O Sr. Reinado Porehat — Sr. ministro, na qualidade de relator
do parecer em discussão, tomo na mais alta consideração as palavraa
expressadas pelo ilustrado colega, professor Paulo Lira, 'que, em
analise minuciosa do ine.smo ,parecer, acaba de expender as suas
razões em contrario, pretendendo demonstrar que o julgamento deve
ser convertido em diligencia. Preliminarmente, compete-me expli-
car a,razão por que S. Ex. notou, com acuidade, que o aditamento
ao parecer elaborado pelo relator tomara, a principio, grandes pro-
porções. E' que, oportunamente, fara julgado conveniente resumi-lo,
visto Unice meteria repetida, tanto mais quanto os ilustres membros
da Comissão concordaram com as conclusões do parecer e não va-
lera, portanto, a pena dar largo desenvolvimento ao aditamento. As-
sim como está, sinteticamente feil o, recebeu a assinatura dos dou-
tos • membros da Comissão e foi elaborado porque, em • virtdde da
apresentação de uma petição pela Associação Cristã de Moços, res-
pondida, aliás, pelo relatam do parecer, na 'ocasião da primeira dis-
cussão, resolvera o Conselho que devia haver um exame mais cui-
dasteso dos documentos então juntados. Nesse aditamento. insiste c
relal,or na Questão fundamental, sustentada no primeiro parecer, islç
e. qae a Faculdade de Direito do Rio de janeiro não temo patrimonio.
Itep , to: a Faculdade de Direito de Rio de Janeiro ó a requerente no
prop esso. !V Associação Cristã de Moços nada requerer:. E, roque .-
rendo a inspeção preliminar, a Faculdade do Direito do Rio de Ja-
neirô mostrei] que era urna pessUa juridica, mas. ao mesmo tempo
jun'ou aos autos um contrato feito entre ela e a Assoa iaçáo Crisfs
de 1,10ew, pelo qual era incorporada á mesma Asscriaeão. Por esse
contrato, a Faculdade de Direito do Rio de Janeiro. mie 'era ume

• juricHea, passou a pertencer á Associação evietã dc
Dizem os estatutos:

"Ar!. A.° A partir de primeiro de inacçe de tOU, a Fe-
Ci'dade de Direito do Rio cio Janeiro pas ..., a a fazer parte in-
tegrante do Instituto A. C. da Asswiação Cristã de Moer.,
do Rio de Janeiro, como um dos seus Curo: regulares, ou sou:
inspeção oficial.

Art. 2.° A' Assacitação Crits:ã de ..,Ntoços, representadt,
por sua directoria, assistem p'enos poderes para delibeeae sa-
bre 'a organização, estabilidade e manutenção da Faculdade
de Direito. tal como se dá em igualdade da condições com 0.5
cursos regulares do Instituto A. C. M."

Por isso é que o parecer afirma min a Facu i çi a,ie do nireito do
Rio de Janeiro é um instante de ensino que não tem capacidade
para tratar da sua organização, nem da sua estabilidade, nem da
sua mauWeeção. E' um instituto sui gano*, porque quem faz tudo
isso. é a Assioeiação Cristã cia Moços, que nada roquereu nos autos.
Ainda meia, o art. 3° diz:

"A Faculdade reger-se-á pelo seu re„;niamonto interno,
rujas disposições em nada colidem com o regulamento irter-
no do Instituto A. C. M."

(1 Sr. Paulo Lira — "Em nada colidam" ou "In nada colidem"?
O Sr. .Rcinaldo Porchat — A Faculdade de Direito do Rio de

<farreie°, melhor orientada, publicara no Mario (Viciai uma decla-
ração do que aceitava, como regulamento da Escola, o da Faculda-
da de Direito da Universidade g) Rio de Janeiro. Depois desse con-
trato, não vale mais essa aceitação, porque a Fe:miriade: de Direito
se obriga a não ter disposições regulamentares que colidam com o
regulamento interno da Associação Cristã de MN0 -3. De, modo .quse
se lnyiver, no regulamento da Faculdade de,Dire,ito da Unfeersidade
do Rio de Janeiro, qualquer dispositivo 'que não concorde • com 'o es-
tabelecido no da Associação Cristã de Moços, é o regulamento da Fm.
culdade de Direito da Universidade do Rio de Janeira que cão pe-
rante a Associação. Eis -porque a congregação da Faculdade de
Direito não tem autonomia para 'elaborar o seu ragutamento e, poe
isso, afirma a. 00111IssãO:

"Dos termos desse contrato resulta- Mie a Faculdade •nrie
.	 fern -capacidade, para deliberar sobre á sua organização,.

estabilidade 9 garti manuteneãe; não tem.'liberdade para for-._

malar o seu regulamento interno; não tem a-s e:Tiriri:1 neta
tesouraria proprias; não ptide resolver. sobee a rettieneraçãO
dos professores; não tem autonomia administrativo."

Corno se vá nos ispositivos do decreto em vigor, um instituto
precisa ter escrita financeira e organização regular para poder
obter a inspeção preliminar. A Faculdade de Dir:ito do Rio de Ja-
neiro não- as tem porque a sua Secretaria é a mesma do Instituto
A, C. M., como se vé no art. 40:

"A secretaria da Faculdade será a mesma do
A. C. M., que responderá pelo expediente."

E o art. 50 diz:

"A tesouraria da • Faculdade será a mama da Associação
Cristã • de Moços, processando-se todas as transações como em
casos identiees do Instituto A. C. M."

Ainda mais, no art. 6", diz o contrato:

"A Faculdade de Direito será mentiu, pelo Instituto
A. C. M. como um dos seus cursos regulares, para cujo fim
reverterão, para o instituto, todas as fontes de renda da Fa-
culdade."

Que quer dizer case artigo? Que a Faculdade de Direito do Rio
da Janeiro, em .seus "primeiros momentos de vida, teria tido uni
patrimonio, teria tido fontes de renda, com as quais começou a sua
vida. Mas, depois da data desse contrato, de 18 de fevereiro de
11)36, a Faculdade de Direito perdeu as suas fontes de renda, perdeu
o seu patrintonio, porque, segando o art. 6°, este reverteu para o
Inetiluto A. C. M. Está, portanto, claro, por esse diapositivo, que é
a propria Faculdade quem confessa não ter fontes de ronda.. E
tanto não as tem, que todas as despesas são feias pela Associação
Cristã de Moço. Á propcia remuneração dos professores e dos mem-
bros da Diretoria, segundo os arts. 7° e 8° é paga pela Associação
de NioeoR. Diz o MI. i":

"Os professores. quando em exereleio, receberão mimo re-
muneração condigna, estabelecida pe , a c suoissão do instituto
e aprovada pela diretoria da A.. C. INL"

O arte 8" 'diz:

"A remuneração da diretoria da Vatli'dade sei''.
mente estabe imoida pela Comissão do instituto e aprovada peia

d ; re,toria dá A. C. M."

A Facu l dade tombem não tem autonomia alminialeativa. As
funções que a lei cio ensino dá ás Congregações, aos Couse:lins. Tec-
nieos-administrativos, enfim á entidade instituto de ensino —

de	 — não existe, porque o art, (J" estabelece:

".1mbora reconhecida a autonomia didatica e a libordado
de cal ('ti é vedado ao professor,' quer no recinto escoam',
quer fóra dele, fazer propaganda de quaisquer ideologias ser-
tarjas ou revolucionarias que. tolham a lilmrdede do penfa.-
mento ou atentem contra a ordem social."

Não se cogita de autonomia administrativa. Assim, a Facul-
dade não tem patrinionio, não tem fontes de renda, não lem auto-
nomia administrativa nem capacidade para elaborai . o sou regimento.
Um instituto nessas condições não pódio obter a prerrogativa da bis-

mão preliminar.
•O aditamento en,rritou, prineipalmente. de estudar oP documeo-

tos oferecidos na ultima sessão pela Associação Cristã de Moços.
Gamo, porém, e Conselho mostrou o desejo de conhecer das demais
•: .mdições cio instituto, a Comissão, nesse aditamento, resols eu lam-
bem fazer eonsiderações.sobre os outros requisit:Is Não importaria,
para a decisão do caso, que a Associação Cristã de Moços tivesse ma-
trimonio ou tivesse fontes de reunia, pois, não ha, regularmen`e, dos-
1 nação de qualquer parte do patrimonio á Faeuldade de Direito.
A Associação erjstã de Moços juntou seus estatutos e vem-se a saber,
poe usos estatutos, que os fins da Associação são vastos, ' são amplis-:
eunos. S. Ex., o douto profesor Paulo Lira, declarou que o Conselho
não tinha nada a ver com a organização o fins da .Associação Crista
de Moços. mas, se a A asociação é uma sociedade que se propõe •
manter um curso de ensino superior, é evidente 'inc o Colv €. 1;10 Pres.
eiars conhecer da natureza dessa entidade juridica.

O Sr. Paulo Lira — Não foi isco que eu disse.
O Se..ilcinaklo Porchat — O Conselho não quer se ocupai . desse

-ponto, mas, como a Associação veio positivar o pedido da Faculdade,
foi necessario mostrar que, perante as estatutos, mesmo que a Asso-
c,ação Cristã cie Moços tivesse patrimonio e quizesse auxiliar a Fa-
culdade, não estava nos autos provado que ella o pudesse fazer le-
galmente, porque havia, pelos Estatutos, uma junta patrimonial,
que tinha competencia bara gerir o patrimonio ria Associação. Vou

	

ler o art. 10:	 *

"Este petrimonio ficará a cargó cio -ama junta patrimo-
nial, composta • de seis membros permanentes , e mais o pre-
sidente cia Associação, o qual dela fará parte durante O PIS

-	 •

instituto
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rodo de seu exercicio. As vagas que se derem na junta pa-
trimonial, por falecimento, renuncia ou abandono do cargo,
serão preenchidas mediante escolha xla diretoria e da propria
junta patrimonial, em iseSsí,10 conjunta.

§ I. Esta junta, na sua primeira reunião anual. elegerá do
entre os seus membros, um presidente, um vice-presidente,
uni -secretário e um tesoureiro, os quais desempenharão os de-
veres que de costume pertencem a asses cargos e aqueles que
lhes forem especialmente delegados pela junta patrimonial.

§ 2.° Esta junta poderá aplicar os rendimentos do patri-
monio, não só na conservacáo das propriedades sociais e na
aquisição de novas propriedades, como também em coadjuvar a
diretoria no desenvolvimento dos trabalhos da Associação na
sua própria sede e em outros pontos e poderá ajudar a Co-
missão Nacional em promover a fundação e funcloptunento
ele novas associações em outras partes do Brasil, com a apro-
vação da diretoria da Associação.

§ 3 •0 — Esta junta pugnará pelos direitos da Associação,
no que •Iliz respeito ás suas propriedades. em juizo e fora dele,
nomeando para isso, quando necessário, um advogado, e anual-
mento dará à Assembléia Geral, por Intermédio da diretoria, re-
latório completo de seus trabalhos. acompanhado de • um ba-
lancete de movimento financeiro e do estado atual ao patri-
mônio.

§ 4.° Esta junta terá plenos poneres para receber quais-
quer legados ou doações feitos à As:,ociação, dando quitação a
quem de direito, com aprovação d'a diretoria."

a-, 5.0 Esta junta não poderá dispender quantia superior
dez contos do reis, nem vender, onerar ou hipotecar proprie-
dades pertencentes à Associação, sem prévia autorizaçSo da di-
rein e in e da Assembléia Geral.

rm som, com se está voado. é a Junta -que representa a As-
oiço Cristá de Moços no tocante à solução de obrigações puiri-

am:ais. E foi citado, então. no parecer. como prova de fato. o Com-
parecimento da Junta, muito legitimarueree representando a Asse-
eiaçãO Cristã de Moços, na escritura de didiva hipotecária que ela
contraiu com uma entidade estrangeira. Os . atos praticados neste
processo posteriormente ao requerimeutr. inicial, foram realizadas
pela sua diretoria. sómente, não tendo sido ouvida a Junta, de modo
que qualquer obrigação patrimonial que tivesse sido tonnual nesses
dispositivos, pela diretoria. não teria valor jurídico. Ao Conselho Na-
cional de Educação, porém, não interessa essa particularidade. por-
quanto já foi dito IS redito que h Associação Cristã de Moços não
norte no processo e, portanto, não pode ratificar o pedido. Demais
é preciso atentar no seguinte: o Conselho Nacional de EduGt:efio ten

more exigido que as entidades que se apresentam com requeri•
mento sóbre matéria de ensino devem estar juridicamente chtganiza-
das. A Faculdade de Direito do Rio de Ja.re iro foi juridicamente or-
4anizada como pessôa jurídica. segundo consta do processo. Mas, pos-
teriormente, entendeu-se com a Associação Cristã de Moços e desnatu-
rai] a sua figura jurídica. Passou a fazer parle, ' ia Associação Cristã
de Moços e não consta do nroesso nenhuma averbação. nenhum e-
gistro a respeito dessa nova personalidada da Faculdade de Direito
do it i O i le *Janeiro. De moo .mie, peinnte nós.- epois a orga-
nização nova a Faculdade de Direito cio Rio de ft:knoi , o. é Ultla
tuição am'ariala, que lilio está de acórdo com a lei. pois mão provou,
com o registro que era a única maneira fie o lazer. a sua exist ,n-
era jurínica e legal.

Depois de analisar a questão patrirochlial — é indi;,culível não
ter patrimônio a Faculdade de Direito — i parecer. em andamento.
passou a fazer ligeiras observações acerca de :nitros requisitas 011e
G lei cmge para a inspeção nreliminar e. assim. tratou do disposi-
liso concernente ao funcionamento regu l ar e erclivo lo instituto.
Este Conselho. tratando de e-stabelecci logras p rias a re,poiln rin
Diodo de julgar ésse tunciOnarnento regular e e :‘ clivo. aprovou por
Imanimidarie. urna proposta do Sr. orof, Leit, -;o da Cunha na qual fi-
caram traçados critérios precisos e que têm -zido ,einpr p :1301:1,11)
por esta Assembléia. Segundo a delibera g .ão tomad.k em 19 de de-
zembro de 1931. para verificar-se o pro p o e hinienlo do requisita re-
ferente ao funcionamento re g ular e efetivo: é preciso que o insti-
tuto tenha, integralmente, obedecido ao reg ime legal estalar. crido em
1931, especialinonte. que as matt •icula3 iniciais, a parti,. de 19:3'2.
Inclusivo. tenham sido realizadas com O olv-ervancia irdegral
ineSrno iegime, Si as matriculas não foram obtidas de • aeirdo com
èsse regime legal, integralmente. o Conselho julgou, nossa delibe-
raeão. e assim tem julgado praticamente, não estar realizada essa.
condição de funcionamento regular e .efetivo. O aditamento ao pa-
recer faz vèr que o Sr. verificador. cujo trabalho é cuidadoso e
metádico, teve a cautela de não emillie francamente 'a sua opinião
ishre os fatos observados. Assim. com relação a Osso regime, diz S. S.:

"De um modo geral. este relatorio e todos os anexos dão
dementes para conhecer do funcionamento eitado."

O Sr. prof. Palito Lira, tino douto amigo. declarou que n-• paree3r
iasicial, em seu princjoio. dissera mie a Faculdade linha funciona-
Mento regular. Ha pequeno eanívoco na conclusão da idéia do ilustre
.professor. O relator começou expondo. em resumo, o que verificara
ases autos...

O Sr. Paulo Lira — Acentuei isso.
O Sr. Reincido Porrhat	 ...porque. no prilarinci. blret • i •I' nr,o

tioisera tratar dos outros requisitos .eseenciais, se não, apeies, alo re-

O Sr. Paia() fimn — A ficha esclarece que foram só quatro. 1Ia
um equívoco ai.

O Sr. Reincido Porehnt — •

"N. 31 — Na mesma eituação do n. 27.
N. kl — A situarão deste aluno não está clara. Cumpre,

para ser declarada efetiva a sua matrícula. ver a pavio do seu
corso secundário que cabe a' cada um tios dois' decretos
tados."

AI está 14111 conjunto de nomes de alunos citados Pelo ilustro
iuxiiiar teciilco, que. no seu eabinete creu todo cuidado. verifico
v"eins as fichas. concluindo nela existancia de isin certo numero de
iralricida s irregulares.

Com relação ao terreiro reouisito. dispór de edifício e ins-
t alações. ele. .o • relatório informa mie a Faculdade. funciona no se-
cundo andar e elenendenrias cio terceiro. da Associação Cristã de
Moços. A. Faculdade de Direito não tem rdifieio nem instaliesies.
Funciona no edifício da Associarão Cristã de Moços. O Sr. verifica-
'ler faz observar, que nes:se so naindo andar ou nessa parle orlifi-
'kin ria Associarão Cristã de Moços. finick•knarn também. eoninnia-
ronnte. várias dependéncias el a referida il s ociação. Junta para isso
fotografias do edificio e plantas.

NW (112, 5,1 r as ir.stalaçõe: s r-, apropriados ;kr; ensino •a
sor ministrado. informacões rine a lei exige. que sejam dadas. O se-
I hor auxiliar i i ..ruico , l ambe" ,ehre is sse ponto nada diz Consta a
, xistencia ile rra:weis no edifício. mas como está hem 1h11). ns mó-
-eis pertencem à Associa ,ão Crklã de Mores. Não há insinlaeões
.inropriartas. O curso de Direito (orá um curso de Meche-ma Lieml e
esc) lis nada ainda o:tala-decido a rerr d o das instalações nreessá-
k ias Niva

Com relação ao outir'n requisito — "passuir corpo docente ido-
eco no -ponto	 visla moral e v in il' ifien", o er, verificador ente-
reei-a mencionando-o u no a nexo	 os nomes dos professores, mas
nat o emito opinião Sóilf . f, e•les. Satitaz-se c6m o dizer coe são ¡iro-
f'e s sores de institutos oficiais. A T.'reuldade rue Direito do Itio de, ja-
nei ro tem , a p ena s , dois anos, o p”im p iro c o segundo. de mode ano
só p oderá ler em exercício Rei ,4 cadeiras, acresceotada R. de Direito
! lel-111111(V crendo ultimamente, Pois bem, ri relaelio dos professores
lá monta a vinte e dois. Para dizer-se da idoneidade moral e rion-
Wica dos professores é roistér rnphrr Ao conselho comnete sii-
?.er dessa ideneirlade mora/ e cientifica. O Sr. inspetor nacifi tende
dito a respeito. o Cot/selim precisa conhecer quais são ftsse s profes-
sores. Certo, alguns são unnie.Q que Illere ee M premy t ins pela sua gu-

bridado e pela sua moralidade. Esses professores silo:

Froderieo Sanerbronn Carnenter.
2 — :foro) Alcides Bezerra Cavalcante.
3 — Edgar S.:anchos.
4 — Mareilio de Lacercliw
Ti — Boipero Pires.

•ft — Roberto Lira
Ant4nio Mimiz Sodré de ATagão,• — Adarna'stor Lima.•— Oscar Accieli Tenorio.

quisito concernente ao patrimônio. De modo que, depois de fazer
um resumo geral dos fatos verificados, sem emitir a sua opinião, A 'T I
-relator lança, posteriormente, a questão da existèneia ou não dd
.natrimónio e apenas dessa parte cogita. Somente agora, no adita-
mento, satisfazendo ao desejo geral do Conselho e dos doutos mem-
bros da Comissão, é que o relator pôs-se a encarar os outros requi-
sitos da lei em vigor. Se o Sr. verificador não emitiu epinião
respeito da regularidade didática o legal do curso, o auxiliar té-
cnico, Sr. Rui Pinheiro, estudou uma por uma as fichas existentes
do santos e delas tirou as conclusões indicadas no parecer, a que e°
referiu o dotou prof. Paulo Lira. S. Ex. repetiu o número de cada
um dos alunos apontados no aditamento. Este não fez mais o quo ,repetir a conclusão tirada velo referido auxiliar técnica. Sr. Rui Pi-
cheiro. A êle, com auxiliar técnico e membro da Diretoria Nacional
de Educação, é que competia verificar, ponto por ponto, a regulari-
dade de cada matícula. Pois bem, o ilustre auxiliar, que merece. em
regra, a confiança chaste Conselho, refab riu-se a matrciculas hïe-
guiares, nos seguintes têrmos:

"N. 1 — Irregular. Um exame prestado na Faculdade em
1935.

N. 3 — Matrícula duvidosa. To:los os exames cujos cer-
tificados estão visados per este inseutor e prestados no Cole-
gio Nacional Ibituruna. precisam sei confirmados Pela Inspe-
toria Geral do Ensino Secundário.

N. 11 — Na mesma situação do n 3.
N. 13 — Igual ao nernero 3.
N. 22 — Nas mesmas eondieões do Ti. 3.
N. 25 — Nas mesmas condições do a. 3.
N. 27 — Nas mesmas condici3ea do n. 3. Drver:5 provar

rPla era sargento ou tenente comisainad em 1933. Sé depdis
desta última prova poderá sua matrícula ser considerada efe.
lava .

N. 28 — Apresenta cinco exames de aeôrdo com o decre-
to n. 3.003, o mie só era permitido quando entre, eles havia
História Universal e do Brasil. Sria matricula só poderá Fel'
e fetivaria depois de esclarecido esse ponto."
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10 — Euzebio de Queiroz Lima.
11 — Agnaldo Costa Pereira
12 — José ' Pereira Lira.

— Odilon de Andrade.
11 — Julio Afranio Peixoto.
ii — Oscar Cunha.

— Ari de Azevedo Fiam°.
17 — Leônidas de Rezende.
18 — José Carlos Matos ?ciente.
19 — Marcilio de Lacerda
23 — Guilherme Estelita.
21 — Joaquim Pimenta.

— Eduardo Espineta.

Alguns destes já tomaram posse das suas cadeiras. Outros, ainda
o o fizeram e,. dentre esses parece que alguns não são memhros da

.Faculdade de Direito da Universidade do Rio de Janeiro. A maioria
e de livres docentes ou professores catedráticos. Não está, assim, pro-
vada a condição exigida pela lei. Na occazião em que o Conselho re.
eolveu saibre a proposta apresentada pelo prof. Leitão da Cunha e,
há pouce, referida, foi deliberado que o critério para seleciona-
Ineutos dos professores de um instituto seria o registro de seus ti-
tuloe• na repartição competente. O Sr. auxiliar técnico faz, sabre
esse ponto, urna observação interessante, dizendo que não encontra
elementos que permitam julgar do registro dos professores na re-
partiçáo federal competente. Todavia, esses professores na sua maio-
ria, são catedráticos ou livres docentes de institutos oficiais fe-
devais.

Quanto aos, requisitos 7.0 e 8.0, os estatutos da Faculdade cie--
tabelem:ui que o preenchimento das vagas será feito por meio de
concurso e que o limite de matricula será estabelecido, cada ano,
pelo respectivo C. T. A. E' assim aue, analisados- todos esses pon-
tos, se verifica que a Faculdade não realiza as condições erigidas
para poder obter a inspeção preliminar. 111 poucos dias este Con-
selho, por votação quási unanime, sendo vencido apenas um voto„
elegeu inspeção preliminar pedida por urna das Faculdades de Di-
reito que lunciecniam no Distrito Federal. Na o negou, alam de antros.
por ausa dos motivos alegados lie caso presente: não estarem pre-
enrhidos os requisitos exigidos pela lei do ensine. Não fôra justo
que, agora, se pretendes.se conceder a inspeção preliminar a uma
Faculdade que nem atende es condições eseenciais indicadas pela
13i. não só, quanto aos varide requisitos que acabam de ser anaai-
eadoe, temo ainda, principalmente, quanto á sua organização
dica, parque não tem personalidade juridica regular c não -está de-
vidamente registrada. Requereu c, depois, passou a pertencer a
ent,rt instituto.

Itz ga.s condições, parece que deve ser negada a inspeção pre-
liminar. Quanto á diligencia a que se referiu, o douto eoraselheir'o
Paute lera, parece-me que não é o caso de deferi-ia s perquanto
relatorio do verificador foi feito cone ordem e cuidado, lia um
conjunto de fatos, porém, que prova que a "faculdade não está. nas
vert'di;e:es exigidas pela lei, c, quando falta qualquer um dos. re-
quisitos legais. deve ser negada a inspeção requerida. Eis porque a
comisaão assuem, o parecer e cenera que a iespecão seja nevada.

Nr. Isains Alvas — ígr. Presidente, declaro votar pela diti-
genáa. Primeiro, porque, no estudo da situação das matriculas, é a
PreOr i a Diretoria Necional de Educação que pede a audieneia da

Gera l do Varino Sceeitelario. ‘un virtuck de haver, entre
os alunos alguns que se matricularam 'no determinado esta-
belecim ent o enia exitencle legal está em discussão. ao coe me rm,

roce, ti n batente meses. Em segundo togar, voo pela diligencia em
virtit , Ái de "Ine parecer que o contrato existeaLe entre O Instituto
A. C. IV. e a Faculdade de Direito não está bem eteremente. ele-
horado. 'afia houve urna clara discriminação de responsabilidades.
Os do:s inatifutos ee acham, á claro, pelo que se vã do requerimento,
com uma responsabilidade solidaria, mas é pr , ,ci .zo que se faça
mais 1:e,tcia discriminação dos direitos e obrigaçava. Não ez:tá
bem clara a situação da autonomia didatica da Congregação e do
C. T. A., nem se fixaram regras seguras a repeit do iiittrimenio.
E' verdade que questão do patrimonio varia de Faroldail . a Facul-
dade, conforme os institutos que as manteem. As 1-iv-rsidade.s dos
diferentes ri izes, apresentam caracteristicas bem fiv, r:as. . A uní.
versid; j (le enhunbia, por exemplo, tem em seu seio grand, , nu-
vier() . le Faculdades. Apenas uma conserva seu natrimoroo e O ad-

.	 o Colegin de Professores, que c mais conbe,:id	 entre
nós. . Colegio só foi incorporado em 1808 e, por isso, censervon
os sens direito s , dependendo da l i niversiaade apelai; nos ii.sontos
do almini .dração geral, conceao de diploma.s e tle. liados, etc.

ie portanto, admissivel que unia Faculdade soja adminktraja
(1;,-! i n 1.1 fin . um instituto Cl. n.e terá a função„jus i arn rnit , , de or-

lo noiver , ilario, porque amanhã a A. C. M. poderá crear uma
Facu l da d - de Medicina, ficar respousavel por ela e ,	 deno-
mina	 liniversidade da A. C.	 De sorte que a questão do pn-
trimonio, para mim, precisa ficar meie claramente descriminada no

int”ato, que, francamente, não me satisfaz,
1 ,:o; ferreiro lagar, penso cede a Congregação da Faculdade se

p,Yei á si ronstitulda até agora pelos professores que estão ent
exora:ie. 'ele cursos que estão funcionando. Neso caso, pa pei'-
me quv, durante d tempo em que a Escola tomar providencias no
eentido "(e mais Claramente e.stabelecer a sua situação legal, adota-
rá, as medidas que lhe convierem. O Conserin delinerará,
s: a rec. ,Ia está, realmente, em rei lições d0 o5te1' a inspeção.

a:nda, pela diligencia porque é a p!' I nlei" .1 vez que essa
Facaleietc vonniarece a Consolho e tenoe . dedo a outras e.4culas edireito de voltar, p or vezea em condiçõee eetaveis, dawki
operlunidade a que apreendam pela discu esão trae'aila PC -te recinto',
agioto que não puderam apreender pela di-:cussão a re spAlo de Ou.
trai E' Nerdarl p que já era tempo do Coneatt., não' maisaplicar a providencia em causa pin•que ba já :Ince anos eese wstm.
tu é aqui debatido, mas essa escola apresenta-se ao nosso Piga.
incute Tela primeira vez e' como disee, lemee- dai') à todas as, ou.
iras a opmeunidade e voltar á. noisea presençie moa, duas, três •quat,.o vezes.

Assim, o meu voto é no sentido de ser convertido o julgamen:
to em difigencia, com a condição da Faculdade voltar ue Goaselh.
em Perfeita urdem : db mudo que não seja mister eliminar aluno'
nem professores, uma vez que não podemos continuar a manter o cri-tério, estabelecido em 19:14, de irmos ajuizando

'
 durante o periodo ere

inspeção preliminar, da organização da Escola porque uma sentença
judiciária veio alterar completamente esse regime. uando conce-
demos, ha pouco tempo, uma inspeclo preliminar codicionada á eli-
minação de alunos, unia sentença judiciária velo desfazer essa 'nossa
condição. Assim é que o Conselho Nacional de Educação não poderá •
mais, eiti hipótese alguma, conceder inspeção sob condição. É entre.
tanto, uma decisão francamente aceitavel a de baixar o processo em
diligencia, não só em virtude das outras concessões já feitas maa
tambem porque a Escola se acha ele melhores nralições do que as
anteriormente consideradas por mie merecedoras dessa providencia..

Oear. Casario de Andrade — Sr. Presidente, subscrevi o parecer
do eramente colega, professor Reincido Porchat, e contindo, até agora
plenamente convencido do acarto com que procedi. Evidentemente'
de par comi algumas irregularidades que foram apontadas e que po-'
-dom ser esclarecidas pela Diretora Nacional de Educação, outrae
existem que estão plenamente confirmadas e nue impedem a couces-
são. A diligencia poderia esclarecer essas duvidas, mas aquelas ou-
tras, positivadas, subsistiriam e impediriam, portanto, que se conce-
desse a inspeção pedide. Este é o meu modo de ver. Parece-me que,
ao Conselho, só caberia conceder permissão para que se procedesse á
diligencia si sobre todas as irregularidades apontadas existissem
duvidas. Ao contrario, porém, muitas delas estão francamente positi-
vadas e subsistirão, a despeito dos esclarechnentoe tcazidos pela Di-
eetoria Nacional de Educação. Por isso, mantenho a minha assina-
tura no parecer.

O Sr. Azevedo do Amaral — Sr. Presidente, s ihscrovi o parecer
Inicial sem quaisquet restrições. Subscrevi o aditamento, declaeaude
votar pelas conclusões. Estou, portanto, obrigada a vir, perante este
Conselho, dar as razões pelas quais voto pelas eonelusaiee do parecer
do eminente professor 'Raineta° Perchai, não o tendo assinado com
restriOes par inativos que espero ficarem cleros na exposição que vou
fazer. Aproveito o ensejo para recordar que, em minha passagem
pelo Conselho Nacional de Educação, tive a felicidade de me manter
coerente com os principies que ire fizeram sempre defender o en-
sino livre. Defendi o ensino livre por forma, talvez, um pouco in-
genua, conseguindo uma cadeira, por concurso. e recusando ser fun-
ciouario publico, Creio que, neste Conselho, não haverá outro que
tenha um titulo embora tão ingenuo, para poder se arguir a quali-
dade de partidario do ensino livre. Entendo, porém, que a melhor.de-
fess- do ensino livre é impedir que ele se disvirtrie, exatamente quando
as institnieões que- se apresentarem tenham os melhores elementos
para se afirmarem dignas do exercício dê.sse mesmo ensino. Feita
essa declaração, de‘o limitar-me agora a assinalar que existe no pro-
cesso uma circunstancia que, em consciencia, embora nada mais re-
conhecesse, me obrigaria a recusar a inspeção preliminar. Até certa
ponto. elo varios pareceres homologados pela; respectivas
e eprovuilos por este Conselho. liii liberal, propondo a conversão de
julgamentos em diligencia. Fui alguns desses parecero:„ cheguei ao
ponto de prepot ao Conselho Nacional de Educação a concessão da
inspecao permanente, sob condição do serem canuladas as matriculas
irregulares. Neje, perni. 0 , 1 I" ,.!lber, de 1,erto tempo a essa parte: não
pude mais ter esta conduta porque, (no relação a nina concessao de
inspeção, julgado que transitou seio rjaArso na Co ...te Supreme . e
que não me considero com direito de examinar, creou-so para minl
ri dilema: 011, ao conceder a inspeção preliminar ou perinanente,.vo-
lar, implicitamente. a concessão de diplomas em casos que a minha •
.consciencia mandava não os concedre, ou, então, limitar-me a, sim-
plesment e . recusar a inspeção preliminar ou a iospecrm permanente,
quando do processo constassem inalriculas irregulares. O .julgado.
(Inc o Cole: cibo bem conbec.e, (,. tiilielcce que os aluno .s. matriculados
por oca s ião da inspeção preliminar. fil io direito ao diploma e. vem

rerOnhere ir ao COUSellio Nacional rio Educação o direito de
c- onee der essa inspeção, ordenando, condicionalmente, o cancelamento
da; matriculas irregulares. Parece-me, portanto, que, si cencedermoe
Unia inapeçàc, preliminar quando existe uma ratriettla irregular,
imporia isso em, conscientemente, estarmos c ancrdendo diplorr4
irregular, embora essa conces são soja eventua.. tela futura e .possei
até não 'Vir a dar-se. É essa circunstancia que me. fil.,: negar a inspe-k

-decão preliminar, sem entrar em outras, ~ porque a julgo bastai . As-
s' im, por exemplo, a falta de instalaçoes para o ella-a de Medicinsk.

Isnios Alces — Devemos exigir que Já esteja funcionanda
o curso de Medicina Legal, quando é ele dado . an 50 ano?

O Ne A:rredo Aninrol, — A lei não me diz que aprove o rimo,-
nbeeimento de unia escola oficial, nu conceda uma inspeção pr
minam', tPr,ealjneW	 pn,StheZSOR. O meu pinto de vista, c	 ,

Ott	 u	 quanG,) 'tuna escoh	 arre'irnii paru o .1-w
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eonbrmcniO, si é oficial, ou para a sua inspeção preliminar, si é
trantida por inetituições privadas, deve estar completamente organi-
zada. Divirjo, — sei que o Conselho tem já Votado nesse sentido —
da convenieneia do reconheoimento parcial. Felizmente, vim só ao
mundo, sem irmãos gernios, sem outra responsa pilidade do que as
minhas irias ou mas opiniões. Entendo que o reconhecimento oficial
ou a concessão da inspeção preliminar só podem ser integrais. no
posso julgar do aparàhamento didático cie uma Escola que se acha
no primeiro, noo segundo ou no terceiro ano de funcionamento. Não
me comprometi a isso em nenhum voto em contrario e é- por esse
motivo que não aceito, embora haja doutrina votada por este Con-
selho, a concessão da inspeção ao primeiro e segundo ano, como re-
conaendave/, para, depois, ser dada ao terceiro; quarto e quinto; á
proporção que o curso se desenvolvesse. Não entro, porém, na inda-
gação das instalações do curso de Medicina Legal ou dos outros cur-
sos da Escola. Sinto que o motivo expendicTo k5 bastante para justi-
ficas ') meu voto contrario á transformação do julgamento em dili-
gencia, pois isso importaria, pratiee.mente,-em vetar o Conselho Na-
rional de Educação a determinação de um cancelamento de'matri-
culas, que uma sentença judicial, ,boa ou ma, •declara não podermos
fazer, sob pena de • ser essa nossa decisão considerada nula. 	 .

O Sr. Paula Lira — Na opinião de V. Ex., porque o Conselho
não manda cancelar nenhuma matricula.

O Sr. AzeVedo do Amaral — e ha, na EScola, alunos matricula-
dos irregularmente, e baixarmos o processo cai diligência; está claro
que será para o cancelamento de tais matrículas.

O Sr. paulo Lira — A Escola que tomará essa providência e
115.o o Conselho.. Este, apenas, converterá o julgamento em diligen-
cio.
. O Sr. Azevedo do Amoral -4 Para que se converterá o julga-

mento em diligência? Não será ;para elOninar esses alunos? será
uma forma, talvez, hábil de dizer que o Conselho não concederá , a
inspeção sem que haja o cancelarhento das matriculas, no curso dès-
se mesmo processo.	 • •

A transformação do julgamento em diligência equivale, pralle
comente, a concedermos a inspeção com a condição do cance.lamente,
que é aquilo que a sentença paSsada em •julgado declarou que não
podemos fazer. Não estou analisando a sentença, mas simplesmente
submetendo-me ao fato consumado, e é de acordo com êle que tenho
de dar o meu voto, conforme deixo aqui consignado.

O Sr. Gestão Macedo Sr.' Presidente, o assunto está mais .do
ame debatido e da discussão em apreço, conclue-se que ha dois as-
pectos na questão em foco: primeiro, o essencial, substancial; se-
gude, o formal, processual. Do :aspecto substancial e essencial da
questão, resulta o ponto de vista do Professor Reina/do Porchat, que
alaga a falta de qualidade da Associação de, Moços para requerer e
a falta de patrimônio da Faculdde de Direito do Rio de Janeiro para
poder funcionar. Ésse aspecto sOrbstancial, legal, sem o qual járnais
poderemos conceder qualquer ipspcção, seja preliminar ou perma-
nente. Queria, entretanto, salieutar que, pela discussão aqui trava-
veda, Trie parece haver, no Conselho, a COilViCello de que uma socie-
dade civil, não pode manter um curso de ensino superior. Creio, po-
rém, que não ha. absolutamente, nas leis brasileiras qualquer res-
triução nêsse sentido.

O Sr. Cesario de Andrade	 Não é o modo de ver do Conselho. 	 -
V. Ex, está equivocado.

O Se. Gastão Macedo — Queria que ficasse esclarecido esse pali-
to. Si, efetivamente, uma sociedade civil ou de qualquer espécie pode
manter um instituto de ensino Superior, creio que a Associncã.o Cris-
tã de Moços, dentro dos seus estatutos, podeeá. manter a Vacuidade
de Direito do Rio de Janeiro, pOrque, como -o Sr. professor Reinaldo
Poreh-át salientou, os sens estatutos Irão falam 'em ensino superior,
sias essa circunstancia não exolue, absolutamente, a possbil:dade da
existincia de tal curso.

O Sr. Reinaldo Porchnt 4- Uma associação civil póde fundar
am instiaito de ensino superior, desde que destine um patrimônio

esse inst;tuto.
O Sr. Gastão Macedo — Mos êsse instituto não poderá viver in-

siorpoado a essa asSociação civil? Não poderá, economicamente, Os.-
tar subordinado a essa associação?

O Sr. Reinaldo Porchat r. preciso ter uma dostinação, para
que o Conselho saiba que as 'fontes de renda são suficientes para
mantê-lo durante três anos.

O Sr. Gestão Macedo Ségundo li no parecer, o art. 60 do con-
trato entre a Faculdade de Direito e a Associação Cristã de Moços,
diz que as rendas reverterão para a Associação para o fim da ma-
Plit01100 do Instituto.

O Sr. Reinldo Porehat ',No caso, a Associação Cristã de Moços
é que faz as despesas, mas o Ponto principal da questão é que a As-
sociação nada requereu. Quando uma pessoa civil pretende fundar
um instituto, ela é quem requer. No caso, não se dá isso. A Asso-
ciação Cristã de Moços é um terceiro no processo. Quem requereu
foi o representante da Faculdade, de modo que não ha uma orga-
nização regular, pela qual se possa concluir que a Faculdade tenha
um patrimônio.

O Sr. Gestão Macedo Agradeço o aparte do eminente profes-
sor Reinaldo Porcina que lito me esclareceu e, continuando nas
Minhas considerações, devo d zer une, si unia sociedade civil pódo
rnanter um instituto, é o casq da Faculdade de Direito do Rio de
Sneiro, mantida pela Associação Cristã de Moços. Segundo a cláu-
sula 6a do contrato, a Associação terá que reservar parte do seu pa-
trimónio para a manutenção dessa Escola. Assegura o eminente pro-
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fessor Porchat que a Associação Cristã de Moços não é parte no pro-
cesso,- É um- terceiro. Não obstante o grande acatamento que tenho
pela pessôa de S. Ex. pediria licença para discordar do douto con-
selheiro nassa particular, porquanto, em virtude dêsse próprio con-
trato, a Associação absorveu a personalidade da Faculdade de Direita)
do Rio de Janeiro e, como. essa Faculdade não poderia' requerer, veio.
a Associação e ratificou todos os atos praticados pela Faculdade.
Parece-me, pois, que, desde o momento que a Associaçào Cristã de
Moços, que é mantenedora da Faculdade, veiu a êsto Conselho e ra-
tificou todos os atos anteriores da Faculdade...
• O Sr. Reinaldo Poreitat — Quem- ratificou foi o diretor. A As-
sociação Cristã de Moços tem uma assembléia geral e unia junta pa-
trimonial. Poderia o diretor fazer isso?

O Sr. Gestão Macedo — O diretor representa a Associação ativa
e Passivamente, no juizo e fora dèle.

O Sr. Reincido Porchat — V. Ex. aceita que uma .pessôa judo
dica possa fundir-sé com outra, incorporar-se; sem registo?

Depois desse .contrato, não houve registo. Não ha registo, não
lia averbação, não- ha nada.

0 .Sr.--Gestito .Macedo — Parece-me que uma pésetta jurídica Pode
coexistir com outra. Urna sociedtide' comercial póde ser ftnalidaaiona
outra.

' O Sr. Reinaldo Porchat — Qual a prova disso? O registo.
A Faculdade agora funde-se. Para argumentar , com a fusão ó

preciso ver o registo .novo..Essa irregularidade é Lambem- comer-
cial.

(LSr. Gastiio Macedo — Não indago se :houve incorporaçrto por.
que creio que poderão várias pessoas jurídicas incorporar-se; -a- lei
não proíbe -isso.

.0 Sr. Reinaldo Porchat — Mas é preciso registo. A pessOa ju-
ridica unia entidade artificial, abstrata, que não existe sem re.
gisto: A entidade que requereu foi a- Faculdade de Direito, sozinha.
Depois- da fusão, apresentou-se a Associação Cristã de Moços.

. O. Sr., Gastão. Macedo — A Associação Cristã de-Moças - está rca
gistada.	 •

Q	 Reincido Porchat — . Está-registada paricos seus fins,
O Sr. Gastão Macedo	 Que não exclue, absolutamente; o ensino

superior. .
... O Sr. Reincido Porchat — Uma associação anónima que se funa

de e não se regista não voa? dada. •
O Sr. Gastão Macedo — Para uma-sociedade se transformar numa

sociedade anônima basta uma simples escritura pública. Não é pre-
ciso registo.

. O Sr. Reincido Porchat — Não diga V. Ex. tal coisa. É preciso
registo. Está aí a lei do registo civil. Si eu quizer mular de nome,
tenho que . ir ao Registo,

O Sr. Gastão Macedo — Quem existe? 1?. a Associação CrisU de;
Moços. Ela não está registado?

O Sr. Reincido Porchat — Está registado como Associação Cris-
tã de Moços, não tendo inbOa com a Faculdade da Direito.

O Sr. Gastão Macedo — Não está dentro dos fins da Asseeinilo.
oeisoo de Mos a manutenção de quaisquer cursos'?

O -Sr. Reinaldo Parchat — Perfeitamente.
O Sr. Gestão Macedo	 Será preciso um registo para cada ins-

tituto que ela funde?
O Sr. Reinoldo	 — Exatamente. Cada instituto que for

fuodado terá um registo.
O Si'. Gatão Macedo — Esta é a parte substancial da questão.

Quanto á pai-te puramente formal, referente a matrícula de alunos,
idoneidade do p rofessore-s e demais irregularidades, deve. tombem
fazer algumas consideaações. Si na parte substancial não ha, ao quo
me parece, nenhum oleio que inquino a Faculdade de Direito do Rio
de Janeiro, votarei pela diligencia, porquanto o processo da. dili-
gência não tirará o assunto do exame !lesta Assembleia, urna vez que
o caso terá de voltar aqui para que deliberemos p us terinem orde, e si,
as cousas não estiverem no pá que o Conselho desejar poderá ser ne-
gada.a inspeção preliminar, Es sa providência não im p ortará na acei-
tação do estado erll que a Faculdade voltar ao Conselho. Si não
voltar em, bôas condições, o Conselho não está obrigado a concede
a inspeção preliminar. Como dizia, ha pouco, o aspeeto,substancird
da questão foi o que me interessou e nele não me parece que lia,j
nada que impeça a transformação do julgamento em diligencia. Nes-
tas condições, votarei neste sentido.

O Sr. Leitão da Cunha — Sr. Presidente, a discussão vai long
e não devo dizer que tenha sido improfícua. Os eminentes membro::
do Conselho que estudaram o assunto trouxeram para os debates sub
sídios valiosos. Penso, porém, que não nos .devemos perder em co
mentários prolongados sôbre o mérito da quehtão antes de resolver
mos uma preliminar. Proporia a V. Ex, que submetesse essa prelt
minar á consideração da casa para podermos, depois, eventualment
entrar no mérito da questão, momento em que não poderei deixa
de intervir, porquanto fui duas vezes honrado com a chamada nomi
nal no debate, pela citação de pareceres por mim elaborados e, opor
tunafnente, aprovados por êste Conselho. A preliminar é a seguin
te: Estamos diante de um fáto que deve ser encarado com toda cal
ma, porquanto a deliberação que tomarmos agora poderá errar si
tuações futuras que nos obrigue a recuar ou a deliberar . mal. Noa
estabelecimentos do ensino livre é indispensável que baia uma ora.
ganização responsável sobre a qual se exerça a fiscal i zação do Gri-
vêrno. Essa fiscalização designada, até hoje, Inspeção, tem sido
orientada de tal maneira que é a causa máxima da d es adancia da
ensino entre nós. No caso em aprêço, confusão entre Faculdade de
Direito do Rio de Janeiro e Associação Cristã de Moços. Desejaria qt'n

MAMO (man.
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o Ciiiisélho se pronunciaSse sobre a preliminar de Ser a situação ju-
ridiea'clessas duas entidades qUe se fundiram clara e 'definda, de
mode' a . .p'ermitir ao Governo a fiscalização do ensino. • Receio, EQ-
rtl)or . Nesídente, que. a incorporação da Faculdasie de Direito á
Assuciaeão. Cristã de Moços, não permita ao Governo entender-se com
a :rWublade e . sim com a Associação. Pelo 'que apreendi no debate
a AssOéiação Cristã de Moços não requereu ó reconhecimento para
insfituf,los do ensino superior que funcione sob 'sua responsabilidade.
Comi poderia, portanto, o Governo, Pelos Seus representantes, en-
teryder-se com a referida Associação que' não requereu a inspeção
pret'iiiinar para a Faculdade de Direito do Rio do Janeiro? Por ou-
tro ladá, permitindo a Faculdade de Direito' do Rio de janeiro, de-
vere eo Governo entender-se com ela. mas pelas cláusulas do con-
traio; a -escola autônoma desapareceu quando se incorporou á As-
sociação Cristã de Moços. transferindo-lhe o seu patrimônio. Votaria
faVoeaVélmente á 'irei:ui:liar, se a Associação Cri3tã de Moços tivete
incltido . cm seus estatutos, artigos ou clãueulas que a temessem res-
ponsávet - pela manutenção da FaCuldadis de Direito do Itio de Ja-
neiro,conforme os dispositivos legais em viír,-ôr. Paree,eane, veo
giee eiivi nó debate. não bavee'ne'sses estatutos determinação que nos

a pees:slênc:a da Escola amparada tem usi patrinr"olio que
11 assegure. As renda; da Faculdade de Direito são incorporada; á
As uru Cristã de Moços para . que 'esta a mantenha. :Se. entretens
toe' a isseínbkia gral, a direção da Escola ou a junta p.dr;loon:al,
isólaãMente, ou em cenjunc!o, em um determinado inomeeto,
solverem desinte: .essar-se pela Facul(:ai:e de bireito do Rio de Ja-
neWo;',,fiCará o Covérno sem garantias: pois a rafes:da Faculdade ..;a
inCd!'p'brou á Associação Cristã de Moços sem eue esta assumisse á
respensabilidade de requerer a prel:m:nar para o instituto
de • ehsino • superior que ela rJsolveu. manter'. Penso, Sr. Pre-;i;leele.
estai : jti ti. ['Meada a preliiniar.. A situação jurid:ta da Faculdade 'de
Direfto'dn Rio . de Jane:ro penniV que estudemos o mérito da -ques-
tão? Si permite, devemes-esludá-la. Si; posém,.a'siluação jurídica da
Facúldsile de Direito do Rio de ianenro não permite que estudemos
o nari..0 da questão. , estamos dispen , ados 110 eXalnilr .1--0 rio 1110-
inPoln.	 •	 . •

Paulo Lira — V: E. está coerente com o seu voto, no
caso do Ginásio das Concgas de Santo Agostinho, no sentido de ser
deáignado' um inspetor com a atribuição única de informar o Conse-
lho sobre a situação jurídica entre o referido • Ginásio e as escolas a
èle Incorporadas.

'OiSr. Amoroso Uma — No caso presente, não á necessario.
O Sr. Leila() da Cunha — No caso em apreço, o Conselho pre-

cisava dtssa diligência porque desconhecia a situação. No presente,
não a descoahcce. Poderá resolver num sentido ou noutro. Se achar
que a situação da Faculdade •de Direito é legal, discutiremos a se-
guir o mtirito do pedido de inspeção preliminar. Se achar que não
é legal, está morta a questão. Penso que. si V. Ex. assim deliberar
e o Conselho consentir evitariamos perda de trabalho.

O Sr. Ministro — Essa questão parece-me que é Justamente o
tema funeamental do parecer da Comissão, que não discutiu o a5-
surdo.

O Sr. Leitão do Cunha — Depois. discutiu-o, no aditamento.
Proporia que se levasse em consideração essa preliminar.

O Sr. Amoroso Lima — A votação dessa preliminar importaria
na discussão do parecer.

O Sr. licitãn da Cunha — E' preciso separar a questão preliml-
nin do mérito da prepria Faculdade — Discutiremos esse mérito ao
acórdo com es !,a! s eceres anteriores.

O Sr. Mintrbv, — A preliminar parece-me que é a diligência.
O Sr. Leittic, do Cunha — A diligencia, a meu ver,- só poderia

ser indicada si, (In acOrdo com os dispositivos legais, houvesse du-
vida soluce determinado assento, no que respeita ao funcionamento
da Escola, ou, então. si existissem questõeS que pudessem ser escla-
recidas,'" mas não para afastar fitos que. são conhecidos nossos ou
esclarecer (ou s a s, que não podem ser esclarecidas porque já estilo
aclaradas.

O e:r. Amoroso Lima — Foi o que aconteceu no caso da Esco l a
da Direito dc Rio de Janeiro. O parecer concluiu contra a concessão
da inspeção e, em seguida, entrava em outras censiderneões. que
consideram superfinas, uma vez que estava resolvido o julgamento.

O Sr. ReinnIdo Porrhnt — Peço licença para explicar ao senhor
professor T.eKilo da Cunha a materia preliminar, que é exatamente
a do parecer. O primeiro parecer cogitou, especialmente, da situa-
ção jurídica da Faculdade de Direito do Rio de Janeiro, em face da
Associação do AIME, e não entrou no estudo dos demais requisitos.
Depois, porém, o Maior, com o fim de e sc larecer o Conselho quanto
ás falhas referentes aos domais requisites, tratou desse ponto. O
parecer Trincipni. entretanto, (tuge está nos autos, depois de estudai.
a situarão jurídica e patrimonial da Faculdade. conclue da seguinte
fôrma:

"A' vista do exposto e provado como está qque a Facul-
dade de Direito do Rio de Janeiro não satisfaz ao requisito es-
sencial estabelecido no número VI do citado art. 8°, isto é
fulo auge de fontes de rendas próprias, requisito cuja inexis-
tência 6 eliminatória, a Comissão deixa, por desnecessario, do
entrar na análise dos demais requisitos e é de parecei' que
seja negada a inspeção requerida."

Essa é a primeira conclusão, formulada pela Comissão. Ficou.
Portanto, estudada, _nesse primeiro parecer, a situação jurídica da
Faculdade, em face da Associação Cristã. de Moços, convindo notar.

que, nos estatutos antigos da Associação, existentes nos autos, m.10.
ha nem 'iode haxer referencia nenhuma á Faculdade de Direito.

Não houve, pois, uma deliberação da Associação Cristã de Mo,
ços, criando o instituto, quer dizer, não está realizada aquela condi*
cão mie o douto professor Leitão da Cunha acaba de dar corno essen-
cial. Assim, a pt .i..liminar de S. Ex. está contida no parecer mura
discussão.

O Sr. Anilm! Frrirr — Sr. Presidente, parece-me que a propos-
ta' cio professor Leitão da Cunha se harrnonis-a com o debate aqui
travado. O Primitivo parecer aludia á situação jurídica da Facul-
dade de Direito do Rio de janeiro, que fóra quem primeiro requere-
ra a inspeção preliminar. Surgiu, porém, um fát,o novo — a inter-
venção da Associar:1c Cristã de Moços — que se julgou no direito da
substituir a Faculdade de Direito do Rio de Janeiro no pedido do
inspeção preliminar. Por consequência, a preliminar levantada pelo
profe 2.saa Leitão ria Cindia não contradiz nem infirma a conclusão "rio
parecer e pode se;' elifelidida nos seguintes térrnos,.: deante da inter-
Nenção, que se /livrou, da, Asseeineão Cristã do Moços no provesso.
1).01111ico,- se a sit:usefio jurídica da Faculdade de Direito do Rio de
Jane:eo ou ela permanece a mesma?

O Sr. licinuldn Pnrrhol — Permanere .a mesma.
.sr. A Mim" Freire — Por consequência, parece que não lia

reliss7. a alatinai p elve a preliminar formulada pelo Sr. professor
lii do tainha f , e con .slusão do parecer e do aditamento. O pare-
cer faz exame iliealhadó os situação juridica entre a Faculdade do
Dire;i;, e o A;:soeao;sal Gra:ta, de Moços que. posteriormente.-veto
iinicionar mio phea . ese. eeir consemuN ncia, votando a preliminar
professo: . Leitão oa Luilia. não se infirma e parece! . e rbe csa- ze a
uma coechião e .jterioee t razreivei.

. O e'r. • poie'e Li, o — Vencida a preliminar levantada muito in-
kligentemente p..io p.airesser Leião da Cunha, desejo saber se isso
i;.»porta na ni , gativa eo pedido.

O Sr. Amoroso Unia — Sun. Não pode deixar de ser assini
porque é o lundamento cio parecer.
• O Sr. Ministro — A preliminar do Sr. professor Leitão da Cunha,

na verdade, não é uma pri-diminar, mas o proprio mordo. 1: 111i‘ Voz
que o Conselho Nacional de Educação decida que a Faculdade de
Direito do Rio de Janeiro não está em condições jurídicas para re-
querer a inspeção, ipso Meio, nega-lhe a inspeção. A preliminar,
portanto, que lia é a da conversão do julgamento em diligencia, re-
querida pelo professor Paula Lira. Sobre esse ponto, existem, no
Conselho, duas opiniões: a do professor Cesario de Andrade, que (te-
clara não ser essa diligencia iiecessaria, porque, adeanta, qualquer
que seja o esclarecimento prestado, haverá sempre motivos decis.vos
que impedem a concessão da inspeção preliminar, e a dos professores
Paula Lira e Isaias Alves, que pensam que a conversão em diligencia
trará esclarecimentos capazes de modificar por tal forma o fato que
a decisão do Conselho poderá ser no sentido de conceder-se a inspe-
ção. De modo que, parece-me. o Conselho está entre decidir se deve
ou não converter o -julgamento em diligencia. Se esta Assembléia
não quizer converter o julgamento em diligencia, entrará, então, na
apreciação da preliminar levantada pelo professor Leitão da Cunha,
que é a substancia mesma do voto do professor Porchat. Examinará
a situação juridica, corno preliminar do julgamento. Se achar que
a situação juridica da Faculdade não é satisfatoria está resolvido o
problema, não sendo preciso entrar-se no assunto. Penso, além d;sso,
que, entre as duas preliminares. a que deve preceder é a do Professor
Lira, pelo fato de ficar prejudicada com a votação da segunda ao
passo que esta não ficará prejudicada com a votação da primeira.
Votada negativamente a concessão da diligencia, entraremos, então,
no debate e exam i naremos a preliminar do professor Leitão da
Cunha.

O Sr. Amoroso Lima — Pare,ce-me que, votada a preliminar, fica
infirmado o parecei' e fica o Conselho inhibido de votá-lo. A preli-
minar é um snbstitutivo á conclusão do parecer. Lego, o parecer
devia entrar em discussão em primeiro legar.

O Sr. Delf;ado de Carvalho — A aprovação do parecer fará com
que a Faculdade só possa pedir a inspeção dentro de um ano e a pre-
liminar do professor Leitão da Cunha não terá a mesma consequen-
cia. A Facu:dade poderá pedi-la, novamente, dentro de dois ou Ires
meses .

O Si'.  Amoroso Lima — A preliminar do professsor Leitão da
Cunha narece-ine que equivale a uma negativa.

O Sr. Miristro — A preliminar do professor Leitão da Cunha
envolve um dos motivos para a não concessão.	 •OSi', Amoroso Lima — E' o fundamento do parecer.

O Sr. Ministro — O professor Leilão da Cunha apenas quer que
eão se estenda o debate a numerosos assuntos, quando ha um es.sen-
cial que decide da questão, mas esse motivo preliminar 6 decisivo
pela negação e, portanto, euvolve tambem a possibilidade de um ano
para o novo requerimento.

O Sr. Amoroso Lima — E' preciso ficar bem claro que a preli-
minar do professor Paulo Lira equivale a um substitutivo ao pa-
recei'.

O Sr Ministro — Por isso mesmo é prejudicial e, em diroito, O
prejudicial precede.

O Sr. Beni Carvalho — Acho que o professor Paulo Lira requereu
em primeiro lugar que se puzesse em votação essa diligencia. Só pos-
teriormente é que o professor Leitão da Cunha apresentou o seu ponto
do vista. Parece-me que, pela propria ordem dos nossos trabalhos,
deveria ser submetida á discussão, em primeiro lugar, a proposta do
professor Paulo Lira,

•XJ
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() si . . Ministro — Ainda não está encerrada a discussão.	 em diligencia porque os diferentes fatos verificados no processo e
o si . . Marques da Cunha — Penso que esse caso devo ser resolo trazidos á luz da discussão demonstram que ha uma série de irre-

i'ido como o foi um outro passado, ha poucos dias, Reste Conselho. gularidades que precisam do ser corrigidas pela propria .Escola para;
,leuve. uma Faculdade de Direito que tombem requereu a inspeão que ela venha ao Conselho isenta delas, de modo a nos podermoa'
:probo-tinto . . Essa Facilidade já tinha vindo ao Conselho • diversas pronunciar clara e definitivamente com respeito á . inspoção nre,limia
aezos.	 nar solicitada. No particular do corpo dicente, questão fundamental,

o Sr. Amoroso Li gia — Mas isso não altera a natureza da ha irregularidades que não devem ser corrigidas sob a pressão do
ouesrão.	 um ato precipitado deste Conselho, sob pena do Poder Judiciado re

o Sr. Marques da Cunha — Desta vez a Faculdade' teve negado o conhecer coação contra os alunos cuja exclusão viermos a determinar
sou pondo de inspeatão preliminar, porém, houve uma proposta para E' preciso que a Escola, espontaneamente, depuro seus quadros.

' mio. se (omvertease em diligencia o julgamento, afim de serem su- 	 O corpo docente, não esta provido de acordo coto o que mand
pratas as deficieneias constantes do processo. Esse pedido de coiia. a lei. E' preciso que a Escola se adapte ás prescrições legais e iss
er •são oin diligencia foi posto primeiro em discussão e, uma vez nea não pode ser feito em dois ou trcs meses, mas poderá aerificaras
ofolo, enteio, l'oi posta em votação a conclusão do parecera 	 dentro do um ano e, quando a Escola voltar o Conselho poderá pra

o So. .,11inis1,'o — Não ha duvida nenhuma sobre isto . O que nunciar-se definitivamente. Não devemos estar a conceder esse r
:;stú, em discussão é se vai ou no ser posta em votação a preliminar conhecimento por prestações: verificar cada 1'07. uma coisa e (alta r
.I'fn, rooverão eill diligencia e se deve ou não ser concedida essa novas; depois, novas ex•gencias e 2101.'a concessão. A Escola coro a
oiecliCa.	 .	 .	 demora de um ano, nada perderá quanto á marcha dos seus trab

o sie Marques da Cunha =--- V. Ex. declarou que devia ser posta lhos, porque tem um curso de cinco anos. Vivo ha dois anos e e io -.
Z, 111 \-01:não, ein ..primeiro lugar, a proposta do Sr. professor Paulo mais um, terá viati.olo ires, tem mais dois d:ante de si para que sc/us
'.ira. Estim confirmando esse ponto de vista pelo caso passado ha alunos venham a formar-se.
.0oucua dias no Conselho.	 •	 Votando contra a conversão do julgamento em diligencia, ma-

O Si. Ministro — Não a puz em votação porque não foi encera nifesto a minha simpatia á 'Escola, simpatia que estendo a todos os
eada a d;scussão, que está aberta a respeito dos dois assuntos que Institutos que querem elevar o ensino lavre no Brasil e que corr s-
ostão seodo simultaneamente discutidos: primeiro, se deve ou não ponde á luta irredutivel e irreconciliavel que animo contra todos 1 os
eer concedida a diligencia; segundo, se devo ou não ser concedida a que, em beneficio próprio pretendem' a desmoralização desso ensi oo
inspeção. Os que es[iio contra a inspeção, estão tombem contra a di- O .Sr. Ministro — O assunto está perfeitamente esclarecido e ou
igencia, porque julgam o processo suficientemente instruido para submetei-o a votos. Os Srs. que votam a favor da diligencia, qi ei-

oegar-se a inspec;.o. Não ouvi nenhuma opinião favorave.1 á contes- ram canserVar-se sentados. (Pausa) Foi rejeitada„ tendo votad a
são da inspeção. Parece-me que ninguem formulou o pensamento de faor da diligencia os Srs. professores Delgado de Carvalho„ Ga tão7oue a mesma deva ser concedida. Creio que, no Conselho, a opinião Macedo, Isolas Alves, Marques da Cunha e Paulo Lyra.
pacifica é a de que não estão satisfeitas as coridições legais, Agora, 	 Vou submeter a votos o parecer da Comissão. 	 I
o Conselho se divide em dois grupos, o dos que julgam que o proa-
oesso está por tal forma informado que é inutil qualquer diligeneia 	 O Sr. Leitão da Cunha — A preliminar por mim levantada vi---'"

e o dos outros, que acham que, não podendo opinar agora pela con- seva decompor a conclusão do parecer em duas partes para vota-se,
oessão da inspeção, desejariam que o julgamento fosse convertido ern primeiro, o mérito jurídico do pedido, e, depois, caso esse méritofosse reconhecidõ, pronunciar-se o Conselho, sobre o mérito do es-diligencia, para um exame mais demorado do assunto. De modo que 	 1
essa preliminar é que deve ser posta em votação em primeiro lugar, tabeleeimerito de ensino sob o ponto do vista didatico o pedagogicoo
porque com a sua decisão, qualquer que seja, não será prejudicada 	

Se o Conselho rejeitar o parecer, não revelaremos á Associação o
a outra. Está, porém, em discussão o assunto,	 que pensamos, sare as insuficieneias do ensino, que ministra .cie mo-

O Sr. Barros Terra — Diante da preliminar proposta pelo ema; do que ela não as poderá corrigir, quando voltar.
•ientei membro desta Casa, professor Leitão cia Cunha, consulto a	

.Se fôr . aprovado o parecer, não valerá a pena discutir a Outra
N. Ex. se seria possivel fosse convertido o julgamento em diligencia . parte. São duas questões: uma sôbro a situação jurídica da regue:-
apenas na primeira parte, isto é, naquela relativa á preliminar do rente: outra sôbro a sua situação didática. i
.ieferido professor, porque eu, por exemplo, que, diante dos debates,	 0Sr. Casario de Andrade — Admitiria isso, antes da votaão da
q ue acompanhei com todo o cuidado, seria capaz de dar o meu voto diligencia. 	 .
liO sentido da diligencia somente para a primeira parte, ' não o faria, .	 O Sr Amoroso Lima — O Conselho ou aceita o parecer ou regei.,
'entretanto, se fossemos desde logo, entrar no estudo da outra parte ta-o. Não podo haver urna terceira solução.
:f.la questão.	 • O Sr. Ministro — O parecer menciona diversas razões pelas' quais

O Sr. Ministro — Não sou eu quem deve decidir esse assunte. 2 não perde ser concedida a inspeção.
..0 Sr. professor Reinaldo Porchat salientou que o assunto está sua 	 O Sr. AmoraO Lima — Não se podem desarticular as ebnclu-
1cientemente esclarecido no ponto de vista juridico, de tal forma sõcs do parecer, para aprovar umas e recitar outras.

que não ha necessidade de nenhuma diligência. O Conselho, porém, é	 O Sr. Cesario de Andrade — São con-dies todas essenciais.	 •
alue deve decidir se está esclarecido.	 O Sr. Reinaiclo Porehalt — Vindo os novos papeis ao estodo da

O Sr. Amoroso Lima — Parece-me que essa diligencia foi em- Comissão, a conclusão do aditamento foi no sentido de ser negada a
editia, na sessão passada, quando o processo voltou á Comissão para inspeção preliminar, de modo que o parecer é um só. 	 .

eer estudado, porque o fundamento essencial já vinha alegado . no pri-	 .
'moiro parecer. O Conselho não se julgou suficientemente habilitado 	 O Sr. Ministro — Por isso, insisto em pôr em votação o porecer.-
siara decidir e opinou, por proposta do professor Anibal Freiro, que Para evitar qualquer dúvida sare a interpretarão do professorDelgado de Carvalho, quer dizer, o caso do convorter.J. se esse pontovoltasse o parecer á Comissão. Dessa volta resultou o adiamento.

modo que a diligencia já foi procedida,	 ainda em outra preliminar. Não podemos tirar do parecer determi-i)o	 '
O Sr. Barros Terra — Acreditei que, transformando-se o julga- nada tése para conver!el-a em preliminar.

Smento em diligencia, no tocante á primeira -parte, isso polesse. dar

	

	 O Sr. Pauto Lira.— Acho que o Conselho, pôr nove voto contra
cinco, já se manifestou favoravelmente ao parecer, negando a:conver-lugar á entrada de outra documentação, que viesse provar que dessa

fusão resultára que a Associação Cristã de Moços e a Faculdade de são do julgamento em diligoncia.
Direito estavam, nesse particular, constituindo uma personalidade ju- 	 ' O Sr. Azevecró dá Amaria — Queria chamar a atenção do Canse-
aidlea perfeita.	 lho simplesmente para o seguinte: o parecer, em seu aditamento, só

O Sr. Reincido Porehat — Os novos documentos não alteram a ó parecer na concTuRio, porque tem trás ass i naturas e dois, dos si- -
Conclusão do parecer. 	 gnatários votaram apenas pela conclusão, inclusive eu. Se . fôr dos-

Como o ilustre professor Amoroso Lima já, explicou, apresenta- atirculado em suas partes, deixa de ser o parecer da maioria porque
dos os documentos pela Associação Cristã do Moços, o processo voltou nesta, dois em três. só assinaram o parecer pelas conclusõeá.
A Comissão e, esta examinando-o, concluiu da seguinte forma: 	 O Sr. Amoroso Lima — Nunca votamos as considerações' temi idas

nos pareceres, mas apenas as suas conclusões. Nestas conctiçõei,•V. Ex.
"O estudo Otento do 'contexto do pedido e o exorne dos só tem uma coisa a fazer: Aper em votação o parecer, em Notic.

documentos agora oferecidos nada alteram a conclusão do pa- 	 O Sr, Ministro — Um dos membros do Conselho requereu oue o
recer tia ComisSão, que é negando a inspeção preliminar, re- parecer, fosse votado por partes. 	 .
querida pela Faculdade do Direito.".	 ..	 O Sr. Beni • Carralho — Penso que o Conselho só poderá votar o

.	 ,
O Si', Leilão da ,Cunha .— Não tinha ouvido o

. 
professor P	

parecer globalmente.
aulo	 .	 .

Lira pedir preferencia para a sua proposta e creio mesmo que S. Ex. 	 O Sr. Ministro •— Vou submeter a votos a conclusão dO parecer.
ão o fez.	 Os senhores que a aprovam, queiram conservar-se sentados, (Pausn.):n 

O Sr. Paulo Lira' — Preferencia natural. 	 Foi aprovada.	 .
! O Sr. Leitão da Cunha — Se o Conselho vai pronunciar-se sobre • O Sr. lsaias Alves — Peço que conste da ata que me: eximo de
ã preferencia, natural com que estou de acôrdo, o pronunciamento votar , por não estar sufficientemente esclarecido. Por COO iilOtiV0
prévio sobre a conversão do julgamento em diligencia, obriga-mo a pedi a diligência, Não tendo o Conselho concordado com essa Provi-
dizer algumas palavras justificativas tio meu voto contrario a essa dancia, não posso votar porque continuo sem os esclareci) lontos •no.-
proposição e penso qUe, assim fazendo, pieSto-um•servico á Faculdade Cessáriós.
de Direito do Rio do janeiro. A precipitação, no que respeita aos 	 . O Sr. Paulo Lira — •Faço minhas as declarações ao .-Sr. profeasey
'pedidos de inst)eção preliminar, tem sido a causa de - torna r-se ira- fsaiths Alves.	 ...
possivei a regularização do varias Escolas que aqui têm vindo sucos- O Sr. Beni Carvalho — Sr. Presidente, voto pela iconclueão.
sivame»te e após a transformação de alguns julgamentos . em difigon- A po ear de não i er (lati.° assentimento a alguns argumentos de ordem
eia ralgado a Assembléia que lhes concedeu inspeção •condieionad. ju rídica que leram r.xu r'i:i , lidos no parecer existem outrosentretanto,
noot Pa a qt'Z'l penso que o Conselho em peso já se Pronunciou l' éllá, com quaes ennear4 1):,.,:l.:,;-rsente. Eis porque o meu '110W ' dado com

;) não transigir pais,) meu voto é oontaario ;- xonNereãO i'asrrieg,
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O Sr. Gasta° MaMcedo — Voto pelo parecer em virtude de ter
¡Caldo a diligência. Reconheço certas irregularidades que preeisam ser
sanadas.

O Sr. Ministro — Constarão de Ata as declarações dos ilustres
conselheiros. -

O Conselho aprovou o parecer da Comissão, que nega a inspeção
preliminar á Faculdade de Direito do Rio de Janeiro. Votaram a fa-
vor do parecer os Srs. professores Reinaldo Porchat, Anibal Freire,
Gasta° Macedo, Amoroso Lima, Eduardo Rabelo, Barros Terra, Cesá-
rio de Andrade, Leitão da Cunha o Azevedo Amaral. O Sr. professor
heni Carvalho votou a favor do parecer, com restrições. .Absteve-se
de votar o Sr. professor Isaias Alves. Votaram contra o parecer os
Srs. professores Delgado de Carvalho, Marques da Cunha o Paulo Lira.

Em discussão o parecer n. 133, da Commissão de Legislação e
Consultas, Obre matriculas no primeiro ano da Faculdade de Drisa,
to da Universidade de Minas Gerais.

O Sr. Leitão da Cunha — Sr. Presidente, assinei vencido, o pa-
recer "por contrariar a pretenção dos requerentes dispositivos legais
em vigor e não constar do processo se foi excedido o limite total de
matriculas". Meu voto é contrário por inc parecer a situação dos es-
tudante, em apreço, flagrantemente contrar:a a léi. A Faculdade
admitiu, quando não podia fazer senão aos alunos que atingissem grão
cinco no exame vestibular, alunos que foram habilitados com grilo
:1 e ea10, portanto menos de 4, sob o fundamento de que, antigamente,
do acordo com o Regulamento da Escola, se consideravam aprovados
aqueles quo mham gril-o-4. Verificando, assim, que ara inteirariam-
te centraria aTei a deliberação da Escola, P.a° poderia subscrever a
conclusa() do carecer. Acresce a circunstancia de que não consta do
processo se esses alunos foram admitidos, além do limite legal per-
mitido para matricula nessa escola. Pareee-mu . que o Conselho. apro-
aando esse parecer, sem pelo menos • verificar p -eviamente essa cie-
eunstancia, iria, além sie sancionar uma ilegalidade, talvez, ferir de
frente. dospositivo constitucional que obriga a limitação da metia:bile
de aeôrdo com a capacidade didática do estabelecimento.

O .Sr. Anibal Freire — Sr. Presidente, pela primeira vez di-
vergimos nefse Conselho, eu e o meu eminente amigo, professor
Leilão da Co»lia; e, o meu 'constrangimento é tanto maior em dis-
sentir de S. Ex. quanto o meu estado febril * não me Permite ;1c:orn-
a:intui:a-o na's. explanaç5es que acaba de fazer. • t) caso é o seguinte: a

• ildade de Direito' da Universidade de Miras Gerais sempre ado-
toil a média 4. quer dizer que os alunos que lá entraram nos anos an-

• ter:ores e outros que já se retiraram da Faculdade, diplomados,
foram favorecidos por esse sistema, sancionado, posteriormente, pelo
artieo 101 do Regimento Interno da Faculdade aprovado pelo Con-
selho Universitário. Apenass este ano, o inspetor fdderol junto á Fa-
culdade levou o fato ao conhecimento da Diretoria Nacional de Edu-
cação. O relator não podia deixar de ser coerente com seus pontos de
vista, manifestados em casos anterioreS e quer saber o Conselho o
que o inspirou? O douto parecer n. 168, da CeMissão de Legislação
e Consultas, em relação a um caso da Faculdade de Direito de Re-
cife. A Faculdade de Direito de Recife, em principio do ano passado,
validou exames vestibulares em cujoajulgamento os alunos obtiveram
nota média inferior a cinco. Argumentou a Faculdade com a cir-
cunstancia oe não obedecer ao prescrito no Regulamento da Facul-
dade de Direito da Universidade do Rio de Janeiro e que ebservara
instruções anteriormente aprovadas velo C. '1'. A.

Depois de historiar os Mios ocorridos, sob a sua feição jurídica,
corno ó faz o parecer eia debate, termina aquele douto parecer da Co-
missão de Legislação e Censultas:

"Mas como só agora. quasi no fim do ano letivo cursado•
pelos matriculados — outubro de 1935 — é qug a comissão re-
cebeu a consulta para sobre ela se manifestar, parece - lhe tra-
tar-se de um caso cai que tem legitima aplicação a equidade,
visto que não houve uma violação do preceito das leis do en-
sino, mas apenas a não observancia de uni dispositivo do Re-
gulamento de outra Faculdade, que, por interpretação dada

'por doutos jurisconsultos constituintes do • um Conselho Técni-
co e de uma Congregação,. foi julgado não ser aplicavel á Fa-
culdade de Direito de Recife em face das instruerses que esta
mesma considerava em vigor".

Está, esse parecer relatado pela autoridade do nosso eminente
professor Reinaldo Porchata com as assinaturas do padre Leonel
Franca e do humilde orador: Podia eu, Sr. presidente, tendo assi-
nado um parecer que favorecia alunos da Faculdade a que tenho a
honra . do pertencer, em caso perfeitamente idêntico, sem nenhuma
dissemelhança, aplicar uni regime odioso o diferente a um instituto
livre? Não podia o relator, sem sacrificio da sua isenção de animo
propi)a ao Conselho uma solução diferente daquela que ele mesmo
subscreveu num caso absolutamente idêntico. O que o parecer faz

. mandar que a Diretoria ou o inspetor da Faculdade de Direito de
13elo Horizonte providencie imediatamente para que , seja adaptado o
Regimento Interno aos dispositivos da lei em vigor, porquanto, con-
:forme salienta o parecer, • não procede a alegação feita pelo ilustra
diretor do Instituto de que essa regularização do processo dos exa-
mes vestibulares entra na competência didática do estabelecimento.
O artigo 30 do decreto n. 19.851 fala nas variantes regionais e Jus-
Umente para evitar o arbltrio e a limitada aplicação dessas variantes
na .erganização. dos estabelecimentos de ensino, surgiu o decreto que
:regulamentou .essa artigo 30•, Esse decreto declara, peremptoriamente,
que ' Instituto equiparado, Para obter a outorga da equiparação,
Ove exigir, para admissão, no minimo, As eendições estabelecidas.GM

lei para institutos féderais cong ,meres". O instituto federal cot,Vnerl
é a Faculdade de Direito da Universidade do Rio do janeiro. 2oste,
riormente, foi elaborado e regulamento dessa Faculdade, que exige
média cinco. A conclusão do parecer, portanto, não podia ser sena
no sentido de considerar que o artigo 91 do Regimento Interno rj
Universidade de Minas Gerais transgrediu a lei e determinar (p10
proceda, imediatamente, á sua adaptação ás disposições legais.
caso concreto, o relator, professor da Faculdade de Direito de Re+
cife, que assinou o parecer votado unanimemente, inclusive com 4
apoio valioso do nosso eminente coléga professor Reinaldo Percha,
não podia ter atitude diversa, pleiteando, em relação a um instiíut4
equiparado, aquilo que o Conselho aprovou para a sua Faculdade,
Foi, sobretudo, essa circunstancia que inspirou o relator a propôr 4
solução constante do parecei..

O Sr. Marques da Cunha — O Regimento da Escola não prev(
que a fração meio ou maior seja contada?

O Sr. Anibal Freire — A Congregação aplicou o Regimento ers
vigor, que ofende ciar:uns ale a lei. O parecer manda que se restabe-
leçam os dispositivos iegais e que o inspetor junto á Faculdade de
Direito da Universidade de Minas Gerais providencie nes'se sentido.
Por uma questão de equidade, o parecer não podia sugerir cousa di-
ferente do que foi concedido á Faculdade que tenho a honra de re-
presentar. Foram esses os princípios que orientaram o relator
elaboração do parecer em debate, que não obedeceis senão á Pua cosi-
ciência. Aceitou o fato que se vem repetindo, desde que se vêm rea-
lizando os exames vestibulares. na Faculdade de Direito de Belo Ho-
rizonte e samente agora 'trazido ao conhecimento do Conselho.

O Sr. Leitão' da Cunha — Solicito á Comissão informe sobre s:
consta do processo on s e foi feita a verificação de que esses alunoA
foram matriculados ab'in do limite mínimo de matricula exigido pelz
Constituição da llepáblica ou se foram matriculados dentro desse li-
mito.

O Sr. Anibal Freire — No processo não consta nenhuma determi-
nação a esse respeito. Não foi o assunto arguido na informação tra-
zida á Diretoria Nacional de Educação, pelo inspetor, que apenas se
referiu á não a p licação dos dispositivos do Regimento Interno da Fa-
culdade de

O Sr. Amorosa Lima — E' um caso de diligancia.
O Sr. Paulo Lira — Diante da informação do Sr. professor .",ni•

bal Freire, de que não ha. no proces'so, nenhuma informação precis:,
sobre a questão c-oustitucional da limitação das matriculas, peco À
V. Ex., Sr. presidente, consulte o Conselho si concorda com a ema
versão do julga mento em uiligência para preenchimento dessa for.
mal idade.

O Sr. Anibal Freire — Não tenho dúvida alguma em aceder
sugestão do ilustre coléga. Apenas devo ponderar ao Conselho que
não solução do caso a:;, n arear para os alunos unia situação aincit
mais constrangedora. Não está em face a questão da limitação di
matriculas. Nem é essa a arguição levantada pelo inspetoe junto
Diretoria de Educação. Ines sómente a aplicação da média 4. Si
Conselho protelar essa decisão, ficarão esses alunos numa sitnaçãc
em suspenso, com graves danos para as suas atividades escolares.

O ,S'a . Barros Terra — Penso que, do ponto de vista legal, nãe
pide haver dúvida alguma que essas matrículas não poderiam ,SM

consideradas válidas, idas voto a favor do parecer, em virtude da:
razões apresentadas pelo professor Anibal Freire, mesmo quandc
S. aas considere a situação de outros alunos que não estão no pri-
meiro ano, mas no segundo, terceiro, quarto ou quinto e que foram
matriculados t ..smbein tendo tido, no exame vestibular, grão )I ou,

.pelo incisos; inferior a 5. Assim, se o Conselho vai mandar cancelar
a matsicula desses alunos por essa circunstancia, parece-me que de-
verá fazer o mesmo em relação á dos alunos das outras séries.

O Ministro — Não havendo mais quem se manifeste, passa-
se á votação. Os Srs. que aprovam o parecer queiram conservar-se
sentados. (Pausa). Foi aprovado, contra os votos dos Conselheiros
Leitão da Cunha, Azevedo do Amaral, Eduardo Rabelo, Paula Lira G
Amor, c o Lima,

O Sr. 'saias itives — Peço a V. Ex. consulte o Conselho se con-
cede urgencia para imediata discussão e votação dos pareceres lidoa
no çxpeciiente. (Consultado, o Conselho concede a urgencia pedida).

O Sr. Mini-iro — Em discussão o parecer 123-A, da Comissão
do Regimentos, sobre o Regimento Interno da Faculdade Fluminense
de Medicina.

O Sr. Eduardo Rabelo — Sr .. Presidente, o parecer ê o seguinte:
(LIJ•o parecer n. 123-A, apresentado no expediente).

O Sr. Ministro — Não havendo quem se manifeste, passa-se á
votação. Os Srs. que aprovam o parecer queiram conservar-se sen-
tados. (Pausa). Foi aprovado, unanimemente.

Esri discussão o parecer n. 134, da Comissão do Legislação
Consu i ta, sobre a consulta subscrita pelo Conselheiro Marques dá
Cunha, a respeito da designação de professores para a oonstituiçãO
de bancas examinadoras.
-	 O Sr. Cesario de Andrade — Sr. Presidente, o parecer o Se-
guinte: (Lê o parecer n. 134, apresentado no expediente).

O Sr. Barros Terra — Sia. Presidente, parece-me que, quando O
legislador, andando, aliás, muito bem avisado, excluiu das comiss8es
exansinadoras de concurso para professores catedráticos os dosertsa
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Bi res., ne e essarlarnente teve em vista retirar daquela coinissão
cdneoronle que estava moralmente, incompatibilizado para• fazer
part a lia me sma. Esse principio deve, pois, no • meu modo de vêr,
aplaena se ao caso do regente de turma da , mesma -disciplina, pois'
piore sar do seu interesse que o cargo não seja definitivamente pre-
ench-111 peta forma legal do concursõ, para .que •se possa manter . .na•
regem ia da cadeira.

O Sr. 31, yques da Cunha — Formulei -a consulta, em face • de
um e leo concreto. A Comissão do Ensino foi ! chamada a pronimaiar-'
se tadlee , a organização da banca exarninadora 'do' concursó de portu•-•
guês t ai Internato do Colegio Pedro II Devia • ela indicar; de confor-e
widecie cem a lei, tres nomes para •complettir a"- comissão
cinte . . Isso foi feito, mas sucedeu que' int dos professores! -mdi-
caeos recusou-3e a fazer parte da banca. Voltou, .então, o caso '•ab
,Conseilei para ser indicado um novo noine para' substituir o . do"re-
signe!:(r:o . A Comissão, indagando' da •canacidadle' • intelectual e • do
preparo de uni outro professor, 'sobre o *gualdia-Via as mallieres
referencies, • apresentou O seu nome. Dentis dá h feita a IndiOetid;
porém, sonhe que o mesmo era regente' de'turina'nd''Colegiiii'onde;
se 'ia realizar õ concurSo. Tratava-se ' de - saber Se'iiiii"regerita- de
turma ii inembeo da Congregação. A lei'quaildn'eStabdIéeeu'ivi8 esses•
tres . orofessores (resignados pelo' 'CoriSeilio .. .Nacionar:de Educação
fossein extl'anirrs á Congregação, - teve 'em', vista evitar que 'o ,Sülgár '
mento Pudesse ser eivado de . pareialidadb.-'10)- Cato,'VerifieoUL.Se..que.'
o ni . ,:lessor era regente da turma' de Gbografik,"quando o'-edneurse
era' de Português. Devido,•porétri, 'a um' natural áihúlo; fi a con-
s p ita para' eslabelecer,• de um' modo • geral, 'o aliado n. seguir.' em
casos similares. O Parecer da- ComisSãci é no . sentidOïde' não -haver.
iniamV•eitiente, • por isso que, o que' a lei exige- é que erlionaiI indica:
ieja extranhe á Congregação do Colegio.

O Sr. Paulo Lira — Esta questão' foi trazia. ao  Conselho Peló •
ilifsl re Marechal Marques da Cunha, 'a pedido meu, : por 'solicitação
do nrofeSser Carlos Domingues. ! Cientificado da sua indicação e
tendo-o aceitado, posteriormente verificou a imPessibilidade Moral
,ern que se encontrava de fazer parte da banca não obstante ter visto
'que, dentro da lei. não havia nenhum motivo que o impedisse, disso.
Si o ímisollio - achar que ha alguma incompatibilidade moral, pediria
que apreciasse o -nome do professor Modesto de Abreu, muito conhe-
cido e com grandee número de trabalhos publicados.

CeSario de Andrade — A Comissão opinou sobre o caso
conevele. Falando de uma maneira geral, o relator não .encontrou
na Lii nenhum fundamento para respolder pela' negativa. A questão do
ordem purtiniele moral é diferente. Ela pode ser considerada de
'mantive muito complexa, por cada um, como no caso em apreço, em
'que o professor verificou que estava moralmente incompatibilizado,

oposito de cada caso particular, o Conselho decidirá quais OS
impe limentes de ordem moral que possam fazer com que esta As-
'seinl)l e ia não aceite ou indique um outro em condições melhores de
preencher o cargo. De uma maneira geral, em tése, a consulta só
podei á ter a resposta que a Comissão deu. Não ha nenhum motivo
legal mie impeça o regente de turma de fazer parte da banca exa-
ruiluelta a.

O Sr. !mias Alves — Dentro da lei, estou de acórdo com o pen-
samento do Sr. professor Cesarib de Andrade, mas julgo que o Con-
selho não de`ve seguir, no caso, a • letra da lei. Por isso, votarei contra
o pai ecer, pensando que em caso algum devemos indicar pessaa que
pertença a um estabelecimento em grão inferior ao de catedrático
para concurso do catedrático.

O Si'. Ministro — Não havendo mais quem se manifeste, passa-
se . á votação. Os Srs. que aprovam o parecer, queiram conservar-se
sentados. (Pausa). Votaram a favor do parecer os . Srs. professores
Marques da Cunha, Reinaldo Porchat, Anibal Freire, Paulo Lira, Ce-
sario de Andrade e Boni Carvalho (6) e contra o parecer os senhores
professores Ilaaros Terra, Eduardo Rabelo, Azevedo do Amaral, Amo-
roso Lima, Isaias Alves, Gastão Macedo, Delgado de Carvalho e Lei-
tão da Cunha (8) .

O Conselho acha, assim, que a lei não permite que um regente
de tuuna possa ser indicado como examinador extranho á Congre-
gaç'ao. Tendo, portanto, designàdo uni examinador nessas condições,
declara inválida essa indicação e, como o ilustre professor Paulo
Lira propoz o nome do Sr. Modesto de Abreu, submeto-o á conside-
ração da Assembléia.

t. Sr. Paulo Lira — O pedido de dispensa do professor Carlos
.Domingues foi anterior ao pronunciamento do Conselho sobre O
parecer.

O Si. Ministro — A proposito do pedido de dispensa do profes-
sor Carlos Domingues, o Conselheiro Marques da Cunha fez a sua
COnsulta. : Foi o pruri° indicado quem suscito-x.1 a questão, manifeS-
tendo csertipulo em fazer parte da banca examinadora, Assim, foi de
sua iniciativa o pedido de dispensa e o Conselho, examinando u as-
sunto, resolveu conceder a dispensa por julgar que a lei não está
rigorosamente de acórdo com a sua situação. Vamos, portanto, tomar
ontiacimnento da proposta do Sr. professor Paulo Lira, relativamen-

te ao professor Modesto de Abreu. Os Srs. que aprovam essa indi-
cação queiram conservar-se sentados. (Pausa). Foi aprovada, una-
nime)r ente.

O Sr. Delgado de Cartialho	 Sr. Presidente, é preciso ficar
bem c ..nro que esse dispositivo não se aplica só ao Colegio Pedro
Ficou firmada a doutrina de que nunca poderá a Congregação acei-
tar COMO examinador eatraillio um livre docente ou 'regente de turma_
sio zn3smo estabelecimento.

Senhor presidente, meus senhores:
Sendo esta, segundo creio, a última sessão do atual' Conselho !

Nacional de Educação, criado pelo decreto n. 19.850, de 11 de abril I
de 1.931, parece ficar assim concluso o seu laborioso mandato, nesta
reunião matinal.

Peco-vos permissão para emitir, em despedida, alguns simples .
conceitos , que traduzem os sentimentos afetuosos, por mim partilha- !
dos, em relação a esta egregia Assembléia, a todos os seus dignos ,
membros, elevados expoentes da cultura nacional.

Sendo eu um dos três militares que ingressarem neste Conse-;
lho, fui o unico que permaneceu até ao fim, como último abencerra-I
gani daquela trindade. Promanante de um setor especializado, cujas
atividades diferem das meramente civis, embora complexas, pensei,(
a principio, que fosse talvez julgado em vosso seio, a.cada momento,i
como um imperativo de cogitações bélicas. Nada mais logico e iia-J
tural, tratando-se de um oficial do Exército.

Entretanto, desde o inicio de minha colaboração nos trabalho
deste Conselho, que bem deixei acentuada a exclusiva credencial de1
velho professor, com a qual penetrava neste recinto e firmava 0'
trino, de posse. Devidamente compreendida e tomada em consideett
ção por todos os membros desta assembléia, cêdo senti-me integrad
e á vontade neste verdadeiro areópago de sábios e juizes.

Tomando parte em seus debates e deliberações, emitindo votos o
elaborando pareceres, presidindo ás vezes as nossas sessões, come
mais antigo membro do magisterio no Conselho, senti-me sempre
grandemente honrado e desvanecido com o exercício de tão fecundas
e meritorias funções,- Com a vossa asaistenoia, o apoio de vossos es'

portanto tarefa, levando algumas pequenas Pedras para a conStruçã
clarecidos juizos, consegui cooperar para a realização de urna mm

'do edifício que tendes procurdo levantar.

Em disenseão e Parecer I. 135, da Comissão de Regimentos, sobre
o Regulamento apresentado 'pela -Escola de Engenharia Mackeozie.

p_arros Terra — Sr. Presidente, o • parecer é o seguinte:
(Là o:parecer. n. 135, apresentado -no • expediente).

O Si". Ministro — Não havendo' quem se manifeste, passa-se á.
votação. Os Srs. que aprovam o parecer queiram- conservar-si sen-
tados. (Pausa). Fui aprovado, unanimemente.

havendo mai nenhum . assunto 'a tratar; devia ex.tende,r-ine
h . figainente si não' eátiVesse hera tão' adiantada — ein agrade-
chnentos . ao .Censelha 'Nacional de 'Educação, pelo patriotismo e se.,

• bedoria' cein que sé tem conduzido 'ern todas as circunstancia::. '
'Quero, entretanto, que esta Assembléia . não considere o laconismci'''

das palavras que. vou dizer;:eoino sinal de menor' intensidade de sen-
tirnent0.-Preciso 0'0CM:inale que ''d	 CoriSellin 'Nacional de
cação,' cria todas ,aá'' oportunidades, .agiu, aos' -ollhis 'do 'Governo, . come!.
irreprodhavel, pelo -patriotiSmó,'• dedicação, - .cintu ra, inteligancia a e,

•acima de tudo, péla 'ineralidá'de e seVera .:probidade . que têm norteado
a açãO de. teleS.'OS' ..De inec10:.que 'ao Governo, , , nas
sueCe. siVaS aproe laço CS que - tOrn feito dos parecereg • do Censelhe 'Na'-

..cidnál. de . 2diieacãO,' não tem passado despercebido qiie é • è)e,.dignO
'inaiores.',1Mrsaares' 'paia 'rigorosa honestidade coin 'que t .ein sahldb-:

Cem' essas • declaraçõeS‘ vai	 que .CM:
nome do Presidente de RePalica,.. ' 	

ei
deixo aqui,yregistrado; ao aluai

'Conselho Naciánals, 0• • 4erticàçã'd, neles' . •ServicOS. 'assinalaelbs,:,qqa
'preStoal ad', • .paiZ,' -dUraPte'O'teliipo em que futiCionott. t' cem, grancle',.
.peZar,,pertatite; q̀Ue'. 4VOU'. 'declarar encerrada :esta .sessão, ..que. as .•
última;' ad .mie me perece, deste Conselho e; Portanto, consigeár..

- seu desaparecimento, porque tecles. os membros, do..Clonselho „Nacional'.
. de: Educação ase .constitdirgqi dey.ed'ciÉeà. da, gratidão . e' da estima 'do..
; Ministro e' do,' Presidenta dR :	 pelo .modo elevado çoni qUe.:.agirein : .,'seqiPre'.-..-Fdi, para ci -Goyerrio; inotio de -grande amargara
DM. ter pedido, .Pelas circunstancias estabelecides;. .reper . o
atual Nnselhá no -futuro Cánselhe Nacional de 'Educação. M nomea-
ções .fcit.as obedeceram .aq criterio legal e o Presidente da . itepública,'
para iião . "nioatrar nenhuma Prefereneia, - , per'.eSse. '	 aquele' orne,
limitou-se a . esablher os- mais' Votados' naS. listas triplicas' .ényiadaS.
poli) Conselho. 'Achou que todos .0- - nOrnea - indicados eram dignos:de , ; I
apreço e,, ' não te,ado outro critério à ,seguir, Preferiu. O. ériterie. 'lila- • j
temati co dá, eseolla.i dos Meie vótadoS:....liaViam deis nomes,. parem', !
com o mesmei número de vôteS: o professor .A.2evedo .do. Amaral é .0 .I
Padre Leonel . Franca, .ambos .merecedores cla. r maior Considerg04. I
pelo seu patriOtismd e pela, sua cultura. Restava ao . Presidente • olta .. :I
República um unico criterio: . o de , escolher o, Padre Leonel Franca I
como o mais antigo no .Cetnselho. Assim, repito; organizando o futuro 1
Conselho, o .Governo lamentei' não poder reconduzir •0s mesmoa
membros que. atualmente	 formam, .dignos todos do maior apreço, 	 •
da maior estima e da maior consideração. .Com estas palavras, •deixo,
aqui consignadas, não • somente a gratidão do Governo, mas lambem 1
os meus agradecimentos pessoais, a cada um dos Srs. Conselheiros, 1
pela cordialidade cem que senqbe me trataram, pela consideração n

•com Que sempre me receberam aui e pelos serviços que prestaram
á minhr administração.

O Sr, Barros Terra Despedindo-me dessa egrégia Assembléia,
faço empenho em , agradecer ao seu eminente Presidente e aos de-
mais Conselheiros e, agora, a v, Ex., falando em nome do Presidente
da República e no seu proprio, a consideração com que fui sem pre, I
embora imerecidamente,, tratado neste Conselho, Quero aproveitar
a opci tunidade para congratular-m0 com a Nação pelas nomeações 1
acertadas do Governo da República para constituição do novo Conse-
lho Nacional de Educação, ao qual vai ' caber a grande responsabili-
dade Ca confecção do Plano Nacional do Educação.

O Sr. Marques da Cunha — Sr • Ministro, meus caros coiceais,
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- , dilaçá4L	 C:0	 •••••••n•n•••

Tilg)-me feliz em ter podido colaborar comvosco, senhores mons.
bros do Conselho Nacional de Educação, em prol da solução dos pro-
blemas atinentes ao ensino, sob todas as suas modalidades, em nossa
patria. Fostes generosos e sempre solícitos no acatar e prestigiar as
pa:avras e os atos do um antigo professor militar, que tudo fez, ao
alcance de suas forças, para ser util e adaptar-se a um meio novo
para éle.

E' o momento do falar com o coração, pois dele promanam os
grandes pensamentos, segundo conceitua Vauvernagues. E se não é
o caso, agora, de grandes e transcendentes pensamentos, cogita-se,
pelo menos do externa-los com as caracteristicas de uma sinceri.
dade a toda prova.

Presto, assim, as homenagens de reverencia e apreço a esta egre-
gia assembléia, pelo muito que me senti elevado e distinguido du-
rante o tempo que a ela pertenci. O que foi presente, está perto de
ser o passado, e deste jámais me esquecerei quando revocar á momo-
ria os dias de nossas animadas e proveitosas sessões.

E' talvez provavel que a vivacidade do debate me levasse aigu.
ma vez a um pronunciamento algo aberrante do habitual e sereno
curso de nossos trabalhos. Digo-vos que, numa emergência de tal
ordem, tudo se passaria á flôr dos labios, sem repercussão no fôr°
intimo, sempre justo, equânime e merecidamente laudatorio, no ca..
tar os eminentes membros deste Conselho.

Vamos nos separar agora, para, se reunirem os que a eleição
selecionou, tendo em vista as novas e ingentes elocubrações da re-
forma do ensino. Os que vão constituir o incipiente Conselho têm
uma grande obra a realizar e assumem consideraveis responsabili-
dades.

Perante os descalabros e facilidades da hora presente, em ma-
téria de instrução e educação, a certos respeitos, é necessario apelar
para todas a$ energias da alma, para todas as possibilidades do es.
pirite e do carater, afim de não deixar periclitar o maximo problema
educacional, que é condição de vida e eficiência dinâmica das novas
gerações.

Faço votos para que o Conselho, previsto pela Constituição em
seu art. 152 e que breve deverá instalar-se, consiga manter-se sem.
pre á altura de sua grandiosa missão e possa atingir ao feliz escopo
que se tem em vista, o que decerto acontecerá, dada a preeminew.
eia cultural dos ilustres membros .integrantes da novél instituição.,

Em relação ao antigo Conselho, que vem prodigalizando os sena
serviços ao ensino desde 1931, peço venta para prestar neste me-
mento um tributo de veneração e saudade á memoria daqueles que
tombaram no seio da morte, após a fulguração inexcedivel de sua
passagem na vida. Foram êles, laboriosos e ilustres membros deste
Conselho, Miguel Couto, Almada Horta e Teodoro Ramos, que muito
bem conhecestes, para avaliardes da justiça e oportunidade desta
tocante evocação, quando se encerra um penedo e outro se abre nas
atividades de uma assembléia proeminente.

A todos quentes aqui congregados laboramos em prõl dos no..
bres fins da educação nacional, hipoteco inteira sensibilidade do um
coração que se julga grande e magnânimo, franco e constante no
apreço o consideração que vos dedica.

Ao sair daqui, não voltarei para a caserna, não retornarei á eá-
tedra, pois o temoo de exercício e o implemento de idade me afastam
de tais possibilidades. o que não significa apatia ou inércia quando
o braço e o eerebro forem reclamados para a defesa da Patria.

Assim tamhem, si algum dia a minha colaboração comvosco
fôr de novo exigida, por circunstancias ocorrentes, aqui ou alhures,
si o destino me levar para junto de vós, no fecundo afan de preparar
as juvenis searas, cerrarei fileiras sob o vosso lábaro, no orgulho
ovante e no sacrilicio, que é sempre toda atividade intensa na esta-
ção h ibernal da vida.

Tudo pela educação da juventude, tudo pela grandeza e prospe-
ridade do Brasil forte e uno!

O Sr. Mini-'ro — O Conselho recebe as palavras do eminente
Marechal Marq,, ,,e; da Cunha com a grande emoção que elas, natu-
ralmente, devem causar. Acho que interpreto o pensamento de todos,
declarando que a presença do Marechal Marques da Cunha, neste Con-
selho, é das mais brilhantes, (apoiados) pela cultura que sempre re-
velou, pela inteligencia lúcida e clara que possue e, acima de tudo,
pelo fervor com que tem agido sempre nesta assembléia.

O Sr. Amoroso Lima — Pela mocidade de sua alma.
O Sr. Ministro — E', sem • dúvida, a mais brilhante e a mais rara

qualidade humana a do fervor e ninguem disputa ao marechal Mar-
ques da Cunha a precedencia desse atributo. E isso é tanto mais
belo amante estamos numa época de ceticismo atroz e esse sentimen-
to parte de um homem que já se sente aposentado das lides da cá-
tedra e das armas. De modo atue é de coração que testemunho ao
nobre marechal Marques da Cunha a nossa grande admiração, a nos-
sa sincera amizade e a enorme alegria que teremos de poder conti-
nuar com a sua colaboração em quaisquer circunstâncias que a causa
do ensino exigir. O discurso do ilustre conselheiro constará da ata
da sessão de hoje como uma do suas páginas mais memoraveis.

O .Sr. Rcinaldo Porchat — Sr. Presidente, estou sentindo em
cada um dos doutos membros do Conselho verdadeira Anda em =-
infestar a sua opinião diante de V. Ex., pelas excelentes, magnifi-
cas e generosas palavras com que acaba de honrar esta assembléia.
Trabalhando aqui, ha longos anos, com orientação segura e harmó-
nica, uma das maiores fortunas que temos tido, além do efeito pro-
duzido pela ação do serviço público, é a de termos encontrado no
Governo a mesma correspondencia e a mesma orientação, de modo
a vermos, com prazer, a homologação de todos os nossos atos.

V. Ex., traduzindo, nas palavras que ha pouco proferiu, o sen-
timento do Governo a respeito do Conselho, deu-nos a melhor com-

pensação por tudo quanto temos aqui feito. O Conselho se honra de
poder ser, dentro do Governo da República, um dos elementos mas
fervorosos, mais convencidos e mais independentes no trabalho pela
elevação do ensino no Brasil. Esteja o ensino nas condições em que
estiver, está sempre o Conselho .orientado no mesmo sentido: o da
moralidade e o da preocupação de elevar o ensino á sua maior al-
tura. Tendo o Conselho o apoio do Governo, evidentemente podere-
mos ter a esperança de que o ensino ha do ser bom, para o futuro.
Vai reunir-se, dentro em breve, o novo Conselho, encarregado de
elaborar o Plano Nacional de Educação e, nesta sessão de encerra-
mento,. em que estamos aqui a trocar, com amizade, as nossas sau-
dações, é justo que banhem se manifeste o sentimento daqueles que

, vão ficar, ao lado do daqueles que vão deixar de pertencer ao Con.
selho.

Sr. ministro, é com verdadeira tristeza que sentimos o termos
de nos apartar de um conjunto de doutos professores, que aqui têm
sido elementos poderosissimos na obra do Conselho. Saem porque,
como V. Ex. explicou, a lei não permite que façam parto da nova
organização, mas acreditem os ilustres colegas que deixaram no
espirito dos membros do novo Conselho, não só a saudade, como, ao
mesmo tempo, o exemplo das suas atitudes elevadas.

Mais do que a obra de conjunto, vai repercutir em nós todos,
do novo Conselho, o exemplo individual dos que aqui trabalharam,
porque foram todos elementos independentes, abnegados e estudio-
sos na solução das questões dificeis do nosso ensino.

Por isso, reunindo 'nessa homenagem os membros do Conselho
que ficam e os que dele se afastam, peço permissão para extende-la
a V. Ex., Sr. Ministro, pois é com verdadeiro entusiasmo que aplau-
dimos a ação de V. Ex.

'
 movimentada, ativa, fervorosa, migando

novos horizontes e trabalhando sem esmorecimento' para elevar .0
ensino á sua maior altura. (Palmas.)

O Sr. Ministro — Com os maiores agradecimentos às palavras
do meu eminentemestre e amigo, professor Reinaldo Perchai, de-
claro encerrada a sessão.

.(Levanta-se a sendo.)

Serviço de Águas e Esgôtos do Distrito Federal
Oficies: Expediente despachado pelo Sr. diretor

N. 1.555 — Ao Sr. representante da "The Rio de Janeiro City
Iraprovments Co. Ltd.", remete cópia e comunica aprovação do re-
latorio sobré a conta da clausula 13' de 1899.

N. 1.557 — Ao Sr. representante da "The Rio de Janeiro City
Improvements Co. Ltd.'", recomenda providencias em relação á
clausula 13 s do contrato de 1899.

N. 1.559 — Ao Sr. capitão chefe de Policia do Distrito Federal,
pede providencias e transmite cópia do mem. n. 425 de 1:9 de ju-
lho de 1937, do eng. chefe do 1' Distrito desta repartição.

N. 1.501 — Ao Sr. diretor da Racebedoria do Distrito Federal,
devolve o processo n. 25.666/34.

N. 1.563 — Ao Sr. 1* procurador da Republica, devolve o pro-
cesso de executivo fiscal n. 2.010, série H. B.

N. 1.565 — Ao Sr. diretor de Engenharia da Prefeitura do Dis-
trito Federal, renova a solicitação feita pelo oficio n, 683, de 5 de
abril de 4937 s6bre a situação do Mercado Municipal.

N. 1.567 — Ao Sr. diretor da Recebedoria do Distrito Federal,
pede seja incluido nos róes da taxa de saneamento dos anos de 1927
até 1936 o imóvel n. 191/8 da rua Francisco Bernardino, antigo nú-
mero 180 da rua Magalhães Castro.

N. 1.569 — Ao Sr. representante da Companhia Telefonie Bra-
sileira, referente oficio n. T-1.194 de 19 do corrente.

N. 1.571 — Ao Sr. juiz da 7° Pretoria Criminal, sóbre com-
parecimento de um empregado.

N. 1.573 — Ao Sr. diretor da Imprensa Nacional, pede sejam
Impressos 500 exemplares das "Especificações Normaes para o rece-
bimento de Medidores de Agua" e das "Normas para exame e apro-
vação de hidrômetros".

N. 1.575 — Ao Sr. diretor do Pessoal do Ministerio da Educação
e Saúde, remete uma cópia do oficio de agracfecimento pelo majos
chefe do S. E. da Diretoria do Material Bélico ao engenheiro classe
"I," desta repartição WH° Fialho de Vallaclares.

Requerimentos despachados pelo Sr. diretor



- Manoel de Jesus Paisano. - Deferido.
- Ana Az e vedo Ramos. - Deferido.
- Joaquim Faustino Ramos. - Deferido.
- Joaquim Anta°. - Deferido.
- Veld p es ar Pereira Coita. - Deferido.
- Latia Marinho. - Deferido.
- 1Vanced Garibaldi Junior. - Deferido.
- Afoi*n Ferreira de Faria. - Deferido,
s despechadoa pelo Sr. engenheiro chefe da 4'

- Rua (to Alto n. 145. - Deferido.
- Pua Abolição n. 16. - Deferido.
- Rua 1zevedo Lima n. 245. - Deferido.
- Rua Angelo Agostini xis. 15 e 17. - Deferido.
- tua Arguias Cordeiro xis. 72 e 72-A. - Defe-

,
___ Rua Leorindo Rabelo n. ia. - Deferido.
- Rua Calitusú n. 115-111 a VI. - Deferido.
- Rua f'. Gabriel n. 81. - Deferido.
- Prece Duque de Caxias n. 20. - Deferido.
- Rua eiffliza, Franco n. 14. - Deferido.
- Rua fletnlio das Neves n. 25. - Deferido,
- Rua Andrade Neves n. 25. - Deferido.
- Rua LillS e Vasconcelos n. 128. - Deferido.
- Rua Magalhães Castro is. 109 e 111. - Defe,

e 5. 1130. ( a7 - Rua Adriano xis. 101-1 a IV. - De-

Rua. Mimei Rezende n. 187. - Arquivado.
- Ministério do Trabalho (ciente). - Arquivado
- Rua Adriano n. 101. - Défeaido.
- Rua Pucurui si. 28. .__ Deferido,
- Rua Deolinda n. 46. - Indeferido, a vista do

- Rua Otto Sirnon n. laa, - Deferido.
- Rua Duque do Caxias n. 147. - Deferido.
- Rua S. Luiz Gonzaga ns. 54-54-A. - Deferido_
- Rua Itanagipe xis. 47-116. - Deferido.
- Rua Visconde Santa babel xis. 195-B -

- Rua Visconde Maranguape xis. 26-1130. - De -

- Tina Duque ,de Caxias n. 122. - Deferido.
- Rua Boba n. 23. - Deferido.
e -7.6a2137 - Rua Barão Bom Retiro xis. 38138-A.
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- Mario Nobaa Garcia. - Deferido.
- Arino Bernardes. - Deferido.
- Jean Léon Favoreu e outra. - Deferia.
- Pascoai Lauria. - Deferido.
- Domingos Francisco Mondrone. - Deferido.

José Leopoldino da Silva. - Deferido.
- João de Moraes Amado. - Deferido.
- Alcebiades Rodrigues Fernandes Martins, - De-,

N.7.992(37 -
N. 7.820137
N. 6.157[37
aa. 8.112,0131

8.558137
rz:rmacio.

N. 8.4s9?':17
N. 8.310'37
N. 6.3781:47
14. 6.764137
24. 7.406137

às. Deferida,
5.a.'47:37

ferido.
TI.	 *7 529137è N. 7.130(37
Ns. .5.5511r1

Deferido.
a	 N. 7.038l37 - Bua J:n Borges n. 32.. - Deferido.

N. 6.577137 - Rua Almirante Alexandrino n. 882. - Defe-
rido.

1.8a337	 nua	 ioi xis. 108-1 1 32. - Deferido.
N. 6.983137 - Rua Pias da Cruz xis. 493-198-A e eutra, -

N. 6.9CS1a7 - Boa Bus:v.010 n. 103, ___ Deferido,
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Ministério da Fazenda
Diretoria do Expedienfr e doi Pessoal do Tesouro Nacional

rXPODWNTIS DO Sn. Din:CTOn DO EXPEDIU= E DO PIZSROAT.

Dia 28 de julho de 1937
Ofícios:
AO Sr. diretor do 'Domínio da União:
N. 300 - Salicilando, do ordem do Sr. ministro, sejam prestados

eselarecimen! o s de no , trata a circular da Presidência. da Re-
pablica, ri. 12/:7, de 28 (hr más findo, junta. por cópia, n ofício.

lcienticos nfieins fo,ma dirigidos à .4. repartições o, Fazenda nesta
Capi1a1 e it s deleenias f'.zrais e alfândegas nos Es.tados.

-:`o Sr. diretor 4: n Casa da Moeda:
N. 100 - Comunicando que o impressor da classe F, Argeniino

Botelho Laer , da Júnior foi considerado em condieõ es de niIo in-
a aauan a i n,paçse-, da saúde para fins de aposentadoria.

-Ao Sr. anSpolfw ila Alfandega do Rio de Janeiro:
N. ala -De ordem 410 Sr. ministro, comunico-vos (pie S. Ex.

á Sr. Presidente c1 Neeablica,lendo em vista o memorial de 30 de
abril último. e rn que e .asseieiaeão Drasileira de Imprensa trans-
m ite a Prater-le ão 

dos preprietários dos vespertinos desta Caaltal, re-
lativa a providências nue assegurem a execução do um convênio
per r;:eS firmado, resolveu, por .despacho de 15 do corrente mês,
aprovar aa sugestões feitas pelo Ministério da Justiça e Negódios lo-
tenores cai exposição de 15 dèste mês, anéxa por apla, no Senna
de serem suspensos os favores do isenção de direitos de importaotlo
pára o rapei de imprensa h emprésas jornalfsticaa ClUe expuzerem
,A 1E4 poz prego Inferior A duzenloi. Teia a ta200a çs jornais Ne,s-

pertioos que editam o bem assim às que coarem edicaes teatutinea
que . Zambém forem expostas à venda por importencia inferioc àquele
preço, ficando essa medida extensiva às empresas jornalísticas ~-
atualmente editam jornais miitutinos e creare,m edições vespertimas.
Saudações.

-Ao Sr. presidente do I Conselho de Contribuintes:
; N. 77-Comunico-vos que sa Sr. miinstro, tendo em "t iSt I o pro-

cesso encaminhado com o vosso ofício ii. 3.002, de 13 de fevereiro
do ano passado, e que ora vos reslitalo, referente ao recurso ;:•terpasto
pelo Sr. representante da Fazenda, da decisão da.sse Conselho, cons-
tante de acórdão n. 1.528, publicado no Diário Oficial de 15 de ja-
neiro último, proferiu, em 12 dêste mas, o seguinte despacho:

"Dou proviniento ao recurso do Sr. representante da Fazenda'
.para o fim de, anulando o acórdão recorrido, restabelecer a decisão
da instancia inferior". Saudações.

Dito acórdão refere-se a recurso do contribuinte Gastà.'o d3 Melo
Guerra.

O recurse do Sr. representante _foi interposto nestes termos:
"Senhor ministro:	 •
Julgando contra os termos claros do art. 88 § 1° do regulamento

do impasto de tenda, o ilustrado Primeiro Conselho de Contribuintes,
pelo acórdão n. 1.528, admitiu deduções hipotéticas em processo de
lançamento ex-officio por falta de declareaão, e, conseqüentemente,
mandou cancelá-lo, desde que ficassem provadas aquelas deduções.

Dessa decisão, a Fazenda Nacional recorre rara V. Ex., pedindo
vênia para invocar as razões de seu recurso anterior, sob n. 115-R,
de 28-9-135, junto por cópia, e esperando que. V. Ex. lhe dó pro-
vimento, como de inegável Justiça. Sd Filho, representante da
Fazenda Pública."

N. 78-Comunico-vas que o Sr. ministro, tendo em vista o pro-
cesso encaminhado com o vosso ofício n. 5.757, de 17 de abril último,
e que oro voe reatittio, relativo ao recurso interposto pelo Sr. repre--
sentante da Fazenda Pública, da decaia° desse Conselho, constante do
referido mês, proferiu, em 20 do corrente, o seguinte de.spaebo:

'Dou provimento • ao retirai, do Sr: representante da Fazenda
para o fim de, anulando o acórdão recorrido, restabelecer a decisão
da delegacia fiscal no Estado do Rio de Janeiro - . Saudações.

• Dito aaórdão refere-so a recurso do Instituto de Auxílios
Mútuos dos EmaTegados da Estrada de Ferro Oaste de Minas.

O recurso do Sr. representante foi interpasto nas talai -loa se-
guintes:

"Exmo. Sr. ministro da Fazenda:
lao acóadaion . 3.074, de 21 de dezembro do ano findo, resolveu

o 1° Conselho de Contribuinte considerar isentas, do impaste a que
se refere o decrete n. 22.061, de 9 de novembro de 1932, as vendas
feitas a seus uso-nades pelo Instituto de Auxílios Mútuas dos Em-
pregados da Estrada de Ferro Oést•e• de Minas.

A exiguidade de fundamentação desase .acórdão que diz apenas
"para que haja venda mercantil é necessário que o comprador ou
vendedor seja c,omerciante" e que "não se pade julgar mercantil a
tiociedade que semente vende aos seus a.ssociados", deixa logo en-
trever que o ilustrado Conselho se deixou iludir por um falso prisma:
o de que Ée trata de uma sociedade civil e assim as suas vendas são
necessariamente civis.

Ora, não são as sociedades que, tendo caráter próprio, civil ou
comercial, comunicam a sua natureza às operações que realizam.
A situaçâo juridica-é diametralmente. °pasta: é a natureza, civil ou
comercial, das transações, que infunde às sociedades a natureza civil
ou comercial.

O art. 191, r ade. do Código Comercial considera mercantil
a comera e venda de efeitos móveis ou semoventes, para revender,
na mesma espécie ou inannfaturaaas.

Ora, é isso exatamente o que Rei o Instituto de Auxílios Mútuos
dos Empregados da Estrada de Ferro Oeste de Minas.

E essa compra e revenda. de mercadorias ele a pratica leab:tual-
mente.

Maio ainda: CÓn1. intuito de lucro. Veja-se o art. 50 dos seus cs-
latutos, transcrito no acórdão: a revenda não é ;)c14, preço do custo,
há a majoração de 10 % em beneficio do fundo social, isto é, para
aumento do seu património, o que. para as pe.SSUa.5 juridiea g , incon-
testavelmente traduz a intençíio de lucro.

Reünislos estão, pois, todos os requisites do o! o de co:n'aio, -
e assim estamos deante de vendas mercantis, sujeita.s ao tributo.

Reformando e acórdão do Conselho, como venho pleiteais V. Ex.
restabelecerá o direito da Fazeoda Nacional e manterá a jurispru-
dência pacífica desse ministério, de Serelll sempre increani :5 as ven-
das feitas pelas cooperativas (criei° a. 170, à Sociedade Cooperativa.

Itesponabilidade Limitada de; Empregados da Companhia
lista -- Ditirlp Oficial do 29 de ;least a de 1933, expedicale da Dire-
toria Geral do Tesouro: oficio a. 21, do Minisério da Fvzeinia
secretário da justiça e Segurança Pali'ica do Eeliseo de S. Paulo, --e
Diário Oficial de 2 de julho do 19l. ex,pdiente da e;lada fliretoril;
ordem n. 17, da Diretoria da Receita à Delega ia Fiscal em Mato
Grasso - Diário Oficial de 26 de aglisto de 11.'3,2: ordem n. UI, da,
Diretoria de Rendas Internas à Delegaras Fiscal ao Rio Grande do(
Sul, - Diário Oficiai de 1 de OULUbru 4'e l93u .

Reitero a V. Ex. 08 meus protesto: : do grtad o respen r muita
consideração. - Tito Vieira de Rczenar, reprssentaide (is Fazenda
Publica:"

N. 79-Comunico-vos que o Sr. ministro. brido em vista o
Proccaso que acompanhou o vosso oficio n.	 ((e 8 de aetembva
de 193e, e que ora vos restittio, referente ao l': • rdr..0 »1.1`PPÔSIO re]C1

Sr. leuressentant•e da Fazenda Pública, da deeiseo classe Cense:tal,
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constante do acórdão n. 2.819, de 31 de março daquéle ano, publi-
cado no Diário Oficial de 20 de junho do mesmo ano, preteriu, cru
12 do corrente mas, o seguinte despacho:

"Dou provimento ao recurso do Sr. representante da Fazenda
para o fim de, anulando o acórdão recorrido, restabelecer a decisão
da instància inferior". Saudações.

Dito acórdão refere-se a recurso de José Pinto Costa.
E' o seguinte o recurso do Sr. representante da Fazenda.
"Senhor ministro:
Apezar das reiteradas decisões de V. Ex. (ofícios ns. 1.459, 1.46t

e 1.489 no Diário Oficial de 4-1-1935), confirmadas em atos pios-
lanares, o ilustrado Primeiro Conselho de Contribuintes, em alguns
casos, como no do presente processo, tem autorizado as deduções re-
gulamentares no calculo do imposto de renda decorrente de lança-
meti lo eX-Of

Dêsse acórdão a Fazenda Nacional vem recorrer para V. Ex.,
acidror ministro, fundada no art. 88 § 1° do regulamento e naquelas
decisões, proferidas de acórdo com a Justiça. — 1'. Sá Filho, raiare-
santanfe da Fazenda Pública ."

N. 80 — Comunico-vos que o Sr. ministro, tendo em vista o
raceaao encaminhado com vosso ofício n. 4.683, de 8 de setembro

do :936, e que ora vos restitúo, relativo ao recurso interposto' pelo
Sr. representante da Fazenda Pública, da decisão dêsse Conselho,
consaante do acórdão n. 2.889, publicado no Diário Oficial de 24 de
junho do mesmo ano, proferiu, em 12 do corrente mês, o seguinte
despacho:

"Dou provimento ao recurso do Sr. representante da Fazanda,
paan o fim de anular o acórdão recorrido e restabelecer a decisão
da Pano bedoria Federal em S. Paulo.

Atendendo, entretanto, a que se trata de simples infração re-
gulamentar, que não acarretou dano à Fazenda Nacional, resolvo, por
equidade, relevar a multa imposta."

Dito acórdão refere-se ao recurso do contribuinte Septimio 'ror
qiirW & Comp.

E o seguinte o recurso do Sr. representante da Fazenda:
' Senhor ministro:
Lom fundamento na nota 3 do § 4° da tabela B do decreto nú-

'mia, ' 17.538, de 1926, que exige nos recibos a declaração do val& dos
salos, bem corno na decisão da.sae ministério do ofício n. 459, publi-
cado no Dia'asa Oriciialade 23 de maio de 1933 e nas razões de seus
ravaraos ris. 420-R, de 10 de janeiro e 263, de 15 de maio de 1936,
a Fazenda Nacional recorre para V. Ex. do acórdão n. 2.889, do
douto Primeiro Conselho de Contribuintes, e pede o revigoramento do
ato da primeira instância, como é de Justiça. — F. Sá Filho, repre-
SCII:MIC da Fazenda Pública.

—Ao Sr. diretor da Secção de Fiscalização do Exercício Profís-
:

Ns. 82 e 83—Solicitando sejam submetidos à inspeção de saúde
o l a ortreiro-pagador, aposentado, da Delegacia Fiscal no Espírito
Santa Casario Vieira Dantas e a escrivã da Coletaria Federal de
Saal'Ana (h) Acarará, Maria Amelia Caminha de Almeida, aquêle para
&alto de reversão IL atividade, e esta para prorrogação de licença.

—Ao Sr. diretor do Departamento Nacional de Pórtos e Nave-
gaaao.

N. 283—Comunicando, em referência ao ofício n. 2.284, de
10 do vorrenle. que o Sr. diretor geral da Fazenda Nacional autorizou
a Delegacia Fiscal na Baía a designar um funcionário para -rani'
paria ia comissão de Tomada de Contas da Companhia Cessionarra.
da,.; 1), -,( as do Pôrto da Baia, quanto, às obras relativas à canstrução
da ev e nida Jequitiáia, no 2° trimestre de 1937.

—Ao Sr. inspetor da Alfândega de Recife:
N. 161—Comunicando, de ordem do Sr. ministro, que o seniior

Presidente da República resolveu deferir o requerimento em que a
1 sai 'ache Lufthansa A . i.or seu representante nesta capital, :s o-
licita seja autorizado o desembaraço, livre de direitos de importação
para consumo e ftemais taxas aduaneiras, , de vinte (20) volumes
enni , ndo accessórios e máquinas para o convés do . "Weslphalen";
uma caixa contendo um motor para avião; urna caixa contendo uma
Mire Farra avião, e cinzentas (200) caixas de cerveja, material êsse
vinda r, p lo vapôr "Natal" e que será transbordado para bordo do
va por " \Vai;	 a len". estacionado no A tlant ice. como base para o
survieo aéreo transallanlivo realizado pela suplicante.

—Ao Sr. inspetor da Alfàndega de Santos:
N. 450 — De ordem do Sr. ministro, comunico que S. Fix. o se-

nhor Presidente da Rei ráblica resolveu deferir, para o material que
não i'iver similar nacional, o pedido feito pelo Sr. governador dèsse
1 .:,1aao, no sentido de ser autorizado o desembaraço, livre de direi-
tos dede imporfe e rio para consumo e demais taxas aduaneiras, de de-
znito (18) voliniv. vindos de Nova York pela vapôr "Northern
Prince", contendo seis máquinas para calcular, com as respectivas
capas cle tecido de algodão e borracha; seis mesas de ferro, simples,
e seis (entai pas de aço de coluna para escritório, destinadas aias' sEr-
viços rias Caixas Econômicas anéxas à Secretaria de Fauncia (Visse
Mudo,

Dia 29
Ofícios:
Ao Si, presidente do Conselho Superior de Tarifa:
N. 88 — Comunicando que o Sr. ministro proferiu o seguinte

despacLu no processo encaminhado corri o oficio n. 87, de 19 cai mês

findo, em que o Sr. representante da Fazenda r oaorre da decisãO
conatante do acórdão n. 2.579, do aludido Conselho:

"Dou provimento ao recurso do Sr. representante da Fazenda
para, reformando o abcórdão recorrido, restabelecer a decisão de pri-
meira instancia."

Is i;o acórdão refere-se a recurso da Atlantic Refining to. ui
Brasil

E' o seguinte o recurso do Sr. representante:
"Exmo. Sr. ministro da Fazenda — De conformidac,te com n dis-

posto no art. 162, do decreto u. 24.036, de 26 de março de 1934, re-
corro para V. Ex. da decisão contida no acórdão de fls. , do flue-
trado l 'arselho de Tarifa, dando provimento ao recurso n. 668-A, in-
terposto pela Atlantic Refining Company of Brasil do ato do Sr. ins-
petor da Alfândega desta Capital que, em reunião da Comisaao de
Tarifa e á vista do disposto no art. 1.785, da Tarifa vigente, classi-
ficou camo "obras de ferro", batidas, não especificadas", taxa de 34120,
do art. 861, os "chassis" de carros de estrada de ferro, despachados
pela nota de importação n. 46.787, de 1935, como "peças da parto
inferior de carros de tração a vapor, para correr sare linhas férreas"
e, assiro, sujeitos á taxa de $270, por quilo. Faço meus os argumentos
constantes do longo e erudito voto vencido dos Srs. conselheiros Lc-
nhoff de Brito e Francisco Castelo Branco Nunes, abaixo traneeripta,
que, de forma completa, esclarece o assunto: "Votamos pelo não pro-
vimento do recurso pelos seus fundamentos lapas. No caso concreto,
trata-se de peças de chassis, desarmados, para pranchas ou gondolas,
para receber grandes tanques próprios para a condução do óleo, ga-
solina, etc., etc., nas estradas de ferro, conformo se verifica das lo-
tes:afias juntas ao processo, de fls. 23, 40, 42, e não de vagões de
estrada de ferro, para passageiros ou para carga, tuna vez que, estes
sã., carros fechados de estrutura completamente diferente, da,iue14,5
que são absolutamente abertas, sem cobertura ou qualquer outra obra
característica dos carros vagões. A Tarifa aduaneira na classe XXXII],
art. 1.782 — PARTES, ACESSÓRIOS E PERTENCES — divisão —
CARROS DE TRAÇÃO A VAPOR, ELÉTRICA OU ANIMAL, PARA Gol"-
-ROI SOBRE LINHAS FÉRREA S—atinea— TRUCKS, RESPECTIVAS
RODAS, MOLAS, EIXOS E MAIS PECAS DA PARTE INFERIOR, INCLU-
SIVE FREIOS AUTOMÁTICOS DE AR WESTINGHOUSE E OUTROS,
MONTADOS OU DESMONTADOS, COMPLETOS, — taxa todas as
partes acessórios e pertences da parte inferior de todos os VEICULDS
— aarics ou embarcações. Attendamos bem os tèrmos claros e pre-
ciso da disposição legal, tarifaria, imperativa, que não admittc so-
fismas e nem tão pouco interpretações tendenciosas pois, ela taxa,
como discamos, as partes inferiores dos carros vagões, para possa- 4...•
geiros ou para Carga das pranchas ou das gondolas, só e sé; e, ramo
disposição de lei, essencial e absolutamente tributária que é, 45 de
aplicação restrictiva, e, como tal, MIO pode atingir as peças da parte
super;me, que formam . os vagões, as pranchas, as gondolas, etc„ etc.,
mas, só e só as peças nela classificada e especificada. O estrado da
carro vagão, para carga ou para passageiro, inegavelmente é peça da
parte interior do vagão, porém não é peça da parte inferior . das pran-
crias ou das gondolas, porque, nestas o estrado é parte da sua SUPERS-
TRUTURA quando naqueles, nos vagões, sendo êle o piso, assoalho,
pavimento ou cousa outra qualquer que se queira chamar, da caixa
do veiculo — vagão — não poderá deixar de ser parte inferior (lasso
vt.gtio porque, é inegavelmente, a parte inferior . da caixa fb) vagão,
SUPERSTRUTURA; dessa espécie de veículo ou carro. Nos vagões
para carga ou para passageiros. conforme o parecer do professor Sam-
paio Gorra:a, junto ao processo, 'os carros tem duas partes ilist inatas
que rf: o devem e não podem ser confundidas — SUPFIISTRETNIA E
UBFRASSTRUTIJRA; a primeira comprenda a caixa do carro, e, a
segunda o aparelhamento ve'cular; , ensinando que constituem apr.-
relho -veicular — o estrado, o aparelho de suspensão, as caixas de
graxa, os eixos, as rodas dos trucks, os aparelhos de tração a os de
choque. Está tudo muito bem concatenado e muito hem dismtido,
mas, o professor Sampaio Corrêa não discutiu a questão das proieehas
e cict goncl .dos. veiculos que não tem caixa como os vagões: e, talvez
não o lenha feito, porque, se o fizesse ficaria em contradição com o
seu parecer sobre o caso, pois, nas pranchas e nas gondolas. Irão ,'xis-
lindo CAIXA como nos vagões, não haveria SUPERSPREJTURA, e. con-
se quentemente, as peças não poderiam ser consideradas da parte inic-
riov da prancha ou da gonc101a, pois, se não existe parte superior,
lógico que lambem não existe a inferior'. Como é que não existindo
nas praechas. e nas gondolas as caixas de que fala o parecer, se ad-
mite que as peças em questão sejam da parte inferior ? Se existe parte
inferior nos ve'culos conhecidos nas estradas ferro com a deno-
minação de praneAas e gondolas, temos que admitir foransamoule, a
existencie, de um apare superior e admitindo a existência ilesta. ternos
que, nos -veículos — pranchas e gondolas —, a varte super ;or sujo o
estrado. unicamente o que existe sobre os trucks, as roda , os eixos,
etc., ata.. T'athi não podemos fugir. Como dissemos, as leis I H-miarias
não pedem ser compreendidas por extensão (breio o seu caráter de
absoluta restrição; elas atinam, tão sOmente, aquilo mui nelas esti-
ver enumerado, especificado. Conforme o texto tarifário do artigo
1.782. referido, nesse artigo.. estão taxados sómente as reajas ,!n of-
culo que ficam sob o estrado, tanto que sómente enumera peras nua
ficam sob o estrado e ainda adverte que as demais peças rãs' aaaecin-
cadas da parte inferior, ficam sujeitas á mesma taxa. tiz,''ii, rilei
— e mois peços do porte inferiôr. depois de enume,rar tru e lzs, rocias,
molas. eixos, etc., etc., é inegáve1 e insofismável, que ui 111.1 i Ç peças

egweificadas cla parte inferior, são as que, como os . rrnei; ,„ rodas,
molas, eixos, etc., ficam sob-estrado. Ora, ao todas as peçaa ertudie-

ara.-
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redes ou especificadas na disposição legal tributária, são peças que
ficani por baixo do estrado das pranchas e das gondolasecomo á que,
as mais peças da parte inferior dessas pranchas e dessas gondolas,
poderão comprender tarribem os ,estrados ? Devemos atender que, a
disposiçio tarifária discutida, nãO foi organizada obedecendo aos en-
inanientos técnicos co professor, Sampaio Corrêa; atendeu apenas 'á

lécnica fiscal. Basta uma simples leitura de texto legal, para isso
Convencer. São essas as razões Por que sotamos pela improcedencia.
do recurso." Espero, pois, que V. Ex., bem apreciando a matéria, se
digne de da- provimento ao presente recurso para anular o acórdão
recorrido, ficando em consequência, restabelecida a decisão de 1" ins-
tância, paoferida, segundo penso,'do acordo com a lei 'e a prova cons-
tante da processo. Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1937. — Leão.
taçador, representante da Fazenda Pública."

N. 89 — Comunico-vos que o Sr. ministro da Fazenda, tendo em
yista n processo encaminhado com vosso oficio n. 26, de 3 de março
iáltime, e que ora vos restituo, referente ao recurso interposto polo
6r. representante da Fazenda Pública na decisão • desse Conselho,
Constante do acórdão n. 2.357, de 21 de setembro de 1936, proferiu,
em 22 do corrente mês, e segu inte despache;

"Dou provimento ao recurso do Sr. representante da Fazenda
para, reformando o acórdão recorrido, restabelecer a decisão de 1"
sustei-mia . " Saudaeõee.

Dito acórdão refere-se a recurso da firma Carlos Kuenerz ÁS: Com-
taxable, Ltda.

O recurso do Sr. representante da Fazenda é o seguinte:
"Exmo. Sr. ministro da Fazenda — De acordo com o disposto

iso ruI. 162, do decreto n. 24.036, de 26 de março de 1934, recorro
pare V. Ex. da decisão contida no acórdão de fls. , cio Ilustrado
Conselho Superior de Tarifa, mis relação ao recurso n. 1.031, inter-
pasto rem Carlos Kueners Corno., do ato do Sr. inspetor da Alfen-
dega desta Capital que mandou classificar como "goma não especifi-
eatia" cia taxa de 1$200, do art. 129, Tarifa de 1900, a mercadoria des-
pachado sob a especificação de "resina de pinho (Breu)", do mesmo
clisp ositivo, taxa de $025 por quilo. O venerando acórdão, tomando
conhecimento do recurso, mandou classificar o produto despachado
come "copal", taxa de $500 por quilograma ainda do art. 123, ci-
tado. Foram °fundamentos do aeesto: a) o fato do manifesto declarar
— "goma copal"; copal"; e b) O laudo do Laboratório afirmar que se •
trata de uma resina que apresenta caracteres que muito a assemelha
á copal". Parecem-me, porém, 'fracos estes fundamentos; o.primeiro,
porque é sabido que as declarações constantes do manifesto não teem
o valor que lhes deu a decisão do Tribunal; e -o segundo, porque o
laudo não declarou que efetivamente se trata de "copal". • Verdade é
Ouo, no caso em espécie, a fatura consular — segundo a.nota feita
no despacho pelo escaeturário • encarregado do manifesto — declara
"lambem tratar-se de "goma copal". MaS destas declarações — tanto
do mardiesto como da fatura consular — não se socorreram os reeor-
/reates. formulando o despacho; como "resina de pinho (breu)" á taxa
de 8025,. do art. 120 (Tarifa de 1900). Consequentemente, para efeito
da boa especificação da mercadoria, quer uma quer outra foram de
/nenhum efeito. Assemelhando o produto despachado a "copal", o
âcórdão recorrido afastou-se da verdadeira doutrina firmada sôbre
a:amuei -nação; constante, aliás,' cio Noto proferido pelo Sr. conferente
Torres Leite, na Comissão da Tarifa: "Não se deve procurar assente-
lhação quando a mercadoria está- em classe em que existe artigo de
classilicação genérica", acórdão do Conselho de Contribuintes •número
168, de 20-1-19e2. Assim não é permitido assemelhar-se á "goma
copal" o produto em apreço, por )zistir no art. 129 a classifieação,
genérica de — resina não especificada' da.taxa de .1$200,.em- face do
laudo do Laboratório Nacional de Análise". Pelos motivos expostos,
espero que V. Ex. se digne de anular o acórdão recorrido para res-
tabelecer a sentença da 1' inCtencia. proferida de acôrdo com a boa
doutrina fiscal e a prova do proeeeso. Rio de Janeiro, 19 de outubre
cfr. 1936. — Leão effrpttlOr. representante da Fazenda."

n•nn••nn•••••n•

Direteria das Rendas Ititeret4S

ISCALIZAÇÃO BANCÁRIA'

Dia 29 . do julho de . 1932

Ao Sr. delegado fiscal ni) Estado de Alagóas:
N. 33 — Solicitando provideecias no sentido de que seja solu-

cionada a ordem n. 25, de 22 de junho -último, desta diretoria; de-
claro que deverá ampliar os iesclarecimeetos pedidos cem a indicação
das esiabelecimentos de créditos que efetuarei os recolhimentos dae
soas quotas do fiscalizaeão, no 2° semestre corrente.

o Sr. delegado fiscal no Estado de Minas Gerais:
N. 392 — Afim de ser entregue ao interessado, depois de satis-

eeitas todas as formalidades legais, remeto, acompanhada é‘to•processo
fichado sob o. 5.29n. do 1927, carta-patente expedida por esta di-
retoeia, sob n. 1.5/9, cai feVor do Banco ,T. O. Rezende az, Comp.,

-	 •
.Outrbssim, solicita providências nó sentido de que o referido .pro-

eess,1 seja, oportunarnente, restituído a esta -mesma curewria,
ultee iee expediente.

••	 Sr. 'delegado fiscal no Estado do Amazonas:
' •	 -25	 para oi'deeldos fane, 'que, tendo presente. C,

proceSse fichado Sob n. 70.355, "cla 1036, en:r..ciite Oscar"-Nunes.'"de-Mela
fsnásionário aposentado - da Diretoria Realonal dós COZI'4104'	 • Telé.....•

grafes, nesse Estado, pede restituição da quantia do 20000, prove.
niente de selo de nomeação, que .alega ter pago a maior, exarou, em
24 do fluente, a seguinte despacho:

"O requerente, como faz certo e assignatura de fls. 8 v., teve
ciência do despacho desta diretoria, datado de 26 de setembro de 1936,
em 9 de dezembro subsequente.

"	 • Como não tenha, ate 10 do junho último; procurado satisfazer
exigêm ia *daquele despacho, desinteressando-se, assim, pela restitui.
ção pretendida, arehive-se o prdcesee, dando-se conhecimento á Dele'
gaci Fiscal no Muazonas.'

Diretoria das Rendas Aduaneiras

•Dia 29 de julho de 1937

Ao Sr. inspetor da Alfândega de Belém:
N. 50—Comunica, para os devidos fins, que no processo 11.,

chado no Tesouro sob n. 68:922, de 1931, em que o conferente apor
sentado dessa Alfândega, Cosmo Celestino Teixeira, recorre do ato
dessa mesma alfândega, que o obrigou a recolher a lineortitheia in-
devidarnente já recebida e proveniente do multa de direitos em dôbro,
de um conto e quarenta e sete mil e duzentos réis (1:0 -47$200'), .01
Sr. diretor geral exarou, em data de 13 do andante, o despacho se-
guinte:

"De aeôrdo com os pareceres, indeferido. "
asses pareceres foram os emitidos por esta diretoria, acórde.s

com a informação prestada pelo escriturário Alvaro de Assis Osorio
Mendes, ora comissionado nesta dieetoria; a seguir tranecrta:
• "A Alfândega de Belém, depois de haver cumprido a determi-
nação contida na ordem n. 20, de 8 de abril do ano em curso, de-
volve a esta diretoria o . processo em que é interessada The Amazon
River Steam _Navigation Co. (1911) .Ltd.

Verifica-se das peças do mesmo, que essa Companhia, pela nota
de importação n. 15.532, de 1929, submeteu a despacho, na referida
Alfâncidga, cinco aambôres contendo tinta preparada a óleo o seme-
lhantes, para pintura de casas, sem resina, pesando bruto, cada um,.
523.600 quilos, e todos 2.618 quilos, da taxa d $100, do art. 173, da
Tarifa vigorante na época. 	 .	 .

O conferente de saída, hoje aposentado, Cosmo Celestino Tei-
xeira, impugnou o desembaraço dessa mercadoria, e achou que a
mesma estava sujeita à taxa de $500, por quilo, da mesma •Tarif
por se tratar de tinta a óleo, com resina, tendo enviado amostra do
produto ao" Laboratório de Análises da citada Alfândega, que coa
firmou seu entender.

A parte não .se conformou com Use resultado e soliictou novo
exame, no que foi 'atendida, havendá o Laboratório," nesse novo pro
=elemento, confirmado o lauda anterior.

O caso foi, então, submetido à Comissão do Tarifa, tenda
Sr.; inspetor da "Alfândega, em vista do resultado apresentado pel
Laboratório o em face da decisão unânime da Comissão, decidid
aceitar a impugnação do conferente para mandar cobrar a diferenm
de direitos e impôr à parte a multa do direitos em abro, cujo re
colhimento foi efetuado pela nota de diferença - n. 2.149; de 1930.

A interessada, nãose conformando com essa decisão, recorret
do ato do inspetor para o Exmo. Sr. ministro da Fazenda, dentro d)
Prazo regulamentar.

De acôrdo• cem a legislação vigorante na . época, foi o processo
enviado à- Alfândega do Rio, que "mandou proceder novo exame da
produto, no Laboratório Nacional de Análises. Éste, conforme laudo
do fls. 21, do processo anexo, declarou tratar-se do tinta preparada
a óleo (de côr cinza), sem resina..

Em seguida voltou o processo à Alfândega do Rio que; depois
- de ouvir :n parecer da Escola Potlitécniea, opinou, do aeôrdo -cem 'o
pensamento. da -maioria dos meinbroa da Comissão de Tarifa, para
que -a mercadoria fosse sujeita à 'taxa de $100, por quilo, como fôra

.despachada.	 •	 's	 •
Submetida a questão à deliberação do Conselho de Contribu'intes,

êste. pelo acórdão n. 2.937, publicado no Diário Oficial de 1 de n -
venbro de "1933. resolveu, por unanimidade, dar provimento ao r -
curso para considerar a mercadoria bens despachada pela re.corrent .
• Em face dessa - decisão, mi interessada solicitou, em 1933. à InS-
peloria da Alfândega respectiva, pagamento da quantia de 1:047$200,
papel, recolhida a título do multa de direitos em dôbro,-pela nota
de diferença n. 2.149, de 1930, já citada, em favor do menciona
conferente Cosmo Celestino .Teixeira.

.0 funcionário informante do' pedido, constatou. ao informá-lo,
que a multa em apreço já havia sido entregue a. asse confereáte,
que concitara seu levantamento pela pontão de fls. 44, classe, pro-
cesso,' cujo pagamento foi efetuado, conforme se constata do reci a
Passado pelo' mesmo, •nêsse requerimento.

•Verificada . a irregularidade do pagamento, foi o conferente e-
fe'.'iclo intimado a recolher. dentro do prazo de n • dias, a importán ia
recebida indevidamente, tendo o mesmo aprosentado pela petiãG
de lis. 5, alegações que não lograram aéeitação, por serem inftin-
dadas. pelo que foi novamente intimado a satisfazer o despacho an-
terlor.	 •.

, INÉt-ese conformando con1 . -ésSe: . indeferimento. o conferente men'-
'cionf,:do. deu entenda na repartição; o recurso de fls. 13 a
gides ae-Exrno. Sr. ministro da ^Fazenda, o qual deixou, de seti
caem/lado" por' falta de ampara legal, na forme.- da- ;agis/ mãe -lee#
viardr.

o
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Em virtude desse último despacho, o oonferen.te mencionvIO
recorreu, du'étamebte, .para a mesma autoridade, pela, petição de
fls. 23 a 26, protocolada no Tesouro sob n; 38,993, de. 1934, havendo
a .Diretoria da Expediente e do ressoei, visto 6er Assunto aduaneiro;
remetido a mesma à Alfendega de netém, para' Os fesse encaminhado
ti ceia diretoria.

Nesse recurso, o conferente declara que 6 seu pedido de levan-
teMeido da multa leve legar, baseado na decisão do Conselho de Cone
trine:ides, ni e54, enviede i Alfendega de Belém, corn e o o1cio netos
mero 2e1, de 25 de abril de 1932, da Presidenela do mesme'Couselho:

Esea decisão, que foi efetivamente em que o interessado se
pane, conforme consta da pe t ição de fls. 44, refere-se a outro re-
curso ia mesma Companhia, o qual não tem relação com o que mo-
tivou a aplicação da multa. o

Houve, como se evidencia da informação Erestada nesse re-
querimento, que foi feito antes de estar solucionado ci recurso de
que dá conta o acórdão n. 2.937, de 1933, falta de cuidado do fun-
eionáno informante, que não averiguou a exatidão das afim-110es
elo eorderente e propôs a entrega da multa, apenas porque esteve
escriturada em favõr do conferente.

'	 Peeoexpeesto, penso que está mais do que claro a improcedencia
do recurso formulado pelo conferente Cosine Celestino, Teixeira."
'	 Ao Sr. chefe • da ComiSsão 'de Inspecção junto á Alfandega de

'• N. 118 • -L Communica, para os devidos fins, que no processo ori-
gieede do telegrama dessa Comissão, n. 2, fichado no • Tesouro sob
n. 12.077, deste ano, consultando si o imposto adicional c ie 10 Te,
ereado pelo art. 2°, do decreto n. 24.343, de 5.de junho de 1934, in-
cido semente sobre os direitos de importação realmente devidos ou 81
tambem, c •onforme veda procedendo essa Alfândega, sôbre • os mesmos
direitos, ligue:os já'cie quebras e • derranees, o Sr. diretor geral exa-
rou, era data de 17 do passado, o segninte despacho:.

"Responda-se de acôrde com o parecer da 1 Sub-Diretoria.
O case não se' confunde com os de mercadorias importados com

isenção de direitos das quais ficam dispeneaefas do adicional as cons-
tantes .1,) art. 12, do decreto n,. 24.023, de 21 de mero de 1934, e a
ells sejeito.s, os demais artigos e que a lei couccede isenção total ou pare
cial, calculando-se o adicional sabre 'as taxas integrais fixadas na
tarife

E não 'se confunde porque .é evidente quc a mercaderia d'eeapare-
eida por vasamento, ou qualquer motivo legítimo, não entra no een-
&nino, e muitas vezes nein mesmo eriCra • no país; estando, portanto,
tien.e de toda centribuiçãO fiscal:"

• O perecer, referido no despacho, • foi • emittido Pelo 3 -n1i-diretor it-
terino da 1' Seth-Diretoria desta dieeteeia . J. F. Araújo Pinto a se-..	 .	 .
guir transcrito: •

"Pelo telegrama ao lado consulta o chefe da comissão de inspe-
ção á Alfândega ése Recife ee • o imposto adicional de 10 % criado pelo
art. r do decreto n. 24.343, de 5 do 'junho de 1934, incide sebre os
direitos realmente devidos ou sôbre os meemos líquidos 'de quebra,
derramese •etee visto ter verificado que aquela c cobra peia segunda
ferrna

Parece-me que se yleveeá respauder á consulta Ceclarando que
em face do texto legai vens aquele Alfendega procedendo com acerto."

eg

Diretoria da Despesa Pública

; SECe1.10 DE CONSIGNAÇÕES EM FórmA LE PAGAMENTO
e:3

enoceesos neseecifeeo PELO SR. DISETOTt

Dia-28 de junho 'de 1931 .

• 23,155/37 — Requerimeno da Associação de Beneficência
fazendo 'considerações eóbia o requerimento mie lhe 'veio

enexo dos herdeiro.; de João Batista Figueira. sebe° o • pagamento de
funeied. -- Á vista das informações prestadas pela repartição aver--
badora, martenho o deepacho lo fis. 8. 'Notifique-se.

, Dia 29

'	 4e-en37e:3e	 Requerimenlo *da Associação B. Crédito ao Fun-
denário Púb l ic.o, pedindo restabelecimento de coreignaçãpe — Ouça-
se o rcelamalo por inteemédie de sua repartição.	 •
• N, 43.039/37 — Idem, idem, idem.

Dia 3 de julho "de 1137

• N. 46.231/37 -- Regi:ferimento do* Crédito Popular, 'pedindores-
tabelecimento de consignação. — Restabeleça-se nas fôlha de venci-
mentos do reclamado, a coeesignação mensel de r0e000 para cerni:de-

:ter pagamento do débito expelisse na tonta corrente de fls. 2. Feito
neneseiVrio expediente, deese delicia' ao interessado.

N. 42.418/37 -e- Oficio do - Mini:Aéreo da Justicee Negóciée
eleves, (Solicitando uma . informação. — Estou de iieõ edo • e proponho
que 'se responda a consulte, nos termos -do parecer. O' parecer com
oe qual concorri nu o Sr. dretor, é o seguinte: "A Caixa Beneficente
da Polícia Militar foi instituída pelo decrete- et. '22.587, dee 22 de
Março de 1933, com o fini .de' auxiliai' os 'oficiais e YwaeOs que se re-
ftirmáreni, ove forem excluídas Dei" incapacidade fíica bem cOmo-as
l'a'míDiàs tu§ qtte faleeerene Ou Toreib'eta6adbe deloucifra. • Na parte

econômica ficou estabeleeido que o patrimônio da Caixa será cense:
teildo pelas rendas discriminadas de um fundo disponivel, emprega-.
doa em titules da. Divida Pública Federal ou do Distrito Federal, e
ém empréstimos,,médià nte• desconto ent Mita de re»cimentos. ColhuX
se yO, a autorização para. a Caixa efetuar empréstimo.; aos seus nestes
oiados, decorre da própria lei que a instituiu, sem dependência da
aprovação de estatutos pelo Ministério da Fazenda, embora, quanto

consigneçties, devam Obeeryar as disposições do deereto In 21.576;
de 27 de junho. de 1932, em virtude do que determina o art. 14u do,
referido decreto	 22.587",
. N. 31.696/117 — Requerimeirlo da Associação Lt. Carioca, pe-
dindo providências sare desconto de, consignação. — Solicitem-se
esclarecimentos à Delegacia Fiscal no Rio Grande de Sul.

N. 45.990/37 — Requerimento ela Associação) li. dos Guardas
da Alfândega de Pernambuco, pedindo antorizaeão pata ronsignar em
felha de vencimentos e aprovação dos respectivos estatutos. — Fet-
tisfeça preliminarmente a exigência. Notifique-se.

Dia •

N. 64.910/36 --,- Requerimento de Sreenando Rezende Alves, con-
tra a associação de classe "Crédito Social". — Argu i eese, porque o
requerente desinteressou-se pelo andamento do processo.

N. 45.334/36 — Requerimento da Sociedade Civil de B. "Cré-
dito Real", pedindo averbação em fillha. — Arquive-se, porque o in-
teressado desinteressou-se pêlo andamento do processee

. N. 38.335/36 -e- Requerimento da União dos Funcionários Pú-
blicas, pedindo efetivação de desconto de consignação. — Arquive-se,
-porque o requerente desinteressou-se pelo andamento do processo.

N. 44.512/36 — Requerimento da Sociedade dos Funcionários
Públicos. — Idem, idem, idem.

N. 44.600/ 36 — Requerimento da "Crédifo Social". — Idem,
idem, idem.

N. 44.576/36 — Requerimento da "Crédito Social". — Idem
Idem, idem.

Dia 1$

• 1Ç, 58.453/35 — Requerimento da Sociedade B. dos Funcioná-
rios rio Colégio Militar do Rio do Janeiro, de aprovação de estatutos.
— Notifique-se,' de acôrdo cone o parece:,

Dia 17 .,

N.. 4:1 • .425/56 — Oficio In 5.621, elo 9 de junho de 1936, remete'
fendo processo .de interesses de Jona& Barreto do Rosário e outeek
funceionários aposentado:5de Diretoria Regional dos Correios e Te-
légrafos de Pernaiebu see.	 Encaminhe-se à autoridade superior:

Dia 20

N. 89.578/36 — Ofício ' do Governador de S. Paulc, sare re-
galias do decreto n. 21.576, de 1932, à:e cooperativas que menciona.
— Tem sido decidido pela extinta Consultoria da Fazenda e per esta
Diretoria, que se differenciam das organizações reguladas pelo de'o-
ereto ri. 21.576. de '27 de junho de 1937. Aquelas são de natureza
económica, ao passo que eetae, são eeeencialmeute de beneficência:
Além disso, as cooperativas, que, no regime]) do &ereto n. 17.146,
de .16 , de 'dezembro d& 1926, gozaram ,do hem-fieio. d is consignacees•,
meci. foliam contempladas , no decreto n. 2 e .225. de 18 de julho 'de
1931 — Circular a. 8, de 19 de agosto de 1031. Oficia de 12),•

• e despene de 8 de junho de 1936 (Diária Oficial de 13). Restitun-se
o Processo ao gabinete do iexino. Si',. minestro oIa Fazenda. 	 .	 •

.01, ÍGIOS EXPEDIDOS PELO SS. MIO:TOS

Dia 1i de junho de 1937

Ofícios:
Ao Se. direter (le Núcleo Colonial de Santa Cruz:
N. 315 — Encaminhando processo n. el .068/37.
— Ao Sr. diretor da Casa de Deteiteão:
N. 316 — Fiem, idem, precesee ri. 58.121/36.
— Ao Sr. juiz de direito da 5' Vara Criminal:
N. 317 — Prestando esclarecimentos — Precess mi. 33.923/37.
— A-o Sr.-. agente esPecial postal-telegráfico de Seetos:
N. 818 e.- Solicitando uma providência — Processa n. 20.808/36%

.	 — Aci Sr. diretor regional do Depertamenta dos Correios é Te-'
légrafos do Paraná:

N. 319 — Prestando esclarecimentoe e reiteiando lermos do ofí-
cio n. 767. de 24 de novembro de 1936.

— AO Sr. inspetor de Água e e Esgotos:
N'. 320 — Eneaminhendo processo n. 35.812/37.
Ao Sr. diretor do Serviço -de Subsistência
N. 321 — Idem, idem — Processo 	 36.132/37.
— Ao Sr. procurador _federal em Recife:
Ilernessa n. 322 — Idem, idem — Processo n. 7,132, de 1937.
— A:o Sr. diretor do Núcleo' Colonial de Santa .Cruz:.
N. 323 — Idem, .idem — Processo n. 31.070/37. • ,
— Ao Sr. direter eia .F.stradaede Ferro Central'do Brasile

. N 324	 Reiteratidet . pedido efeito-. na aaficie	 de 20 Ale
:maio d,e 1,P36•	 . ee	 o o	 .00
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Dia 15

— A	 r. Oireler da Estrada de Ferro Central do Brasil:'
N. 32:-, nemeletidu uma conta corrente — Pro:esso n. 76.:n '556,

- tr.„-smo:
N. 329— 'Gani, idem	 Processo n. 76.352/2

• 3 .27 ---- Piem, idem — Processo n. 79.985/36,
N. 32e, — tdCiti, 'Idem — Processo n. 76.977/36.
N. 329 — Nein, idem — Processo n, 79.160/4.
N. 330 — Item, ideio	 Porcesso ri. 0.029/37.
N. 351— Idem, idem — Processo ri. 0.03V37,

auditor da	 Auditoria Militar: .
Idem, idem — Processo ri. 36.024/37,
diretor do Departamento Nacional da Defesa Sanitá-

Idem. ideai — Processo n. 11,560/37.
diretor- da Estrada de Ferro Central do Brasij
idem, idem — Processo n. 10.282/37.
,diretor tia Imprensa Nacional:

Solici!ardo uma procidôncia.
delegado fiscal no Maranhão:
. 336 . — Encaminhando processo n. 851/57.
delegado fi:cal na Baía:	 •
. 337 — Idem, idem — Processo n. 76.437/33.
presidente cio Club Naval:
Prestando urna informação.
delegado fiscal em Mato Grosso:

Confirmando telegrama n. • G, de 4 de juàlho de ' 1937.
12.753/37.

• Ornari . de . neajostamento Econômica

Expediente de 29 de ' julho de 1937,

- Foi mandada. protocolar a petição de pedião de reconsideração,
"treterente ao processo de •n. 25.231. 	 .	 .

Mandou-se dar as certidões pedidas de referência aos recursos
11.5. 26,332, 27.030, 27.717, 27.051, 27.390, 12.129, 26.329, 26.507,

p.163, 23.930 e 21.004;
, O Sr. presidente despachou favoravelmente as petições, em que
03 intere&aclos nos proeesses de ns. 8.977, 14.028, 23.57.7, 26.807 e
5,198, pediam a juntada da documentos.
r	 Foram mandados notificar para cumprimento de formalidades
Ao:Espanáveis, os interessados no processo de n. 27.595.

Por despacho do Sr. presidente, foi enviado à respectiva Agèn-
ala do Banco do Brasil, para a devida instrução, o processo de O-
pero 27.517.

Foram mandados notificar para cumprimento de formalidades
Indispensáveis, os interessados nos processos de ns. • 2,041, 8.027,
8.027, 1.958, 12.262 e 12.621. • 	 , •

'ruam

Reeebederia do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SR. 1MRET0d,

Dat 29 de julho de 1937

rão. coladrs, palie na orla da tampa -c parte na corpo da lata,
RS hipóteses. determinadas no citado dispositivo,.o mue não se
fica nono case em lide.

À requerente. 'aliás, vem assim aplicando o colo nos seus pro-
dutos, para o efeito do pagamento do imposto .devido, assim, ' de-
verá continuar . a proceder, pois da amoslra apresentada .se verifica
que nenhum conveniente oferece êase modo de aplica r ão do sôio. As
razões apresentadas pela consulente para mudar a forniu da sei:seio
de seus roodutos, de modo contrário ao determinido na referida dis-
posição legal, são de molde a não merecer o deierimento do regue-
rido.

Fica. assim, respondida a consulta de fls.
Publique-se.
Processo n. 16. 703/_ 7 — Consulta do Banco de Ceé,dflo Real do

Minas Gerais. — O Banco de Crédito Real de Minas Gerais consulta
si o aviso de crédito constante tio modólo que apresenta está sujeito
ao sato, do n. 73, letra 6, da tabela 13, Regulamento vigente do Sèlo.

Em solução, responda-se afirmativamente, desde que não se trata
da dueumento ou ato compreendido no n. 33 da Talr: •.1 A.

' Processo n. 20.218/1937 Exprinter, de Supe,wille & Comp./
— O presente processo versa saro uma denuncia apresentada pela
superintendência da fiscalização do selo adesivo rira eperaçõe.s bana

-cáries, contra a . Exprinter, — Supercilie & Comp., firma estabelecidá
: COM casa bancária à avenida Rio Branco n. 57, desta cidade, pela
fato de estar negociando em • operações bancárirs especificadas no 'le4
tra a, n. 1, do art. :30, do decreto ri. • 14.728, de 19 de março •tià
1921, sem a devida autorização legal,..nos tèrnies do art.. 9", è suas
letrs, do citado decreto. • 	 •	 •	 •.

Intimada a denunciada, apresentou.sua defesa., provando se•achar
habilitada pelas : cartas patentes de -ris. 1.020 e 1.021, datadas de 15
de outubi .o do.1• 932, e negociar,. legalmente, em opçrações -bancárias,
de- VeZ que se trata do lirma constituída para agência de Passagens,
cámbio de „moeda e secção .bano4ria,- conforme , proc,P •im_o 53.123;
de.. i952, -arquivado na Fiscalização Bancária.
- Assim, à vista do que do proceso consta e de ardo com a in-
formação cie fia. 67 a 71, do denunciante, julgo imorecedente a de-
núncia de fls., recorrendo dèste , despacho para o 2°. ánseilto d Cdn-
tribuintes.

Faça-se o necessário expediente. •.•

AO Sr.
N.	 —
— Ao Sr.
Vegeta!:
N. 333

Sr.
N. 354 —
— Ao Sr.
N. 335 —
— Ao Sr.
Remessa
— Ao Sr.
Remessa ri
— Ao Sr.
N. 338

Ao Sr.
N. 339 —

.Processo n.

Requerimentos:
N.-•25.547/937 — Fensberto Caldeira rrant. — Proceda-se ttco-,

5rança do sêlo simples sóbre o capital de 10:000$000.
;,- N. 28.222/937 — Cristóvão Guimarães & Comp. — Imponho;
Ne acordo COM o parecer, a pena de revalidação, correspendente, ao
-Mo devido. Publicado o despacho e decorrido o prazo legal, remeta-
r.49 o processo à Procuradoria Geral da FazendaPública, para a• ins-
crição da dívida: •	 •

taPP	 L, N. 26.223/937 — .Itianoel dos Santos. — Idem:
!	 N. 26.224/937 -7-- João Xavier Mendonça. — idem: 	 .

N. 25.389/937 — S. Comercial Exportadora e 'importadora, Li-
(Panada. — De acórdo' com a informação e parecer, cobre-se a re-
olidaç,ão que fôr decida.	 .	 .

N. 17.453/937 — José Fernandes D'Ávila. — Reluza-se o valor
Rotativo do negocio instiito em nome do requerente para6:900000
a altere-se a classificação para "botequim, charutos' e cigarros", no
lançamento para o corrente exercício. Inscreva-se, a partir de' Março
'do 5936, com o valor locativo de 17 :940$000, o negóeio de Graciano

omingos Costal, a quem imponho a multa de 1258000, grão' médio
o art. 44 do decreto ii. 5.142, de 27 de fevereiro de ;904.

L N. 22.687/937 — 'Mário Iroureiro. — Indeferido, em face do pa-
reeer.	 -

N.21.179/937 — ;10ão Gonçalves Tiago. — Deferido, nos tôrmos
a. informação. o do paroner.

li	 N. 2'1.52 4/9 3 7 — Barroso & Costa. — Idem. 	 •	 .
;0'-- éf. 21.102/937 --!-- Jo50 Rodrigues de Carvalho. — Idem.
PP Processo n. 22.878/1937.— Consulta de Condoroil & Paint S/A..

-,-, O art. 57, § 2°. letra o, do regulamento baixado com .0 decreto nú-
gine() 17.464, da 6 de outubro da 1926, estabelece, cio modo positivo,
Mu, nos produtos contidos em latas, as estampilhas retan gulares se.

Auto n. 1.296/1937 — A. J. Araújo & Oliveira — ProvadaS
col-dessadns, como se acham, as infrações descritas no auto, lias&
dèste processo, julgo procedente o referido auto e imponho á A.!
Araújo & Oliveira a multa de 2008000r mínimo dos arts. 63 e 111, §
letra a, do decreto n. 17.464, de 6 de outubro de 1926..

Depositada a multa, entregue-se a mercadoria apreendida, ob.
servadas as formalidades regulamentares. '

Intime-se para o recolhimento da quantia devida, no -prazO do
30 dias; não o fazendo, promova-se a cobrança executiva, pelos Meios
legais, salvo recurso dentro de 20 dias, na forma elos arfa. 7° e 9° das
instruções baixiidas com. o decreto o. 21.763, de 11 de julhO do
1931.

Auto n: 188/1935, contra Mrs. George Kilesse, 0 . outro.
encarregado da secção cie cobrança do selo por verba nesta reOrti,
ção, apreendeu o cheque de fls., emitido nos Estados Unidos cio aniO-
rico do Norte, pelo First Citizens Bank. and Trust Company, em favor
de Mrs. George Kilesse, residente na cidade de Sete Eagôas, np. Es.4
lado de Minas Gerais. pelo fato de' haver êste endossado e negociado
o dito cheque com o Banco Agrícola de Sete Lagrats, que,, por sua vez,
o transferiu por endosso, ao Banco Comércio e lndristiaa de:Minas Ge-
rais, ambas: as transações, sem o.pagamento do sôla proporeienal a
que estanni sujeitos. _Os responsáveis pela infração apres,entarain
suas defesas e o autuante informou, no prazo reguimentar, o pro-
cesso- em estudo.--	 •	 •
-	 'Isto Posto, e:

Considerando-que o cheque emitido ou endossado no estrangeiro
sôbre, praça nacional é, • para os. efeitos fiscais, considerado 10trá' de
cambio e como tal sujeito ao pagamento do imposto tio.selo propol.;-
cional, quando negociado no- paii;

• Considerando que assim já tem sido resolvido em VárloS
dos, não só esta como a superior instância. 	 . .	 . •-

Considerando que. na hipótese, porém. não se verifica a infra-
ção. do art. 56 do Regulamento do Solo baixado com 3 decreto nú-
mero 17.538, de 1925, e, sim, a do alie 51 do mesmo. 	 .

Resolvo julgar procedente o auto de fls. e imponho a-eada. -rdos autuados, George Kilesse e 41:inco Agrícola de Sete jpgóas, a
Multa de 5 % sÔbre o valor do cheque ap`reendido, com obrigação do
pagamento do st-do por verba, devido;- Oa -conformichtle•: do;:tirt.'
citado, e mais disposições em vigor.	 •	 .

Intime-se para O pagamento das quantias- davida s , no ¡prazo .clo
80 dias; não o fazendo, promova-se • a cobrança eNecutiva..:pelos
meies legais, salvo recurso dentro de 20 dias, ira foreei cioS riria. 7°

e 9° das instruç'ões baixadas com o decreto n. 24.70 .:, 'de ir I . do ju-
lho de 1934.

• Recorro dêste despacho para o 1^ Conselho de Contrilvintes, na
forma cia legislação vigente,_.

•
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EXPEDIENTE DO SR. ASSISTENTE
Certidões:

• N. 22.269 - E. G. Fontes Sz, Comp. -Exibida procuração bas-
tante, certSfique-i:e o que constar dos processos anexas.

N. 25.669 - J. Eatutiela Lopez.	 Certifique-se, quanto ;Is• .
patente.s de registro, a partir de 1932.

Requerimento:
N. 24.647 - Jália Barbosa Dutra. Proceda-se a inscrição,

nos tèl'IPOS do parecer. Imponho a Júlio, Barbosa Dutra a multa de
10900, mínimo da lei,

TERCEIRA SER-DIRETORIA

Dia 29 de julho de 1937

nesparhos. do Sr. Sub-Diretor:
Processos - Exercício de 1937:
N. 13.034 - Antônio Pereira Pinto Carvalhal: - Junte ã

tule de registro.
N. 13.611 - Alberto Torres Filho. 	 Junte a procuração,

. 14.152 - Krafft, Restle. - Satisfaça a exigência da inforq
. ynação.	 ,	 •	 ,

. N. 14.492 - Sá Rodrigues & Comp . ., 'Ltda. - Junto a patente,:
N. 17.509 - Matos & Filho. - Pague a notificação.

• N. 19.105 - C. Reichman & Comp, - Junte a patente°
• N. 19.536 - José Manoel Rodino. 	 Junte a patente,

„..	 N. 23.137 - I. Casini . - Junte á patente.
• N. 23.295	 Carnime Salvticci. - Junte a patente. .

N. 25.095, - Empresa Impressora Limitada. ,==! Dec/arffi A 1601
Onde é estabelecida.

Processos - Exercício do 1936:	 .
N. 34.865 - Corrêia & Lages. a=, Pague O débito,

• Processo - Exercício do 1935:
N. 23.25- João Borges dos Santos. ,--- Pague a ene patentg .04

'Diretoria do lunpostO de 'Rendti,

pZINEDIENTE Do sn. einuron

Requerimentos despachadoEn

Dia 29 de julho de 1937, :

N. 3.994-35 - Eloi José Jorgoa ;=, Rectifique-Sé ti lanignintO
como se propõe mi parecer.

N. 7.262-36 - Delgado & Alves. - Indeferido. Mantenho 6
lançamento, procedido ex-vi do disposto no art. 113,- letra a do
Regulamento o com a multa da primeira parte do . § Único do
art. 116, tendo em vieta os esclarecimentos prestados em tempo.

Nenhum fundamento têm as alegações da petição de rocha.

N. 11.997-36 - Teófilo Nunes. - Cancele-se o lançamento
vista da prova oferecida pelo reclamante, a qual justifica as de-
duções determinantes do rebaixamento da Renda Líquida ao mínimo
estabelecido em lei.

?N. 16.562-35 - M. L. da Silva Oliveira.: 	 De acórdo com
a infoniação, mantenho o lançamento.

N. 19.347-36 - Carlos Americano d'Avila. .==. Deixo do tomar
conhecimento do requerimento 1.171-37.

Das decisões desta Diretoria cabe recurso para o 1.(r Conselho
do Contribuintes, na forma da legislação em vigor.
• Prossiga-se na cobrança do imposto lançado . para o exercício
do 19'6.

N. 23.538-36 - Almeida, Vidal & Comp, Retifique-se' O
lançamento para efeito de tributar também as retiradas do sócio
comanditário.

N. 1.592-37 - Allan D. Hallowell. ,== Indeferido. Muito
embora o reclamante receba os seus vencimentos • já • com o desconto
de' sua contribuição para a Caixa- de Aposentachrias, 'tal fatcy.não
significa que a sua renda bruta seja inferior ao mínimo- tributável,
pois, ex-vi do art. 27.in-fine, tais contribuições devem ser , adicto-
nadas ao rendimento briito, fazendo-se então, no corpo' da decla-
ração, a dedução dessas mesmas contribuições.

Asaim, estava o reclamante, em face' do que determina o ar-
tigo 88 ., § 1.°, sujeito á apresentação de declaração de rendimentos,
embora, ao fazer a dedução em causa, viesse a sua renda líquida
ser inferior a dez contos.
, Admitir-se agora, após iniciado o lançamento ex-officio, como

.rendimento bruto, a importância rec,ebida pelo reclamante, já
deduzida a sua contribuição para a caixa de Aposentadorias, seria
Contrariar as disposições do citado art. 27, COM, violar o disposto
com o art. 88, § 1.° que, taxativamente, impede a admissão de
nua:quer dedução, nos casos de lançamento ex-officio. por falta de
declaração.

N. 3.676-35 - Josc 1311;ti . :e 1tmo-' 3.,0 Ortigão.	 C•incele-e
lançamento, de adiai° .. wo o	 do Si.	 t revisão

tile /Is.
•ecdrro &sie despacho i .:.; . a	 !.:.)1);-;e1f1,: !-n ;J

N. 3.985-37 - Manuel Fernandes Teixeira. - Certifique-SI
o que constar.	 2

N. 4.015-37 - João Jaz ó Ferreira. - Deiszo do !ornar canhea
cimento cia reclamação, visto ter sido interpo.:t., fóra cio praz
legal.

N. 4.634-36 - Anibal Borges de Almeida. -
lançamento contra Anibal Borges de Oliveira - 	 n. 8.191
de 1936 - excluindo do caleii!o do imposto a reed3 (I, ) n. 14
da rua do Costa que lhe não pertence, :imitados os en;11 . gas do
familia a duas pesséas.

Arquive-se o processo de cobrança na fonte.	 renil:inentor1
pertencentes a Maria Madalena Borges de i.; por estar veris,
ficado que o seu* procurador efetuou o recolieoolito do imposto
respectivo, nos anos de 1931 a .1935, rendiro, , tto:; i.2S compre-i
ensivos dos alugueres dos prédios 12-A e IA da .::ta d Corta.

'N. 7.000-37 - Audelino Albuquerque. - Não tendi) sido •a-.•
tisfeita a exigência, a certidão requerida não pód.3
• Anuive-se.

N. 8.336-37 - Everardo Henrique Dell'or rge.	 Certifique-:-6
9 que constar. •

N. 8.677-37 - Fábrica do Passamanariae -.rijiica" Limitada,
a.- Deferido.

N. 8.939-37 - Guerra & Irmão (Casa Guanabara). -
rido,

N. 12.768-37 - Freire Guimarães & Com i), Ltda, - Ce.rtfa:
tique-se o que' constar.. -*

N. 18.033-35 - Ribeiro de Abreu & Comp. 	 Rntifique-s(¡.
lançamento de acórdo com o parecer.

N. 22.600-86 - Honório de Aréa Leão Parente. - Em facO,
*da informação e dos esclarecimentos de fls., :nanlenlia o lançaiC
dnento referente ao exercício de 1936.

• N. 25.646-36 - Vilas Boas & Comp. - .Não tendo sido satiftv,
$eita a exigência da repartição, as certidões requeridas não pódenr
$er passadas.

0•n••••n:nn•

•
Segundo Conselho de Contribuintes

Resumo da sessão ordinária realizada no dia 27 de Julho deste
ano, ás 14- horas.

Compareceram os Sra. J'oad .Lourdes Salgado Scarpa, - pres
4ente; João, Firmino Correia de Araújo, vice-presidente; ,' Carlá
'freire Zenha, Isnard Castro Neves, Valdernár Freire .de Mesquita
• Cláudio Cunha, membros do Conselho; o Sr. Othon de. Melo,

W.opresentante. da Fazenda Pública e o Sr. Frederico Dinia Martins,
áecretário déste Conselho.-

Aberta a sessão foi lida e aprovada sem discussão a áta da
8ess5o . anterior,

passando-se á ordem do dia foram julgados os seguintes:

Recursos

N. 1.222 - Irmãos Magnanini - Imposto de consumo - Rece-
bedoria Federal em São Paulo - Relator, o Sr. Carlos Freire
Zenha. - Deu-se provimento, em parte, ao rnurso, para mandar,
cobrar a importância de 4888800, unanimemente.

N. 8.657 - Augusto Martins da Silva - imposto de consume
- Recebedoria do Distrito Federal - Ex-ofício - Relator, .4
Sr. Carlos Freire , Zenba., - Negou-se provinmoto ao recurso
ofício, unanimemente.

N. 8.757 - Vasconcelos Couto & Comp. - Imposto do cona
sumo - Recebedoria do . Distrito Federal	 Relator, o Sr. Carlo11
Freire Zenha.	 Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 4.128 - J. F. Mesquita - Imposto de consumo - Beca.
bedoria Federal em São Paulo Relator, o Sr. Isnard • Castra
Neves. -a- Não se tomou, conhecimento do recurso e encaminhou-se
ao Delegado Fiscal, ,:unâniMeinente.	 _	 .

N. 4.441	 ComPanhia. Bancária Áurea Brasileira - Decreta
"	 •	 .	 .• •.,

31.143, de - :164432 ..- Recebedoria do Diatrito Federal
Relatei.", -o, Sr. João' . Firinino. Correia . 1e, .Araújo, com.. v. itita ;tio
Sr.. Valdemer.Fa de ,Mesniiita.,,Contra o voto. dó. Sr, •Relatd quie
torna-a a encaminhar o'processo ao 1° Conselho, deu:4Se' provi.
mento ao recurso para declarar. não infringentes do' decreto'
mero 2S. 143, de 1932 os certificados em aprêço, Treitetendo, - entre-
tanto, .o processo ao direter da Recebedoria do Distrito Federal,
afim de que se pronuncie Obre o objeto iii consulta; E encarregada
de redigir o aeordão o Sr. Carlin Freire ;: n Itha

. N. 4.221 - Valdemar C. Silva - impo,.:a de consumo
Delegacia'. F1,=:eal no Pio Grande do Sn! - Relator, o Sr. João
Firmino O. cic. Aráújo.	 Com vista ao Si . . s:aldemar Freire de
Mesquita.	 Deu-se provimento ao re,.or:=. o contra o voto ,do
relator. É desiánarin o Si . : Vatdemar Froire (.1( M;squita para re.
rtiáie o acordiio.	 •

N. 4358:2 -- Manuel Medeiros -	 It. I t. Htirti e Dolegacia
▪ »o [tio 1 irande do	 -	 - Relator,
o S.P.' C.1'•(");.: P • oire	 NPgoii-,-e l y rtiv:m .. 1:1,,) aos reeorsom

& i'. n ;;111). e João	 Decretos
:neros	 111 e 23.664 de 1933 - l)clegacia 1- t iteal em Sarda
catarina	 fleial ir, O Sr. Carlos Freire
Negou-se provim‘..nto ao rechreo ex-ofício, unilitimemente.•
•• N. 4 .r.80	 e,' Comp. Ltda. - imposto de consupio

.0.3* rtecebedoria d,) Dis:rito Federal	 Ex-off tg. 2, =,BIater (r,;i

registro, em 1936, pelo local indicado.
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Sr. João Firmino C. de Araújo. — Tomou-ae- conliscimento do
recues° cx-oficio para anular a decisão e mandar abrir defesa . da	 ACosnsislind;erando que está evidenciada, no caso, uma tentativa. do
iufraçao não capitulada, unanimemente. 	

•
contrabando, ex-vi do disposto do artigo' número .630, parágrafo

' N 4.6tl7 — Andor Bokor — Decreto n. 22.262; de 1.932 -- J., terceiro, da .Nova Consolidação das Leis das Alfandegas' e alesa
de Rendas;	 .	 _	 . •

Considerando que o processo correu á revelia:
• Julgo a apreensão procedente.'	 a.	 •..

Idiblique-Se-, e, .uma vez pasSada 'em - julgadó.''eatá . decisão. na'
fOrma'régulaniebtar, seja á mercadoria 'vendida ern hasta publica' '•
adjutiiaando ase.,"afinala'50% do produto ao aareansor' guarda adua-
neiro 'João Gonçalvea das Neves e' ao seu auxiliar, rdmaidod AntaniO ..'
Gomes de Almeida; 30% para a Fazenda Nacional e os Pastai:lies d
20% 'divididos entre o preparador 'do processo, o escrivab • o• os
avaliadores, tudo de aárdo com O 'artigo n. 051, da lei . citada,
combinado com O artigo ri. 121, da de n. 2.921, de 5 de janeiro
de ,1915.	 ,	 .	 .	 ..	 .	 •	 1•

Cumpra'-se. . (Protesso . ne. . 5.947-35). •	 '.	 •	 . - , .. , .
Alfandega'do Rio , de ladeira: 28. 'dee julbaJ da , 19a ' :7: .-- 146- 'dós .

Santos Leal.	 •

Recebedor:a do Distrito Federal — Relator, o Sr. Carlos Freire
Xoni a. -e- N ug'ori-:-'e provimento ao recurso, unánimemente. .

‘	 N. 4.091 — ilvaro Si:va — Imposto de consumo .4- , Delegada
Fiscal no l'a:ar:i — Relator, o Sr:- João Fira-nino C. de Araújo. .-.--
laegoo-se pra s a p onto ao recurso, unânimemente.

N . moo — Joaquim Alves Vieira & Comp. —,Imposto .de.
onsumo — 11egaria Fiscal em atiria.s Garoas --.Relator, .o senhor
cão Firridno Correia da Araújo. .--e- Não se tomou conhecimento
O recta rso por peremp!o, unanimemente.

N. 4.697 __ José Antônio — Imposto de consumo — Delegacia
iseal em ?tinas Ueraes — Relator, o Sr. João Firmino C. de
ranjo. — Negou-se 'provimento ao recurso interpoáto, unânime-
arilo, •	 .

, N. 4.7e6 — Bandeira & Irmãos —Decreto n. 23,604, de '4933.
'— lialpgacia Fiscál em Pernambuco .:- -E.D-ofício — Relator, o
er. João Falido° Correia de Araújo'. —, Tornou-se conhecimento
go -:.'eCurso . ex-cffieio, para se anulai. - a • decisão - o mandar -intimar	 •	 . . ,

ap
nerderite.- -

autuado a apresentar •defesa • da 'infraa_ão diad -capit ulada, -unaula .	 Vistas e relatadas as peças desta •processo, ee • 	 •. •
•	 - ' • • :	 . Considerando que a -busca • procedida -.a- bordo do vapora"Alini-•a •

	

.	 . ,	 - : aante Jacegnai" - no dia . 40' de'•feverairo 	do 1937, -teve la gar ma..•

N. 4 .713 — José Beanosi	
. .

k :--. Impos to de consumo — Delegacia .efdrnia do 'estab'elecido pelo. artigo 360, da Nova. Consolidação „cias- e
Fiscal na Faia — Relator, o Se. 3orio lairmind C., de Araujo, —. Leis das Alfândegas, sendo, -em conse .qüência disso, .encontradOs no, a
IS'egGu-se pr nvimeno ao recurso, unânimemél;ito..	 •	 ..„-mesmo. vapor.. as seguintes mercadorias: 36 ,vidros de loçaa.Tulipan.....

N. 4.722 — Mias José Barrak — Imposto de consuMo — ...aiegi ó a5 ditos de Sueli° Azul.
,.. COnsiderapdo mio o . comandante dp : vapor em musa demoras/Iam-a

desconhecer a existência, a bordo, daquelas mercadorias;.,
Considerando* que, apesar das ediligêncjas procedidas paio...pada

parador do processo, nada ficou apurado quanto à& responsável
pelo--fato incriminado; '	 •	 .. _

Mas;
a	 -
' \	 N. 4.726 — Antônio Simões Calado ea- Decratoa. na . 22.344,

lir
tee

' e 1933 e 17.161 de 1926 -L --- Delegacia Fiscal em São Paulo . —
lator, o Sr. Isnarel Castro Neves. — Negou-se provimento "ao
urso,. unánimemeate. 	 . . .. .	 „	 . . .

fo N. 4.727 — Benedito Rodrigues Moreira — Imposto de cona
timo — Delegacia Fiscal no Estado de -São Paulo — Relator, O
. .Valdemar Freire de Mesquita. — Negou-se provimento. a0

ecurao, 'unanimemente.
( N. 4.729 — Albano Simões — Imposto de consumo — Dele-
&cio Fiscal em São Paulo — Ez-ofício	 Relator. o Sr. Valdemar!
reire de Mesquita. — Negou-se provimento ao recurso ex-ofício,
aftnimemente.	 .

- N. 4.736 — Garcia & Roméro — Imposto de consumo -- De-
jegatia Fiscal em São Paulo --a Ex-oficio — Relatei; o Sr. Vala
gamar Freire do Mesquita. — Negou-se provimento ao recurso
aze-ofício, unânimemente.	 •

N. 4.738 — Angelo alarlani — Imposto de consumo — Dele-
iraria Fiseal em São Paulo — Relator, o Sr. João Firmino Correia

It.
0 Araújo. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 4.742 — Pinto & Giesta — Imposto da consumo — Ileae-
doria do Distrito Federal — Relator, o Sr. Isnard Castro Neves.
Deu-se provimento ao recurso, em parte, para reduzir a multa

50000, mínimo do art. 111, letra A e encaminha-se o processo
o ara ministro, propondo-lhe a disspensa da multa, por equidade.

a	 15a 4.707 — The Pernambuco Traniway.s and Povver Co. Ltd,
Imposto de consumo — Delegacia Fiscal em Pernambuco —

elator, o Sr. Isnard Castro Neves. — Negou-se provimento ao
curso, contra o voto do Sr. Valdemar Freire de Mesquita que
licava a multa de 400a000, máximo do art. 81, • 	 •

N. 4.778 — Banco do Comércio --1 Operações bancárias —
1' x-o fiei° — Recebedoria do Distrito Federal — Relator, o senhor

atiudio (unha. — Negou-se provimento ao recurso ex-,oPicio,
aanifflemente.
a Adiados — Ns. 4.487 o 4.731.

Plgligancias — Ns . 4.734 e 4.758.
Vista — N. 4.747, ao Sr. Valdernar F. de Mesquita.

.1••n••••n•••ffilirl.

Alfândega do Rio de danei%

DISCISÕES

l_oneta daste processo que o guarda aduaneiro João Gonçalves
1 Neves e remador António Gomes de Almeida em serviço de
loalização, no pasto fiscal 516, do Cais do Pôrto, em 8 de feve-
ro de 1937 apreendeu 2 roupões de crepe de sada.

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo corri o despacho
11 do fevereiro do 1937, foi lavrado o termo do apreensão

114.
Ill como não fôsse aprestotado o dôno da mercadoria, afim

prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu para-.
•Iro, foi publicado edital no Didrio Oficial de 17 de fevereiro de 1937,
m o prazo de 30 (trinta) dias, de conformidade com o decreto

• 24.478, de 27 de junho de 1934, findo o qual, ninguem tendo
resentado defesa aôbre tal fato, foi lavrado o termo de revelia
gularnentar. .

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verificou-go
Á.Vieita Boa direitos do 501280) no valor cor" arclaU de 701n000:

• ,

legacia Fiscal ern São Paulo — Relator, o. Sr. João Fdino
, de Araújo. — Não se tomou conhecimento ,do, recurso, por
ererupto, unanimemente.

N, 4.721 — J. Amarante Corno. — Decreto n. a7.464,. de
8 e 22.34 4, de 1933 — Delegacia Fiscal pai São , Paulo — Relator,

Sta Valdernar F. de .aleaquita. — Nagouase provimento ao se-
urta, unanimemente.

aConsiderando que as mencionadas mereadori•as estavam "acon- j
dicionadas em falsos da enab.arcaçao„es em togar, 'suspeito 	 facilitar
0 extravio";

Considerando que o Proeesso correu
Coasideaando que o 'caso astá 'previSto no artigo 360, parágrafo-

primeiro, segunda parte, da citada Consolidação;
• 'Considerando que, avaliadas e classificadas as mereadôrias,

verifica-se que''o seu valor total mbrita . a' 1:055$000, importando
Os seus direitos 'em 519$200: - •

Julgo a apreensão procedente. 	 '.
Publique-se, e, urna vez passada em julgado esta decisão,' "na

Mina regulamentar, sejam as mercadorias ,  em basta' •
pública, adjudicando-se, afinal, 50% do produto- aos apreensores,
aargento aduaneiro Gustavo N. Pires, guardas Benjamin Lopes da
Costa, Paachoa/ Lanzelote, e aos seus auxiliares, guarda 'Alberto'
Régo Barros e motorista Porfirio Machado dos Santos;. 30% para
a Fazenda Nacional e os 'restantes 20% divididos entre o preparador
do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de aárdo com o
artigo ri. 651, da lei citada, combinado com o artigo ri. 124, da J
ale n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915.

Cumpra-se. (Processo n. 5.949-37).
Alfândega do Rio de Janeiro, 28 de julho de 1937. — José dos

Sante ... Leal

Consta deste processo tlue o guarda aduaneiro João Gonçalves
das Neves cai serviço de fiscalização no posto fiscal 56, do Criis do
Porto, em 12 de•fevereiro de 1937, apreendeu 2 chapéus Pana-má.

instaurado o respectivo processo, de acèrdo com o despacho de
15 de fevereiro de 1937, foi lavrado o termo de apreensão de fls.

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim do
prestar declarações, sendo, além disto, deseopheeicio o eeu paradeiro,
foi publicado edital no "Diário Oficial" de 17 do fevereiro de 19a7,
com o prazo de 30 (trinta) dias, de conformidade com o decreto
n. 24.478, de 27 de junho de 1034, findo o qual, ninguem tendo
apresentado defesa sobre tal fato, foi lavrada o tèrino de revelia
regulamentar.

Em seguida,' avaliada e classificada a mercadoria, verificou-sei
estar sujeita aos ,direitos de 514200 no vaior comer'c'ial de 120$000.,

Assim, •
Considerando que • está evidenciada, no caso. uma tentativa da.

contrabando, "ex-vi" do disposto no artigo n. (430, parágrafo tercei-
ro, da Nova Gc' msblidação das Leis das Alünd pgas e mesas -de
Rendas;

Considerando que o processo correu á revelia:
Julgo a apreensão procedente.
Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, na

forma regulamentar, seja a mercadoria vendia,' em hasta pública,
adjudicando-se, afinal 50 % do peocluto ao apreensor guarda hdt.a.
neiro João Gonçalves das Neves, 30 % para a Fazenda Nacio« .
nal e os restantes 20 % divididos entre o premida:ar do proaesso,
te escrivão e os avaliadores, tudo de acorri( ' eoiii o arligo n. 651. da
lei citada, combinado com o artigo ri. 121, da de ir. 2.92A, de 5 de
janeiro de 1915.

Cumpra-se-. (Processo n.
Alfândega do Rio de Janeiro, 28 de julho de	 dor

Santos Leal. , •
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Consta deste processo que o guarda aduaneiro Luiz Pinto Peixoto
em strvico de fiscalização, no posto fiscal 9110, do Cais do Porto, em
30 de cezeinforo de 1936 apreendeu 13 garrafas de bebida polaca.

Ins:turado o respectivo processo, de acordo com o despacho de
.4 de janeiro de 1937, foi lavrado o trino de apreensão do fls.

E, como não fosso apresentado o dono da mercadoria, afim de
prestar declarações, sendo, além disto desconhecido o seu paradeiro,
foi pubncado edital no "Diário Oficial" de 8 de janeiro de 1937.
com o prazo de 30 (trinta) dias, de conformidade com o decreto
D. 24.478, do 27 de junho de 1934, findo o qual, ninguein tendo
apresentado defesa sobre tal fato, foi lavrado o tèrmo de revelia
regulamentar.

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se
ostar sujeita aos direitos de 271700 no valor comercial de 451000.

Assim,	 •
Considerando que está evidenciada, no caso, urna tentativa de

Contrabando,."ex-vi" do disposto no artigo n. 630, parágrafo tercei-
ro, da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas o Mesas de
Rendas;

Cons::derando que o processo correu â revelia::
•	 Julgo a apreensão procedente.	 •

Publiquesse, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, na
forma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta pública,
adjudicando-se, afinal 50 % do produto ali apreensor guarda adua-
neiro Luiz ',Pinto Peixoto; 30 TO para a Fazenda Nacio-
nal e os 'restantes 20 % divididos entro o preparador do process0,
o escrivão e os avaliadores, tudo de acórdo com o artigo n. 651, da
lei citada, combinado como artigo. n. 124, da de n. 2.924, de 5 de
janeiro de 1915.

Cumpra-se. (Processo n. 129-37).
Alfândega do Rio de Janeiro, 28 de julho de 1937. — ;rose dos

Santos Ler 1.
••nn•

Consta deste processo que o guarda aduaneiro João Alves Bar-
celos, em iierviço de fiscalização, no posto fiscal 9110, do Cáis do
Porto, em 19 de fevereiro de 1937, apreendeu cinco gravatas tricot
de seda.

Instaurado o respectivo processo, de acórdo com o despacho de
20 de fevereiro de 1937, foi lavrado o termo de apreensão de fie.

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim de
prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu paradeiro,
foi publicado edital no "Diário Oficial" de 24 de fevereiro de 1937,
com o prazo de 30 (trinta) dias, de conformidade com o decreto
n. 24.478, de 27 de junho de 1934, findo o qual, ninguem tendo
apresentado defesa sobre tal fato, foi lavrado o térmo de revelia
regulamentar.

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se
estar sujeita aos direitos de 531700 no valor comercial de 751000..

Assim,
Considerando que está evidenciada, no Uso, unia tentativa de

contrabando, "ex-vi" do disposto no artigo o. 830, parágrafo tercei-
ro, da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas de
Rendas;

Considerando que o processo correu á revelia:
Julgo a apreensão procedente.
Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão,

forma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta pública,
adjudicando-se, afinal 50 % do produto co apreensor guarda adua-
neiro João Alves Barcelos; 30 % pare a Fazenda Nacio-
nal e os restantes 20 To divididos entre o preparador do processo,
o escrivão e os avaliadores, tudo de aedo com o artigo n. 651, da
lei citada. combinado com o artigo n. 124, da de n. 2.924, de 5,do
janeiro de 1915.

Cumpra-se. (Processo n. 7.491-37).
Alfândega do Rio de Janeiro, 28 de julho de 1937. — José dos

Santos Leal,

Considerando que o processo correu á revelia:
Julgo a apreensão procedente.
Publique-se, e, uma vez passada om julgado, esta .leclsão,

forma regulamentar, seja a mercadoria vendida em basta púlJlicas
adjudicando-se, afinal 50 To do produto ao apreensor gua utla adua-
neiro Annibal Burlynaqui; 30 % para a Fazenda Nacio-
nal o os restantes 20 slo divididos entre o preparalor do processo,
o escrivão o os avaliadores, tudo de atôrdo com O arlieo n. 651; da
lei citada, corobinado com o arti go n. 121, -da de n. 2.924, de 5 de
janeiro de 1915.

Cumpra-se. (Processo n. 8.094-37).
Alfendega do Rio de Janeiro, 23 de julho de 19:37. — José, dos

Santos Leal.
MCnn••n•

Consta deste processo que o guarda aduaneiro Benjamin Lopes
da Costa, auxiliado pelo remador Luiz Mooktzuma, em servi0 de
fiscalização, no Gáis do Porto, em 12 de fevereiro do 1937, apreen-
deu 94 maços de cigarros americanos.

Instaurado o 'respectivo processo, de acórdo com n despacho de
15 de fevereiro de 1937, foi lavrado o termo de apreensão do fls.

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim de
prestar declarações, sendo, além disto, deseonliecido o seu paradeiro,
foi publicado edital no "Diário Oficial" do 11 de março de 037.
com o prazo de 30 (trinta) dias, de Conformidade com o decreto
n. 24.478, de 27 de junho de 1934, findo o qual, ninguem tendo
apresentado defesa sobre tal fato, foi lavradio o termo de • revelia
regulamentar.

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se
estar sujeita aos direitos de 2021100 no valor comercial de 475$000..

Assim,
Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa de

contrabandó, "ex-vi" do disposto no artigo n. 630, parágrafo tercei-
ro, da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas de
Rendas;

.	 Considerando que o processo correu á revelias
Julgo a apreensão procedente.
Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, na

forma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta pública,
adjudicando-se, afinal 50 % do produto ao apreensor guarda adua-
neiro Benjamin Lopes da Costa, e ao seu auxiliar, remador Luis
Montezuma — 30 % para a Fazenda Naelonal e o.3 restantes 20 %
divididos entre o preparador do processo. o escrivão e os avaliado-
res, tudo de acordo com o artigo n. 651. da lei citada, combinado
com o artigo n. 124, da do n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915.

Cumpra-se. (Processo si. 6.580-:37).
Alfândega do Rio de Janeiro, 23 de julho de 1937. — José dos

Santos Leal.

Consta deste processo que o guarda aditancirn Carivaldo Clia-
VitineS, em serviço de fiscalização, na pinaforota interna do arma-
Zem n. 3, em 4 de março do 1937, apreendeu 13 sabonetes Palmo-
live.

Instaurado o respectivo processo, de totórdo 	 n despacho de
8 de março de 1937, foi lavrado o tOrmo il atirem:são de fls.

E, como não fosso apresentado o dono ' ia mercadoria, afim de
prestar declarações, sendo, além disto, dest . antoteido o seu paradeiro,
foi publicado edital no "Diário Oficial" de 8 de janeiro do 1987,
com o prazo de 30 (trinta) d ias, de conformidade com o decreto
n. 24.478, de 27 de junho de 1934, findo o qual, ninguein tendi
apresentado defesa sobro tal fato, foi lavt-a.do o térmo de reveria
regulamentar.

Em seguida, avaliada o classificada a mercadoria, verificou-se
estar sujeita aos direitos do 418600 no vala' comercial de 65$09C.

Assim,.
Considerando que está evidenciada, no caso, mima tentativa do

contrabando, "ex-vi" do disposto no artigo o. 1130, parágrsafo tercei-
ro, da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas do
Rendas;

Considerando que o processo correu á -revelia:
Julgo a apreensão procedente.
Publique-se, e, uma vez passada em julg tdo, esta decisão, *na

forma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta pUblica,
adjudicando-se, afinal 50 % do produto ao apreensor guarda adua-
neiro Garivaldo Ghavantes — 30 % para a Fazenda Nacio-
nal e os restantes 20 % divididos entre o preparador do processo,
o escrivão e os avaliadores, tudo de acordo com o art.igo a. 651, da
lei citada, combinado com o artigo n. 124, da do n. 2.924, de 5 de
janeiro de 1915.

Cumpra-se. (Processo n. 9.723-37).
Alfândega do Rio do Janeiro, 28 do julho de 1037. — José dos

Santos Leal.
—

Vistas o relatadas as peças deste proce z a e,
Considerando que o passageiro de 3 1 clave, do vaoor alemão

"Cap Norte", João da Costa Pinho, ao desembarcar neste porto, foi
convidado a comparecer ao Posto Fiscal, afim de ser revistado, pelo
sargento de serviço no cais de atracação, Eduardo de Oliveira Gui-
marães;

Considerando que êsse fato se passou no Justo momento em
que João da Costa Pinto se dirigia de bordo Para- o armazem do hae

Consta deste processo que o guarda aduaneiro Anibal Burlama-
qui em serviço do fiscalização no posto fiscal 718. do Cais do Porto,
em 22 de fevereiro de 1937, apreendeu fres duelos de baralhos de
cartas.

Instaurado o respectivo processo, de acordo com o despacho do
" 25 de fevereiro do 1937, foi lavrado o termo de apreensão de fls.

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim de
prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu paradeiro,
foi publicado edital no "Diário Oficial" de 2 de março do 1937,

+com o prazo de 30 (trinta) dias, de conformidade com o decreto
n. 24.498, do 27 de junho de 1934, findo o qual, ninguern tendo
apresentado defesa sobro tal fato, foi lavrado o têrmo de revelia
regulamentar.

Em seguida, avaliada o classificada a mercadoria, verificou-se
estar sujeita aos direitos de 468100 no valor comercial de 1448000.

Assim,
Considerando que está evidenciada »o caso, uma tentativa decontrabando, "ex-vi" do disposto no artigo n. 630, parágrafo tercei-ro, da Nova Consolidação das Leia das Alfândegas e Mesas deRendas;



1•2•10-,•:'•;;;;- 	 •
	.1111n1.11.

n e que, antes mesmo da revista corporal,, o acusado aprese.ntou
ao sai-Isento as jóias que consigo trazia (dep. do lis. 4 a 7);

Considei ando que apesar dessas. circuinstancias, JOaG da Gostá
1) - ii l to, não havia declarado, a bordo, a existência das. mesmas jóias,

iomia regulamentar (fls. 22 v.); .
l 'i . osiderando que não houve, no caso, sequer a tentativa; de coa-

tIl i, pois que não se pode condenar por simples- presunção;. -
Considerando, todavia, que as jóias em questão, de origem na-

cional ou estrange.tira ,estavam ha mais do u m ano fóra do País e
fine sabre a sua existência em poder de João da Costa Pinho nenhu-
iria declaração fez êste por escrito, a bordo.

ltesotvo que as mesmas lhe sejam entregues, cobrados, porém,
os d:reitos em dobro, na forma da , leg\slacãe em vigor.

Recorro "ex-offieio", desta minha decisão, para o Conselho Sn-
de Tarifa.

10 -se scioncia e publique-se. (Processa n. 29.609, de 1937)
Alfândega, 27 de julho de 1937. - Tos tf (r)s Santos Lera

Comissão Encarregada da Liquidaçã-o da Divida Èlutuaale

Relacão dos processos julgados na sessão de 23 de julho de

Relatados pelo Dr. Felizardo Leite Filho.:

Processos:
N. 784-1929 - Companhia Telefônica Beasileira,, 882,52-00 -

Diligência.
N. 786-1930 - Companhia Telefônica Brasileira, 1:2858000- -

Ditigêricia.
N. 788-1927 - Soeiété AnonYme du G-az do Rin de -Janeiro,

3-. 1	 - Diligência.
N. 792-1926 - Secióté Anonyme da Goa de Rio de Janeiro,

2 :091$2-00 - Procedente.
N. 790-1025 - Société Anonyme du Gaz do 'lio do Janeiro

2:370000 - Prescrita..
804-1927 - Soeiété Anonyme du Gaz do Rio dei Janeiro . -

4:7000O - Procedente.
N. 810-1927 - Société Anonyme du Gaz do Rio de Janeiro -

4:417$200 - Procedente.
834-19-20 - Fontes Garcia & Companhia - 10:212$600

Procedente.
N. 839-1030 - llumberto Zanela .& Companhia - 17:6918300'

- Procedente.
N. 845-1920 - Artur Donato & Companhia - 4:2-398500-

Procedente.
N. 851-1920 - nonato Dorneles de Quadro - 2:7008000 -

Procedente.
N. 862-1926127 - Miguel Mias Haidninus - 4:5458000.- iPro-

cedente a divida de 2 :306$600 ie. improcedente -a do 2:2398400
N. 865-1926 - Manuel D'Abadia	 6:1968000 - Precedente a

divida de 4:500$003 e improcedente a. divida de 1 :6968000.
N. 2.175-1930. - Emil & Paul Stitie - 21:1018400- - ?roce,

dente.
N. 11.201-192:; - Manuel Gonçalves . de Oliveira --067$000,,

Procedente.
Relatados pelo Dr. Alvaro Bomilrar;

•Processos:
N. 2.086-1930 - S. A.-Brasileira Mestre e Blatgé 	 5•:359$, -

Procedente.
N. 3.424-1930- Antônio Cardoso da 	 _ 4 :021F:m0.

Procedente.
N. 3.277-1930 - Alfredo Pinto - 208100. - Prcci-dinite.
N . 3 . 32;_i9:;0	 ,Too Balista de Azevedo - 157$209. -

Prcx-edente.
-N. 3.988-1920 - Adriano António da Silva -- 24?000. - Pro-

cedente.
N. 5.230-1930 - João Ribeiro da Silva - 20?200. - Prece-

dente.
N. 5.338-1930 - José Manuel dos Santos - 988000. -- Pro-

cedente.
N. 5.639-1930 - João Justino de' Lima	 -- 131$200. -

Procedente.
N. 2.6.82-120 - Mário Marques - 1:200. 	 Procedente.
N. 10.518-1922 - Eduardo Vitor Dumoneel & Filhos - réis

262:310R000. -- Procedente a dívida da 128:1508000 'e- improcedente
a de 135:1609000,

•Rel . d.rdos pelo Dr. Floriáno Reis:
Paocassos

N. 10.331-1923 - Augusto Barcelos da Silveira - 1í:77.08-300.
- Mantida a decisão do 13 de novembro de 193.6. 	 •

N. 10.611-1923 - Pedro Bayer	 12:000$000. - Ditigência,
N 12 . 605....tes	 tiforminto José. de Moura. - 9 : wr,s000.

procedeue a divida de $.:000$000. o improcedente a de 1:275$000..
N. 12.605-1923 - arelInte .Tesé de Moura - *.770000. -

Procedente.

N. 12.607-1923 - Jacob Avancini	 2:1008000, - Proeedenté.
N. 12.620-1923 - Filial TricIies & Companhia - 31:6238000.

-
N. 12.634-1023 - José Polidora Pinto - 3:089$00Q.	 Pá-

-cedente. a divida de 2:323$500 e improcedente a de 774$500.
• N. 12.636-1923 - Alberto Vogt 	 2:799$500. - Procedente
a divida de 1:399$800 e improcedente a do 1:3998700.

N. 12.674-1923 - Adolfo Etzbrger 	 15:6408000. - Procd-
douto a dívida de. 11:90140.00 o improced.mte a de 3:740$000.

N. 12.676-1023 - JoãO Machado da Silveira, - 2:2508000. •
Procedente.

• Relação dos processos julgados na sessão de 26 - de julho do

Relatados pelo Dr. Felizardo Leite Filho.,

Processos:

N. 768-1924 - Viação Férrea cio Rio Grande do Sul - 14i5
678600. - Procedente.

N. 787-1924 - Poleciano Vieira de Souza - 1:0008000,
Procedente..

N. 870-1021 - João Loureiro de Amolda - 3:9008000,
Procedente,.

N. 11.6_11-1023 - ()boina Leal antlies 	 7:699$500.	 P -a-
cedente:.

N. 1.694-1923 - João Mane.el dá S ilve ira - 17:950$000 .	 P °-
cedente a divida de 12:7628500 e improcedente -a de 5:187$500.

N. 11.788-1923 -- Graciliano Manuei Alves 	 18:20053000, -
Procedente a divida.- de 12:8508000 e- bnprocedente a de 5:350;:t 00.

N. 11..812-1923 - Franklin Rodrigoes, de Freitas - 11:745$.
- Procedente a dívida de 9:-1C•5$ e froprocedente a de 2:5.8u$000`.

N. 11.818-1923 - Geraldo. Rodrigoes do Bittencourt -- éis
11:870000. - Procedente a ' lívida- de 4:995-$' e- improceiente, I de
6:8730O0.

N. 11.8.19-1923' - Fiitnldiu Francisaio Marques -- 3:000$ 00..
Procedente a divida de 2:5-00$ e improcedente a de 5008000.

Relatados pelo Dr. Floriano Reis:

Processos:

N. 1-.290-1928: - Firmino Dias de Obveira - 224200. -
Procedente.

-	 N.. 1.6154-1929 - Instituto. 	 Café do E. de São Paulo -
17 :130$000t - Diligência.

-.--• Prescrita,.
N. 1.756 - 3-1781929	 João Gome, da Costa	 1704a00.

1..768--1929 - Companhia ToleVothia 1rcsi1 .tira - 120O00-.
-

N. 1.783-1029 - Companhia Paulista de Estrada de Fer to
15:9432$300 ,.. - Procedente.

}
- Utaliz Garcia de Virscatr;ellos - 	 :l000,

- 3'rist50 Garcia de vasconce.lis

Relatados peio Dr. Alvaro Itornilearr

Processos:

N. 894-1928 . - isoard & Companhia -- 2:07 ;?,SM.
cedente.

N. 2.227-1930 - Stanclix,1 011 Co. o! Brazil - 1:200, 00. -
Diligência.

N. 3.194-1930	 Allielto Monteiro da	 32?290.	 proce-
dente.

.N. 3.233-1030. - Amã wio Ferreira de Carvalho - 165$103
Procedente.

N. 3.273-1930 - Jos4:: Goulart de Alcântara - 91$:-.00„.	 Pra-
cedente.

N. 3.329-1930 - 'Luz Ciani	 Pra:enleia
N. 3.780-1930 - Joaquim Carlo,. da CorDeição - 79? 00.

Procedente.
N. 5..206-1930. - João Martins Ribeiro - 251i50O.

Procedente.. 	 •	 •
N. 5.314-1930 - Vítor Custódio de Abreu - 47?r00.* -

Procedente.
N. 5..818.-4.910 - Alberto Rolegnini 	 129600. - Pr cedente,

N. 2. G51-1929'
N. 12.261-1923.

Procedente , a divida
-1.67.5-1923

cedente a divida de
N. 12'.686-1122.

Procedente a divida
N. 12.097-1923-

-
N. 12.298-1923

Procedente.

- Eludidos Silva - tr:729$000. - Dilig ocia.
._ Feanejfr-co Celso Moreira: -- 48.:900$00 :. -
de. 23':9068 e -improcedente, .a de 25:30080.11.
- Perseverando- Lera -- 2.:40M00'0. -/- Pro-

1 :800$ e imps:ocedonle• a de 600$000. I

- Pedro- dos Reis. Pires - 26 . :000:$000. -
de : 19:008, e- inaprocedcnte a de-6:500$ 00. .
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Ministério da Marinha
Táhunal Marítimo Administrativo

Paula de juIgamento na sessão de 4 de agosto próximo

Acha-se em pai,la pai a julga mento na sessão de 4 de agosto do
corrente ano, o processo seguinte:

N. 13 — Itetscrénte ao acidente havido Mire o vapor "Portugal"
e a alvarenga "S. João". ocrirrdo cm 2 de março de 1935, no porto
de Cabedelo, no .Estado da. Paraíba. — Gilberto de Alencar Sabona,
secretario.

Ministério da Guerra
Por portaria do Sr. ministro. sn. 62 A, de 11 de abril último:
Foi nomeado o 2° sarg. Doralicio Machado de Oliveira, .auxiliar

222esoevialistim de 2 a miasse do q u a dro do Serviço de Rádio do Exér-
cito (art. 28 do reg. 21).

Por (mira ri. 221. dC 28 do corrente:
t:iniredeu-,;e. de aciirdo com o disposto no art. 1°, do dec. leg.

n. 42. de 15-1-935. ao tenente-coronel honorário professor Fran-
visei) onrcez, em exercício no C/M/R Janeiro, 4 mêse e 27
dias d?, livença, para tratamento de saúde, restante da licença pre-
ndo que lhe Uiva concedida. em 22-1-921, nos Lermos do art.. 17, do
dec. n. 14.663, de 1-2-921.

Por outra de o 222, da mesma data:
cooredeu-se. de caôrdo com o disposto no art. 1° do dec. leg.

n. 42, de 15-1-935, a Amadeu Francisco de Paiva, revisor da classe
"G" da Imprensa do E/M/F.,' 30 dias d elicença, ein prorogação-da
q ue obteve para tratamento de saúde.

Itelificação: Foram classificados os capitães médicos Drs. Luiz
Fljp iiiItuiu te CaSt to, no 11° R/C/1, Wilson Hipólito da Silva DO
220 B/C, Carlos Soda de Andrade na P/Militar, Joel da Silva corno
adjonlo tio S/S da na 11/al, Alvaro Faria da Silva Pereira no E/S
da 3a Ital e Alhos Figueiredo da Silveira no 8° B/C, por necessidade
tio sorVi i:O, e não como publicou o D/0 de 24 do corrente..

— Por desparho do Sr. ministro. de 20 do corrente:
Foi designado fiscal adiWnistrativo do Grupo Escóla o major

Amadeli Suzine Ribeiro.

— Por-outros de 24 do ir4fino mês:
Itetificou-se a lassifiração do capitão do ext. q. int. Odorlco

Orestes Torres no S/F da :;a R/11 e não no 5 n R/A/M, conto publicou o
J)/t) de 39 do més findo.

Furam designados: o tenenLe-coronel Eugênio Pe-reira de Al-
meida, me mbro da CO,/1" Financeira cru substitu'ição ao major
Edgard Sc-ares Dutra, e o capitão Uninoisni S i lv eira do Prado. Para
servir na l)//M Reserva, viu substituição ao major Noé de Viana
Monleziona.

Por porlarias de lis. 223 e 224, de 28 do corrente:
Eoraio contratados Mário da Silva Santos e Waleska Naujoks

P 1': exefrereni as ffinções de amantienses de 5a classe na secretaria
de Estado da ouvri s a, inedianle , a , condições constantes cias...}respecti_
svas

—Por ou! ias	 ns. 225 a 227, de 29 do mesmo
Foram contratados José Ricardo G omes de	 Canall i o Neto.

Marian Ferraz lioeler e Dubai de Carvalho, auxiliares de eserita de
5a classe, 1a classe anxiliar de escrita de Il a classe,
respeelivainenle. na Diretoria de Enntlos do Exército, mediante as
cond:cões constantes das citadas portarias.

ENI,/.01ENTEnu Sim. NIINISTlio

Dia 26 de julho de 1937

Ao Sr. ministro da :Fazenda, solicitando o pagamento das se.
guintes quantias:

No Tesouro Nacional:
Ito 1:6908. ao 3 0 sargento Manoel Pacifico Cavaleanti (Av. 830);

de 921), a José Feris vira lii .1zeveito (.1v. 835).

Na 1)Plega ria lo Amazonsós:
De ;-20(). ao 2° cabo Mozart li Aiiglisto Lopes (.1v. 829); dc,

1118. ao soldado aiaxi intoo atanoel G oges (Av. 834); de 3508900, ao
20 rabo João Mendonça de Souza.

Na Deli,„cia tio Piauí;
De 705703, : 10 soldado Caetano José	 Lima. (Av. 831).
Na l)elegacia de Mato Grosso:
Lie 3883400, ao calo" Olegai s io Bodrigues Benevides. (Av. 833);

de 3:1628. ao :argento-ajudante Joaqiiim Lopes.	 837).
Na Delegacia de S. Paulo:

l	 :10 sargento Alberto Gumes de Freitas. (Av. 832).
— AiS . :. chefe do _Departamento do Pessoal do Exercito,

declarando:
Que, 1aven,1 4 , o i verelo n. 1.719, de 17 de jimbo fi ndo, alterado

o piano de uniforme baixado :com o do a. 22.817 de 1 ,) lan ',	 WkJil

junho de 1933, substituindo por calção a calça de brim verde .o1iv4
do uniforme das praças 4um serviço externo ou a passeio, — para ag'
armas a pó ou inotorisadas, deve ser observada relativamente ás,
duas peças em apreço, a mèsma distribuição de fardamcnto para a4
armas montadas, isto é, ti-es calções -e unia calça por ano. (Av. 477)

Que é autorizada a adopção, no forrageamento d °animais do
Exército do producto denominado "Torta Militar", de fabricação
da "Sociedade do Abastecimento Ltd." Seu uso. porém, será faculta.
tivo, a juizo dos comandantes de Região, e asile que salisnicea
caderno de encargos am . o\ ado por despacho de '8 de janeiro do cora
rente ano. (Av. 480).

— Ao Sr. diretor .do Material Bélico, mandando Provdenr;ar
no sentido de ser feita, anualmente, no Arsenal de Guerra do r:.:0
de Janeiro a cunhagem da "Medalha Malel", ide que tratam -as
Instruções aprovadas por portaria do 31 de março de 1932, ptiblt-
-cadas no Boletim do Exército, n. 105, do inêsmo ano.

Essa cunhagem será feita em quantidade capaz de atender a• n
número de unidades onde se realiza o campeonato de pontaria. As
medalhas serão adquiridas peio. Conselho Administrativo dos corpos,
mediante entendimento direto com aquele arsenal, publicando-se o
preço das mêsznas em Boletim do Exército. (Av. 9).

Ministério da Ouerra — Rio de Janeiro, 26 de julho de 1237.
N. 478.— Sr. chefe do Departamento do Pessoal do Exércio:

O chefe do Serviço de Fundos, da 1" Região Militar, consultoti
se as praças que aguardam asilamento désde data anterior á lei
n. 51, de 14 de maio de 1935, têm direito ao soldo da tabela resul.
tente da lei n. 287, de 1986, ou continuam com o soldo da lei
n. 5.167 A, de 12 de janeiro de 1927.	 •

Em solução, declaro-vos, pina os fins conveniênles, que as
praças -em tal situação téni, efetivamente, direito ao soldo da men-
cionada lei n. 287. — General Enrico G. Duira.

Ministério da Guerra — Rio de ;Jane i ro. 26 do julho de 1037.
N. 479. — Sr. chefe do Departamento do Pessoal do Exército:

-O com-landi:Me da. Escóla de Educação Fisica do Exército, ein
oficio n. 407, le 24 de abril findo, consultou ao chefe do Estado
Maior do Exército sobre o modo por que deveria contar o tempo
de engajamento de uni sargento que concluiu-a o curso da mésma
escóla.

Declaro-vos, para os fins convenièntes, em solução á consulta,
que os engajamentos e reengajamentos por cinco anos, xonoNiiilos
por motivo de conclusão de curso. dentro do espirito da letra "1",
do art. 9°, do regulamento em- vigõr, para o Serviço Militar, e leis
ai inspiradas, tém soa contagem comeu:ida na data (ta conclusão
oficial . do curso que deu motivo ao miistno engajamento ou reenga-
jamento. Essa medida, porém, nora em diante, deve ser aplicada
uma, única vez, não sendo, portanto, extensiva a outros corsos fre-
quentados pelo inês.rno candidato. r- General Enrico G. Dadra.

Ministério da Guerra — llio tle Janeiro, 26 de julho de 1937..
N. 481. — Sr. chefe do 1)epartamento do Pess:oal do Exército:

Para facilidade e segurança ita 'verificação a ser exercida
Pelos S.erviços de Fundos Regionais nas folhas de pagamento, de-
claro-vos que, a partir do corrente mês de julho, os veucimentos e
vantagens (los sargentos, graduados e praças empregados nas repar-
tições. estabelecimentos e serviços i siOste inioistério, deverão sser
sacados pelas Unidades .Administralivas a que organicamente per-
tencem e dentro dos efetivos fixados para o cari-ente ano, resalvadas
IS ilisposições do decreto il. 1.593, ite 29 de abril mie 1937.

Para as praças, graduados e sargentos efetivos, agregados VI
eNeed0DiCs, empregados em repartições sédiailas ein locididades
afastadas das. suas unidades, os vencimentos continuam sendo sa-
cados pelos estabelecimentaos /ilide as mesmas trabalham.

Os vencimentos e vantagens dos sargentos, agregados .e exee-
dentes continuam a ser sarados pelos corpos de tropa 1 . 10 que OS
MèSD1OS estejam relacionados.

Os sargentos, gradnados e praças (I;:; Formações de Intendén-
m•ia, désde que laçam parte tios itimadrds OrgailicoS dos Serviços
mie Fundos, de Intendèneia e Sidisisteneias, poderão vencer por esses
serviços. — General Eurico G. .Dutra.

EXPEDIÈNTE DO SR. 111111:T0R

l)iti 26 de julho de 1937

Ao Sr. direfor de 1E11w:olharia, comunicando ipie o Sr. 'ministro
ria Guerra dirigi-1i. a 10 (to corrente, sob ii. 6. ao Sr. comandante
da i a Região militar, o seguinte aviso: "Viu aditamento aos aNisos
os. 487, de 31)\11:16, e 615, de 1 .I.N1.36. uni face do que *ik1'u ü di-
retor de Engenharia, autorizo o comandante do I° batalhão de pon-
toneiros a empregar toda a unidade tios trabalhos de construção da
rodovia Piquele-ilajoba. A ('ss.e batalhão se aplicara a legislação
referente aos batalhões de sapadores, ¡mima-g:idos eiii igual niirstér,
devendo o trabalho ser realizado sem prejuizo da insli s iição regula-
mentar". (Of°. n. 1.17)').

Ao Sr. diretor da Imprensa Nacional, pedindo providências no
sentido de sri : renovada. no con s ente ano, a assinatura do "Diária
oficial", remetido ao 24 0 batalhão de caçadores, em 'S. Luiz 40
Maranhão. (Ot o. o. 1.185),
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Ministério da Viação e Obras Públicas
1.7 1 ' 1) ^11:ÇllOE a91VOS N. 83, RELTEENTE AO tvso N . 4 :70(..).

DE 28 DE JUI.II0 DE 40:37

- hn '3 1 . f • Atien1 o da República;
• acaa;ces7. a cargo do Departamento de Aeronáutica Civil, com

trabalhos de construção de campos de pouso e nem-
rIo. p,den,lem-se nor todo o pais e se desdobram e multiplicam

r"a a dia, exigindo da administração providências adequadas na disa
ihn i cão d rwssoal existente nos seus restritos quadros, do sorte a

prebni:enr o excepcional surto de atividade que se observa neste
-uornento.

v.r(Nra. poríç in. não é possível esse expediente, Por isso MIO el
a-adro de engenheiros, corno os demais, não comporta novas distri-
puiçóas.

tu- lainente o fase de trabalho que ora atravessamos que não
4m-rife nue se reiroeNla ou ,siquer estacione.

indisurnsável. portanto, admitir novos engenheiros o técnicos
1 , allilitado:: para (11 , P nossam'atender a tais encargos, dentre Os quais

destacam os trabalhos do construção da estacão de hidroaviries dg
cria ron-orrêneia está aberta; a construção dos campos de Je-

mii4 a Conquista. ore está sendo atacada, assim como a dos campos,
.Serrinlia..Oneirvedas e Romfim, na rota Bafa ao Silo Francisco,

fI ll() brevemente devem ser iniciados, todos sob a jurisdição da Região
la Baio. abs agora snin pessoal próprio.

A l am nossa reWo outras como a de Recife. Rio de Janeiro e',
floritiba tiveram seus serviços aumentados e precisam de auxiliares.

xeslas errial ic5c a. r tendo em vista o incluso parecer da Comissad
de Eficiência desta ministério, cumpre-me propôr a V. Ex. a alta-
raiji n no quadro n. Tf, de pessoal contaatado para serviços de cotas-
tançaI n. de fórma a serem feitas as seguinteradmissbeá: 	 •

akeir Ec.niamin Gu i ma.rries — Sub-assistente técnico de 2" classe.
Galdino Mendes Filho — Sub,assistente técnico de 2' classe.
T.outrival Dantas — Auxiliar técnico de 1' classe.
Mário Bandeira — Assistente técnico de . 3' classe.
Raul Grilo Malheiros Pinto — S.ub-ajudante técnico de 5' classe.
Artur Pitela — Auxiliar de 1' classe.
Oton Soares — Assistente técnico de 3' classe. -
Os cae dideles propostos satisfizeram, previamente, a exigência

dos arts. 30 e 4 0 do decreto n. 871, de 1 de junho de 1935.
Rio de Janeiro, 21R de Julho de 1937,
Processo n. 11.431-37.

• Acha-se inclusa o parecer da Comissão de Eficiência deste minia-
ferio. que reconheceu a urgência das admiss5es feitas.

Rio de Janeiro, 47 de julho de 1937. — Marques dos Reis.
Despacho:

"Autorizado. Em 19-7-1937.*'
GETULIO VAEOMN

EXPOSIçÂO DE 'NTOTIVOS 1\1. 75

Senhor Presidente da República:
O quadro de pessoal contratado da Réde de Viação Cearense é

o estritamente indispensável à re;ular manutenção dos serviços.
Tendo ocorrido uma vaga de trabalhador de 4' classe, cuja ro-L.

muneração mensal é de 2008000, tenho a honra de Drop& a V. Ex
-
.a admissão de João Ferreira, que satisfez as exigências do doere

n, 871, de 1 de junho de 1936.
Cumpre-me esclarecer a V. Ex, que a Comissão de Eficiência

reconheceu, parecer anexo, ser de inadiável necessidade a admissão
proposta.

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1937. — Marques dos Reis.
Despacho:
"Autariapaa

GETui.10 VAIIDAS ,

EXPOSIÇÂO DE MOTIVOS u. 77

Senhor Presidente da República:
O quadro de pessoal contratado da Ftéele de Viação Cearensb

o estritamente indispensável à regular manutenção dos serviços.
Tendo ocorrido uma vaga de trabalhador de 4' classe, cuja re-

muneração mensal é de 2008000, tenho a honra de propar a V. llx.
a admissão de Agostinho Camilo da Silva, Mói Guimarães e Francis-
éo de Almeida, que satisfizeram as exigências do decreto n. 871 1 do
1 de junho do 1936.

Cumpre-me esclarecer a Ex. que a Comissão de Eficié cia
reconheceu, parecer anexo, ser de inadiável necessidade a admi são
proposta.

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1937. — Marques dos Reis.
Despacho:
"Autorizado. Em 19-7-1937."

C STISLIO VA1DA1-

Em 19-7-1937,"

2XPOSIÇXO DE MOTIVO

Exmo. Sr. Presidente da ,República:
O Departamento de Aeronáutica Civil encaminhou a Ni° minis-

U:rin a inclusa cópia da petição em que a Associação Tento-Brasi-
leira de Planadores, com sede em São Paulo, pleiteia isenção de di-
reitos aduaneiros para um planador, com todos os pertences e nus-

. sórios, inclusive a carreta de transporte, que importou da,Alemanha
e que já se acham na Alfândega de Santos.

Tratando-se de sociedade esportiva que, por sua finalidade e Ca-
racterísticos, Se dedica exclusiva-mente à prática da aviação sem mo-
tor, dependendo o seu desenvolvimento de incentivo do Govórno, e
como haja V. Ex. def6ricio• igual favor ao Club dos Alcatrazes,•seu
congénere, lenho a honra de, na MI:ma do artigo 105 do decreto'-m1-
mero 24,023. de 21 de março de 1934, submeter o pedido h aprecia-
ção de V. F.x.. que se dignará de dar-lha a solução merecida.

Rio de Janeiro, 29 de julho de 1937, a— Joaquim. Licinio de Sou-
za Aimeickt.

rxposic.RG tms :.uvrtves N. 72

Senhor Presidente 'da República: 	 .
O quadro de pessóal contratado da Rêde de Viação Cearense é

estritamente indispensável à regular manutenção dos serviços.
Tenda ocorrido uma vaga de trabalhador de 4' classe, cuja re-

muneração mensal é de 200000, tenho a honra de propór a Ex.

a admissão do Ruhens'Mala de Alencar, que satisfez as exigências do
decreto n. 871, de. 1 de junho de 1936.

Cumpre-me esclarecer a V. Ex..que a Comissão de _Eficiência
reconheceu, parecer anexo, ser de inadiável necessidade a admissão
proposta.

Rio de 'Janeiro, 17 de julho de 1937: — Marques dos Reis.

Despacho :
"Autorizado. latO 19-7-1937."

. GETULIO VARGAS.

.11../.1=0*

Portarias do dia 29 de jun& do 1937:
. N. 391 — Concedendo ao escriturário da classe E, da Estrada do
Ferro Central do Brasil, Audálio CalbeirosLeite. um ano do licença,
para tratamento do saúde, em prorrogação, a partir de 1 de julho de
1937, com o ordenado, de ac)rdo com o art. 19, paragráfos- i e 2',
do decreto n. 14.663, de 1 -de fevereiro de 1921, combinado Óom Ck
art. 1° da lei n. 79, de- 8 de julho de 1935. Proc. 12.857-37.

N. 392 --= Concedendo ao mensageiro da Diretoria Region I doa
Correios e Telégrafos do Distrito Federai, EIp'dio de Sousa, I °eriça,
em prorrogação, por tempo indeterminado, para tratamento de saúde,
a contar de 15 de maio de '1935; com dois terços da mensalichilde, do
adordo com o art. 19, paragráfo 20 do *decreto n. 14.663, de 1 de fe-
vereiro de 1921, combinado -mm o art. 2° da.lei n..79, de 8 d julho
de 1935. Proc, 12.323-37.

N. 393 -e- Concedendo à agente, com funções de tesoureiro dá
agência pastai telegráfica de Iluariaitá, na Diretoria Regional dos Cor-
rolos e Telégrafos do Amazonas e Acre, América Lima Monte, três
mezes de licença, em prorrogação, para tratamento de saúde, contar
de 13 de abril do 1937, sendo dois mezes com um terço da g atifica-
ção e o prazo restante com um sexto da mesma, nos têrmos fio arti-
go 8°, ns. 3 e 4, do decreto n. 14.663, de 1 de fevereiro de 1921.
Proc. 12.25 1 -37 .	 —

'PORTARIA N. 394

O ministro . de Estado dos Negócios da Viação c Obras 	 úblicas,
em nome do Presidente da República:

Atendendo ao que propoz a Inspetoria Federal das 	 * -radas: e
tendo	

1.
o em vista os pareceres -prestados:

• Resolve aprovar, em aditamento à tabela a que se refe e a por-
taria de 15 de janeiro de 1931, para serem aplicados na .medição
final do trecho Anum-Palmeira dos Índios, do prolonga ento do
Quabrangulo a Colégio, da rêde a cargo do The Great Westers of Era-
sil Railway Company, Limited, os seguintes preços unitários, em
moeda corrente:

Exposta/2(o DE • aturivos N 74
.Seuhor Presidente da República:
Tenho a honra de solicitar a V. Ex. itomoIor,Yação do ate da Di-

retoria da Estrada cio Forro Central ^do Rio Grande do 'Neide, Dreen-
-aliando duas vagas de trabalhador, cuja remuneração mensal é de róis
1001000.
- 'Cumpre-ir* eselarecer . a V....Ex.. que os trabalhadores admitidos,

00 nomes Sevorio° José de Lima e Valdemar Alvea-Bezerra. satisfia'

	

lkarara previamente as . ex,igkolal._ çlo	 8 eA., do decreto n. 871,
juOg....224..1	 . . • ,

Porta .tipo . C, assentada. urna 	 	 1338620
Fôrma de madeira para aoncreto, metro quadrado 	
Gárte de trilho de tipo igual ou superior a 24.8C0 gramas	

14$950

por metro,. um . . . 	 	 MOGI
Cárie de tubo de caldeira, um 	 	 8680
Fechadura metálica .para portão, assentada, unia 	
Par de dobradiças, Idem, idem, um 	

1221182277888a- Montagemde caixa dágua metálica, tonelada 	 •

Rio de Janeiro,' em 29 de jelho de 1937. 	 Jquiai fÁce.aio eic



Resolve:
•

a) essas malas; quando transportadas pelos trens acima referi-
dos, deverão ser resebidas: na Estação de Cascadura, as destinadas-
a essa sucursal e ainda às de Eengenho de Dentro e Meyer e, na es-

- tação inicial da E. F. C. B., as destinadas às demais sucursais. sendo
que estas últimas, pelos condutores especializados para êsee fim
escalados.

1)MET0111..k DO PESsom.

411•--

• • 	 -

	.11•11=M•

Apostila no decreto de 27. de' setembro de 1933, qiie promoveu a
chefe de' 'secção da Diretoria' Regional dos Correios e Telegráfos de
Minas Gerais, o {° olicial da mesma Diretoria Regional, Pedro Fer-
reira de Andrade Brand.

"O nome do•funcionário a que se refere o presente decreto é
Pedro Ferreira de Andrade Brant, e não como se acha acima de-
elevado."

Apostila no decreto de 27 de setembro de 1933, , que promoveu,.
por antieuidarle, a 3° oficial da Diretoria Regional dos Correios e Te-
leeetifos de Minas Gerais, o auxiliar de l ft classe dg mesma. Diretoria
Pegional., Elpídio Procópio Alves Ferreira.

. "O .nome do funcionário a que se refere o • presente decreto é
•Elpídio. Procópio Alves Pereira, e não como se acha acima de-
elevado.'"

. Apostila no decreto de 27 de setembro de 1933, , que promoveu,
por Merecimento', a 3° oficial da Diretoria Regional dos Correios ,e Te-

' legrafos de Minas Gerais, o auxiliar de 1' classe da mesma Diretoria
Regional, João CI'maco de Mendonça.

"O nome do funcionário a que se refere o presente decreto é
João Clímica Moreira de Mendonça, e não como se acha acima de--
ciando."

Expediente de 28 de julho de 1937

Avisos:
N. 1.709 — Ao Ministério da Fazenda — Submetendo à consees-

ração desse ministério a exposição de motivos, em que é justificada
ao.,Sr. Presidente da República a necessidade da creação e imediato
provimento de novos lugares no quadro de pessoal contratado para os
,serarieos de construção que vem sendo executados pelo D. A. C.
.(11':481-37). . 	 •

— Ao. mesmo — Solicitando seja pago ao oficial adeni-
,,Uistrativo da classe N,,cla:E. É. C. B,, Francisco, Pais Leme, a im-
portância de 4007000. (12.697-37).
.. N. 1.711 — Ao mesmo — Idem, ae carteiro de 1* classe aposena

- fado d'o D. C. T., Francisco Jorge de Oliveira, a importância de réis
368700e. (12:000-37).

N. 1.712 — Ao mesmo — Idem, a Suclik NoraL telegrafista de
classe do D. C. T., a importância de 777400. (10.005-37).

N. 1.713 — Ao mesmo — Idem, à. Companhia Telefônica Bra-
sileira, a importância de 797200. (12.417-37).

N. '1.714 — Ao mesmo — Idem, ao maquinista da classe J, da
E. F. C. B., Carlos Elena, a, importância de 2557500. (12.357-37).

N. 1.715 — Ao mesmo —.Idem, ao oficial administrativo da
piasse II, da E. F. C. B., Osvaldo Castelar de Oliveira, a importân-
cia do 2107000. (12.159-37). .
e " • •-N. 1e715	 mesmo •••• Idem, ao oficial admints, ativo da

"elaseed II; da É. ir. c. B., Os.val Castelar de OliVeirã, a importati-
-cia • de 2197000.' (12.158-57). •	 •	 •

N.- 1.-718 — Ao mesmo	 Idem. ao- oficial' administrativo da
_classe. 1, da	 C. B., Luis da . Silva Freitas„ a importância de
3-60$000, -(42.356-37) .	 _

N. .1.717 — Ao Mesmo — Idem, ao escrevente de 2' classe da
E. F. C. B., Álvaro Ribeiro, a impertância de 7027000. .(11.622.

.da 1937).	 •
ee N. 1.718 — Ao. mesmo —,Idem, ao telegrafista adjueto de 3°
classe, contratado, da D. R. C. T., no Estado- do Amazonas, Manuel

.Marques Ser pão, a importância de 1107000. (10.442-37).
,•

	

	 N. 1.719. — Ao mesmo — Idem, ao servente de 2* classe- do
C. 2'., Joaquim ,Vaz Machado, a importância de 219-$100. • (9:981,

ile .1937) .
;N..1..720 — Ao- Ministério das Relações Exteriores-- Agrade-

cendo remesea. das publicações relativas aos trabtelhos da: conyeeção
atenmovidit e em Nova Orleans, pela American Road BuilderS AisoCia-
Liou.	 8.660-37).

N. 1.721 — Á Camara dos Deputados — Encaminhando cópia da
informação prestada pelo I), C. '1'. (9.114-37).
• Ofícios:	 •	 .	 .

N. 3.002 — Ao presidente da Comissão Central de Compras —
'Solicitando previdências no sentido de ser esta Diretoria Geral in-
formada a respeito do montante eles descontos' efetuados nos paga-
mentos .is companhia Carbonífera de Urussanga, para-a amortização do
.clupréstimo de 1.500:0007000. (12.783-37).

.N. 3.003 •— Ao- diretor geral da Rede Mineira de Viação — Co-
inuieicando que, por despacho de 23 do mez findaute, o -Sr. encarre-
gado' do expediente deste ministério, na ausência do Sr. ministro,
autorizou o engeeiteiro chefe da O. Fe R. F., ledo Fiúza, -a requi-
sitai, leansportetede pessoal e material, nessa rede. (13.230-37)	 .
e • N. 3.004	 Á e. E. das Estradas . — Idem idem .. 15.-230-371,-.

N. 3.005 — Au engenheiro•chefe da O. E. Rodagem Federais.—
,Mem. (13.230-37).

e'.' . ,. N. 3.006 — Á Inspetoria Federal das Estradas — Comunicando
,oire.,) Sr. ministro resolveu aprovar as-conbluSões-da Conferência de
leignalização nas E. F. Brasileiras, realizada-ma Período d4.a. 9,de
.d.czpliiro de 1931:, o recomenda pliovidências , no sentido de agr. elabo•
rado o projeto do °reação e reguranientaçí10 Clo Órgão' fderiled: esPe-
caalizado a quesc--refereni :aquelas tenclusõeS, seu-item-4.1ns k e 5.
para encamiehamento, oportuno, ao Poder Legislativoe'ot.an.~:

Departamento dos Correios ' e Telegraros

EXPEDIENTE DO Sn. Diarrun GERAL

Dia 20 de julho d.e 1937

"(") Portaria n. 868, de 17 de ,itilho de 1937:

Dia 27,de julho de 1937

Liceneas concedidas:	 •
Arnóbio Araújo de ,Sousa, auxili-n . do trafego de 5'. eireize,

contratado, da Diretoria -Regional do Espirito Sante, quatro meses,
com á metade da mensalidade, para tratamento de .saúde, a paetir de
7 de abril último (50.515-36).

(") Almedina Lobo de Almeida, teleerafiela adjunta de 3 # clieseep
cont•ratada, de Estação Central Telegráfica, teee meses, com dois
terços da mensalidade, para tratamento de saúde, a pateei . de 14 de
julho corrente (39.542-37).

• (*) Eduardo Pimenta Guimarães. carteiro da cla Qse E; da Diee-
teria Regional do Rio de Janeiro, seis meses, com veneimentose nos
termos do art. 1°, parágrafo único, do decreto n. 42, de 15-4-35. para
tratamento de saúde, com o prazo de 30 dias liara ter iniciada (30.256.
de 1937).

EXPEDIENTE Do Sn, D11v2Tt

• Dia 29 de j ulhe . ee 1037

Ceulratando "ad-referendum" na Diretoria Geral dos Correios
e Telégrafos, devendo ter exercício na Estação Central — Baudot-
Rádio - - como telegrafista adjunto ele classe (vaga existente)
Amaro Barros da Silva, que fica dispensado de idênticas funções-aia
Diretoria Regional do -Pará, 'correndo a despesa por conta da dotação
própria do orçamento do Ministério da Vieçao e Obra Públicas para
u corrente exercício (portaria 929-29-7-31/

Designando, atendendo ao que consta tia processo n. 40.e49-37, o
-engenheiro Paulo Ribeiro de Arruda para, no prazo de 10 dias, pro-
'ceder, a medição nas estações rádio de São Paulo. da resistência das
antenas o respectiva corrente, bem como a verificaeáo dos sistemas
de cristais de controle das freqüências, mandendo diàriantente a esta
Diretoria Geral o resultado das suas ObServacões (portaria 930, de 29
de julho de 1937).

Req uerimento despachado
.•	 .

José Porfirio Soares, ¡tisnei& dé linhas da classe GeC0111
cicio na Diretoria Regional do Paraná, pedindo a sua transferência
paeasa DiretQr4.- Ugionaj . dce Distrito lredeeale . •'— Deferido (-requereis-
rrie7atoe41.807e37):,	 es"..• '	 e;., • '	 •	 ."-'	 •	 ;	 ,t	 te	 e	 r	 "	 •	 .

(') Reproduz-se por ter sefdo ÇQ	 11Ce1e,0?¡.e

etee"e
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Apostilas de 29 de. julho de 1937:
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N. 3.007 — Á mesma — Comunicando que o 3° escriturário
E, F. Maricá. Armando da Silva E. Almeida, passou a ter excrete
na Segunda Secção desta Diretoria Geral, a partir de 26 do corrente
e até ulterior deliberação.

N. 3.008 — Ao presidente da Comiseão de Efit iencia do M. V.
O. P. — Solicitando audiência dessa comissão, rendia° à admissãõ
de pessoal contratado para a Rêde de V. Cearense. (12.91-'1-37).

N. 3.009 — Circular às repartições subortlinntlns Dp ordem
do Sr. ministro, Comunico-vos, para os fins convententee, que pela
circular n. 11/ 37, de 18 de junho último, da Secretaria da .Presidén-
-cia da República, 'foram mandados adotar, obrigatoriamente, a partir
•de-25 do referido mez, na redação oficial dos decretos referentes ao
movimento nos quadros do funcionalismo público civil da União os
inclusos modelos e, bem assim, mandadas observar as instruções que
aos mesmos acompanham. (12.137-37).

N. 3.010 — Circular — Idem. O Sr. ministro manda transmi-
tir-vos o despacho exarado pelo Exmo. Sr. Presidente da República,
no processo relativo aos funcionários deste ministério que se acham 'ti-
afastados do exercício do respectivo cargo, e recomenda-vos que, ve-
rificada a hipótese no mesmo figurada, e em face de cada caso con-
creto, lhe seja feita a necessária comunicação, para o fim aí indica-
do: "Todos ,os- funcionários do Ministério da Viação, que se acham
afastados dos seus cargos efetivos devem regressar às suas reparti-
ções. Verificado Ser irnprescind'vel o afastamento, por motivos de
ordem legal ou de interesse público, deve cada caso ser submetido à
decisão do Presidente da República, devidameitte justificado pelo m i

-nistro na •earma prescrita pelo art. 26 da lei n. 281, de 28 de outu-
bro de 1936. (12.029-37).
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EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR REGIONAT4,

Dia 27 de julho de 1937

.i.equerimentoe despachadoa

ilaeo Cavina, pedindo restituição de docuineuto8.. — Deferido'
(C.595-a5) .

Abel Silva, Teófilo Fernandes Pereira e Anísio Joaqulin
@onclutores de mala, pedindo pagamento referente a dois pernoites..
— indeferido, à vista do informado (20,325-37).

Mayael ai, Comp., pedindo para desistir da assinatura da Caixa
n. '1.822.	 Deferido (36.671-57).

Cornélio Ferreira Palhares, idem, idem. — Registre-se.
;Manuel Benedito Leme Dias, idem, idem, — Registre-se e

e	 Ismério Soares de Carvalho, idem, idem. e.- Registre-se, e
o :Celso Pereira de Melo, idem, idem. — Registre-se. 	 e

J. :Viten. Guide Cardoso .de Menezes e Sousa, pedindo registro do sei
diploma cie engenheiro agrônomo. Satiefaça as .exigências do pite
recer.. Arbitro a multa ean 2008000.

• Décio R. Pereira da Silva, idem, idem. — Satisfaça as exigtinoiae
do parecer. Arbitro a multa em 2004000.

• Misael Calichio, pedindo restituição de documentos. — Sim, Mea
diante recibo.

Edgard Chastinet Guimarães
'
 pedindo registro de seu diploma da

engeaheiro agrônomo. — Registre-se.
Condo Tauatino Cardoso, pedindo uma certidão, — Certifiquee

se, de nônio com a informação.

Diretoria de Expediente e Coniabilidada

Segunda secção

EXPEDIENTE DO 511. miNis•rnfl

Dia 2.t de julho de 1037

. Sr, ministro da Fazenda:
N. 3.307 -e-• Solicita providencias junto ao Tribunal de Contas-

afim de eme, à conta do _anexo 12, orçamento de despesas extraordie
nárias — Ministério da Agricultura Obras, sub-coneignação- 4, no
crédito de 550:000$, 'distribuído à pagadoria deste ministério, •oone
forme avisos ris . 6.491, de 23 de dezembro de 1936, ..e 3.162, ..de-
do coarente, seja anulada e transferida para a Delegacia Fiscal de
TOSOLIT0 Nacional no Estado do Rio Grande do Sul, a importa/teia da
108:550$, que. se , destina a obra já . autorizadas 'pelo Sr. • Presidefite . •
da República a serem executadas no .Campo. de Sementes, deoSeto Beija;
do Serviço de Fomento da Produção Vegetal deste, 	 .

.	 Sr. ministro-presidente do Tribunal de Contas: ..
N. 3.305 — Solicita 'providencias no sentido do ser ' registrado, •

. por Me Tribunal, 'o crédito especial da 242:6738100, aberta- a ',Ma
ministério pelo decreto , ri; 1.810; , de-14 de julho . vigente, destinado..
a atender ao pagamento das despesas realizadas no período- de abril a .. .
junho -de 1934, pelos Semiços Experimentaes . de Irrigação do Nore
aeste.

— Sr. ministro da' Fazenda :	 •	 . .
N. 3.300 -- Solicita providências. junto .ao Tribunal de Contas,

afim de que, uma vez registrado pelo mesmo Tribunal, seja distrie.
buído à , Diretoria de Expediente e Contabilidade (Pagadoria) , 0 crée
dito.especial de 242:6738100', cuja abertura se processou pelo dee
creio n. 1.810, de 14 de julho vigente.

EXPEDIENTE DO SR, DIRETOR TÉCNICO DE CORREIOS

'Lean& das atribuMes que lhe fornm conferidas pela'podtaria -
de Sr. diretor geral, 	 295, de 5 de abril de 1937.)

Elevando de 1:4408000 para 2:1608000 o custeio anual da linha-
da Conselheiro Lafayette á estação, subordinada ti Diretoria Regional
dos Correias: o Telégrafos de Minas Gerais (portaria 923-29-7-37).

Elevinalo dó 1:0808 para 1:44$ o custeio anual anual da linha de
Cuia a União, subordinada à Diretoria Regional doe Correios e Telé-.
eratoa de Minas Gerais (portaria 924-29-'7-37).

Elevando de 2:100$000 para 2:4008000 o custeio anual da linha •
de Curvei° à estação, subordinada à Diretoria Regional dos Correios
R 'relgrares de Minas Gerais (portaria 925-29-7-37).

Elevando de 155 para 180 as viagens anuais da linha de Belo Ho-
D izonte a Serro, subordinada à Diretoria Regional dos Correios e Te-
1i:eretos de Minas Gerais (portaria 926a29-747).

Excluindo a agencia de Capoeiras do percurso da linha de Faxina
a Apiaí, ficando reduzido de 6:0008000 para 4:8008000 . o custeio
Anual da mesma e criando a linha de Aplai a Capoeiras, com 17 qui-
lômetros de percurso. de viagens meneais, custeada por 1:200800a
anuais. ambas-subordinadas à Diretoria Regional dos 0-errelos e Te-.	 .
1,-grafos de São Paulo (portaria 927-29-7-37).	 •

DIRETORIA DO PESSOM,
Licenea concedida: •
Francisco Peixoto • Porre; telegrafista adjunto de l a classe, coa-'

tratado, da Diretoria Regional do Pará, três meses, com dois.teraos
co mensalidade, para tratamento de saúde, .a partir de 1 de junho
último (57.073-3G)

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
do District° Federal

•

`I

-1

Ministério da Agricultura
Departamento Nacional da Produção Vegetal

EXPEDIENTE'DA DIRETORIA DO ENSINO AGRÍCOLA.

Dia 23 de julho de 1937

Despachos dos Sr. diretor:
Gervásio Gonealves Barbosa, pedindo registro de seu diplorda

de engenheiro topógrafo .e rural. — Regietreese. 	 -
Pedro Murthé Araújo, pedindo registro de seu diploma de engaa

nhe'ro topógrafo e rural. — Registre-se.
Mário Amador de Matos., pedindo registro de seu diploma 'da and,

Nenheiro topógrafo. — Registre-se.
Ramis Bedran, pedindo registro de seu diploma de engenheiro toe

~rafo- e rural. — Registre-se.
Braz Paione, pedindo registro de seu diploma de engenheiro toe

pógrafo e rural. — Registre-,se. : • •
Geraldo Franco Tainiroio Renriques, idem, idem. — Registre-se,
.Antônio José de 'Mesquita, pedindo registro de seu diploma de

engenheiro topógrafo. — Registre-se. 	 •
João Pereira Leão, idem, idem. —"Registre-se.
Zoroastro Tôrree; idem, idem. — Registre-se. -
Lourival Catulino Monteiro da Silva, idem, idem. — Registre-Se.
Benedito de Azeredo Coutinho, pedindo registro do seu . diploma

de engenheiro agrônomo. — Pague a multa, que arbitro em 20O$00
Registre-se em seguida.

Benjamin Amaral de Paula LiMa Filho, pedindo registro do tett
diploma de engenheiro agrónomo., — Pague a multa, que arbitro ene
200$000. Registre-se em oesuida;

Ademar Calixto Monteiro da Silva, pedindo registro do seu -di-
ploma de engenheiro agrônomo. — pague g multa, que arbitro em
2008000. Registre-se em seguida.

Dia 26

Newton Moura, pedindo registro do seu diploma de engenhairp.	 .áopógrapho. — Registre-se.
4eWt1)4 Çeirdiatt	 tulae

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 22 de julho de 1937

'SI' . diretor do Serviço de Irrigação, Reflorestamento e .Colonle,
zação do Departamento Nacicnal da Produção Vegetal;

N. 3.309 — Solicita providencias afim de que compareça a r esta -
diretoria (2" secção) o trabalhador contratado do . Núcleo Colonial Sã') .
Bento. Joaquim Turibio Gomes, afim de satisfazer a exigencia oriunda
dos requerimentos em que o mencionado funcionário solicita pagae
incuto do salário relativo ao mês de' novembro de 1930. -e

— . Sr. diretor geral da Fazenda Nacional;: . •	 •
• N. '3.285 — Em aditamento ao meu ofício n. - 3 ':152; de"13-de

Julho de 1937; .selleita providOcias no sentido de que saí a posta à
disposição desta diretoria DO Banco do Brasil a importtuacia de
320:.83341 300 por conta do crédito. de 5.50:0008- distribuído C esta di4-
reteria, de acôrdo com o anexo a. .12, do art. 3`a, da lei n. 300. de
13 -eleenevembro. de 1936; do Orçamento de 'Despesas •Extraordinít..2.
rias — 8 — Ministério da Agricultura.— Obras — SubeconsignaçãO

Construções, etc.	 . •
A importância acima indicada corresponde a seolentaetbuiduodéaedimenswdat

'crédito 'distribuído 'à Diretoria de Expediente as c
gadoria), cai virtude do aviso ai. 3.162, de 14 deste ,mésee .deatial•
na- ,ea suprir á pagadoria deste ministério, no mês de julho (helena,
vigente.

Terceira SQCÇãO

ExPlialENTE DO SR. 11/41.INISTRO

Por portarias numeradas de 3.902 a 3.964, de 23 de-julho cor<
rente, do Sr. ministro, 'Foram contratados Sebastião da Silva Gomei,
Altino de Oliveira Branco e Vespasiano Marcondes. para exercerem.
as funções de trabalhader de a° clasee, trabalhador de :-3 4 classe e ea-;
pataz de 4° classe, respectivamente, na 1. It. ani Ponta GroSea, do.
Servi% o do Fomento da Produção Animal, do D. N. P. A., pele prazo
de 22 de junho a 31 de dezembro de 1037.

— Por portaria n. 3.992, de 27 de julho do corrente ano, foi dee
signado o, agrónomo do Fomento Agrícola, classe "J"i_dcf> Quadra(
único' do Ministério' da Agricultura, Horácio Pores • Sampaio do Matos,
para 4ervir, até' ulterior deliberação, na 4° Secção Técnica' do Ser-á
;vaco do' Fruticultura, afim da realizar eatudos sare assuntos'
:vialfaelas	 fstitao de CUM> toppeRa42„



li i knl( ) 01(1.1T.Sr a n- -; lra.
••••n••n •	 -

Quarta serçaa

111XPILDIENTZ DO ER, mamei),

Dia 14 de julho de i937

Ao Sr. direa0i, da Escola Nacional de Veterinária:
— Declara que os encargos a que se referem os Itens

do art. a; -; do regulamento baixado com o decreto n. 23.979, de 8
de int:rço de 1934, podem, na falta de fenci.onárias efetivos% ser
atribuído.: aos coadjuvantes do ensino.

Dia 22

ako gr. encarregado do Expediente do Departamento Nacional da
Predução Vegetal:

a. :1.d129 a— Comunica que o Sr. Presidente da República auto-
rizou por despacho de 13 do fluente, a aquisição de um caminhonete
"Internaticaal" pela importância de 16:9O0$000,

Dia 23

Ae	 diretor, da Diretoria de Estatística da Produção:
— Restitue 16 notas de empenho da Comissão Central

elo Compras, de material entregue a essa repartição no mês de junho
- próximo findo.

Ao Sr. diretor do Serviço de Defesa Sanitária Vegetal:
;a. — Agradece a remessa de quatro cartazes sbe "As

trás • r a•e ioaia praaas (I() algodoeiro" e "Quadro para reconhecimento
das j ,:o i ripais praga; da cana de açúcar".

Dia 21

.`.,td re r gera! do Teeouro lesiesenal:
providências no sentido de serem restilt,í*t°

ns e: ry3os :ip, ;;:eues e I rui aaallees ao portador, feitas pela
fit'ua laaeapia jaaiaira & Coiiip. liai a azo s :latia da proposta :pra-
sele :ala jaira a eallStalleãO da EAta i o 1.xperimental do aiomba, to

• tado di Mishae asare as e do rontrat•) assinado Iara a execução .das le-
faiadas abras. \lel() que. as cone; roçaes contra:talas foram executr...las •

• e acoitas pela fis;•alização.

. Dia 2a

assim, inrormailo si, durante o exercício de 9935, foram organizad01
ti inventário ,: do passagem de responsabilidade dos bens que se acha.
vara s; .1J a guarda de Benedito de Sousa Coulinbo e Lullzardo (alia:Mn
5. nmsart,m a de Ped ro litigo Cardoso.

Dia 27

Ao Sr, diretor do Aprendizado Agrícola em Sergipe;
N. 3.447 — Em referência ao telegrama a. 71, do 25 de judia

último, declara que à D. E. C. cumpre sarnenta encaminhar os [iro
eessos devidamente informados à apreciação da autoridade superio1

Assim sendo, cabo a êsse aprendizado solicitar a necessária auto
rização para execução das obras em aprèço, nas condições que julga
mais convenientes para o serviço, juntando os documentos indispen
sáveis à instrução do respectivo processo.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

O ministro de Estado doa Negócios do Trabalho, lndúatria e Ca.
méreio:

Resolve designar o auxiliar de escrita de segunda classe. eatran
morado, Augusto do Melo Franco, do Departamento Nacianal do Tra-
balho, para servir, até ulterior deliberação e sem prejuízo das funi:Cme,
respectivas, como elemento de ligação entre o aludido departameidn
as repartições da Prefeitura do Distrito Federal.

Mo de Janeiro, 29 do julho de 1937. — Aganic»inna

O ministro de Estado dos Negócios do Trabalho, Industria e Co-
mércio:

Resolve désignar o auxiliar do escrita de segunda classe, extranu-
neerário, bacharel Otávio de Campos Tourinho, do Departamento Na.
eional iii Trabalho, para servir, até ulterior deliberação o sem pre-

' juízo dos funções respectivas, como elemento do ligação entre o alu-
dido departamento e as repartições da Prefeitura do Distrito Federal.

Rio de Janeiro, 29 de julho do 1937. — Agamemnon Magalhães,

•
Ae Sr. itn‘pclur chefe. do Serviço do Defesa Sanitai ia Animal era

Recita, Eelada do Pernernbueo:
N. 3.;70	 titile o invantário procedido nessa repartição

31 d- eczetabro da 1ty30, afim de se l. 1.:organ:z...:,.10, tendo em vista aâ
inetracia•s indicadas.

--	 Sr. diretor da Impreii ,;a :Nacional:
solici t a proridên i.;,;ni 'culPo de serem confeecio-

nados ina : sa rapar:aça/a r;	 iiiados ao serviço de protocolo
da a l deada Ii 1 c ' 	 na D. O. t.. cli ..,ao.

• .	 s•. dirHor dJ linn;n:o da
art. 835, lo Regulamento

(;eral Cotilaibil:daill, Pública, t'W'Un; 011) UlTol Ni .à. o inventário
C11):; t.t.os na;xek, p,or,..dido na Sdn- itui orla da Camará. da 3' Re-
gião Agl. n ,..t'a. c.a .10

11;/ 1 ,10 cumpri: 1 p 11;,, ; , (1 art. 833, do Regulamente
Cern! (;.! Contabilidade !'in.di;•i. eitcrmw: . a, em nina via, o inV011.•
f árl0 ,.1),	 	  exlnille:, na Fiseaiiz;, ; . ão de Frutas, de Pelotaha
Cu: nt dr , it-zend,,.(, dr, 13G,

	

sult-insuctor de fla u tas '1':,Ntt.is.	 Ceará:
N.

	

	 --- comunica mie a n. E. C., it" , itardo a concorrência
renartii;á) para fornecimento de material, nos termos

,do ars. ala.	 grau:amimai C ‘ral de Coulabilidad3 PU-
Idt .7 a . não r.1. !ij (-1, » r-,,^.7•;10 er.in o pi s rersT) a (-,tF2 a ineLlaii obedeceu.

A- concorran-iihs no caso do inciso o são reguladas pelos ar-.
'57, primeira parte, 758, 759 e 700. (In esfera, aaaaismenso,

°ragu:alto as do que tlata o inciso b rog,em-se pelos ar is . 757, se-
guads parta. 7C1 o:(.3.

ci , atoa. portanto, a atenção dessa stibinspetoría para o disposta
ros hat i ,d04 ars ieas. afim de ser regularizado o paca-asso nas futuras
cofiem ancias

ao Sr. adndnistrador do Campo de Sementes de Cacau em Ca-
meta. E s tado do Pará:

N. :dast) — Restitue o inventário de bens móveis, procedido
naasu reparliçao, em 31 de dezembro de 1936. alam de ser reorgani-
zado do adiado com e modèlo indicado e as anotações feitas na se-
gunda via do incarno.

— Ao Sr. diretor do Ensino Agronômico:
N. 3.390 Constando na D. E. C. que o arquivo do extinto

Aprendizado Agrícola de Joazeiro, no Estado da Baía, encontra-se
nessa diretoria, em Seis caixões remetidos pela inspetoria agrícola no
referido Estado, em 10 de fevereiro da 1934. solicita providências no
sentida de ser procedida urna busca no referido arquivo, afim de ser
verificado si entre os documentos se encontra a escritura de compra
sio& terrenos em que estava instalado O mencionado aprendizado.

-- Ar, Se. administrador do Campo de Sementes da Cacau em,
*Camela, 'Estado do Parâ:

:1.291 -- Restitue o inventário procedido nesse campo, em 31
de thdairbao de 9935 e solicita providências no sentido de serem
aubsti s uidas as duan saillmas fôlbas, uma vez que a recanitalaçar
final Tala fel faltá, de acterdo com ao instausealea desta diretOría c bem

Da 22,

.1 C-1 .332 — Ao Sr. diretor da Panair do Brasil S. A.." — Reme-
lenta) a 1° via do empenho n. 2-8a, na importancia de 7:2528200, exe
-tarado em favor daquela companhia. para pagamento de 2 Passagenq
aerea, de ida e volta. desta Capitai a t alanaos, para os funcionários
dasi.) '1 i ri istério José de Ancha-ala Borba e Emacia Oliveira do Campos,
(pie -viajam em objeto de serviço pilhava,

— Ao Tribunal de Contas -- Remetendo empenhos 0-
mor 2-8'3 -- 3-84 — 4-85 —	 G-7, nas importancias raspe-
et ivzorpa.! e . de: 7:2528200, fa :anos). 1:etvz .	 :t008 e 1 :680$000.

__ Á 16° Inspetoria ltegional — Santa Catarina — 50-
1 ir i1.andc ill'orirtação sobre a data em que O escriturário joão Chave*
Neto ernharcon para Curitiba. etli c::roprimento a detorminação c )1)-
statae	 teleg,rarna	 al. 48.

C-1 — Á 1 a° Inspetoria — Niterói — Comunicando
que o Sr. ministro arbitrou em 18:5 o valor da diária a que fez ide
•o insaet a. Uso/ Júlio Miner. Por serviço prestados fóra da sua sécia,

236 —Ao Departainent.:1 Nacional do Trabalho — Comuni-
cando caia, por portarias (In 20 de mas corrente, foram admitidos
Lourenço Monteiro de Sousa, Herculano Neves o Jorge Alves Santana,'
para exercarain as taiiçõae da identificadores do S. I. P. daquale
Dc,partamentn; iS dois primeiros. respectivamente, nos municípios da
Barra do são João e Itaperuna, tra I. R. e o último no Distrito Fe-
dera/i.

2C-1.357 — Ao Sr. presidente da Comissão C. do Edifício dêsta
Ministório — Restituindo, devidamento aprovados pelo Sr. ministro,
Os termos dos contratos a serem celebrados entre aquela Comissão 41,
as firmas Nogueira & Guimaraas, Companhia Brasileira Fiche & Saha,
wartz-Batitmont S. A. e M. Ribeiro.

1C-1.358 — Ao Tribunal de Contas — Remetendo 2" via do em-
penho n. 10-88, na importancia de 72:000$000.

10-I.359 — Ao D. N. do Trabalho — Restituindo processo
mero 14.324-37, remete a .1° via do empenho a. 10-8$, nasimportan-
eia de 72:000g, destinado a atender ao reforço necessário para .pagia
manto do pessoal extranurnerário do S. I. P. daquêle Departamento,
durante o corrente exercício.

1C-1.360 — Ao D. N. de Seg. Privados o Capitalização Comu-
nicando que a importanda a abonar com referencia ao valor da hora
da prorrogação já autorizada para os funcionários &qual° Deputa
mento, Cozer Orosto e :Edgard M. Viana, calculada á base do uni teraC
do ordenado diário, será de 178037 e a48074.

IC-1.361--A 3" Inspetoria elagional—Maranhão--Conf inflando tela'
grama nos seguintes termos: "Comunico Sr. ministro arbitrou quimo
mil reis diária sei' Paga escriturário Paula Oliveira período dois a 30)
junho iultinio, aabendo essai Inspetoria expediente nspectiyQ sie.79:sa a
gienio".	 ---	 • • - •

Diretoria Geral de Contabilidade

EXPEWENTH J . O Sn. DIRETOR alinAT.
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2C-1.362 — Ao Sr. diretor da D. do Exp. e do Pessoal — Mi-
.lotério da Fazenda — Remetendo um documenta referente ao assunto

ab declaração, de familia de Alfredo Pirajá de Oliveira.
2C-1.363 — Ao Sr. diretor da D. do Exp, e do Pessoal — Minis-

Halo de Fazenda — Remetendo ao declarações de familia, para efeito
Eaantepio, constantes da relação que junta

rnentto Nacional do Traia%)

Segunda Senão

EXPEDIENTE DO RR. DIRETOR

Requerimanlos despachados

Dia 17 de julho de 1937

D. N. T. 24.129-936 — Oceano & Comp. Ltd., apresentando uma
defesa para dois termos de verificação. — Nada mais havendo a re-
oolver, arquive-se.

D. N. T. 26.630-936 — The Rio de Janeiro Tramway, Light and
Power Comp. Ltd., requerendo cancelamento de notificação. — Nada
aia :s havendo a resolver, arquive-se.

Dia 19

D. N. T. 5.909-937 — Infração, por parte da firma Je.,rônimo
Costa, do art. 44 do decreto n. 24.637, de 10 de julho de 1931. — Em
face da comunicaeão feita pelo Juízo de Direito Privativo de Aciden-.
tes no Trabalho, imponho, nos termos do art. 66 do decreto número
21.637, de 10 de julho de 1934, a Jerônimo Costa, a multa de 200000,
por infração do art. 41 do referido decreto.

D. N. T. 12.366-937 — Infração, por parte da finta Manuel Ta-
vares & Comp., do art. 44 do decreto n. 24.637, do 10 de julho de
1934. — Em face da cornou:cação feita pelo Juízo de Direito Priva.
tivo de Acidentes no Trabalho, imponho, nos termos do art. 06 do dee
ereto n. 24.637, de 10 de julho de 1934, a Manuel Tavares & Comp.#
a multa de 200$000; por infração do art. 44 de referido decreto.

D. N. T. 23.846-936 — Autuante, Amilear Cardoni:, autuado, M.
Antoniette — Infração do art. 5°, §§ 1 °e 2°, do decreto u. 24.637,

de 10 de julho de 1934. — Tendo em vista a informação fiscal, julgo
improcedente a defesa de fls. 4 e imponho à firma D. Lá° Antoniette,
de acôrdo com o art. 68, alínea a, combinado com o art. Gd do de-
creto n. 24.637, de 10 de julho de 1936, por infração do art.	 §§ is
e 2°, do mesmo decreto, a multa de duzentos mil reis. 	 -

Dia 20

D. N. T. 8.911-936 — Infração, por parte da firma Chrletlad
tra Nieleen, do art. 44, do decreto n. 24.637, de 10 de julho de 1934.
— Deixando a recorrente de cumprir os despachos de fie. 14 e 37,
desta diretoria, julgo insubsistente o recurso interposto (fls. 5), e
detE rmino à Procuradoria o seguiMento da execução.

Dia 21

D. N. T. 2.019-937 — Infração, por parte da firma Domingos
Tomé dos Santos, do art. 44 do decreto n. 24.637, de 10 de julho de
1931. — Em face da cotriunicação feita pelo Juízo de Direito Privativo
de Acidentes no Trabalho, imponho, nos termos do art. 66 do decreto
n. 24 637, de 10.de julho de 1934, a .Domingos Tomé dos Santos, a
oeulta de 200$000, por Infração do art. 44 do referido decreto.

D. N. T. 1.371-936 — Autuante, Mário Assis; autuado, Zeferino
de Azevedo — infração dos arts. 1° e 32, letras a e b, do decreto nú-
mero 22.033, de 29 de Outubro de 2932. — Em face da informação e
parecer supra, imponho a Zeferino de Azevedorde acôrdo com o ar-
tigo 32 combinado coro-o art. 31 dá decreto n. 22.033, de 29 de ou-
tubro de 4932, a multada 100$000.

*	 Dia 22

• D. N. T. 21.965436 — Autuante, Raul Obino; autuados, Tel-
Doira Rocha & Comp. Infração do art. 36, § 6°, do decreto numero
24.637, de 10 de julho de 1934. — Estando o auto de fls. 2 revestido
das formalidades legais, imponho, nos 'termos do art. 66 do decreto
n. 24.637, de 10 de julho de 1934, à firma infratora, a Multa de réis
2008000, por Infração do art. 36, § 6 0, do referido decreto.

D. N. T. 23.695-935 — Autuante, Paulo Pacheco Mazzo; autuado,
3. A. Vilanova — forrado dos ara. 1° e 32, alínea a, do decreto nú-
mero 22.033, de 29 de outubro de 1932: — Estando o auto de fls. 2
revestido das formalidades legais, imponho, nos termos do. art. 31
do Regulamento a que se refere o decreto n. 22.033, de 29 de outubro
410 2932, à firma infratora, a multa de 100$000, por infração dos artigos
Oe 32, alínea a, do referido regulamento.

D. N. T. 24.064-936 —.Autuante, Otonegildo Rocha; autuada,
Conapanhia de Expansão Territor.al — Infração do art. 5°,.§ 2°, do
decreto ri. 24.637, de 10 de julho de 1934, — Estando o auto de - fls. 7
gwes ti do das formalidades legais, imponho, nos termos do art. 66 do
(decreto n. 24.637, de 10 de julho de 1934, h firma infratora. a multa
OnG2meoesi, por infração do art. 50, § 20, do referido decreto.

Dia 23

D. N. T. 4.026-937 — Infração, por parte da Fundação Gaffr4
e Guinle, do art. 44 do decreto n. 24.637, de 10 de julho de 193ê.;
— Em face da comunicação feita pelo Juizo de Direito Privativo do
Acidentes no Trabalho, imponho, nos termos do art. 66 do doere%
n. 24.637, de 10 de julho de 1934, à Fundação Claffrée e Guinle, fil
multa de 200000, por infração do art. 44 do referido decreto.

D. N. T. 3.666937 — Luiz BarroMé, pedindo que, por equidade
sejam tomadas em consideração suas alegações relativas ao D. N. T.
1.672-F-35. — De acôrdo com a informação, indefiro o pedido de
folhas 15.

D. N. T. 7.001-937 •— Albino Lopes, solicitando extração chi
guia para - pagamento de multa. — Defiro o pedido de fls. 2.

D. N. Te 4.897-937 — Infração, por parte da Diretoria de Aeroe
náutica do Minlstério da Marinha, do art. 44 do decreto n. 21.637,
de 10 de julho de 1934. — De acÔrdo com os pareceres, arquive-se.;

Expediente da Terceira Secção

N. 21.449-35 — José da Silva, reclamando férias contra a firma
A. Lego. — Tendo eir: vista a informação do fiscal, e alenclendo a que
no caso de conflito entre empregador e empregado, por motivo de sa-
lários ou tempo de 'serviço, a carteira profissional constituirá do-
cumento comprobatório (art. 13 .do decreto n. 22.035. de 29 de ou-
tubro cré 1932), restitua-se o processo h Terceira Secção, afim de ser
intimada a infratora a recolher a importância de 8000, realiva às
férias, em claro, do período de 10 de junho de 1933 a 10 do junho de
1934, acrescida da /Lona imposta pelo despacho de fls. 8.

N. 8.044-37 (ab.: 25.427-35, 216-93i) — Eduardo Monteiro,
reclamando férias contra a Companhia União Industriai. — Aten-
dendo ao pedido do sindicato, arquive-se o DNT. 25.427-35, nada ha-
vendo, porém, a providenciar quanto ao DNT. 216-37, cujo arquiva-
mento foi determinado por despacho de 15 de abril último. Á Ter-
ceira Secção.

N. 383-37 (anexo: 24.155-35) — União dos Alfalates e Classes
Anexae, solicitando providências no sentido de Mie sua assudada An-
toalete de Oliveira Martins_ possa receber na Caixa Econômica a im-
portância ali depositada, ein seu favor. — Nada inais havendo a pro-
videnciar, arquive-se. 	 ••

INSPETORIA

• EXPEDIEN1E DO SR. DIRETOR

Dia 13 de julho de 1937

• (Ad i ta Wento

Companhia Cervejaria Brahma, apresentando defesa ao termo de
verificação n. 1.757, lavrado por inobservância do art. 32, alínea II,
do decreto n. 22.033, de 1932 (DNT 53.554-36). — Estando o auto
de fls. 2 revestido chis formalidades legais, imponho, nos termos do
trt. 31, do regulamento a que $e refere o decreto n. 22.033, de 29 de
Jutubro de 1932, à firma ihfratora á multa de 1:000000 (um conto
de reis), por infração do art. 32, alínea 13, do referido rtgulanaento.

(Fundamenta-se o despacho no seguinte:
"Preliminarmente, proponho a audiência do Sr. fiscal autuante,

à vista do exposto-no Item I da defesa de fls. 4". "Trata-se de escri-
tório comercial de uma fábrica, pois ali é feita a correspondência, toda
a escrituração dos seus negócios, a venda do que produz a sua indús-
tria, portanto, que, no caso, só se aplica o decreto n. 22.033, de 29
de outubro de 1932, como, aliás e consta do auto que motivou o pre-
sente processo.")

Dia 14

• • (Adi ta rrento)

The, National City Bank of Nev York, comunicando prorrogação
de trabalho (DNT 55.157-36). — Nada mais havendo a providenciar,
arquive-se.

(Alude o despacho na seguinte 'aforre-lição do fiscal Milênio
Bento:

"Essa prorrogação é relativa ao ano de 1936; foram feitas as pese
pectivas.anotações no livro próprio.")

Dia 15

(Aditam'ento)'
1

Moreira Irmão & Comp., apresentando defina RO auto de infrge
ção n. 1.015, lavrado por inobservância do art. 4°, parágrafo IMO
(DNT 9-37)	 Cumpra-se a lei do Mio.

(Aludo o despacho ao requerimento de fie. 2 não se encontra
selado.)

Custódio, Fernandes & Comp., apresentando dePesa ao autil
infração n. 1.013, lavrado por inobservância dos ertc. 5° e 1°, parale
greto único do regulamento aprovado pelo decrek 9, 20.291, de ing
(DNT 17-37). — Cumpra-se a lei do sêlo.

IlDepaK
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(Alude o despacho ao seguinte:
"Está insuficientemente selado o papel de fls. G.)
Francisco Naves, apresentando defesa ao auto de infração mi-

nero 329, lavrado por iuobservância do art. 32 do decreto a. 20.291,
de 12 de agosto de 1931 (DNT 7.107-37). - Deternánando o art . . 32
do Regulamento aprovado pelo decreto n. 20.291, de 12 do agosto de
Int, a obrigatoriedade da apresentação da relação de empregados,
anualmente, no período do 1 de setembro a 31 de outubro, o que não
foi cumprido pela requerente, imponho-lhe, de ¡Acordo com a :etra a,
§ i", art. 21 do referido Regulamento, a multa de um conto de réis,
por infracãe do art. 32, citado.

Cândido Rodrigues Trindade, apresentando defesa ao auto de in-
fração n. 320, lavrado por inobservância do art. 32, do decreto nú-
xr:cro 20.291, de 1931 (DNT 12.919-37). - Determinando o art. 32
do Regulamento aprovado pelo decreto n. 20.291, de 12 de agosto do
1931 a obrigatoriedade da apresentação da relação de empregados,

, anualmente, no período de 1 de setembro a 31 de outubro, o imo não foi
cumprido pela requerente, imponho-lhe, de acordo com a letra o,
§ 1", art. 21, do referido regulamento, a multa de um conto' de reis,
;por iofração do art. 32, c:lado.

Singer Sewing Machine Coa:p aus, apresentando defesa ao termo
de ver ficaeão ti. 2.511, lavrado por inolx;ervancia do art. B5 alinea
"C", do derreto n. 23.766, de 18 de janeiro de 1931 (DNT 52.678-3e .
- Tendo eco visia o parecer iia Procuradoria, Ws,O verso e st,,,•;,
jmpautio à sing,er Sewing Machine CoMpany, de aeórdo com o ar t. 15,
conibinadc com o art. 16, do dei . reto o. 23.766, de 18 de janeiro de
1935, a n,tilLit de rem mil 1;:s, per infração ao disposto na alínea c,
do i'-ferido art. 16,

(Aludo o despaebo ao seguinte:

".,..r.preeede a defesa coe f:;e; , 	 prf,e icc Loodivo do art. O' do
decreto	 23.706- d e 18 de j alle1 ro de 1921 e desde cou a Companha
não se NIT - wira	 exceçr.es dos §§ 1 e 2' di•••,se artigo. o modceo de

• 'cii	 e igêneias clo art. 10 disse decreto. Opinc . pois
peia	 da penalidade calUvel."..

Dia 17

P. Eastrup & Comp., pe•lindo- loodjfiezo:0 na relação apresen-
tada em 1930 (DN .1: . Deveriie 52r fe:las aS alteraco5es
ala relto:ão a apreseutar, no período de 1 de ,selembro a 31 lie 'outtibro.

ca!ran irmão, apresentando ileie,sa ao auto de infração nti-
mero 326, lavrado por inoliserváncia do art. :;" do decreto n. 20.291,
de 12 de agosto de 1931 (DY:r 7-1.14-37 . - Tendo em vista o pa-
recer (ia Procuradoria, Algo iir.procedene o ati ç o de fls. 2 e determino
o arquivamento d.o proaesso. 1: 

lá

Nieolaii da cunha, apresentando defesa ao auto de infração nú_
. ,mero 2.311, lavrado por mob s ervãoicia do art. 1* do regulamenta

aprovaco pele decreto • iro 20.291, de •1931 (DNT	 Es-
tando o auto de fls. 2 revestido das frmicilidades h ,gais, imponho, 'fios

• termos	 alínea «.	 1, do art. 21, rio • regulamento a que se refere o
ai'!,. 1", 'do decreto o. 20.29.1. de 12 de agosto de 1931, à firma infra-

' tora, a ¡incita de 1:0003009 (en, et:J:1f o de rd i,), por infração do art.
, do referido regulaa-:ento.

(Ftindamenta-se o despacho no seguinte:
"A firma fui autuada por infração do art. 1° do decreto n. 20.291

- ou so l a, por não manter, em seu estitheleeimenle, a proporção legal
de brasileiros. Na defesa de f t, . 5 a infraeão não é contestada. E si é
'verdade que, conf..ssando a infração, a firma apela para o edital de.
22 de agosto de 1936 - a verdade O que a firma não pode ser bencf:-
ciada por êste mesmo edital. :ste edPat disse: sUolente quando /Jou-

-vesse impossibilidade de ser mantida a proporção de dois terços - o
Interessado poderia completar esta proporção com estrangeiros que, a
conlar de julho de 1931, tivessem residOncia, no Brasil, ha dez anos.
E taxam que - neste caso deveria ser 211CNada, a cada relação, uma
justifie,ativa. (ira, afirma. conforme si, verificou com a juntada da re-
lação, não apresentou a justificativa e não provou a impossibilidade
supra referida, E assim, deve ser Multada nos termos da lei..")

Malta Trmão .Rz Comp., comunicando alteração no horário de ex-
pediente em seu estabelecimento (DNT 14.567-37). - Providencie-
No de acórdo com a lei dó Sèlo.

(Alude o despacho ao fato de não se achar selada a eomunicaçãO.)

A. 3. Pinheiro & Irmãos, apresentando defesa ao auto de infra-
ção n. 1.027, lavrado por inobservância do art. 1° do regulamento
aprovado pelo decreto n. 22.033, de 1932 (DNT 12.689-37). - Es-
tando o auto de fls. 2 revestido das fornoalidades legais, imponho, nos
lermos do art. 31, do regulamento a que se refere o decreto número

•22.033. de 29 de outubro de 1932, K firma infratora, a multa de reis
1008090 (cem mil réis), por infração do art, P, .do referido regu-
le.merto.

•11. L. Antoniete, apresentando defesa ao auto de infração n. 269,
lavrado por inobservància do art. 32 do decreto n. 20.291, de 1931
(DNT 6.:;61-37). - Estando o auto de fls. 2 revestido das formali-
ditdes legais, imponho, nos terMos da alínea a, § 1°, do art. 21, do re-
gulamento a que Ge refere o art. I", do decreto n. 20.29, de 42 de
ogosto de 1931, à firma infratora, a multa de 1;0006000 (um conto de
Téis), por ;,o.frogEo do art. 32, do referido regulamento.

Dia 22

Sabino Gomes Cardoso, apresentando defesa a0 auto de infreglif
n. 290, lavrado por inobservância do art. 32, do decreto n. 20.291, de
1931 (DNT 10.293-37). - Em' face da informação e parecer supre,
julgo improcedente a defesa da firma Sabino Gomes Cardoso e Impo.
nho-lhe, de acOrdo com o art. 21, § 1°, alínea "a", do decreto número
20.291, de 12 de agosto de 1931, a multa de um conto do reis;

(Aludo o despacho ao seguinte:
"Nada ha que justifique o não cumprimento cio decreto ntirdera

20.291, na defesa de fls. 2, apresentada pela firma Sabino Gomes Car.
doso. Sou de parecer que se deve aplicar à autuada, a penalidade pre-
vista no art. 21, § alínea a, do decreto n. 20.291, do 12 de agosto
do 1931." "A medida preliminarmente solicitada não encontrava apóio
legal e não tinha e nem tem efeito suspensivo quanto ao prazo estipu-
lado em lei.")

Dia de Barbearias Vizienscs Ltda., pedindo o arquivam'ento do
uma das vias dos acordos celebrados entre a firma e os seus empre-
gados (DNT 9.015-37). - Coroo parece à Inspetoria. Aplicando-so
aos estabelecimentos do requerente o decreto n. 22.979, de 29 de
Mim de 1933, indefiro, por falta de apóio legal, o pedido de fls. 2.

(Alude o despacho- ao seguinte:
'Cumpre acrescentar ainda que o decreto que regula a matéria

Prevê que só med:ante uma convem:do coletiva de ira l (cllto (decrei o
n. 21.701, de 1932) poderá ser o dia de folga nutro que não o domingo.
Assim' sendo, o pedido não encontra amparo legal e o seu (L‘ferimento
é vedado por lei.")

Q. Cardoso S: Comp. Ltda., apresentando defesa ao an:o de in-
fração n. 712, lavrado por inolisersfincia do art. :12. do denclu nú-
mero 20.291, de 1931 (DNT 8.976-37). De aeôrdo com o resolvido
pelo Sr. ministro no 1). N. 'I'. 52.985-36 e uni face da informação e
parecer supra. julgo improcedente a defesa de fls. 3, para inipôr,
como imponha, à rinha D. Cardoso & Comp. Ltda., a multa de um
conto de ré.'s de que trata o art. 21, § 1°, alínea "a", do regulamento
aprovado pelo decreto n. 20.291, de 12 de agosto de 1931, por infra-
ção ao disposto no art. 32 do mesmo regulamento.

s • Artur Frederico Jose W, apresentando defesa ao auto de infração
n. 104, lavradio por inobservância do mi. 32 . do decreto n. 20.291, de
1931 (DNT 9.340-37). - Determinada, como foi, pelo Sr. ministro,
a autuação das firmas empr egadoras que apresentassem fora do prazo,
as relações dos seus empregados (DNT 52.985-36), e em face da infor-
mação e ' p oreeer retro e so p ra. julgo improcedente a defesa de fls. 3,

•para o filei de impor, como imponto), à f:rma Artur Frederico Jo-
Seld, 'de acórdo roi:' o art..21. § . 1", alínea "A", do regulamento apro-
vado pelo decreto n. 20.291, de

2 1conto de róis, por infração ao (1 1isi',;;sUo i''i to de 19o art..33,. a 
multa
 rue.l:Lua de unalento

citado.
Dia °3

leurien.Guarneri &Comp., pedindo duas certidões (DNT 13.3750
37). - Certifique-se nos lermos de art. 32. Concedo 'à firma um
prazo de quinze dias para regularizar sua -situação em face da lei;
sob pena cie lhe ser aplicada uma das multas nelas estipuldas.

Joee Papaleo & Comp.. anresentall(10 defesa ao auto de infração
n. '711, lavrado por inohservãncia do art. 32 (.10 decreto n. 20.294
de agr.sto de 1931 (DNT 8.601-37). - Estando o auto de fls. 2 re-
vestido da ,: formalidades legais e de acórdo com o parecer da Prvurn-
doria, imponho, nos 1Pl'ITUM da alínea "a". § 1°, do art. 21, do regula-
mento a que se refere o doere!,; ci. 20_291, de 12 de agosto de 1931,
à firma infratora. a multa de 1:000800 (um conto de réis), por
fração cio ort. 32 do rel'erido regulamento.

(Alude o despacho ao segu:nte:

• "1 - O Regulamento aprovado pelo decreto n. 20.291, de 12 de
agosto de 1931, no capitulo das penalidades, dispõe: Art.. 21, § P. As
penalidades constarão de: o) multa de 1:0008000 a 10:0008000 e o
&Obro na reincide:leia, aos patrões que, por culpa própria, deixarem do
cumprir n: dispoSitivos do presente regulamento; b) multa de 506000
8 5008000 aos resp000deeis ou empreffados de empresas e estabeleci-
mentos que, devendo ou podendo fazer cumprir as disposições do Proo
sento regiclamento. propositadamente ou por negligéncia se jam' os
culpados das infrações.

§ 2° Quando houver participação do mala de um indivíduo na
Mesma infração, serão impostas as penas das letras a, b, ceda cada
uni, conforme o caso. 2 - Como se vê a letra b do § 1° alude, tão só -
Mente, aos .respoitsdeeie ou empregados das empresas e estabeleci-.
mentos. Mas o contador - Manonel Rodrigues Penedo Júnior - que
procura assumir a responsabilidade da infração - não é empregado
da autuada. E tanto não o é, que não consta seu nome na relação do
fls. 3 do D. N. T. 52.781-36, ao qual se acha o presente apenso.
3 Nessas condições, é de se julgar procedente o auto de infração' do
fls. 2 para se aplicar ao infrator a sanção prevista no § I.° letra "aw

-do art. 21 acima transcrita. 4 - Imposta a multa, cabe o exame, pela
Inspetoria, da relação apresentada.")

Sociedade Alemã (Deutsche Vereingung), declarando não se en-
contrai. em desacordo com' o regulamente anexo no decreto n. 20.294
de 1931 (DNT 2.794-37. - Providencie-se do acôrdo cora a lot

"1°.(F. tualaDient.a -se o despacho no seguinte: 	 •
"Devo o oequerento oomPletar. o sêlo do doeume417 00. ij,S
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ntSPEOPIA. DE SEGUROS DA QUARTA CIRCUNSCRIÇÃO

EXPEDIENTE DO SR. INSPETOR

Dia 27 de julho de 1937

Circular n. il •V, de 27 de julho de 1937 — Havendo o Sr. diretor

jeV21 brindo a circular n. 43, em 23 do corrente, .sôbre publicado
2.t.:itnia de convocação das assembléias gerais, levo ao vosso conhee

eireeetc, para fiel observancia que:
e) as convocações das assembléias devem mencionar expressa.

caceie. a matéria sujeita à discussão e deliberação dos acionbee.e;
b) o edital de convocação deverá ser publicado com elmervan-

a do disposto na legislação em vigor e nos estalutoe, pmeods
em deis jornais de grande circulação, no loear onde a soetode.do tiver
era, devendo um déles ser o oficial, quando assim delermtemei es t;s-
ietutee ou a lei;

e) as publicações deverão ser feitas, respeitados es edemos le-
seis e estatutários, não computado nos mesmos o primeleo dia da
uublicação.

TEM DE CONTAS---
ATA N. 85 — SESSÃO ORDINÁRIA EM 30 DE enema na. 1237'

	

Presidencia do Sr. Ministro Camillo Soares de Mov.re.	 PPO.
• Mor Geral, Dr. Alvaro Werneck	 Secretário, Dr. de:é de

Presentes os Srs. Ministros Tavares de Lyra. Thompeen Flóreo
Mávio Tarqu'nio de Souza, Ruben Rosa, José A mérico o Steraardind
tose de Souza. foi aberta a sessão.

Compareceram os Srs. Auditores A. Oliveira Lima, P.ogdrio'de
eitas. Ernesto Claudino e Alfrèclo Mavignier.

Relatados pelo Sr. Auditor A. Oliveira Lima:
Processos:
De tomada de contas.
N. 34.922, de Allan Kardee Mala. escrivão do 311120 Federas da

, cção do Te eritdrio do Acre. relativo á comprovação de adearda-
inento de 3758000 recebido em 24 de dezembro de 1935, por intermédío
de Mesa de Rendar Federais de Acre:

N. 35.013, ,le Jovelina Marra, agente postal-telefônica em "Aba-
?tia dos Douradas", Estado de Minas Gereis, de 5 de janeiro a 31 ie
dezembro de 1936;

N. 35.041, de Sílvio de Lima Dias, tesoureiro da agência postal-
;fIegráfica em iJaguariahyva", Estado do Paraná, de 1 de julho a

de dezembro de 1935:
N. 35.092, de Angelo Ternatore, agente do corrêio em "Bro-

eoveski", Estado de São Paulo, de 2 de janeiro o SI de dezembro de
1926:

N. 35.093. de Anatia dos Santos Faria, agente do corrdio em
'Caudas", Estado de São Paulo, de 1 de janeiro a 31 de dezembro de
936;

N. 35.094, de Mariana Leal Schrader, agente do correio em
i dorredeira", Estado de São Paulo, de 1 de junho a 31 de dezembro
de 1926:

N. 35.095. de Leonor Afonso, agente do cor edio em "Canindé",
ISsia, lo do São Pealo. de 2 a 81 de dezembro de 1936:

N. 35.096. de Anfen io Silveira, agente do correio em "Buenopo-
; :" Estado de São Paulo, de 1 de janeiro a 31 de dezembro de

N. 35.097, de .Tesuino Marques, idem em "Aparecida de I3ate-
mis", no mesmo sledo no mesma período;

N. 25.o0te de Onda Galli. idem em "Altinopolir, idem, Idem;
N. 35.099. de Afonso Gaeliar i . idem em "Aramine". irlein, idem:
N. 35.204, de Ricardo Bondesan, idem em "Bento Querino",

Idem idem:
N. 35.105. de Maria Nascimento de Oliveira. idem em "Bairro da

Estare". em França. idem, de 1 de maio a 31 de dezembro de 1936;
N. 35.115. de ltil i a América da Silva Jatohá. idem em "Cnrtez",

:idstadn t1P Perna ynimen. de 9 de Janeiro a 31 de dezembro de 193d;
N. 35326. de Dimvalina Ribeiro, ;mente do cerrdio de "Espi-

rito Seadn da Rio do Peie,Estadn de RO Paulo. idem; •
N. 85317, de Chrietina Olindina Soares, agente do corrêio. in-

leiloe. em "Lagda gen', Estado de Pernambuco, de 24 de fevereiro
a 30 de mareo de 1915:

N. 35.118, de Tecla PARPM de Lemos. reg-agente do corréio da
mesma ima/ i dade. de 1 a 30 de janeiro de 2980;

N. 35.120. de Latira Cecilia Gomes. a gente postal em "Mo,.
ânion". Estado de Minas Gerais, de 1 de janeiro a 32 de dezembro de
2036:

Fl. 35.129. de neaneleea Soares dos ganhei, agente postel. iate-
reina. em "Me stre do rtnmnns", no mesmo E,sfa)elo P no me smo nerindo;

N. 35.119. de El :t emera Praneoso Rimem egente do correio em
'T •eo", Estado de 9.0 Pau/o, de 1 de Janeiro a 31 de dezembro
ree `.935:

N. 35.150, de Jesé Guimarães França, agente do correio em
"Igaeaba", no mesmo Estado e no mesmo periorlo;

N. 35.151, de Amadeu Vieira, agente do correi ora "libltiuva%
Idem. de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1938;

N. 35.169. de João Novais Filho, agente dó eerreio em " ahge?
!mia", idem, idem,

• N. 35.176, de Ernestina Franco de Almeida, idem em "Coimo
theiro Laiirindo", idem, idem;

N. 35.117, de Olivedo Augusto Lima, idem em "Ipiguà". Iders%
Idem:

N. 35.187, de Ansiada Rospendowski, Idem em "Arthur Nçie
Geleira", idem. idem:

N. 35.188, de Fortunato Dela Coleta, idem em "Cascalho", Idem,
idem.

N. 35.289, de Pranche& da Costa Leite, Idem em "Jacaunae),
idem. idem;

N. 35.207. de Martinho de Carva l ho e Silva. 9 0 oficial da Cone
tabilidade da Estrada de Ferro' Maricá, relativo d comnroveção de
adeantamentm de 5.468:311380d0 recebida em 23 de novembro de
1936, na Delegacia Fiscal no Tesouro Nacional no Estado do Rio de
Janeiro, para atender ás despesas com a solução das transportes ria
zona salineira fluminense, nos meses de julho a dezembro daquele
ano;

N. 35.385. de Firrnina Maciel (med os Pere iea agente do cor-
reio de "Afilá", Estado do Pará, de 1 de janeiro de 1938 a 15 de janeiro
de 9937. •

O Tribunal julgou quites os respon zaveis e mandou lavrar os
comp e tentes acórdãos,

• N. 22.906. de Silvio E/irri go. escriveo da coletoria federal ene
''''Ttibarão". Estado de Santa C.ntar'na. de 1 de janeiro de 19'36 a 6 de
abril de 1931. — Tribunal converteu em dil igencia o julgamento,
para o fim de PP juntar e este o procesto n. 22.945 do coleter, a que
se refere a informação.

N. 34,8es . tio Amdrleo de Campos Ferreira, tesoureiro da a gen-
cia pnstal-telegrefica PM "Conquista". 'Estado de Mi nas Gera is. de
de 'Janeiro de 1911 a 39 de d ezembro r 1935. — O Tribunal cro-
vertei, em diligencia o jul gamento, nora o fim de se informar qual a
imx•r? .n prin já para com ne descontos a nua se referem os pareceres.

N. 35.013. do 1° tenente do FOMO-) Ace i neldo Caiado ee C^s-
retativd à comprovação da anlieneão do adianternento dg0:0a9S

recebido em 13 de jonhe de 1925. d esti nado ao nneemento 371A- des-
péstas do 1° natri'hão de Patriotas. no F dado de G:dás e-- O TPihoosi
converteu em diligencia n julgamento, nitra nu	 n Ministério da

uera informe qual o crédito à erdda da (mal foi -dada o adianta-
more 1, na peca rt,, ler sifin publicado, juntar uma cópia do respe-
ctivo derreto. •

N. 35.122. de Pedro Olymoio Gondime ex-agente embarcado (N
Direme ie fleeinnal lin. correios e Tetkreere,nr ne7non4 e gere,
do 1 de jaee i ro ile i92`) a 31 de dezembro de 1931 e de 1 de janeiro
a 5 de novemhrn de tÇr g . —Cinverteu-se em dilicAncia o julenmento,
para que a d i retorie d ien ond e o resnensávet exerceu o cargo.

N. 35.125. de P ermetnie d e %ma, deendreire da aemmie metal
tedeeráfma Uheriereire. Es'edn de Minas Gemes de 1 de janeiro
a 31 de dezembro de 19'6, — Conveeteneee em diliedneia n julea-
mento. para <Me a diretoria in forme sdbre o cargo que exerceu a res-
pene:soei.

N. 35.178. de F...sMr ee Castro Neto. de 1 de jan e iro a 31 de de-
zembrn de 19 2 6. — Convertei-te:s e em d i ligência o i nteame.nto, rara
que e dir”tor'n declare n earrn mie exercei] a resnendevel.

N. 35,1(i8, de AntA” , o fiamos de AeliSio. aeen t ^ ri!) correio de
karetá, Pstado de São PPtilo. — Converteu-se em difl.noin n jut-
gainen l n. rara que a diretoria informe Obre o período da gestão da
resperosável.

N. 85.360, da agente no.stal em remoinho 'Estado do Espírito
Santo. de 1 de janeiro a 81 de ilezembro de 1986. — Converteu-se
em ttPigência o julenme n in. para que a diretoria diga qual o ver-
dedeire nome da responsevel.

N. 35.384. de Arney tddes de Brito, agente n eR tal na Estdo dre
Pará. de 1 de janeiro de 1926 a 15 de janeiro de 1937. — Converteu-
se em (filie-ap eia o julgamento, para que seja informado qual o cargo
da resonns!ivel.

N. 21.543. de António Setti, escr ivão da Coletoria -Federal em
Jacerdz i nho, Estado do Para n á. de 1 de novembro de 1912 a 18 de
novembro de 1914. O Tribunal ordenou a alienação da caução do
respensávei.

De recurso de revisão:
Interposto pelo res ponsável Carlos S ilva de Oliveira, cateter fe-

derei em Sãn1 3não da Barra. Estado do Rio de Son eiro. do processo
n. 32.959, relativo As sues contas no período de 2 de janeiro de 1933
a 31 de dezembro de 1934.

Interpristos nen Sr, premir:Mor geral:
Doe processos na, 18.171. 28.987 e 19.631 de João Pedro Mu

Santos, 2° ten ente, patrão-mdr. e ser feita a Posso com ;os contou
vindes com o offiein n. An. de 7 de maio de 293. da Dieetoria
Fazeerin do Ministério da Marinha, relativas ao período de 13 de junto)
de 19e3 a 15 de fevereiro de 1925:

Doproeeseon. 31.616, de Rodrigo de Aradin Jorge Filhe. canitão-
tenente. médico, quando em serviço na E ecola de Aprendizes Marfo
nheiros do Estado do Rio alrende do Norte, relativo ao período da

de abril a 9 de maio de 1933:
Dos procees na as.  33,374, 33.376, 83.977, 33.378. 33.379,

33.887 o 33.32R. de 1",en.-. ndia de Almeida Oliveira, Angelini Martina
da Silva Leal, Felismina Siqueira do Diasei~, Usa Alves o-,
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reira. Maria Barcelles de Lima, Menara Alves Pinheiro, Sevilha Ta-
vires e Rosalina Rodrigues de Mello, agentes do correio. 	 •

O Tribunal resolveu admitir os recursos de revisão de que se
trata.

De recursos de embargos opostos pelo Sr. procurador ao acórdão
de 10 de janeiro de 1936, lavrado no peoeesso n. 30.191, de Osmundo
do Mente klannequim. por isso que n poete do responsável e capitão
de corv eta e não capitão-tenente, com figura no referido acórdão. —
O Tribunal des21veu admitir os embargos, para o fim a que se re-
ferem os pareceres.

De tomada de contas ri. 23.076, de José Mariano de Faria Dias,
capitão de corveta, comissário, servindo na Diretoria da Biblioteca,
Museu e Arquivo da Marinha, do qual foi interposto recurso de
revisão pelo Sr. adjunto do procurador. — O Tribunal resolveu dar
provimento ao recurso interposto, para o fim de ser retif i cado o
período da responsabilidade que é 28 de setembro de 1929 a 19 de
outubro de 1930, lavrando-se novo acórdão.

De comprovação de adiantamento: 	 -
Recebidos nas Delegacias Fiscaes:
De 11:1083100 em outubro de 1935, pelo auxiliar do Classifi-

cação da Diretoria do Serviço de Plantas Testeis, no Estado da Pa-
raíba do Norte, Edgard Martins, para atender às despesas do 4° tri-
nes:1re. — O Tribunal julgou comprovada a aplicação do adianta-
mento na sua totalidade, dando-se baixa na responsabilidade em
apreço.	 •

De 3:0008000 em 5 de agosto de 1936, pelo classificador do Ser-
viço de Plantas Texteie (3' tiecção Técnica) no Estado de São Pauo,
Antenio Alves Pombo,•para despesas de julho a setembro;

De 21:2958000 em 31 de dezembro, pelo inspetor agrícola federal
da 4 4 Região, no Estado da Bala, Liberalino Sales Gadelha, para des-
pesas de outubro a. dezembro;

De 130:0008000 em 13 de novembro. pelo pagador da Rède de
Viação Cearense, António Casimiro de Oliveira, para ocorrer a des-
pesas a seu cargo, de setembro a novembro;

De 1:2508000 em 16 de outubro, pelo chefe da portaria da De-
legae,a Fiscal no Estado do Amazonas, Jesuino José de Freitas, para
deepesas do C trimestre;

De 3758000 de 12 de maio, pelo continuo-porteiro da Secretaria do
Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas. Amér:co Epaminondas
Ideio, para pagamento de desaesas a seu cargo. no 2° trimestre;

De 4:2008000 em '30 de outubro, pelo eeerevele-datilógrafo da
Inspetor:a Agricela da 5' Regelo, no Estado de Minas Geriti.s, José
Darei Ramos Ferreira. para despesas de outubro a dezembro;

De 4:0008000 em 16 de março de 1935, pelo escriturário da Ins-
petoria Agrícola' da 5' Região, no Estar:o de Minas Gerais, Dar1 Lisb0a
Paca, para despesas de março a maio;

De IMMOuo em 9 de março, pelo inspetor de coletorias federais
bo Estado do Pará, Adolfo Marinho de Carvalho, para deapas cana o
seu transporte.

O Tribunal julgou comprovada a aplicação dada aos adianta-
mento:.

oe i508000 em 29	 (ICZeillbr, pelo escrivão do Juízo Federal
na Secçãodo Estado de Cerg:pe, José Monteiro da Silveira;

De 1508000 em 9 de julho,, pelo agente fiscal de linpasto de Con-
sumo. no Estado do Pará, ein João Pessúa, Antenor Neves.

C Tribunal converteu em diligência o julgamento dos processos
para os fins a que aludem os pareceres.

De 1:500$ recebido no Tesouro Nacional em 15 de dezembro,
pelo chefe da portaria do Departamento Nacional da Inck ystria e Co-
mércio. Manoel de Souza Aguiar, para despesas a Seul Cargo, era de-
zembro citado. — O Tribunal converteu em diligência o julgamento,
para i. fim a que se refere o Sr. procurador em saiu parecer.

n. 335, de 26 de dezembro de 193k da Diretoria Geral
ea F:-zenda_ Nacional; remetendo o processo relativo à baixa no ma-
terial pertencente ao acervo da extinta Revista do Supremo Tribunal
e que, por se ter tornado inservivel aos trabalhos da Imprensa Na-
cional, foi entregue ao Ministério da Educação e Saúde Pública. —
Fo i seguinte o despacho do Tribunal: "O Tribunal nada tem a de-
liberar. conforme os pareceres."

— Relatados pelo Sr. auditor Rogério de Freilos:
N. 29.967. de José Batista de Figueiredo, agente do Correio

em Gagé, Estado de Minas Geraes, de 10 de novembro de 1922 a 31
de dezembro de t933. — O Tribunal deu peovimeoto ao recurso inter-
posto pelo Sr. procurador, para o fim de ser retificado o .aeóruão de
11 de setembro de 1035, quanto ao nome do responsável.

N. 30.250, de Fernando Barbedo Passeio, tesoureiro da Estrada
de Ferro Noroeste do Brasil, no período de 1 de abril a 31 de de-
zembro de 1934;

N. 34.912. de Maria Elina da Mota agente do Corerio em Anajás,
Estado de Pará, de 1 de janeiro de 1915 a 30 de junho de 1922;

a'. 34.920. de Raimundo Alves de Macedo, agente postal, inte-
rino, em Itaporanga, Estado do Amazonas, de 1 de fevereiro a 31 do
aezimbro de 1936;

à. 34.921, de Perseverando- da Trindade Garcia, agente postal em
ltapiranga. Estado do Amazonas. de 1 a 31 de janeiro de 1936;

N. 3-1.955, de Misael de Siqueira Belo, tesoureiro da agencia pos-
tal-telegráfica em Dionísio Cerqueira, Estado do Paraná, de 16 de
abril a 31 de dezembro de 1935;

N. 3:.973. de Emílio da Silva Santos, agente postal em Careiro,
Estado do Amazonas, de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1936;

N. 34 .979. de Francisco de Matos Grangeiro, agente embarcado
n. 1. da Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos no Estado do
Amazonas e Acre, de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1036;

à. 3-1.94 de Zeferine Games de Z..cuilLii postal em
Sante António da Platina, Estado do Parana, ue 11 ue .evereiro a ai
do dezembro de 19j5,

N. 34.987, de António Timóteo de Lima, agente embarcado n. ti
da 'Susteria licgionai dos Correios e Telégrafos no Estado do Ama-
zonas e Acre, de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1936;

N. 35.045, de Aleluia Piva, agente do Correio em José Pauli"
tetado de aeJo Paulo. He 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1936;

N. 35.040. de Beasiiina Maria de Jesús, agente do Correio eu)
Itambé. SI() mesmo Estado e no mesmo pecíodo;

N. 35.047, de Benedito Vaz dos Reis, agente do Correio em Águas
de Santa Rosa, idem ideia;

35.0.8, de Zilia Bezerra, agente postal Qin Campo Grande, Es-
ta& de Peroambuco, de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1e36;

N. 35.049, de Firma da Silva Oliveira, agente do Correio em
Calçado, Po mesmo Estado e no mesmo período;

N. 35.050. de Eutália de Vasconcelos Costa, agente do Correio
erji Camaragibe, no mesmo Estado, de 20 de dezembro de 1935 a 31
de dezembro de 1936;	 .

N. 35.051, de Maria José Sampále, tesoureira da agencia postal-
telegráfica em Boa Vista do Rio Branco, Estado do Amazonas, do t
de janeiro a 31 de dezembro de 1936;

N. 35.0/2, de Heitor Bracet, diretor geral da Diretoria de Es-
tatística do Ministério da Justiça, relativo à comprovação da apli-
cação do adiantamento . de 500$ recebido em 5 de novembro de 1936,
para despesas miiadas no 4° trimestre -daquele ano;

N. 35.084. de Maria Amelia Costa. agente do Correio em Casa
Ainar, ,la, Estado de Pernambuco, de 1- de janeiro a 31 de dezembro
de 1936;

N. 35.085, de Antaroa de. Lira Guimarães, agente do Correio em
Casa Forte, no mesmo Estado e no mesmo período;

N. 35.036, de Alzira Maria de Arruda, agente postal em Chã de
Alegria, ideio, idem:

N. 35.087, de João Batista de Vasconcelos, agente do Correio era
Chã Grande, idem idem;

N. 35.088, de Maria de Lourdes do Egito, agente postal. em Cão
do Recria, idem, idem;

N. 35.089, de liorlência Ribeiro de Vasconcelos, agente do Correio
ern Grama, Estario de São Paulo, de 1 de janeiro a 31 de dezembro
de 11431,,

N. 35.690, de Carla:iria Leone Ordine. agente do Correio em Ca-
jurai, no meemo Esaado e em igual período;

N. 35.100, de José Cesarlo Monteiro da Silva Filho, agente do
Correio cio Alvarenga, Wein, ideia;

N. 35.101, de Luza &teci, agente do Correio em Corrego Fundo,
moem, idem;

N. 35.102, do Jeremias Guilherme, idem em Cristais, idem,
ideio;

N. 35.103, de Palmira Rodrigues da Silva, idem em Barracão,
Pico. ideia;

N. 35.110, de Cândida da Cruz Gouveia, idem em Coqueiral, Es-
teuo ,ic Pernambuco, de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1935;

N. 35.:61, de Joana Ribeiro de Oliveira, agente postal em Bál-
saiam Estado de São Paulo. de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1936;

N. 35.102, de Rita Loretti, agente do Correio em Formoso, no
mestre, Estado e em igual período;

N. 3-5.163, de Mia Cordeiro Franco, idem em Bote-te. idem, idem;
N .35.179, de Rosal!na Pinto Lemos, idem em Ibirapuera, idem,

de 1. de novembro a 31 de dezembro de 1936;
N 35.18 .1. de Guilhermina Carril Loureiro, agente do Correio

em Barueri, idem, de 1 de janeiro á 31 de dezembro de 1936;
N. 35.182, de Pedro Sanchez Pelegrini, idem em Caetetuba,

idei», idem:
. 35.183, de Perpeaua Fernandes, idem em Gironda, idem, de

lu de janeiro a .31 de dezembro de 1936;
N. 35.184, de Olivia Fischer Pontes, idem em Francisco Meai-

miano ,idem, ideio;
N. :E -J.185, de Luiz da Silva Bueno, idem em "Ipojuce. idem,

N. 35.191, de Maria Bemvinda de Siqueira, agente do correio em
Itaquatuecetuba, idem, idem;

N. 35.198. de Ceaaria de Araujo, idem em Campina de Monte
Alegre, idem. idem;

N. 35.199; de Maria José Machado Guedes( idem em Eugento da
Mello, idem, ;dera;

N. 35.398, de Manoel Casimira), thesoureiro da agencia postal-
telegraphica em Coronel Ponce, Estado c1e Matto Grosso, de 1 a 3f
de dezembro de 1935;

N. 36.136, de DPCio Fonseca, engenheiro chefe do Departamento
Nacional de Portos e Navegação, relativo á comprovação do adeanta.
mento de 100:000$ recebido no Thesouro Nacional em 18 de azem-.
bro de 1936.

— O Tribunal ju'gou eu:tes os responsaveis e mandou Ia\ rar os
competentes ae.cordãos.

N. 34.709. de Maria Loeseli, agente postal em Liberdade, Estado
de N1:nas Geraes de 18 de maio de 1926 a 31 de dezembro de 1035.
O Tribunal ju'gou a responsavel em credito pela importancia do
34$800, proveniente de imposto do setlo pago a mais c mandou ia.
vrar nesse sentido o competente ncearclão.

N. 12.455, de João Lopes da Silva, escrivão da collectoria
dera m em Ouro Fino, Estado de Minas Gemes, de 13 de maio de COO
a 25 de julho de 1903. — O Tribunal je i gon o respensavel em •lebito
pela quantia de 73937 e maD rimi /avrar	 !o o competente
provalrio.
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N. 27.101, de Etelvina Cardoso Lesse, ex-agente Postal em En-
irenheiN Alberto Furtado, Estado do Rio de Janeiro, de 10 de de-
Sembro de 1919 a 21 de janeiro de 1931. — O Tribunal converteu
Cm diligencia o julgamento, para o fim de ser junto ao processo o
Conhecimento origina!, do recolhimento do alcance.

De recurso de revisão interposto pela viuvo de Martinho Xavier
Soefelder do processo n. 21.319. — O Tribunal resolveu admitir o
recurso interposto para a revisão do processo, de acórd0 COM o pa-
recer do Sr. procurador, recomendando-se que no exame sejam apre-
ciadas as divergencias que se notam nas diversas informações da De-
legacia Fiscal em São Paulo.

De comprovação de adeantamento:
Recebidos no Tesouro Nacional:
De 1:150$ em 18 de março de 1937, pelo chefe da pooteria dèsle

Tribunal, Antônio Lopes Junior, para alcance a despesas a seu cargo,
de março e abril;

De 2:000$ em 22 de de setembro de 1930, pelo int,erprele da
Inspetoria de Marinha Mercante e dos Portos, Alfredo Si lva N oguei

-ra, para atender ás despesas de pronto pagamento do 30 triMestre;
De 100:0008 em 24 de dezembro, pelo chefe da a a cadeira de

Clinica Cirurgica da Faculdade de Medicina da Un i versidade do Rio
de Janeiro, Homero Fortuna Carneiro, para despesas com a insta-
'loção, aparelhamento e funcionamento da referida radeire;

Recebidos nas Delegacias Fiscais:
De 293$, em 28 de dezembro. pelo conservador-datildgrgo

Laboratório de Análises da Altándega de Betem, Estedo tio Pará. Ma-
ria Calniont de Anarade, para atender a desneJas miudas e cie, pronto
pagamento no 4 0 trimestre;

De 200$ em 1 de dezembro, pelo ser,Mário (1„, Insnetoria Sani-
tária do Porto de Manáos, Estado do Amazouas, Reanimou N«.'od Poen.
para despesas do 4° trimestre;

De 1:500$ em 21 de agosto. pelo neente fiscal do im posto dc
consumo no Estado de Alagas, Joventino Catitas, Para d e s pesas oom
o seu transporte;

De 176;6068900 em 12 de novembro, pelo chefe de COnfahilidade
íte. Estrada de Ferro de Goiaz, I canana, (a!, aouza Pinto. para atender
a despesas da referida }.ltradtt, ne nel,embro e dezembro;

De 885:874 em 20 de novembro de 19:15. pe:o engenbero da
Inspetoria Feaeral das Estradas, chefe da Comissão de Conclusão do
trecho de Contendas a Palmeiras e de Palmeiras -á P.areanca di Rio
de Contas, Teogenes Rocha, para despesas de novembro e dezembro.

— O Tribunal julgou comprovada a ardicação itos adeantatoenios.
De baixa de fiança requerida por (atistrain Muros. em •1

Janeiro de 1936, na qualidade de inventariante do espdlio de seu
pai Augusto Prestes de Muros, ex-a gente postal en1 dactmei!..os de
Maca, Estado do Rio de Janeiro. — O Teilmied (wdenou a baiNa
fiança de que, se trata.

Relatados pelo Sr. auditor Ernesto c:audine
Processos:
De tomada de contas:
N. 34.061. de Eugenia de Andrade Leite. ag e ntes postal elo Irali

Estado do Paraná, de 1 de ajneiro de 1 933 a 21 de dezembro de 1935:
N. 34.087, de Frederico Alves Barbosa, tesoureiro da soeur1 dos

Correios, n, Sete, Distrito Federal, de 1 de janeiro de 1933 a 8 de
outubro de 1934 e oe 16 de novembro it i; 1934 a 31 de dezemh.o
1935;

N , 35.088, de José Alves Soares da slvzi, agent postal em 1)e:-,--
e , ilhargauor )truli, Estado de Minas Ge-as, n le 1 do j ane iro a 3 1 d..
dezembro de 1935;

N. 34.089, de João de S ouza Neves sobrinho, agente lo correio
em D:amantina (Urbana), Estado de Minas - Gerais, de 1 do j,nieir,f
a 31 de lezPmbro de 1935;

N. • 34.090, de Maria de Abreu. ideio em Datas, idem, idem;
N. 34.107, de Tereza de M e lo Malta, iesom. :, ira. IIa agencia pos-

tal-telegráfica em Aguas Belas, Estado de Pernambuee, de 1 de janei-
ro a 31 de dezembro de 1935;

N. 34.108. de Sebastina Melo e Silva. ag 'ate Post a l . initrina,
fiarão de Suassuna, no incarno Esfatio e pio igual periodo;

N. 34.109, de Leopoldina Torres Lafaiete, tesoureira da agencia
postal-telegráfica em Alagoas de Baixo, idem. idem;

N. 34.110, de Emilio Coelho de Co-rvalbo, agente postal, interina,
em Gravatá, idem,• de 2 2de julho a 80 de a gosto de 1934;

N. 34.111, de Julieta de Albuquerque. "Veiga, agente 'postal em
Barafina, idem, de 1 de janeiro a 31 do dezembro de, 1935;

N. 34.117, de Dermeval de Andrade Almeida, agente postal-te-
legráfioe em Espinosa, Estado de Minas Gerais, de 1 de janeiro a 4.de
maio de 1935;

N. 34.118, de Maria Raimundo da Cruz, agente do correio em
Extração, no mesmo Estado, de 1 de janeiro a 31 de dezembro de .1-935;

N. .34.119, de José Paraguassú de S'á, capitão do corveta, em
serviço no encouraçado Florirmo, do 14 de noteço de 1935 a 31 de julho
de 1930;

N. 34.120, de Norton Demaria Boitenx, capitão-tenente, em serviço
ao tender Belmonte, de 1 de junho a 31 de dezembro de 1935;

N. 34.121, de Pedro Pena Brigbtmore, 1° tenente, em serviço no
contra porpedeira Mato Grosso, incumbido de armamento, de 5 de
agosto a I/ de setembro de 1935;

N. 34.126, de Luís Antônio de Medeiros Neto, 10 tenente, em ser-
viço no contra torpedeiro Mato Grosso, incumbido de armamento, do
5 de agosto a 11 de setembro de 1935;

N. 34.145, de Acir Dias de Carvaho Rocha, 1° tenente, •em.serviço
no tender Belmonte, de 9 de abril a 15 de maio de 1935;

N. 34.137, de Daniel dos Santos Parreira, capitão-tenente, em ser.
viço no tender Belmonte, de 1 de setembro de 1033 a 9 de março dó
1934;

N. 34.150, de Lauro Hereflio de Almeida, capitno-tenenle, e
serviço no tender Belmonte, do 28 de abril de 1934 a 8 de abril de 1035;

N. 34:268, de Euclides de Sousa Moreira, 1° tenente, médico, de
serviço no. Laboratório Farmacêutico Naval, de 1 de janeiro a 31 do
março de 1936;

.N. 34.270, de Hércules Peri Ferreira, I.° tenente, gatrão-mor, aar-
vindo na Capitania dos Portos do Estado do Rio Grande do Sul, de 1 de
janeiro a 3 de maio de 1936;

N. 34.271, de Francisco Pereira Reis, patrão de embarcações, em
serviço na Capitania dos Portos do Estado de Sergipe', de 20 de Teve-.
raivo a 24 de abril de 1936;

N. 34.272, de . Antônio Romano da Rocha Mendonça, 2 4. tenente,
patrão-mor, em serviço na Capitania dos Portos do Estado de
Paulo, de 1-de janeiro a 11 de, fevereiro de 1936;

N. 34.273, de jot-a".3 Cristiano Carneiro, secretaria da Capitania dos
Portos do Estado do Piauí., de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1934.,

O Tribunal julgou quites os responsáveis e mandou lavrar os com.,
potentes acordãos.

N. 24.059, de Maria, Assunição, ngênte 'do correio, interina, de
Cerrado, Estado de-Goiás. de 17 de fevereiro de 1934 a 1 de maio da
1935. — Converteu-se em diligência o julgamento, para o fim de se
informar si a importáncia do crédito foi ou não recebido.

De comprovação de adiantamento:
De 20:000$000, recebido no Tesouro Nacional em 25 de junho do

1030, pelo ministro Mauricio Nahum diretor , do Arquivo, Biblioteca
Mapoteea do Ministério das Relações Exteriores, para despesas com

publicações, livros e mapas;
'Recebidos nas delegacias fiscais:
De 1;5008000, em 9 de julho de 1930, pelo inspetor fiscal do im-

posto de consumo no Estado de Santa Catarina. Ari de Alencastro Gui-
marães. para despesas com o seu transporte em seryiço;

De 5:150$009, em 29 de julho, pelo sub-classificador do Serviço d•3
Plantas Téxteis do Serviço de Plantas Têxteis do Departamento Na-
cional da Produção Vegetal no Estado da Paraíba do Norte, José Sana
de Andrade, para atender a despesas do 3° trimestre.

O Tribu.oal julgou comprovada a aplicação dada aos adianta-,
mentos.

— Relatados pelo Sr. auditor Alfredo Mavigniert
Proeessos;
De tomada de contas
N. 34.155, de Manuel Teixeira Filho, agênte postal em Cambará,

Esbado do Paraná, de 30 de agosto de 1924 o 31 de março de 1935;
N. 33.459, de Maria Rodrigues de'Santana, agênte do correio em

Ari5no: s, Estado (16 Minas Gerais, de 1 de janerio a SI de dezembro dew3 

N. 34.325, (10 Felix de Matos Leão, agente postal em Papagaios
Novos, Estado do Paraná, de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1935;
• - N. 34.227, de Manuel de Barros Oliveira, agènte do correio em,
CuCnianbuca, Estado de Pmunabuco, de 1 de janeiro a 31 de dezembro
de 1935;

N. , 34.38R, e Maria lisa Peneld agènte postal em Joaquim Tá-
vora, Estado do Paraná, de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1935;

N. 34.389, de Ester Haeniaele idem em Campina Grande, no
Estado e no mesmo período;

N. 34.561. de Otacilio Masoarenhas. agênte do correio em Par-
naguá, Estado .do Piauí, de 11 de julho de 1928 a 31 de dezembro de
1985;

N. 3 11.602, de Alberto Borges. tesoureiro da agência postal-tele-
gráfica em 'Patrwiffl o, Estado de Minas Gerais, de 1 de julho de 1932 a
31de dekembro de 1935;

N: 33.626, de Renato 'loquete, ogdote e tesoureiro da agência
poli tal-telegáfica em Paraeabli, no mesmo Estado, de 13 de setembro
de 1933, a 31 de dezembro de 1936:

N. *34.063, de Maria de Magalhães Castro, agênte pastal-teaegeala
fica, interina, de Queimadas, Estado cio Pernambuco, de 29 de dezembro
de 1935;

N. 34.604, de Petroniia carneiro Barreto, tesoureira da agência
postal-telegráfica em itapissuma, no mesing Estado, de 1 de janeiro
a 31 de dezembro de 1935;

N. 34.665, de Margarida Vanderlei Lins, agénte do Correio
Horizonte, idem, idem;

N. 34.669, de Leonilda Marquezini, agênto postal em Londrina,
Estado do Paraná, de 18 de agosto a 31 de dezembro de 1935;

N. 34.670, de Helena Maior, agènte postal em António olintO,
no mesmo Estado, de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1935;

N. 34.082, do José Feliciano dos Santos, tesoureiro da agência
postal em Recife Centrai, Estado de Pernambuco, de 1 de junho a 31
de dezembro de 1935;

N. 34.683, do tesoureiro da agência do correio em Cinco Pontas,
Estado de Pernambuco, José Feliciano dos Santos, do 1 de jane.ro
30 de junho de 1935;

N. 34.695, de Isabel Mesquita, tesoureireira da agência posta7-1
telegráfica em Vitória, no mesmo Estado, de 1 de janeiro a 31 de
dezembro de 1935,

N. 34.718, de Fernandina Giraldes Cadena, tesoureiro da atakielaS
postal-telegráfica em Limoeiro, idem, idem;

N. 34.745, de Guiomar Ferreira de Castro, agente do correio eti
Nilópolis, Estado do Rio de Janeiro, de 1 de janeiro 30 de junhO
de 1035;
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N. 34.747. de Maria Luíza do Amaral Cruz, agente do correio em
Xargo da Paz, Estado de Pernambuco, de 1 de janeiro a 31 de dezem-
bro dê 1935;

N. 34.7" de Maria Pereira de Moura, agente do correio em
porto Alfredo, no mesmo Estado e em igual período; •	 -

N. 34.749, de Catarina Fernandes Monteiro, tesoureira da rigên-
aia postal-telegráfica em Rio Formoso, idem, idem;

N. 34.75§, do Carlinda Casta Carneiro dos Santos, tesoureira da
egencia postal-telegráfica em Ramos, Distrito Federal, de 1 de ja-
;Miro à 14 de abril de 1936;

N. 34.760, de Argemira Alves Paes Barreto, agente do correio
'era Marayal, Estado de Pernambuco, de 1 de janeiro a 31 de dezem-
bro de 1935:
:	 34.761, de Judite Georgina de Morais, tesoureira da agência
postal-telegráfica em Nossa Senhora do O, idem, idem;	 •

N. 34:762, de Eulália Emília da Silva, tesoureira da agancia
postal-telegráfica em Bonito, idem, idem;

N. 34.765, de José Nunes Queiroga, agente postal, interino, em
j.,agoa do . Carro, idem, de 1 de janeiro a 4 de julho de 1935;

N. 34.786, de Sofia Cavalcante de Athayde, agente do correio em
Mecacos, idu de 1 de janeiro a 15 de abril de 1935;

N. 34.787, de João Batista de Araújo, tesoureiro da agência
Postal-telegráfica em Leopoldina, idem, de 1 de janeiro a 31 de de-
gomar° de 1935;

N . 34.788, de Emitia, Bezerra Cavalcanti de Araajo, tesoureira
'da agência postal-telegráfica em Pesqueira, idem, idem;

N. 34.789, de Carmelina de Lima Pimentel, tesoureira da agência
postal-telegráfica em Tamandaré, idem, idem;

N. 34.793a de Maria das Mercês Feitosa, tesoureira da agência
postal-telegráfica em Jurema, idem, idem;	 •

N. 34.794, de José Rosas de Aguiar, agente postal-telegráfico em
Queimadas, idem, de 1 de janeiro a 28.de dezembro de 1935;

N. 34.795, de Guilliermina, Barbosa dá Silva agente postal em
Yapada, idem. idem;

N. 34.807, do Joanne. Patoja Dinoá, agente do correio cru Ma-
capá, Estado do Pará, de 1 de janeiro de 1915 a 31 de- dezembro do
1924;

N. 34.81t de Raimunda do Paula Ribeiro, agente postal, interina,
CM São Raimundo, Estado do Amazonas, de . 23 de janeiro a3 de março
do 1923;

N. 34.850, de Joana Vidal de Oliveira e Silva, agente do correio
em Segisrnundo Gonçalves, Estado de Pernambuco, de 1 de janeiro a
31 de dezembro de 1935;

N. 34.909, de Carnot Barreto de Siqueira e Melo, agente postal-
telegráfico em São Bento, no iesmo Estado, de 1 de janeiro a 10 de
fevereiro de 1935;

N. 34.927, do Jasé Alexandre Pereira, agente postal em Barrei-
rinha, Estado do Amazonas, de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1936;

N. 34.953, de Moisés Francisco de Me/o, tesoureiro da extinta
Adm. dos Correios do Est. do Rio de Janeiro, de 1 de janeiro de 1929
a 31. "de dezembro de 1931;

N. 34.954, de 'Crispim Moreira, agente do correio em Gustavo
da Silveira, Estado' de Minas Gerais, de 1 de janeiro de 1931 a 27 de
junho de 1936;

N. 34,964, de José Francisco de Oliveira, tesoureiro da agência
postal-telegráfica em Belém, Estado do Piauí, do 1 de janeiro de 1929
a 31 de dezembro de 1936;

N. 34.966, de Maria Serafina UclaSa Cavalcanti, agente do correio
em Arruda, Estado de Pernambuco, de 1 de janeiro a 31 de dezembro
ae 1936;

N. 34.977, de Raimundo Soares, agente postal embarcado n. 8,
da Diretoria Regional dos Correios e Telegraphos no Estado do Ama-
zonas e Acre, de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1936.

O Tribunal julgou gaitas os reponsáveis e mandou lavrar os
competentes accórdãos.

N. 26.024, de Sebastião Ferreira Cardoso, colletor federal em
Campos, Estado do Rio de Janeiro, de 1 de fevereiro de 1930 a 25 de
junho de 1931:

N. 34.809, de Cristina Seabra Belo, agente do correio em S. Do-
mingos de Boa Vista, Estado do Pará, de 1 de janeiro de 1915 a 31
de dezembro de 1924;

N. 34.832, de Francisca de Sousa Ribeiro, agente postal em Pa-
drao, Estado de Minas Gerais, de 17 de junho de 1922 a 31 de dezem-
bro de 1935;

N. 35.021, de Etelvina Maria de Jesús, agente do correio em
Carmo do Paranalba, Ratado de Minas Gerais, de i de janeiro a 31 de
dezembro de 1936.

O Tribunal julgou os responsáveis em crédito pelas importâncias
de 234$480, 27$720, 10$800 e $600 e mandou lavrar nêsse sentido os
competentes acórdãos.

N. 34.742, de Albertina Albert Sauer Araújo, agente do correio
em Parnamerim, Estado de Pernambuco, de 1 de janeiro a 31 de de-
zembro do 1935. — Converteu-se em diligencia o julgamento, para que
se informe qual o verdadeiro nome da responsável.

Do comprovação de adiantamentos: -Recebidos nas delegacias'fiscais:
De 25:500$, em 28 de julho de 1936, pelo assistente-técnico da

'Estação Experimental de Plantas Têxteis, em União, Estado de Ala-
goas, engenheiro agrônomo José Dantas Mendes, para despesas de ju-
lho a setembro;

De 1.727:824$800, em 8 de janeiro de 1937, na Delegacia Fiscal
do Estado do Paraná, pelo comandante do 1° batalhão de sapadores,
tenente-coronel ?Janne' Maria Castro Alves, para despesas com a

construção e conservação das estradas do rodagem dos Estados do Pé.raná e Santa Catarina.
O Tribunal julgou comprovada a aplicaçãO dada aos adianta-

mentos.
De 2:500$, em 25 de março de 1935, pelo 30 atida, da raspe..

tona de Seguros da 6' Circunscrição, em Pôrto Alegre, Estado do Ria
Grande do Sul, Norival Piranaguá de Andrade, quando auxiliar da
84 Inspetoria Regional do Ministério do Trabalho. — O Tribunal coita
verteu novamente,em diligência o julgamento para que a Delegacia
Fiscal em Pernambuco informe qual a data exata do entrega do adian-
tamento.

• De 4.000:000$000 em 1932, pelo tesoureiro da Mele de Viação
Cearense, Francisco Rodrigues de Oliveira, da Tesouraria da Inspe-
toria Federal de Obras Contra as Secas, para despesas de novembro
e dezembro. — O Tribunal julgou comprovada a aplicação do
adiantamento.

Foi finalmente aprovada a redação dos acórdãos lavrados nos
processos julgados nas sessões indicadas e apresentados pelos se-
guintes relatores:

Sr. auditor A. Oliveira Lima:
Sessão de 9 de junho de 1937:

Na. 34.885, de Lídia Alves Arado, tesoureiro da agência postal-
telegráfica em Santa Cruz, Estado de Pernambuco, e 34.901 de Antô-
nio de Melo Lune, agente postal-telegráfico em São Bento, no mesmo
Estado, considerando-os quites e mandando expedir-lhes as compe-
tentes provisões.

Sr. auditor Rogério de Freitas:
Sessão de 1 de abril do 1936:

N. 28.547, do Armando Farina, coletor federal em Prata, Es-
tado do Rio Grande do Sul, no qual se aprecia também a situação
dos respectivos escrivães, José de Campos Borgas e Atílio Pesáato,
considerando o coletor em débito pela importância de 3:610$089,
condenando-o ao seu pagamento no prazo de trinta dias e declaran-
do os escrivães quites para com a Fazenda Nacional.

Sessão de 9 de novembro de 1936:
Ns 29.507, de Reino de Carvalho Filho 1° tenente, intendente

naval, e 29.543, (le .José alariano cie Faria iiias, capitão de fragata,
comissário, consider:Indo-os em alcance pelas importâncias de réis
1:2M1C0 e 469$797, rospeetivarnente , e condenando-os ao . seu pa-
gamento no prazo legal.

Sessão de 30 de novembro de 1936:
Na. 32.307, de Pedro Iterbster de Sousa Pinto, escriturário da

Inspetoria de Obras Contra as Secas, ém comissão de estudos na
Baía e Sergipe, relativo à comprovação do adiantamento de reis
521:250$000, recebido em 1934; 32.993, do Almir da Mota Cordeiro,
encarregado da estação rádio-telegráfica em São Francisco de Jara- .
raca, Estado do Pará; 33.435, de Manuel do Vale e Silva, soleter
federal em Itaocára, Estado do Rio de Janeiro, no qual se aprecia
também a situação do respectivo escrivão Juvenal Chevrand; 33.626,
de Fernando Teixeira .de Melo, tesoureiro da agência postal tele-
fónica em Arraial do Cabo. Estado do Rio de Janeiro; 33.656, de José
dá Silveira Moreira, enearregide do Depósito da Inspetoria de Águas
e Esgotos; 33.651, de José Macedo, encarregado do Depósito da
Inspetoria de Águas e Esgotos; 33.766, de Antônio Gama e Silva,
1° tenente, intendente naval; 33.767. de Antônio Fernandes de Mou-
ra, capitão-tenente, intendente naval; 33.807; de Fradisco Tomaz do
Oliveira Júnior, 20 tenente intendente naval; 33.922, de Mário Ro-
cha de Figueiredo Lima, capitão-tenente; 33.923, de Pedro Sebastião
Omena, sub-oficial; 33.924, de Fernando _Garcia Vidal, capitão-te-
nente, Q. M. •, 33.925, de Otávio Palhares Pinho, capitão-tenente,
Q. M.; 33.926, de Luís Clovis de Oliveira, capitão-tenente; 33.927,
de Carlos das Chagas Diniz, capitão-tenente; 33.947, de Francisco
Tomaz de Oliveira Júnior, r tenente, intendente naval; 33.948, do
José Heráclio do Rêgo, capitão-tenente, médico, considerando-os qui-
tes, mandando expedir-lhes as competentes provisões e declarando
também quite o escrivão acima aludido, Juvenal Chevrand,

,Sessãci de 4 de janeiro de 1937:
N. 32.446, de Raul Alves da Rocha Paranhos, 1° tenente, com-

missário da reserva de 1' classe, considerando-o em alcance pela im-
portância de 48:775$195 e condenando-o ao seu pagamento no prazo
de trinta dias.

N. 33.534, de Carlos Maximiano Cunha, armazenista da Inspe-
toria de Águas e Esgotos, considerando-o 'quite e mandando expedir-
lhe a competente provisão.

N. 14.282, de Sebastião Mascarenhas Barroso, chefe, do Serviço
de Prophilaxia Rural, no Estado da Bafa, relativo à comprovação
do adiantamento de 4:000$000 recebido em 1921, considerando-o
quite e mandando expedir-lhe a competente provisão.

Sessão de 19 de janeiro de 1937:
Ns. 32.852, de Tito Valente do Couto, administrador, em comis-

são, da Mesa do Rendas Alfândegada em Capacete, Estado do Amaa
zonas; 33.476, de Antônio Queiroz da Silva, aádiodiarista, encarregaa
do da estação de rádio de Obidos, Estado do Pará; 33.477, de no.
drigo Salgado da Silva, rádiodiarista, encarregado da estação de rá-
dio de Santarém, no mesmo Estado; 33.486, de Francisco Peixoto
Perre, rádio-diarista, encarregado da estação- de rádio de Salinal
(costeira), no mesmo Estado; 33.658, de Otávio de Araujo Viana
armazenista da Inspetoria de Águas e Esgotos; 33.810, de Jaime Art4
tônio Gomes, capitão-tenente, intendente naval; 34.158, de Adalber.
to de Barros Nunes, capitão-tenente; 34.159, de Loé Gutierrez Sima
capitão de corveta, O. M.; 34.169, de Júlio Marcondes do Amara

d?ntista naval; 34.184, de Luís OMITI
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Brasil, capitão-tenente; 31.187, de Pedro Afonso Main, secretário
civil da Capitania dos Portos do Território do Acre; 34.188, de Eu-
elides de Sousa Moreira, V tenente, médico; 3 .4.214, de - João Paiva
de Azevedo, capitão de corveta; 34.217, de Enclides^ de ousa Braga,
capitão de corveta; 34.218, do Nelson Aquino de Andrade, capitão-
tenente; 34.219, de Leonel do Santa Crliz sAragão, capitão de corveta,
O: M.; 34.254, de Paulo de Oliveira, 1° tenente; 34.269, de . Lu's
Carta s Le,yrand, 1° tenente, farmacêutico; 34.174, de Mário Cândido
Coutinho Nevares,. 1° tenente, intendente naval; 34.175, de João Ba-
tista Correia de Abreu. 2° tenente, intendente; 34.179, de Carlos
Sanderson de . Queiroz,. capitão de mar e guerra, considerando-os
quites e mandando expedir-lhes as competentes provisões.

Sessão de 26 de janeiro de 1037:
• Ns. 32.769, de Osmar Santos, tesoureiro, interino, da agencia,
postal em Vila Feijó, Estado do Amazonas, 34.122, de Jose Luís de
Araujo Goiano, 1° tenente, 34a123, de Raul Helmold de •Sonsa Soa-
res, capitão-tenente, intendente naval; 34.124, de Luis Antônio de
NIedeiros Neto, 1* tenente, 34.125, de Juvenil Lopes, capitão de cor-
veta, farmacêutico, 34.127, de .Alvino Ludgero de Aguiar, patrão 'de

- embarcações da Capitania dos Portos do Estado do Espirito Santo;
34.128, de Sabino Lopes Ribeiro Junior..1 . tenente. medico; 34.129,
de Antônio Fernandes Lobato, 2° tenente, intendente naval; 34.132,
de João Marques Guimarães, agente sda Capitania dos Portos 'do Es.s
Lado do Paraná. em São Mateus; 34.135; de Boanerges' Bezerra da
cunha, 1° tenente, intendente naval; 31.136. de Rubem Saha, capi-
tão-tenente; 34.146, de Paulo • de Oliveira Toledo. capitão-tenente,
intendente naval; 34.147 de João Mariano Rodrigues, patrão de em-
bereações da Capitania dos Partos 'do Estado do Paraná; 3J . .148. de
Josa Ávila Goulart, capitão-tenente; .34.149, de Aeir Dias , de Car-
valho Rocha, 1°. tenente; 34.151. de José Luis de Anui() Goiano,
1° tenente; 34.152

'
 de Moisés de Queiroz Lopes. capitão de eorvêta,

!ntendente naval; 34.154, 'de. Oscar Alves de Souza, 2' tênente. in-
tendente naval; 34.160, de João Eduardo Seco, .2' tenente; 34.1G1,
Pedro Pena Brightmore,. 1° tenente; 34.163. de Raul de Seu Tiago
Dantas, capitão-tenente; 34.164, de Leônidas . Marcos da Conceisão,
capitão-tenente; 34.249, de Newton Campos de Figueiredo, capilãa.
de rorvêta QM; 34.264, de'Greuoriano Lima, 2° faroleiro, do taro!
de Aracaju, Estado de SergiPe; 34.277. de afariam de Loiata P s-,
voa, tesoureira dá agência postal-telegráfica em Barão de 'Maná, Lis-
trilo Federal; 34.279, de Georgina Laranjeira Duarte, tesoureira, in-
terina, da agência pastai-telegráfica em Ramos, Distrito Fetleeelt
24.281, de Juvenil Lopes, capitão de corveta, médica auxiliar da En-
fermaria de Copacabana; 34.a85, de Pedro Afonso Mata, secretário
civil da Capitania dos Portos do Território do Acre: 34.286„ de Or-
lando de-Morais, secretário tia Escola de . Marinha Mercante do Es-
tado do Pará; 34.287, de Ifernia»0- Soares . de Souza, 1° tenente, ID.:5-
oiro; 34.300, de Maria Francisca de Lira e Silva, tesoureira da a,gse-
ria postal-telegráfica 'em Cabo, Es'oado rio. Pernambuco; 34,301, de
Joana Herculina cio Barros Correia, tesaureira da agencia postai-
ddegráfica em Aninho, no mesmo Estrito; 34.302; de Francisca de
,iiqueira Campos, tesoureira da agência postal em Custodia, . idem:
.i1.31)7, de Leopoldina Martins, agente ekfl fillle4. e g de, tesoureira da
agtaicia postal-telegráfica em Campos Novos, Estado de Santa Cata-
tina: 34.310, de Alfredo Severo Vargas. agentes corá fançõe.s da te-
oureiro agencia postal-telegráfica em Boni Retiro, no mesmo

Estado; 34.312, do mesmo responsável; 34.3t3, de João Pedro Car-
reirão Junior, ex-agente com funções de tesoureiro da agência pos-
tala-telegráfica em Bom Retiro, no mesmo Estado; 34.328, de Cláu-
dio Amazonas Fernandes, "tesoureiro da agência postal telegráfica em
Itaeoatiára, Estado dg Amazonas, considerando-se quites e • mandai:a-
rio expedir-lhes as competentes provisões.

N. 31.283, de Adelina Souza, agente com funções de tesourclra
da agência Postal:telegráfica em Biguassú, Estado de Santa Cataeina,
cesisiderando-se em 'Crédito. pela' importancia de 28800 e mandando
expeilir-lhe a competente provisão,.

Sessão de 2 de, juritis) de 193: :, 	 .	 ,
N. 29.832,-de ~atice Meringer do Nascimento, agente do '2 ,r-

'cio de Galdinopelis, Estado do Rio de Janeiro, considerando-se quite
• mandando expedir-lhe a competente provisão.

N. 31.287, de João Manuel Guedes Falcão, coletor federal soo
Caxias, Estado do Rio Grande do Sul, no qual se aprecia também a
situação do escrivão. Samorim Gustavo de Andrade, considerando-os
em alcance peias importa/lei :as de 868$999 e - 2578615 e condenmen-
do-os ao seu pagamento no prazo da: lei.	 •

Ao Sr. aueitor Ernesto Clandino:	 ' •	 . •
Sessão de 7 de abril de 1937:
Ns. 32.946, de Maria da Conceição' Nolasco, agente do correio em

Aparecida, Estado do Rio de Janeiro; 33.200, de 13raolino Cândido
dos Santos, agente do correio em Bom Jesus da Penha, , Estado'de Mi -
tas Gerais; :43.201, de Jubilai; Gomes da Silva, agente. do correio daru do Jordão, território do Acre; 33.235; de Francisco de Paula
Janeli, escriturário da Capitania dos Portos do Estado tio Rio •Orando
de Sul, em Pelotas; 33.236, ue Nelson Ferreira de Castro, secretária
interino da Capitania doa Portos DO Estado de São Paulo; 33.252,
de Cindo de Senna Santos, 2" tenente, intendente naval; "33.253,
Ildefonso Cisneiros, capitão de corveta, médico; , ,33.339, de Maria
Póstuma de Menezes Beiniz, agente do correio em :alataraca, EStad0
da Paraíba do Norte; 33:340. de Bilisio Ferreira de Melo Ramos,
agente, com funções de tesoureiro da agência postal-Mefaulea ean
ante, Estado da Paraíba do Norte; 33.368, de •larindo Boaventiusi
Ptedrigues de Oliveira, encarregado do No m -	 clar:nk):,

Boaventura Rodrigues de Oliveira, encarregada da estação-rádio de
Cieve/andia, :Estado do Pará; 33.369, de Leonor Machado' Sampalop
agente do correio da Praça F/oriano Peixoto, em Belém, Estado de
Pará; 33.370, de Luiz Tomaz , da Conceição, radiediarista; encerre.,
gado da - estação-rádio de Cachoeira, Estado . do Pará; 33:371, de EUse
dora de -Avelar Gusmão, agente postal-telegráfica em- Cachoeira, ne
mesmo Estado, 33.372, de Roque de Souza Penaforte, agente do eong
reio; interino, em Clevelandia, no mesma Estado; 33.373, de José
toriano de Brito, agente do correio da mesma localidade; 33.385, de
Luzia Luc,chini i agente do correio em São João de Petrópolis, Estado
do Espirito Santo; 33.467, de Manuel Pógi do Araujo capitão-tenente,
33.472,-de João Batista'Ferreira,-suh-assistente do Serviço Técnica
dó Café no Estado de São Paulo; 33.587, de Maria Conceição de
tro Saldanha, agente do correio de Praça . Maná, Distrito Federal;
33.588, de ,Galdino Coutinho, agente daeorreio em Estação D.
dro Ti, Distrito Federal; 23.589, de Manieta Ferreira da  'gilva, agente
do -correio em Barra de Guáratiba, ,Distrito Federal; r' f.661,.cle Ce-;
cilia- de Araujo Melo, agente dó correio em Queimai 	 Estado da
Paraiba , do Norte; 33.662, de Ar quimina de Carvalho ¡ ramo; tesou-
reira, da agência-postal-telegráfica em Abaete, Es do do Pará;
33.664, de ,Cárnien Cunha Eilgueiras, agente do corre, h de Mulungu,
Estado 'da Paraíba do Norte; 33-.665, de Francisco do uva Carvalho,
agente do correioem. Santo Aleixo, Estado do Rio de oleiro; ,33.677,
do, Helena Porto ilarrero Pinto de Mendonça, tesoure ra da agênbia.
postal em São Francisco Xavier, nesta capital, consid rando-se qui-
tes e mandando expedir-lhes as. competentes provisõi s. •

•Ns. 33.092. de. Cecilia NVerneck. Garcei, agente /o correio em
Catumhf, Distritii Federal, e 33.337, de Eugênia ( liveira, agente
postal-teléfônica em Barracão, Estado de -Santa -Cat dna: eonside-
gando-as ein crédito . peias importâncias de-1$ e 80$ e mandando ex-
pedir-lhes 'às competentes provisões. '•
• • Nada mais havendo a tratar,. o Sr. ministro pies lente, designou
o dia 7 de blho a entrar, para a s'eguinte sessao ord : iária de julga-
mento de processos da mesma natureza, declarand. encerrados os
trabalho,

ATA N. 86 — SESSÃO ORDINAICÁ EM 30 DE JUN11 DE 1937

Presideocia da Sr. - Min is'ro 'Comino Soares, de louro. —
curador, Dia aaleaeo Weruerk.	 Secretário, . pr J ,sé, de Moraés.

Presentes os .Srs. ministros Tavaues de Lira, T'
'Otavio Tarquinio, ituben Rosa, José Américo e B
foi aberta a sessão.	 •
. .Relatados pelo Sr. mi p istro Tavares de Lira:

Ministério da Agricultura:	 •
Aviso p. 2.584, de 12' cie junho atual, solicitando

de 300:0008006 ao e.ri-genheiro.. de -minas da classe .1
Fomento .da Prodoc,,ão Mineral, Irnack Carvalho d

'atender, durante os meses de junho, juiho e agosto do
despesas com o pessoal admittido e COM a aquisição
instalações,lestudos e trabalhos em geral; para pese
nos Estados do Pará, Amazonas, Baia, Espirito Santi
Acre. (15.672). — Ordenou-se o registro do adean

Ministério da Fazenda:
-	 Processos de concessao-

asse da Fábrica
833)

faroleiro de 2°
ado do Espirito

de 2°. classe do

tutorias cie, que

ta tio respextivo
Ot' das embarca-

Estado de Ala-
da apostila feita-

uivado Dr, José
lo Departamento
ia em 1 :915$700

concessão è da

Ministério da Guerra:-	 • •
- • . n. 734,- de 27 ,de janeiro último, da Di
do Exercito. retnettendo 20 processos .de • dividam
exercícios findos. mis. 381 a 400. na importância tol
(3.417) — O Tribunal julgou proeerlente -as dívida
os ns: 381 e 100. encaminhando-se ,os respectivos
assferentes ,as demais dividas, ao Ministério da Fa;

• .31i:à:siar:o 'da Jostica e Negócios Interior
•Aviso n.	 deet9 de junho atual, transtini

ri 1.a92. (.U.• 3 anterior,' que abre o credito e
rara pagais:Peto	 gr:C..ifiereões a funcioriários qu
netm do presidente, 110 . f b'tmm'i;cn des Deoutados, (15.
;:,e. o dnistre de credito e Ja soa distribaieão. 	 .

',De aposentadorias:. •
• A Romeu Cândido,. no legar de operário de 2° 1

de Poivora sem .Fuinaça, Explosivos de Piquete. (1:1
. A José Francisco de Souza Cajueiro, mu togar c

classe, encaregatio do farol de Santa Luzia, no Es
Santo. (13.668);
.	 A. Honório : Dias Barbosa. no togar de operáric
trsenal de Guerra do Rio dé Janisieo (13.697):

Ordenou-se o registro da- concessão 'das apose
se- trata.

De melhoria da: aposentadoria com apostila f e

título . de concessão, a lzidro Pereira da Silva, rema
.ções da Mesa .de Rendas Alfandegárias de Penedo,
ges. (7.470). — 'Ordeno-o-se o,registro da concessin

• no título de inatividade. •

' De montepio 'Tereza Costa de Menezes, 1
Caetano de Menezes, inspetor saniffiria aposentado.
,Nassione/ de Saúde Pública, com a despesasclassifie:

3:099$600: (14.784) — Ordenou-se o registro , (
deapesa classificada.	 • • •

tOrifl de Findos
recon nee idn s de

.1 de 14:3168100a
relacionadas sob

rocessos esima os
!tida.

rido c6pias do de,
pedal de 40:900$,,
servem no gabl-

70) .	 Ordenou-
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Ministério da Viação e Obras Públicas:

. Ofício na S/A 440, de 21 do junho atual, da Comissão Central
de Compras, com o termo do contrato n. 251, celebrado com a firma
F. 11. Moreira ea Comp .., para fornecimento de um recorder fotoelé-
trico ao Departamento dos Correios e Telegrafos. (15.461) — Orde-
nou-eo o registro do contrato.

— Relatados pelo Sr. ministro Thompson Flores:
Ministério .da Fazenda:

Processos do concessão:
aposentadorja ao major honorário Emílio de Uzeda, no ;ogar

sle 1° oficial da Secretaria de Estado. da Guerra.. (12.985) — Orde-
nou-se o registro da Concessão da aposentadoria.

De montepio:
A Corinto Haidéo Rodrigues Araripe, viuvo de Luiz Nesvton de

Aledaar Araripe, mestre de gynástica e natação da Escola de Aproa-
dizes Marinheiros do Estado de Minas Genes em Piratidra, com a
despesa classificada em 1:103$200 e 2•:400$000. (13.385).

A Neusa Alves de Freitas e outros, filhos de Sebastião Cardoso
do Freitas, 1? sargento da Armada, com a despesa classificada em

: •d60.4000 e 5378600. (13.182))
• ordenou-se o registro da concessão das pensões de montepio e e
da despeea classificada.

1/a meio soldo e montepio a Leocaralia Boente da Silva, viuvo do
Alfredo Silva, sub-oficial da Armada. (8.971) — Ordenou-se o re-
gistro da concessão das pensões de que se trata.-
• De montepio a Heroína Teixeira da Silva, viuvo de José Baptista
da Silva, 2° sargento d t. Armada. (6.135) — Ordenou-se o registro
da concessão da citeua pensão.

De reveraão de ilido 'soldo e montepio .a Margarida Maria Burla.
niaqui Vaz e outras, filhas de Tancreelo Burlatnaqui de Moura, almi-
rante, graduado,. reformado, (14.957) — Ordenou-se o registro da
concessão das pensões • de montepio e meio soldo de que se trata.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Aviso n. 1.297, de 11 de jimbo atual, solicitando providências

afim de que, por conta da sob-consignação n. 14 do Anexo 12 da lei
300, de 13 de novembro de 1930. seja distribuida à Delegacia Fiscal
no Estado do Ceará a importancia de 5:0003000. (15.680). — Or-
denou-se o registro da distribuiç'eo de que se trata. • :
• Aviso n. 1.108, de 23 de junho corrente, transmitindo cópia do
contrato firmado pelo Departamento dos Correios e Telegrafoa com
o Sr. Angelo }asile e sua mulher, D. Maria Cerquari 13asile, para o
arrendamento do prédio sito à roa Gabriel Vileta n. 21, na cidade de
Igarapava, Estado de S. Paulo, destinado ao funcionamento da Agência
Postal Telegrafica da mesma cidade. (15.608 —. Recusou-se regis-
tro ao contrato, palas fundamentos constantes do parecer doeSr. pro-
cuaadf

Ofício n. S/A. 444, de 21 de junho atual, da Commiss5o Central
de Compras, , com o termo de contrato n. 255, celebrado com a firma
B. Herzog, para fornecimento de drogas à Estrada 410 Ferro Central
do Brasil.. (15.409) — Recusou -se registro ao contrato, pelo funda-
incito a que se referem 03 Pareceres.

— Relatados pelo Sr. ministro Otavio Tarquftlio•
Proee;sos:
pe pagamentos:
1) , ! 310 00 a Newtoa Goulart, de dividas de exercícios findos.

(13.100);
D-' 3:e8ite000 pela Delegacia Fiscal em São Paulo, idem,

(12.:6) .
— -Ordonnu-Se o registro das nadas despasas.
Da conressio de -aposentadoria
A Carlos Noberto Rousseau, no logar de servente de 1' classe

do Arsenal do Guerra do Rio de Janeiro. (12.9771.
Virgílio Rangel do 'Abreu, no legar de operário de 1' classe

da oficina de a lfaiates rio Estabelecimento de Material de Inten-
dência da Guerra da l' Ragião Militar. (13.079).

A Manuel Maria Gomas, no lagar do operário de 4° classe do
Arseoal da Guerra do Rio de Janeiro. (13.009)

• - Ordenou-se o registro da concessão das aposentadorias.
el Manuel Luís . Sampaio, no togar de operário -de 5' classe da

Fábrica de Cartuchos de Infantaria. (12.983). — O 'fributial
ordenou o registro da referida aposentadoria. oficiando-so ao
Tesouro Nacional no sentido da retificação indicada na informação.

A Brigido da Conceição Souto, no togar de foguista da Pairo-
monja do Arsenal de Marinha do Estado do Pará. (12.981).

• A Med da Costa . Araújo, no togar de auxiliar de 3° classe da
Fábrica do Cartuchos de Infantaria: - (13.005).

-- Recusou-se registro á concessão das aposentadorias, pelos
fundamentos a que se referem os pareceres. Foram votos vencidos
OS dos Srs. ministros Otávio Tarquínio,.Ruben Rosa e Bernardino
41Ie Souza.
• .Ministério da •Viação e Obras Púbicas:
• Aviso n. • 2.307,- de 12 de junho atual. pedinio o pagamento

importância de .. 203:7958400 . a Leão Ribeiro Ct Comp. Ltda.,
rovoniente de serviços prestados, no corrente ano, em proveito de
irsteria de Saneamento da Baixada Fluminense. (15.792). —

Ordenou-se o registro da despesa.
. •

Teigrafos. (15.473). — Converteu-se em diligência o julgamentea
para o fim a que se referem o Corpo instrutivo e o parecer e@
Sr. Procurador.

;Ns. SIA 123, de 24 do maio findo e SIA 452. de Ju nho atual,
relativos ao pedido de reconsideração da decisão do Tribunal oittO
negou o levantamento da caução prestada por Tattneri Comp.
para execução do contrato n. 386, de 1934. (12.735 c 25.62d). —
O Tribunal resolveu manter a sua anterior decisão.

a_ Relatado pelo Sr. ministro Rubel Rosa:
Ministério da Fazenda:
Promoção n. 33, de 16 de junhb atual, do Se. Procurador,

com o número do Oftirio Oficial de 26 de maio findo, no qual Vem
publicado o termo de contrato n. 195, celebrado pelo Minist rio
da Fazenda (Comissão Central de Compras) com Luiz Ferrando te
Comp. Ltda., para fornecimento ao Laboratório de Saúde Público.
(14.911). — O Tribunal converteu em diligência o julgamentss,
Iama serem apresentados:

n) prova de personalidade jurídica da firma contratantan
b) instrumento de mandato conferido a Otto Hungerer;
c) prova do cumprimento da lei de 213 referente ao exercício

de 19'36;
a) recibo da caução.
— Relatadas pelo Sr. ministro José Amérlao:
Ministério da Fazenda:
Ofício n. 1.913, de 28 de junho atual, da • Comissão Central

de Compras, com a falba do pagamento dos funolonários da mesma
Comissão, referente ao citado mês, na important:Ia de 121:874900.
(16 118). — Ordenou-se o registro da despesa.

— Relatados pelo Sr. ministro Bernarrlino do Souza:
Ministério da Fazenda:
Processos de conce.sSão de aposentadorias:
A Paulino de Oliveira, no legar de operário do .1' classe de

Arsenal de Guerra do Rio de Janeiro. (12.997).
A Afonso Ferreira Campos, no logar de operário de 3 0 classe

da Fábrica do Cartuchos de Infantaria. (13.013).
A Benedito Ribeiro de Freitas. no logar da coletor da; rendas

federais na Capital do Estado de Goiás. (13.335).
— Ordenou-se o registro das aposentadorias de que se trata.
A Benedito Soares da Silva, no logar de contra-mestre do Ar-

sena l de Guerra do itio de Janeiro. (12.989). — Converteu-se era
diligência o julgamento, para o fim a que se referem os pareceres.
devendo-se oficiar também ao Ministério da Marinha como ao da
Guerra, no sentido de ser eia

 
ao, idênticos, cumprido o que diapee

o art. 2.^ do decreto 19.838 de 9 de abril de 1931.
A Benedito Francisco Chagas, no legar de servente de 1° classe

da Fábrica de Pólvora sem Fumaça. (13.011). — Recusou-se re-
gistro á conce.saão da aposentadoria, pelo fundamento dos pareceres.
Foram votos vencidos os dos S.rs. ministros Otávio Tarquinio, Ruben
Iteaa e Barnardino de Souza.

Ministério da Guerra:
Ofício n. 415, do 13 de janeiro último, da Diretoria do Fundes

ea Exército, remetendo 20 processos de dividas reconhecidas de
exercícios findos, de ns. 61 a 80, na importância . total de
35:8068100. (3.168). O Tribunal resolveu que seja excluída e
eiv:da, relacionada sob n. 68, por compreender uma parte preaa
crita, procedendo-se quanto ás demais, nos precisos termos do
parecer do Sr. Procurador.

linistério da Viação e Obras Públicas:
Oficio a, SIA 446, de 21 de junto atual, da Comissão Central

da Lompras, com o termo de contrato n. 257, celebrado com a
foaea Cari Zeisa, para fornecimento de Microscópio É Estrada de
Ferro Central do Brasil. (15.1-43). ---- Ordenou-se o registro do
contaa to .

Nada mais havendo a tratar,. o Sr. ministro presidente designou
o jia 2 de julho a entrar para a seguinte sessão ordinária, ~la-
nudo encerrados os trabalhos.

•ÁT... N . 87 —. SESSÃO oRDINÁRIA EM 2 DE SUMO Da 1932'

PrcO.dên ,,io da Sr. .mini3tro Camilo Soares de Moura — Procurcsegor.
Dr. Alvaro Ircrru,ck	 Secretdrio, 11». 108d de Aforais

•
Presentes os Srs. ministros Tavares de Lira, Tompson Flórea,

Otávio Tarquínio, Ituben Rosa, José Américo O Bernardino de Souza,
foi aberta a sessão.

Relatados pelo Sr. ministro Tavares de Lira:
Ministério da Agricultura:
Prornoçõea n. 36 do 22 de junho próximo findo, do Sr. Pu-,

curador, com o número do Didrio Oficiai de 5 attterlot',. no tiritai
vem publicado o termo de acôrdo celebrado nela Mintatério dei
Agricultura com o Estado de Mato Grosso, para execução do Código
Florestal no território dêsse Estado, de conformidade com o g írd'
do art, d..° da Constituição Federal. (15.492). — O Tribunal doe
cidiu que nada tem a deliberar por emquanto; de vez que ainda,
não se deu a aprovação do acórdo pelo Poder Legislativo

Ministério da Educação o Saúde:
A'	 :	 •
N. 1.183, de 18 de junho findo, solicitando a distribuição aé

Tesouro Nacional da quantia de 58:2008000, afim de atender, tm
corrente ano, ao pagamento dos diretores do Instituto Nacámal
Pueiocultura e do Hospital Estácie de Sá, á conta da verba • Ca'
sub-cons ienação n. 3. (15.963). -- Ordenou-se e rogiotra ;0.e,
pesa, por distribuição de crédito.

0,1elos do Comissão Central de Compras:
. N. SIA 445, do 21. com o termo de contrato celebrado com a.

Ciompanhia Brasileira de Motricidade Siemens-Schuckert, n. 254,
))ara fornecimento de Uegohmetro ao Departamento doe Correios e
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*•• . ,, N. 1,100, de 98 de maio último, pedindo n• entrega do adian-
inmena) de 13:5008000 ao zelador da Escola Nacional de Belas Artes.
PoUrio da Cunha Me:o, para ocorrer ás cia4eSas de ligeiros
réparos naquêle edifício, nos meses de abril a junho do corrente
'no. (16.618). .--- Ilecusou-se registro á despesa, pelo fundamento

11 que se refere o parecer.	 •	 .
Ministério da Fazenda:
Processos: •
De pagamento de 408100 á Companhia de Navegação Lloyd

eraslleiro, de dívida de exeadcio findos, (9.6t1). — Ordenou-se
O registro da despesa.

De concessão de pensão especial a Maria.. Dolõres Coelho dc
41encar o outra, irmãs solteira.s de António Codho de Alencar, 20
Wncnte do Exército Nacional, com a despesa is:assifieada em
)5 •Zi73$100 e 7:9908200. (7.872). — Ordenou-se r, registro da con-
lessão das pensões especiais e o da despesa classificada.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores: .	 n
Oficio n. SIA 514, de 25 de junho findo. da Comissão Cenlral

de Compras, pedindo reconsideraça .o da decisão do rribunal pela
qual foi recusado registro a despesa da 58:3828090, relativa aoioagamento, por fornecimentos efetuar:os ao lUln i stério da Justiça.

r Alberto de Araújo & Comp. e 011: ros . (15.O11) , — O Tribunal.
. olveu manter a sua anterior decisão.

Ministério da Viação e Obras PUblicas:
Ofícios da Comissão Central de Compras:
N. 4.202, de 17 de junho finde, pedindo o pagamento de

i82:100$000 a Alexandre Ribeiro & Cl yno., por forneelnemles feitos
á Eotrada de Ferro Central do Brasil. (15.851). — ordenno-se o
ecg'stro da despesa.

N. SIA 519, de 26. com o 1, , ieno de contrai.) n. 259, celebrado
!om a Companhia Nacional de M•eninas Comw .ciais S. A.. para
fornecimento dó máqUina impre.s.sora alu I ligraen ao Departamento
103 Correios e Telégrafos. (15.872). — Ordenou-se. o registro do
iontrato.

Ns. SIA' 291 e SIA 398, de 7 e. 18. relativos ao termo de con-
trato n. 216, celebrado com a firma M. Almeida & Comp„ para
fornecimento de máquina para forjar parafusos á Es;rada de Ferro
Central do Brasil. (14.134 . e 14.871; . — Converteu-se em dili-
gência o julgamento, para que a dita Estrada preste o eselarechnento
de que trata a parte final da inforin ição do Carpi-, Instro;j1- 0,• de
fls. 24 do processo anexo.

N. SIA 325, de 10. com o termo de contrata n. 220, celebrado
som a mesma firma, idem fornecimento de por as. (14.878). —
Converteu-se em diligência o julgamento, para o mesmo fim de que
trata a decisão proferida a fLs. 26 da processo.

— Relatados pelo Sr. ministro Thompson li'ló,res:
Ministério da Educação e Saúde:
Aviso:
N. 1.535, de 23 de junho findo, com o tento de contrato de

14080t0 do prédio da rua Bento Lishaa, ocupado .pelo Centro de
lbattsle n. 2. (15.582). — Ordenou-se o registro do contrato.

N. 1.525, de 23, pedindo providências no sentido de ser depo-
•Hada no Banco do Brasil, á disposição cio Dr. Clerk Yeager, repre-
sentante da Divisão Sanitaria Internacional da .Fundaeao Rockfeller,
nesta capital, a importancia de 4.000:0008000, referente ao 3° tri-
mestre, para atender ãs despesas com o serviço de combate e de-
fesa contra a febre amarela em todo o territorio nacional. ( 16 • 249 ) •
— Ordenou-se o registro "da citada despesa.

• N. 1.558, de 22, pedindo reconsideração da decisão do Tribu-
nal, pela qual foi recusado registro á despesa de 6:615$500 corres-
pondente ao pagamento de gratificações a funcionarios do Internato
do Colegio Pedro II. (16.139). — O Tribunal, em face das infor-
mações prestadas, reconsiderou a. sua decisão anterior, para o fim
de dar registro á despesa.

Ministério da Fazenda:t-	..Processo de concessão de pensão especial a Leonor de Avelar
do Morais e. outros, viuva e' filhos de Inácio de Morais, servente de
3° classe extranuineráno da pedreira de São- Diogo, da Estrada de
Ferro Central do Brasil, com a despesa elassificada em 2:0168000.
(15.018). — Ordenou-se o registro da concessão das pensões espe-
ciais e o da despesa classificada.

— Ministério da Justiça e Negócios Interiores: ,
Aviso n. 1.062, de- 1 de Julho atual, transmitindo cópias do de-

ereto n. 1.747, de 26 de Junho findo, que abre os créditos especiais
te 44:6788400 e 4:8008000, para pagamento de gratificações adido-
bale e de função a funcionarios da Secretaria do Senado Federal e
•pedindo a distribuição dos aludidos créditos ao Tesouro Nacional.
18.320). — Ordenou-se o registro dos créditos especiais e o da sua
istribuiçâo.

— Ministério do Trabalho, Industria e Comércio:
Oficio a. C-1.248137, de 5 de' Junho findo, pedindo o pagamento

Øe diarias a inspetora de Previdência Antonieta Paladino Ameno,
Is importancia de 5508000, por serviços prestados em Sergipe (1‘ta-
ragogipe). (15.588). — Converteu-se em diligência o julgamento,

 que se informe se a funcionaria de quem se trata seguiu para;
pr a Inspeção nos logares indicados e onde tem ela exere'cio efe-
o de seu cargo.

- — Ministério da Viação e Obras Públicas:
Ofícios da Comissão Central de Compras:

.	 N. 4.401, de 17 de Junho findo: pedindo o pagamento de réis
8848800 á Comp. Estrada de Ferro e Minas de S. Jerónimo, des:in
ecimento efetuado ao Ministériii da Viação. (15.847). — Or-

-50 o registro da despesa.

N.. SIA 521, de 26, com o termo de contrato n. 2tir celebrado
cem' a firma Stahlunion Ltd. para fornecimento de toé rodas do
aço, etc. á 'EStrada. de Ferro C: do Brasil. (15.876).‘, )rdenou-ea
o registro. do contrato. 	 •

N. SIA 434, de 21, idem, idem n. 245, celebrado c n a . firmã
Norton, MegaWr d.; Cia. Ltda.,...para fornecimento de retense ,s de linha
á mesma Estrada. (15..449). • — Converteu-se em diligêil a o julga.,
mento, para' que a' Cdmiásão Central de Compras diga st) .; .e a radio.
lucilo a :qiie se referem os pareceres. 	 .,

.. Relatados pelo iSr. Ministro Otávio Tarquiniot
— Ministério da Agricultura:

• Aviso n: 2:897, de 28 de Junho findo, -com cópias d acordo ce-
lebrado entre o Gôverno da União e o do Estado de 1 do Grosso,
para a instituição da assistência técnica direta aos agrict Lores, atra-
vez dos "agrónomos regionais". (115.059). — O' Tribunal ieeicliu que
nada tem a deliberar, por ernquanto, de vez (Pie o acon ainda não
teve a aprovação do Poder Legislativo.

Promoção 1,..a5, de 22, do Sr. procurador, com c número do
"Diário Oficial" de 3 anterior, no qual vem publicado n termo de
acôrdo celebrado pelos Ministério da Agricultura com , Estado . de
Mato Grosso. para a execução dos serviços públicos re11 .1vos á cias-
sificaçâo comercial do algodão destinado ao comércio e 1 msnmo den-
tro_do .Fstaclo, bem como a classificação de descaroçado -:s e prensas
de algodão, no territorio do mesmo Estado. (15.491). -,, • O Tribunal
decidiu (me, nada tem a deliberar por ora, cie vez que . acôrdo I35.0
teve ainda a aprovação do Poder Legislativo.

— Ministério da Fazenda:
Processos:

De levantamento da enueão prestada por Luilr. 	 .lemer Ltd.,
na jmpoetancja de 958700. para garantia do forneciti !ato de que
trato o contrato II. 29-1937. (15.890). — Aútorizou- . !	 o levanta-
Die.nto da caução..

De anulação Da Delegacia' do Tesouro Brasileiro a Londres e
transferência ao Tesouro Nacional, da importando de :¡ 145:0008000,
á conta da verba 1 a do Ministério cio Exterior — Pessolr — Sub-con-
signação ias. 1 e 3. (10.251. — Ordenou.se o regista, da transfe-
rência do crédito, feita a devida anulação.

De concessão de pensão especial a Flora, filha nad cal reconhe-
cida de António Prudente, trabalhador da Estrada de erro Central
do Brasil, com a despesa classificada na importando e 1:7048000.
(15.104): — Ordenou-se o registro da concessão e o 1 despesa.

Idem de melhoria de meio soldo com apostila lei no respecti-
vo título á- Ludovina Magno de Farias,,viuva do 1° te :ate do Exér-
cito, Albino José de Farias, com a despesa classifica, em 344$600
e 1348400. (13.389). — Ordenou-se o registro da com ssão da apos-
tila, ass4o ,como o da despesa classificada.

- _... 'ministério da Viação e Obras 'Públicas:
Avisos:

Nd 1.358, de 18 de Junho findo, pedindo o pagai; nto da quan-
tia de 254:472$500 . a • Alfredo Aires Fernandes, provd [ente de ser-
viços executados, no corrente ano, em proveito da E 1retoria de Sa-
neamento da Baixada Fluminense: (16.229). — Oullenou-se o re-
gistro da despesa. -	 -	 .

N. 1.290, (le-10, solicitando a distribuição da mportancia de
30:0008000 á-Delegacia Fiscal no Estado do Pará por conta da
sub-consignação n. 16, Il. XXIII do Anexo-12 da lei 31 1 de 13 de No-
vembro de 1936, para despesas de obras de proteção ! ) Porto de CR-
inetá: a cargo da Fiscalizaeâo tio Porto - do- Pará. (1 :678). — Or-
denou-se o registro da distribuição de crédito.

Ofícios da Comissão Central de Compras:
N. 3.952, de 10, pedindo o pagamento de 107 468400 á SIA.

Marvin e outros, de fornecimentbs feitos ao Minist io da Viação.
(14.779). — Ordenou-se o registro da despesa.

N..S1A 520, de 26, com o termo de contrato n. 20, celebrado com/
a'firma Corção Cardim SIA, para fornecimento de H lterial elétrica
ao Departamento dos Correios e Telégrafos. (15.87 ,i . — Ordenou-
se o registro do contrato.

iteiatados pelo Sr. Ministro Ruben Rosa:
— Ministério dá Fazenda:
Processo de pagamento de 8:7208000 a Felipe 1 j moel,. de divida

relacionada pela Comissão Apuradora da D'vida P ssiva da União,
de indenização por prejuizo causado pela revoluçãO riograndense de
1932. (10.011). — Deu-se registro á despesa.'

Oficio n. 9.360, de 28 de junho findo, do Trii anal do Contas,
cm a fõlha do pessoal contratado do mesmo Trill mal, na impor-
tãneia de 7:8008000, relativa li mesma mês do jui o (16.104). —
O Tribunal proferiu a seguinte decisão:

"A contribuição que se mandtedescontar na f11 ia constante do
processo ora em apreço, destinada á construção do li spital dos Fun-
cionários •Públicos, constitue um tributo que não ..i insta da lei de
orçamento, não foi. regulamentado pelo Ministério a Fazenda, nos
termos do art. 4°, II, letra b, do decreto TI. 24.036 I 26 de março de
1934, e sobre o qual êste Tribunal não teve oportun ..ide de se mani-
festar, no exercício da atribuição que lhe confere G art. 23, § I°, da
lei n. 156, de 24 de dezembro de 1935. Acresce gila Np nenhuma lif...

aiatese. a cobrança antes da fundaçãn do hospital , oderia. Q•er feita,
ex-vi do art. 4", do decreto n. 24.217, de 9 de ma , de 1934.

Assim sendo, a cobrança da referida coatribkr Ro com caracter
ehrigatorio é ilegal.

CanVerte-se o julgamento em diligência. para' que a seeretarnit
dêste Tribunal exclua da fólha o mencionado de. )nto; e ofiele-ao
ao Ministério da Fazenda, dando conhecimento des

1

 4ec149„." •

MAMO OFICIAL	 Julho	 1937
•



Sexta-feira 80 DIÁRIO OFICIAL	 julho de '1::2; 1C127
• --•n••••- -r-••••=„..

. O Sr. inInIstro relator proferiu o seguinte voto:
"Converto o julgamento em diligência, para que, da fólba ao

pagamento ¡aia excluído o desconto para o Hospital de Funcionário
público, porque:

a) ainda não é &nulo; .
G) quando o fesse, não teria o caratea • dc obrigatoriectagc.
Fundamentação::
O Govrno Provisdrin, pelo decreto-lei n. 2.12„ de . 17, de 9-5-34,

transierni o saldo do "fundo dos sem traballi," ;decreto-lei 19.182,
12-12-30; 20.989, 21-1-32), "para oportunam ante ser ap licado nas
despsas de fundação do Hospital do Funcionário Público" (art. 1).
Posteriarmente, pelo decreto-lei 21..668, de 11-7-34, foi aberto o cre-
dito especial de tres mil contos de reis "Paia auaillar a suã 'constru-
ção e, instalação (art. 1):

Ao ser "criado" dito 'hospital:come-teu o legislador ao Ministerio
do ll'abalho a incumbe:dela de briixar "instruaões" e .élativaÀ á sua
eonstruçan e aparelhagem complata. Meou, ainda, uma vez fundado
o hospital, autorizado: "podendo" nieblir nas ins`ruçõe.:4... um des-
conto mniimo saibre os 'vencim a nfos de todos os funcionários e em-
pregados pnblians (apnsoota d o s . efetivas; entratados, mensalistas e
diaristas) a titulo de contribu ição hospitalar alacrelo-lei 24.217 ci-
tado. art. 4.

Portanto, n instruaaaa tinham coma ablativo: aoaulaa a nua,
trieala e aparelhagem (1) bospitalo - pois, para tal fim, já haviam 54110

deSiirlaCIQS os tres mil omitas, afóra o saldo indiaadmm.
ora, as "instruaões" como as "circulares" indicam, li go sómante.

conto mínimo sabre os vencimantos de todos os funcionários e am-
em andamento uru certo serviço. Em enluta análise, se quizerena
levam a opinião de gnv nIrno III intraprataçáo •das leis (Aleidea Cruz,
"Noaões de direito administrativo", 2 'ed., Pi de janeiro,	 1914,

31. pg. 65; Viveiros fie Castro, Trad. de -Ciancia ae adm. e doa
adm.", 3' ed. Rio de Janeiro 1914. laia: , 516; Eduard) E;ninola.
"Sistêma do direito civ'1", 2° afia Río Ii 31t0 doo. -vol. 1, pg. 81, t f) . .
Mon Ducal it. -nana ""(ta (hon c nist .", Paris. 491.1. parag. 47; 158.
Ileury Ilerthéle rn y .	 eléin	 ,1roit	 Le ed. Paris, 1930.
p, 143. Fritz Fleiner, 'insta da {laracha adio.".	 Barca_
lona, 1933. pgs. 52 e Si. O da "Prinrinos do d aa • t,	 dn Japan
Paris, 1928, pg. .75. Georgar Ilanard, "(anila; alem da droil,
Paris, 1022, it. 41, pg. 54. 	 .	 .

Logo, na espécie o campo da não ao; i l oara-oaa; era ras•ro. , á
efetivaçã ) da construção f) (moral Ima remo (to hosnii aí, para alie pn-
&essa mitra o ora funcionitinanto, Fra ,,a-se nono' an e : para éste
sideraturn, o Govérno contribuiu

Doutra Par te ' não é nle"°
rindo a estabelecer um desconto

Ensinam os interpretes'.
"Em todo o "poder" se enema um "deoer"; 	 daVer de não se

- exercitar o poder sinão .dadas. as. condições. que Mentiram, o. FVO
mim não deixar do ex arcer, dadas as conchçóes•qoa O exilam", (Bui
Barboaa, com a "Const. Fed.". cai. por TI. Pires. São laudo, 1931.
vol. 1, pg. 153. Carlos. Maximiliano. "Hermenautica!', 	 nato Pre,o
Alegre, 1939, ns. 331 e 332).	 .	 .	 .	 .

Pois, de um "poder" a. ser, exerrido marmanja. "certas eondiaaas",
as instruções, baixada já no regime ennstituidonal, criaram o des-
conto mensal obrigatório. mie. .1 5, sobro .ns vanaimentn; .r]Gs funcio-
nários públicos federais .do Distrito. Fadara] (art,..7), Todavia ao
lado da criação ilegal da. obrigatoriedade. IPV0 p virtode de preeisaí
pare manutenção do hospital e distribuição dc»- aa,„faajos a„ "sia_
tência de internação, de. medicamentação, aratuiaos era. 7. das bis-
trinde,s, de 23-7-34, in D. O. 26).

Dada para argumentai' 'que se trata damir "contribuição colo-
puls 'iebt", a sua . cobrança não foi "regulamentada" pelo Minisiaria da
Fazenda, como exige o decreto-lei 24.033, de 26-3-34 (art. 4" H, b)
(cfr. Viveirqs de (astra, cit., pg. 541).

As lei de impostos, taxas, contribuiçõas, tributos. fundoÁ devem
caracteristicamente, especificar : o objeto da imposiçao,. a taxa a ca-
brar e os meios da sua arrecadação.

'Lit loi d'impdt a pour contenu trois (hosas. File determine las
fana extárieurs auxquels s'atactw, d'object d.? l'imposition;
puis te montant de la sonora que sem due, le tato( do pnroana enfin,
la procédure dans laquelle robligation doit are réalisae, ia forme
du recourvement (Otto Mayer, Le drait administaidif allemand, trai.
franc. Paris, 1904, vol. 2, para g . 27 pg. 192. cfr. Carlos von Elle-
berg Hacienda Publica, trad. hesp.. Barcelona. 1929, pana'. 92.
Rui Barbosa, cit., vol. 6 pg. 93. Mauricio Cardoso. Consta do Est.
do Tai) Grande do Sul Porto Alegre; 1934, pg. 34; 14. Amaro Caval-
canti, "Eleemntos de finanças", Rio de Janeiro, 1896 ii. 58. Viveiros
de Castro, Trata dos impostos Rio de Janeiro, 1901, pg. 34, W.
Willoughby, The National Budget Systerá with for its, Improvement.
Baltimore, 1929, pgs. 72, 156 e 221. Canst. de 1891, aia. 72 , para_
grafo :30, de 1934 art. 17, IN).

Ora, é notório 'que, apenas a pedra fundamental do futuro hos-
pital foi lançada a 23 de maio último (Jornal do Caméreio dá 25-5-
37; flui, do Min. da Trab., n. 34 (junho 1937), pg. 245).

Para o seu "custeio", existem "recursos" concedidas anterior-
mente. E, o legislador só autorizou ("podendo") e desconto a título
do contribuição hospitalar ("sem indicar a compulsoriedade"), urna
vez "fundado" (decreto-lei 24.212, art. 4°). Assim as "instruções"
prp, pajem determinar a cabrança dos descontos 'a partir do mês sa-
guila, ao do lançamento da pedra fundamental do hospital (art 24, .

facilmente se conclue: o desconto "desde já" não devido, Apa-
tias sa iniciou a "a)nstrução", e o produto da cobrança íie destina ao
»Ousteic" co hospital.

Na falta da norma rega? expressa sefore a validade d411 ate, 411811-*
n:strativos (no caso: as instruçõea) não lia violancia c:enttflea, re-
correndo à aplicação analógica das regras de dire:to privado (Anald.
de Valles, La ealidita degli atti amministrativi, Roma, 1917. n. 8$,
especialmente, pg.. 312.Fleiner cit., pg. 163. Rafael Biela°, Estu-
dios de derecho públ:co, B. Aires, 193'2, pg. 84. Ludvig Spiegel, De-
ruim adminiatrativo, trad., hesp., Bareellona, 1933, ca. 'VII.)

É princípio assente: "a validade do alo jurídico requer forma
prescrita ou não defesa era lei" (Cód. Civ., intr., art. r, comb. ar-
tigo 84, pls. geral.)

Ora, corno se demonstrou, fornia legal não existe. Ha uma pn
-(lendo (com caracter "facultativo", ou "coereitivo"??)

O vocábulo "pode" ind'ea uma permissão; já o "deve" traduz olaia
"regra imperativa.". A lei em regra, diz o que quer, em que caracter
explicito. Assim, o desconto para o montepio civ il é obrigatório
(dec. 942 A), de 31-10-1890, art.. 3"; dec.-lei 22.414, de 20-1-33,
art.2°.) São obrigotóriamente inscritos no Instituto Nacional de Pre-
vidência os funcemários... que, pelo exercício de função em cargo
permanente civi) ou militar, criado em lei receberem dos co-
fres públicos federais,..., vencimentos.— de qualquer natureza...
superiores a... (doe .-Iai 5.128, de 31-1-36, art. 10; 5.407; de
30-12-37, art. )i"; clec.-lei 19.616, de 30-1-31, art. 12, a; 24.563, de
3-7-34, art. 3".)

Isto posto, unia seguiria raaclusão se impõe: a "contribuição hos-
idtalar", ine,smo que venha a ser' "t •egulamentada a sua cobrança'.
1) ,1 10 org ão adequado, É ema LTATIVA.

Sala das eassõ oa , 2 de julho de 1937. — littben Rosa, relatar.
alin'sfério	 'I raballio. Indús t ria e Comércio:
N. 425, de i5 de junho Lndo, do Instituto Nacional de Trcnolo-

gata pedindo o pagemanto ea : t72e800 à S. A. du Gaz de Rio de
Jamdro, prose p iania ('i 11511100 de luz elétrica o gaz pela mesma re-
partiaão, no mas de abril ainimo (15.794.)

N. 335, da 31 do maio 011i1110, do Dep artamento Nacional de
p ropriedade ludilatrial, idoia, 	 429$800, idem, idem; (15.390)

N. 902, de á ra , junho findo. do Departamento da Estatística e
Publicidada, pagamanl o do 8:900a a Serviços Hollerith S. A., de
aluguel de máquina apoiado/ai Pela niesma repartição, no período de
jaaeiro a maio dasla ano. (15.400) •

Ordanou-se t) registro das citadas despesas.

• N. 918, de 31 de nada intimo, do Departamento Nacional de In-
dústria e Comércio, pagarnento de 7:400$ a Gustavo A. Ba:Ily, de
fornecimento de tiO :01e,;()C..4 da Legislação Agrícola Brasileira, .fe sua
autoria, destinados '.0 distribuição nos Escritórios de Propaganda do
ateasil no eatarior. (15.390) — O tribunal resolveu, preliminarmente,
recusar re,9,i.stro	 desposa'.
-- a) por impropr • ealade de classificação;

b) porgile, os trabalhos para propaganda no exterior deviani ser
feitos em língua estrangeira.

Oficio 11. 451. da 30 da junho findo, do Instituto Nacional de
Tacnologia, aolicitiirdo o pagamento da folha do Pessoal mensalista
a operário, contralado, - do mesmo instituto, na importancia total de
41:200$, relativa ao mas de junho findo. (16.185) — O tr:bunal
profeido a seguinte decisão:

"A contribuição que se manda descontar na Rilha constante de.
processo era cio ;uiraçu, destinada à construção do Hospital dos Fun-
cionários Púbhico, conalitu& . um tributo que não consta da lei do
arçainento, não fui regulamentado pelo Ministério da Fazenda, nos
termos do art. 4°, li, letra "b", do decreto n. 24.036, de 26 de março
çlu 1:' .34, e sabre o qual rade tribunal não teve oportun:dado de se
aneofestar, no exercício da atribuição que lhe confere o art. 23, pa-
rágrafo 1°, n. 1, da • lei n. 156, de 24 de dezembro de 1935. Acresoe
que em nenhuma hipótese a cobrança antes da fundação do hospital
poderia. ser feita, "mia-vi" do art. 4° do. decreto n. 24.217, de 9 de
inalo cía 1934. Assim sendo. a cobrança da referida contribuiç go cora
caracter obrigatório e ilegal. Converte-se o julgamento em dil:gência,
para que o inencinnado dearonto seja -excluída da fólhaa e . officie-sa
ao Ministério da Fazenda dando conhecimento deste- dec4s5o. (O ea-
nhor ministro relator profarin o 'niesino voto • acirna transcrito.) •

'	 nelatadee pela Sr. roluis[ro. o,sé Arn-erhioi
Ministérib da Fazenda: 	 .. ,
'Processo de pagameolo de a60:.5,51$009 A American Bank Canina-

ny . e .A.. Vntori	 Cemp., de divida flutuante (12.248). —. Ordenou.-
:g íS	 registro da despesa.	 _	 .

— Relatadas pelo Sr. ministro Bernardino de 'Souza, .
Ministério da Agricultura:
Avisos:	 -	 •
N. • 2.808, de 28 de junho findo, com cópias do acárdo celebrado

entre o GOVèrl -10 da União e o do Estado de' Matto Grosso, para a exo-
CUÇãO tios.serviçoa publicas relativos ao Fomento da- Produção Voe
galai, no território do referido Estado (16.057). — O Tribunal de-
cidia que nada te ma deliberar, por ora, de vez que o acórdo não teve
ainda a aprovação da Assembléia Legislativa do Estado.

N. 2.576, de 11, safio:tendo providenrías, afim de que, na crédito
de 2a:500a000, diatribuido à Pagadoria do Ministério, h canta da ver-
ba 1a, iiub-cop.sigania a, 5n, seja multada a fzepowthsets e5;0C44$44

com soina, premo-ata.
certo, ficam o poder público aulo-
("... podendo... ") .



DIÁRIO OFICIAI,	 Judo)
Re•••n••••••••n ••n•n•••••• ••••••••••••••••••••=a• 4.1••••••n•n••••• n•••
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bão ;Paulo de Olivença
Fonte Boa 	
São Felipe 	
'efé . 	
Coari 	 .............
labréa
Manaus.
Ilutirallá . .	 .
Rateatiara . 	
?ames . 	
Pariniins 	
óbidos . 	
etantarém .
árumanduba 	 ...........

“411,	 0,0 O • • , 0 • 0 • 0 . 0 O 0 ,0 oro.pp.o .o •

	0..27	 .0.01

	

12.38	 -0.02

	

3.80	 -0.04

	

10.66	 -0.02

	

10.62	 -0.02

	

3.73	 -0.10

	

16.09	 -0.04

	

4.38	 -0.04

	

10.13	 -0.05

	

7.90	 -0.02

	

11.30	 .0.06

	

'5.13	 0.00

	

5.18	 0.05

	

9.48	 -.0.22
4i44

..... ...........

e diltrfimitia ii Delegacia 'Fiacal no Estado ;do ?Corá, para despesas do
3301110 Florestal de ;Lbajára, no Marido Estido (15.861). - Ordenou-

! ee a'regiatro da diatribuição do crédito, 'feita a de% ida anulação.
2.582. de 12, solicitando providências, afim de, por .:Conta do

océiio eln ser de 20:0000$000, de titulo II - alateriat. consignação 11,
&uh-consignação 22, seja poaia à disposição da Co !u Central de
Compras, para efeito de empenho de despesa, a quota de 13:0008000
Ai5.462). - Ordeuou-ae a anotação, de acôrdo com o parecer.

Oficio n. S/A 522, de 26, da Comi.satio Central de Compras, com
o tê,ano de contrato n. 263, celebrado com a Ingessoli-Rancl do Brasil'
1)/A, para forneeimento.de material para .sondaa rotativas-(15.878).
- Ordenou-se a registro do contrato.

Ministério da, Educação e Sauda:
Aviso n. 1.373, de 9, solicitando providências, ma sentido de ser

posa à disposição do Tesouro Nacional a noportancia ;ie 107:500$000,
destinada ao pagamento da :subvenção concedida pelo decreto is. 1.605,
de 2i de maio último. ás in:stituições cum sede ou Distrito Federal;
(t5 .400 ) . - Ordenou-se o registro da despesa de quc se trata.

Ministério da Fazenda:
Procoskso de concesaão de aposentadoria a Alberto de Aguiar Dal-

lard, no togar de conferente de 1' classe da Casa da Mut da, cota a des-
pesa classificada em 5:037$100 e 7:0808000 (1b.281) - Ordenou-se

•o registro da conceasão e o da daapiasa elassificacia.
Mitusi.ério do Trabalho, Indústria e Comércio:
Oficio n. 4.618, de 22 de junho lindo, do Departamenio Nacional

da Trabrobo. pedindo o pagailienta da finita suplenien l ar de gyatifica.
ções, na importancia de lail$500, em proveito do diretor José Mataria
da Ctsta Batista (15.613). - Recusou-se registro à des:plasa, visto ve-
rificar-se que o ordenador da mesma é também , o credor.

Ministério da Viação e ()oras Públicas:
Avia° n. 1.:37a, de 21, pedindo reconsideração da decisão do Tri-

bunal de Cantas, pela qual foi recusado registro á despeaa de21115000
com o pigamento da gratificação ao oficial admirriso ativa, c! ....ssn R,
Zuleola Casar Burlamaqui. de serviços prestadas farra das horas de
expediente (15.420i. - Recusou-se registro à ("capear de que sie tra-
ta, por importar a gratificação em majoração cie venciinenK".

*Meios os S/A 27 e S/A 430, de 17 de maio último e 17 de ju-
nho findo. ia-altivos ao tinam) de contrato E. 159. aolahr ido com a Com-

panhia Impedi-tf de ludústrias Químicas do Brasl, liara fornecimento
'de etiapaa de cobre e zinco à Estrada de Ferro Central do Brrsil
(1a.319 e 1Z,.:311; . 1:acusou-se registro ao aantrato, pelos forma-
roaddor de que tratara os paraceiaao

Nada min e havendo a tratar, o Si. ministro-presidante designou o
dia 5 do corrente mês para a seguinte sessão ordiaárira'declarando eu-
acuados os trabalhas.

NOTICIÁRIO

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

SERV) ÇO Da ÁGUAS

.Secção de Pluviornetria e Inundnçôes

Boletim diário - Rio de Janeiro, 29 de julho de 1937

Obs. em 24 horas
£stações:	 Mts.	 Dif.

Bacia Amazônica (dia 28)

Bacia Paraná-Paraguai-Uruguai (dia 23):
.Jupiá.	 •	 .11	 ••	 •	 11, • .• Li• • • • ,• ...... • ••	 • .• 4, • .....	 • 1.10 0.02
Tioagi	 • • O	 	 0.56
Jatai 	 •
São	 Mateus. 	

..........	 ....
•

1.34
0.52

0.02
0.00

Rio Negro 	 • .0.47 0.00
Pôrto União 	 1.63 0.03
Cuiabá 	 ......	 ....	 . .38 0.00

•	 Bacia 'São Francisco ;(dia 29):
Januária 	 ........ '0 :05
Remanso 	 	 0.75 .0.0i'
Joaze.iro 	 ..	 ..	 .. 1.27 0.00
Cabrolid 	 .. .... 1.36 .0.01,
Pão de Açúcar 	 0.04 0.00
Tra ipú 	 .. 0.30 .0.08
Penedo 	 .	 •	 ..... ,	 1.46 .0.34

Bacia Itapieuril (Est. da Bafa - dia 28):
Pindobassú 	 .	 ...	 ... . 40 t 0.00
Queimadas 	 ..... ...
cipó.	 ./ . 	 .	 	
ItapiCurú 	 ....	 •	 . ; .	 	

•

1	 :371

o.310.9(1

0.00
0.00
0.00

Bacia Jequitinhonha e Pardo (dia 29):
Salinas 	 ..	 •	 	 4.3 -0.01(
Minas Novas
Arassuai .	 .
lambim 	 ....

1.2;

1.1i,

-0.011
0.00
0.00

São cedro 	 ....	 •
Rio Pardo. 	 •

I .4
0.i

,
41.00

-0.01
Bacia Paraíba do Sul (dia 29): 	 •

Jacarei 	 .... 0.111
•f.açapava 	 .. 0.00
Pindamonhangalat	 ..
Guaratinguetá 	 ...	 •
Cacitoeir 	 ..	 .......
Cruzeiro 	   

1.1	 1
1.
0.
0	 1

0.00
0.00

-0.01

linpnde 	 ...
Barra	 do	 Pirai	 	
Paraíba rio
Arda 	
Parto Novo do Cunha 	
São Fidélis.	 .	 .	 .	 	
Campos 	 ....	 ..	 .	 •	 •••••04

0,
1.

,
o.
1,
e,	 n

0.00
-0.02

'
-0.03
0.09

0.0Z
Bacia Itajai-Aasú (dia 28): 1	 •

Taid 	 ... '	 ..	 	
Barracão 	 ...	 .	 •	 •
Rio do J.a'ul	 	
Nova Bremen	 	
Ha noa 	 ...	 .. ...

0
0 116
0 74
O 53
C 55

• n 0.00

-0.01'
-0.01'Subida 	 ..

Incf aial 	 ..
p-15,3,)	 Manso	 	
Blumenau 	 .. ..

O;	 12
11	 0,1

4	 66
-O	 44

0.0e
-0.04
0.00
0.02

. As cotas de Manaus e Campos acham-se referidas a uivei do mar.

c,7,as águas dos rira.
Bacia Amazônica (dia 28):	 •	 •
Em ascensão em óhidoa a 'Santarém; em deelinid; m 'São Paulo'

de'Oi i vença; Foidealoa. São Felipe, Tefé. 'Coari. Labr 1, Manaus, Hu-
mará. •Itacoatiara. Nlaués. Parintins, Arumanduba e 1 iperatriz e es-
tacionário em Major Arnarante.

Bacia Pa raná-Para guai-Uruguai (dia 28):
Estacionário em São Mateus, Rio Nezro •Culab e em deellaltaem.Jupiá: Tibagt. Jatai Pórto União,
Bacia São : Francisco (dia 29):
Continuará mais ou menos -estacionário 'em tono -curso.
Bacia liapicurú (Est..da Baía - dia 28):
Xsaeionário em 'Pindobassú, Queimadas. -Cipó e
Sacia Jequitinhonha e 'Pardo (dia 29):
fContinuará mais ou menos estacionário 'em todo curso,
'Macia Paraíba do Sul (dia 29N:
Continuará	 iamais ou menos estacionário e tOdoii

. &cin ./lidai-M=4111 (dia 28):
f.entinuerd ,ein2lento declínio nan Iodo o num

apieurür
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P1NI8TÉRIO DA VIAÇÁO E OBRAS PÚBLICAS — DEPARTAMENTO DE AERONÁUTICA CIVIL

Boletim diário do instituto de Meteorologia

SUB-DIVISÃO DE METEOROLOGIA APLICADA

NUO DE JANEIRO —E. U. Do Music, — Em 28 DE JULHO DE 1937

Previsões para os periodo das 18 horas de hoje Ite 18-horas de amanhã

Úlstrito.Pederal e Nitzróf —Tempo: Instável passando a bom; nevoeiro. Temperatura: Nb te fresca e ligeira ascensão de dia. Ventos: DeSEetn

Estalo do Rio de 'Melro — Tempo: Instável passando a bom; nevoeiro. Temperatura: nolt2 hese& e Ilg-ira ascetrão de dia.

EstaJoe. do Sul — Tempo: Bom , nublado; nevoeiro. Temperatura: Estável á mit: e em elevação de dia. Ventos: De SE a NE, frescos.

e

Observaç6es- realizadas às 9 horas (12) 	 T. C'. (1i.-)' de hojet

vi

0•••nn•n•• 	

Rio Branco (A) 	
Cruzeiro tio Sul- 00.... 	
Manaus (X) 	
Sao tiaoriel (X) 	
Belém 	  ...
Clevelandia (X) 	  .
Santarelll	 (.:) ...... ,,,..... ...... ..:.
540 LUIZ (X) 	
Barra uo Corda (X)'	
Carolina (X) 	
caxias (.,) 	
Gra,ao (X) 	
Imperatriz	 (X). ........ ...—. ... • •
Turi-Assu	 (..) 	
Terezi .ta (X)	 .

NE 27. St O
Hátnido 32 22

Fortaleza ( Purangaba	 (X)........
Guarainiranga	 k 4).	 . .	 ...... ...... •

lguatu	 ( .) 	 	 •	 ... ...
QuixeramobInt (x) 	
Sobral (X)
Natal 	
Jogo P'essóa 	
Redre i Olinda.	 	
Formará° tie Noronha ........ .......
eara.duans (X) 	

	 	 SSF,

.;
S

fi
2

3

1U3
lii,

7
1i.3

27
2ã
25
2.1

65
75

92

Cu
eb-EC

Cu
Cb-sc

Ae

Ac
Ac

ti
O
o
O

5.

7
9

(3.

g

P.	 agis.
Seco
P. agit.
Calmo

29
21

27

22
2o
22
2-1

O
0-
O

0.3

a)
(r)
(D
O'

Nau eth (À) 	
Pesqueira. (:) 	 ..
Macei., d X ) 	
Agua Branca (-.;) 	
Araca ú 	
Sgo Salvalor 	

SE
Si:

2	 21.4	 24	 85 Cu
Cb-sc

Ac
O.

5
g

oo 6
6 ,

Erick%
Calmo

27
26.

21
21.

s.

Barra do Ido Grande (X)' 	
Barr iru (().
Caetite (X; 	
Caravelai
ilhetas (X), 	

SW 3 25.4 13	 85	 Nb 9 o 5 Húmido 25 15

Re,ra.-.to	 X' 	
Rio Branco ( T. :) . 	
Belo Horizonte 	
Caalbu.;u ira. 	
Carmina (X) 	
Caxanbu 	
Día-liantiaa 	
Portal2za 	

E

C
SE
SE

2
2

o
4
2

23...el	 14
23.3.	 12

31.2	 6
24-2.	 10
23 ..3	 16

65
75

35
85
65

Cu

Cu-sz
Cu

—
—

As

o
SM.

CI

2
O

9
7

CD

(D-
co

9
8

Seco
Saco

Seco
Seco

21
23

22

21

10
4

6

12

o
o

O
o
o

CD
CD

CD
CD

anu..ria (N:N 	
Juiz de Fóra 	
Lavras 	
Alo ,:t 2. Alc7re 	
Moines Cl ti-os 	

SSE

NE
e

1
6
3

31.6
23.4
21.5
23.4

10
13
17
17

92
63
55
55

St
O
O
Cu

o

O
o
AS

O, 
—

O
C

8	 (D
0J)

(1)
-2	 0-

5

7

Hú mido  •
Seco
Seco
Seco

20
22
23
24

6

11
14

o
o
o

O
O

Muza,nbinbn tX1.



•ee	 -•=1 .1' • r e Ir à -20 DIÁRIO OFICIA L Mito o 1937

Observac5es realizadas às 9 horas (12 hs. T; C. G.) de 'hoje
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Observações realizadas às 9 horas (12 hs. T. C. G.) de hojo

•Julhn de. Irr7 •16131
wa/

Alegrete	 (X) 	 e. .......
Doge 	 NE 1 23.2 12 85 o O O
Passo Fundo 	 NE 2 30.7 10 35 o O o
Riu Grande (X) 	
Santa Maria (X' 	

• Sta. Vitoria do Palmar (X).
S. Luiz Gonzaga (X) 	
Uruguaiana 	 NE 3 27.2 13 85 o o o o
Buenos Aires 	 4 22.5 12 35 Se o 8
Montevideo 	 NE 3 265. 85 o o Ci 2
Santiago do Chile. 	 .•
Lima (X)	 • 	 ' 

E:	 • 19.0 5

Assumpção (X). 	
La Paz (X) 	
Quito (X) 	

CD

o

9
8 -

Sêco
Sêco

21
20

8
8

O
O

CD
o

5 Cco 22 11 o
G Li
7

o

Observações - Area de co; cocormlo ; em decanos, sendo a, totalmente limpo e 10 to1alms.tts encoberto. Estado do tempo: (1) Bom.

G nublado. O enconerto.	 nevo:iro. O chuva, tiO nevos sco.	 chuviscos.	 neve. V paacadas. g troseoada com relampagos. Ç re l a ta-
pagos. u geada. Cn, orvalho. 05) .itartia. "s asizos. - arco-iris ; h, s. halo solar ; h, 1. halo laaar ; c. s. corôo-solar ; c. I. corôa- lunar.
Estado do mar ou do solo : Esta tu ;10 mar, esta .;õeS co ;feiras ; estalo do 80 n O, esta7)es do interior. Os ialicativos da força do vento referem-se

Escala Beautoir.

Nula—(X) indica q ue não foi recebido o despw:i:J telegráfIra.

Sinópse do tempo ocori'io no Distrito Federal das 13 horas de hontem ás 13 horas de hoje

O tempo roi boa honte.in e iutai:1 Im • c. A te 1;"):.ratura toi estszJI. As medias dls temperaturas eÁtremas observadas, nos postos do Distriti
Federal, foram:. Maxim 21.6 e tui:Áma 15.2 c as tztinn. 2t. aturas extremas registradas- no Observatorio tvletcoro'ugico da Avenida das Nações, foram
Maxima 19.8 e mittinta 16.3, respetivamente, ate 13 hOras, e as 6 horas e 50 mintro,. Os ventos prJdonuniram de S a E, frescos por vezes.

Sinópse dii lvtripo ocorrido em todo o pari, das , 9 horas de hontem C13 9 horas de hoje

Zona Norte - .Não a teita i sim'Grse 001 1110 terem sido recebidos em tempo os ¡Morares metereologiens.

Zona Centro - O tempo, nas 24 hp:a , o nublado, e assim continuava pela ma ,111.i. Predominaram os ventos do tra.tranteS, com rajadas esparsos.

Zona Sul - Nas 2 horas o tempo :o , pouco nubla-lo no Rio Grande, com nevoeiros espartos, e nublado nos demais Estados; ás 9 horas, era nu-
blado. Os ventos foram variaveis e fre'rot..

Nota — A presente sinopse foi elaborada com os dados da réde meteorológica recebidos até ás 13 horas.

Descrição' das Zonas — Zona Norte: Arte. Amazonas, Pará, Maranhão, Piauí, Ceará, Rio rande do Norte, Paraíba, Pernambuco.
Alagas, Sergipe e Bata — Zona Centro: Minas Gerais, Goiaz, Mato Grosso, Espirito Santo, Rio • de Janeiro e Distrito Federal — Zona
Sul: São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.

Postos Termo-Pluviométricos do Distrito Federal

Corcovado ......... .......
Páo de Assucar 	
Paqtrea 	
Ipanema.,

ifT".8

22.

- 0

13.4

16.

- 6

0.1

•	 J. Botanico 	 23.4 13.8 0.0 Cam po Grande 	 .. 06.968.. 0 COSO

Soeu Pena 	

•	
Andarai . 	

14.2 14.2
ta.

0.0 Sta. Cruz 	 	
Bangti 	  	

67,

Olaria 	 .11.112 Campo dos Afonsos 	 122•0

,...1.0{M••••n•

Nota	 As temperaturas são lidas ás 13 horas e a chuva ás 7 horas.
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Sondagens aerolágicas por meio de balões-piltdo

1,---

Altitude em metros sôbre o nível médio do mar

. —,
.

200 500 -	 1.000 1.500 2.000 3.000 4.000 5.000
EstaçOes Aerológicas Hora legal

Altura

o O O ° O 5,, o 5,, o ça, o a, o c.) o
e;
a,

máxima
....i

-̀,i,
Z
E

tcd

,r̀T
.t.f._

"-

Hrt
J.
d

—.
E
—

.!.i
j
d

...
E

md

r>
.=
d

:,
E.
.5

KCI

. 2;.,
5

°
-à
-,.5

.01

r,

à:

.n°

E

-d .

,rá

:;'

.5

..,°.
E

1,-;
> >'	 1 > >

5. Gabriel (X) 	 8.30

&lados (X) 	 3.30 .

Retém (X) 	 9.30

S. Luis (X) 	 9.30

Qu1.xeramobim (X)  . 9.30
,

•
Fernando de Noronha (XX) 	 10.30

Natal.	 . 	

(Mala XX) 	

9.30

9.30

SSE 15 SSE 23 SSE 15 SR?. ti — — — 1.300 ms,

Maceió (X) 	  9.30 • .

S	 Sa'valot (X) 	 9.30 .	 .

etlir,:):k	 kX) 	 3.30
. .

toa 'cri (X) 	 9.30

Carie.cils (XX) 	

tM) tior/ u.ite 	

0.30,

9.30

.

— ESE 4 ESE 4 SE

.

3 — — — .1.333 ais,

v , t .» ,a	 i .x Ã ) 	  s. 	 9 30

C.t mus	 . 	 9.39 ssw ti s 3 SSE 3 33E .	 7 — ,— -- — •	 i .9.10 nis,

Rio	 1e Inaciro 	

Rio de lanefro 	

Santos (XX) 	

9,30

13.00

9.30

NNE

NE

• 1

1

E

E

3 -

1

ESC,

E

5

1

—

E

—

- 3 — —

—--——--——

— —

.

1.330 ms,

1.800 me,

Curitiba (XX) 	 9.30	 .

Florianópolis	 	 Tm NNw 8 NNW 10 NNW 13 N 10 WNW 3 SE ..... .... 3.000 Me

PM* Alegre (XX) 	 9;30 . . .
' . . .

"

Nota—(X) indica que no foi recebido o despacho telegráfico,

,(XX) indica que 'não houve sondagem.
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Boletim diário do Instituto de Meteorologia

SUB-DI VISÃO DE METEOROLOGIA APLICADA

R10 DE JANEIRO --E. Ti. DO DRAEIL -- EM 29 DE JULHO DE 1937

Previsões para o período das 18 horas de hoje às 18 horas de amanha .

Distrito r:cderal e NEtzr SI - 	 np3: Bom, coal nebulosidade, forte a principio. Te:uperatura: Estável á noite e CII elevação de dia. VenIois
Da NI a E, com raiadas trescas.

Estado do Rio de. janeiro - Tempo: Bom, com nebulosidade, forte a-principio, salvo a Iéste onde de Instável com chuvas passará a bom nublado,
Tzmmeratura: Estável á noite •e em elevação de dia.

Estados do Sul - Tempo: Bom, nublado. Temperatura: Estável á noite e em elevação de dia. Ventos: De N 11 E, com rajadas muito freacat.

Observações realizadas às 9 /viras (12 lie. W. C. O.) de hoje
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Rio Branco (X) 	
Cruzeiro do Sul (X) 	 .. . .
Manaus (X) 	
S. tiabriel (X)...	 	 •
Belém (X).. 	 , 	
Cievelandia (X) 	

•
• •

Santarem ,X)... . 	
S. Luis (X) 	   . . i
Barra do Córda (X) 	
Carolina (X) 	
Caxias (X) 	 •  	 • .
Ilra,au (X) 	  .
Imperatriz (X) 	
Turi-Assu (X)... 	
Teresina (X) 	   . 1

1 n!

Fortalesa (Porangaba) (X)
Guararniranga (X)..... 	

..
i

Iguatu	 (X) 	 .
Quixeramobint (X) 	 -
Sobral (X) 	
Natal 	
loa() Pessoa	 X) ....... S 6 18.3 25 75 St 8 (1) 

•
5 Trans, 23

•
.22 O O

Recite (Olinda).	 . . .. 	 S 4 18.8 23 02 Nb 9 CD 4 P. agii7 27 22 / ã.
Fernando de Noronha 	 E 5 10.7 26 85 . Cu 8 rt 7 Ondas	 • 27 24 11 o
Liaranhuns (X) 	
Nazare (X) 	 	 ••• 	 I
Pesqueira (X) 	
Macem o	 .. 	 S 3 20.8 24 73 Cb-sc O O	 - 8 a) 4 Trang,. 27 21 ,	 2 ,à;
Agua 8 anca (X) 	
Aracaju 	  . 	 • SE 2 20.8 22 85 Cb-se O 5 8 Ench- 25 22. .	 4 ...
S. Salvador 	 . 	 SE' 3. 21.4 . 24. 92 Clt-sc Ac

$
•	 7 Traiam. 24 20 3

Barra do Rio Grande (X)
Ba miras (X)..;.....:.. ..... .. .... .. .
Caatité (X) 	

.

Caravelas 	
tlheos (X) 	

SE	 • 3 24.6 20 75 Cb-ab, O 7I O 5 .Tranq. .
.

22. lb 1

Remanso 	 C i 27.4 26 45 O	 • O O O 9 Saco..	 . 3:) .. 241 O
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Observações realizadas às 9 horas '(12 hs. T. C. G.) •de hoje

Ventos

g

o
es

'Estaçõ:,s
2-13

o

0

a:

1.
=

o.
E

o

o Baixas

Ntivens -

Médias Altas

a••• 	 urc Fino (X) 	
aracatti (X) 	
ir tpórn(X) 	
oços de Caldas 	
. jo :o dei Rei (X)
• Lourenço 	

	

Teofilo Otoni (X) 	
beraba..
iç.wa (X) 	
mania (X) 	
atal_o (...) 	
orinosa (X) 	
anteri (X) 	
orto Nacional (X)
ire:topoli , (X). 	

E 25.1 10 75 0 1) Húmido 21

t 	  C

.

O 29.2 5 92 7 G) Seco 22 o

	  ENE 21.5 14 75 Cl 2 I) Seco 24

anti Luzia (X)	 .	 .
uiabá	 (,,),
quidauana (X).
cila itiáta (X) 	

Campo Cirande (X).. 	
Corumbá	 .	 	 . E 16.0 20 85

1,0erieral G. Canteiro (Meruri) (X).
fPre3idente Murtinho (X)
TS. Luiz de Caceres (X) 	
Tr y.., Logi)as (X) 	
Utiariti (X) 	

itoria 	 SW 3 26.2 20 75 St 0
''.. U3arra S. Mateús 	 SW 3 25.1 18 85 Cte Ae 7

pRio de Janeiro 	 NNW 1 27.9 17 68 St 9
.Angra dos Reis 	 C O 23.4 20 85 Sc Ac
Cabo Frio 	
Campos 	

C
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O
O

23.0
27.1

18
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85
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Ac Cl 8
9
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Mar-a 4 	  N W
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o
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Ol;sers. açõ2s	 O	 hz. T. C, G.) de 130::.

Ubservações: — Arca da céu encoberto: em deelmos, sendo O, totalmente limpo e 10 totalmente encoberto. Estalo do tempo : (I) Boate,
Nublado. • Encoberto.	 Nevoeiro. • Chuva. 00 Nevoa seca. 	 Chuviscos. :;) Neve. 7 Pancadas. TZ Trovoada com relampagoR

Reta npagos. U Oealaa. Orvalho. 9 Ventania. à Granizo. —. arco-Iria; h. s. halo solar; h. 1. halo lunar; c. s. coróa-solar ; C. 1. cor44

lunar; Estalo do mar ou do sato: Estado do mar, esta;6es costeiras; [estado do solo, estações do Interior. Os ind.cativos da força do vente
referem-se á Escala Beaufort.

Nota — (x) indica que não foi recebido o despacho telegrafico.

tinópse do tempo ocorrido no Distrito Federal das 13 horas de hontem ás 13 horas de hoje

O tempo foi bom á tarde Instavel após. A temperatura foi estaval. As médias das tempsraturaa extremas observadas nos portos do DIbs• •
trito Federal, foram: maxima21.7 e •minima 14.4 e as temperaturas extremas re gistradas no Observatório meteorologic,0 da Avenida das Na-
ções, foram: maxima 19.2 e minium 15.7, respectivamente, até 13 horas e ás 7 horas. Os ventos foram varlavels e fraccs. com  neriodos de .
calmaria.

Sinópse do tempo Ocorrido em todo o paiz das 9 horas de hontern ás 9 horas de boje

Zona Norte - NÕ é feita a slnápse, por não teremdiegado em tempo informes meteorologicoa.
Zona Centro — O tempo nas 24 horas foi nublado com chuvas espareas. A's 9 horas, continuava nublado. Os ventos foram variaveis e frescos.
Zoaa Sul — Nas 21 horas, o tempo foi pouco nublado, com nevoeiros esparsos e assim continuava hoje, pela manhã. Os ventos predondea-;

do (luzir-ante N, com rajadas frescas esparsas.

Nota — A presente sindpse foi elaborada com os dados da rbdo meteorológica vecebidos até ás 13 horas.

Descrição das Zonas — Zona . Norte; Acre, Amazonas, Pará,Maranhlo, PUIU, Ceará, Rio • Grande do Norte. Paraíba, Pernambuco,
Alagdas, Sergipe e Baia — Zona Centro: Minas Gerais, Goiaz, Mato Grosso, Espirito Santo, Rio de Janeiro e Distrito Federal — Zona

Sul: são .Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.

Postos Termo-Pluviométricos do Distrito Federal
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Corcovado 	 -- M10. Jardim	 ..	 ... 22.2 13.2 0.0	 (lampo Grande. 	
Pão de Açucar 	 19—.8 13.1 Saenz Pena 	 21.5 13.3 0.1	 Santa Cruz 	 24.0 13.0 0.6
Paqueta.	 	 .. . Andaral ..... 	 ....... „.... Bangú 	
Ipanema 	 2/.8 17.0 0.0 Olaria. Ca:npo dos Afonsos. 	

Nota — As i p mperaturas são lidas ás 13 horas e a e,iniva t ^ 11(;ras.
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MiNISTÊMO DA FACENDk

‘Delefiac'm Fiscal do TesouTo inacdomall a Zgesido
do Rio de Janeiro

ADMINISTRAÇÃO DO 'DOMINI° DA UNIÃO

Térnio de aforamento que assina D. Umbelina Teixeira 'Leite dos
:Santos Silva, representada pelo seu procurador Djalma Canuto
alartins, conforme o processo número 8.026, de 1937, (8.026, de
1;937),	 .
Aos vinte e dois dias do mês de Julho do ano de mil novecentos a

trinta e sete na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do 'Rio'
de hociro presente o Sr. 'fobias elidido Rios Filho, delegado fiscal, com-
pareceu a Sra. D. Umbelina Teixeira Leite dos Santos Silva, brasi-
leira, viuva, proprietária, residente no Distrito Federal, neste alo re-
presentada pelo seu bastante procurador Djalma Canuto Martins. e
disse que. em virtude do despacho de cinco de junho de 1937; do Sr.
diretor geral da Fazenda Nacional, vinha assinar o presente tèrmoo
pelo qual se obriga ao pagamento anual da quantia de 163200. que
pagará adeantamente até 31 de março de cada ano, multa de 20% só-
bre o valor da dívida nos tèrmos do art. 3. letra "E", da lei n. 741,
de 26 de dezembro de 1906, e pena de COMiSSÓ pelo aforamento do

•terrena de marinha sob n. 31, onde está edificado o prédio n. 151., da
rua António Parreiras, nesta cidade de Niterói, Estado do Rio de Ja-
neiro. e bem assim, a não vender ou escambar o referido terreno, sem
prévia licença da delegacia fiscal, a qual deve e se obri ga a declarar
o preco da transação afim de ser cobrado o devido laudêmio de 5%.
O referido terreno está quites de laudêmio e fóros, sendo èsse último
até 197; e tem 1.158 metros quadrados e 96 centímetros de área e as
aeguintes dimensões: Frente: 34 ms00, rume 68° 30• NE; lado. Léste:
26nts00, rumo de 95030NW; lado Norte: (linha limite do steiTenos
de ,rainha), 35ms.90, rumo de 69 030'SW: lado Oeste: 30ms00, rumo
de 18°0SE: confrontando ao Norte, com terreno allodial do conces-
oionário presente; ao sul, com a praia de Boa Viagem; a Leste. com
Jaihn Drindel; e ao Oeste, com a rua António Parreiras; e foi havido
por herança de Ernestina Teixeira Leite, conforme partilha homolo-
gada por sentença fi0 Dr. juiz de direito da Primeira .Vara de Or-
noa do Distrito Federal no inventário processado no cartório do 10
Ofício. E. pelo Sr. delegado fieeal foi dito que, nos Liarmos do decreto

'si. 4.505. de 22 de fevereiro de 1868. em nome e por parte da Fa-
aenda Nacional da República dos Estados Unidos do • Brasil, -e por ela
otite i zado pelo citado despacho aceitava o presente tèrmo e as obri-
gações que nêle se contém ficando, sem efeito o aforamento conce-
dido si o Tribunal de ontas recusar registo, ao contrato, nêsse cego
sião se responsabilisando o govêrno por indenização de _espécie al-
guma, ou. si; em qualquer tempo forem encontrados nolerreno areias
anonaziticas ou melais preciosos, de acórdo com a circular n. 28, de
8 de abril de 1902. e o art. 11, do decreto n..14.594, de 31 de de-

riembro de 1920; mandando para constar lavrar êste que. sendo lido e
achado conforme, assina com D. Umbelina Teixeira Leite dos San-
aos Silca, representada pelo seu procurador já referido. Sr. Dajlma
Camilo Martins, e duas testemunhas. .E eu. Manuel Ansberto Greg&
eio de Oliveira Lopes, escriViio do registo da Administração do Do-
rninio da Uniào, junto a delegacia fiscal do Tesouro Nacional no Es-
tado do Rio de Janeiro, o escrevi. Sóbre estampilhas do selo federal
• imporlancia de quatorze mil e quatrocentos réis e uma da taxa do
Imposto de Educação e Sande, lê-se: Em 22 de julho de•1937.—Tebias
Candido Rios Filho. .0 têrmo do qual é extrairia a presente cópia con ao,
mais a seguinte assinatura: pp . Djalma Canuto Martins, como Lam-
bam as das testemunhas: Carlos Gomes Pereira de Oliveira e Valdir
Gantana. — Confere com o original. Administração do Domínio da
União. em Niterói, 22 de julho de . 1937. — Manoel,Ansberlo..Gregorio
d2 Oliveira Lopes, escrivão.

Reconheço a firma Manoel Ansberto Gregorio 1e Oliveira 'Lopes.
2Xiteraii, 27 de Julho de -1937. Em testemunho (sinal da .verdade)--
Tobias Derreto.

Número 3.969 e---;Pagina — -0D .Protocollo n. 1. Apresentado
boje. Niterói, .28.de julho dó 1937. — O oficial Amura da Costa

•-•	 Registro do Imóveis da :11£ Circunscrieão ,de .Niterói.
Assumira do Costa .Velho.

Registrado sob o n. 69.534, do livro .3 digolivro AB. Niterói 29,/
do julho de .5937. — O oficial, Amam da Costa ;Velho.

Registro do Imóveis de 'Niterói

;Amarrei da Costa Velho, oficial •do i llegistro de imóveis-da .ia
tUnserição de Niterói, Estado do Rio de Ja eira , cc.

Certifico.que a fls. 34.do livro n. 4 B foi transcrita.hoje sob-e
99. 69. a cert. digo a cópia rio lêrmo,de aforamento ri n'!.
legacia Fiscel do Tesouro Nacional, nesse Estado, datada tie..a.2. iio‘,,o3

Julho de 1037 .1"6U?'

rente, pelo -qual foi .aforado à Umbelina 'Teixeira 'Leite dos Santo
silva o terreno de marinha, lote n. 31, á .nua António Parreiras (undc;.
está o prédio n. 151,2° distrito ciaste município. O Foro ê de 163$20*a,
anuais, sob pena de comisso; assinou o documento referido Manuel'
alnsberto de Gregário Oliveira Lopes.

O referido é verdade e dou fé.
Niterói, 28 de julho de 9937. — Amaury da .Costa Ve/hia.o.tficial
[(Devidamente estampilhado).
(C. 5.745 — 29-7-37 — 1108200) ,

BONIISTÉRND DO TRABALHO, ENDOSTRIA .E COMÉRCN,

Confissão Constwutowa do Edificio

"Termo de contrato celebrado entre a Comissão Construtora do 'Edi-
fício do Ministério do Trabalho, Industrie e Comércio, e .a Como
puniria Brasileira 'Fichei & Schwartz Ilaulmont S. A., 'pare
a execução e colocação de quatrocentas e vinte e quatro jimeiaa,
tipo III, quarenta (40), tipo IV, cento e quarenta e duas (142).
tipo V, quarenta e oito (48), tipo VI, vinte e duas (22), ti•po
VIL quatro (4), tipo VIII, vinte e seis (26), tipo IX, quatro (4)
tipo X, setenta e uma (71), tipo XI, nove (9), tipo XII, doze (12,
tipo XIII, e vinte e três (23) porta-janelas, typo XV, quarenta o
quatro (44) tipo XVI., e quatro (4) tipo XVII, tudo cle Acordo
com o edital de concurrência, especificações e detalhes .forneot0
dos pela aludida Comissão Construtora".

Aos vinte e oito dias do mês de julho do ano de mil novecentos
e trinta e sete, no escritório da Comissão Cuilstrutora do Edifício do
Ministerio do Trabalho, Indústria e Coméroio, perante o .respectivo
presidente, engenheiro civil, Dr. Dulfe Pinheiro Mechado, devida-
mente autorizado pelo Sr. ministro do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, pelo ofício sob número 2C-849 de 17 de maio último da •Dire-.
teria Geral de Contabilidade, compareceu a firma Cempanhia Bra-
sileira Fichet & Schwartz — Ilautmont S. A., estabelecido -à rua
Libero Badaró, 109 — Estado. de São Paulo e Avenida Nilo Peçanha,
151, saia 309, nesta cidade do Rio de Janeiro, que será denominada
a contratante e declarou que assina o presente contrato com o Sr. pra.
sidente da Comissão Construtora, acima referida, para execução e
colocação de quatrocentas e vinte e quatro janelas, tipo III, quarenta•
(40) tipo IV, cento e quarenta e duas (142) tipo V, quarenta e oito
(48) tipo VI, vinte e duas (22) tipo VII, quatro (4) tipo VIII, ,vinte
e seis (26). tipo IX, quatro (1) tipo X, setenta e uma (71) Atoo XI,
nove (9) tipo XII, doze (12) tipo XIII, e vinte e três (24) . porta-
janelas, tipo XV, quarenta e quatro (44) tipo XVI e quatro '(4) -tipo
XVII, no Edificio do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércie, es-
pecificado no-edital de concurrência, os quais foram adjudicados ao mese
mo contratante em concurrència administrath a; realizada em 24 de abril
deste ano, por ter apresentado a proposta mais vantajosa, e acceita pelo
Sr. ministro, conforme ofício número . 2C-1.357-22-7-37, da 'Diretoria
Geral de Contabilidade, tendo em vista o parecer da Comissão.alnle
gadora das propostas, ficando estabelecidas as seguintes cláusulas:

Primeira — O contratante • obriga-se a executar os serviços 'oa
colocar no Edifício em .contrução para êste ministério quatrocentas c
vinte e quatro (424) janelas, tipo III. quarenta (40), tipo IV, cento
quarenta e duas '(142), tipo V, quarenta e oito (48), tipo VI, vinte e
duas (22) tipo *VII, quatro (4), tipo VID. inle e seis (20) :tipo IX,
quatro (4) tipo X, setenta e uma (71) tipo XI, nove (9) tipo XII,- doze
(12), tipo XIII, e vinte e três (23) portas-jaaelas, tipo XV, quarenta c .
quatro (44) -tipo XVI, e quatro (4) tipo XVII, pela quantia global
de trezentos e.noventa e dois contos novec-intos e nove mil .réis
(392:9098000). para garantia do que depositou na Caixa Eeanomica
do Rio de Janeiro, .a caução de dezenove contos seiscentos e quarenta
e cinco mil e quinhentos réis (19:6458500), conforme recibo número
19.814, de 27 do -corrente, obrigando-se lambem, o IlleilEO contratan-
te a realizar os aludidos serviços de acôrdo com o edital, especifica-
cões e obrigações constantesdas mesmas, e da sua proposte o que-fie
carão fazendo parto integrante deste contrato, independentemente de
transcrição.

Segunda-- 0 . presente : contrato só entrará em vigor -depois ,de
.aprovado pelo Sr. ministro do Trabalho,.1rdústria o Coméreio
.registrado pelo Tribunal de,Centas.

Terceira — O contratante obriga-se a executar os serai,eus n
.que se refere a cláusula primeira dentro do ureze maximo deenoventa
.dias (90) consecutivos, ficando sujeito • a mula de quinlientos.nnil,réis
(fin0$000) . por dia, .se exceder a êsse praz ). -Quando o excesso 'de

.prazo atingir a quinze (15) dias, o • contri.ro poderá ser rescindido
administrativamente, Independentemente do ação ou interhelação ju-
dicial, perdendo -a firma , contratante a eaueão mencionada na cláu-
-suta primeira, sua idoneidade para contraiu .com o governo, que
será cassada, bem •como .a quantia que fõ e neeestelria para •comple-
lar os serviços contratados, os quais serão exeentadris pela Comis-
são Construtora ou por quem elasdesignar, moendo a firma contra.

 •apenas o saldo -que resultar.
Quarta — Fica -convencionado que se rejeita o contratante -e

.multa do quinhentos mil réis (5008000),- e ao dobro PM caso drereino
acidancia pela ioa .ação de qualquer-cláusula ebntrafurf, sere To.eie¡ea
-do disposto na cláusula -terceiro, e mais, •nes ' casos do paralyeiteão,
negligência, onoroeiriade, imperícia ou irregularidades, que ireportem

, em • preplizo de ordem moral ou material a.o 'o eia Taabal110.
Indústria e Comércio.
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Quinta — As multai em que incorrer o contratante, por força
das cláusulas contratuais, poderão ser descontadas, quer da caução de
coso trata a cláusula primeira, quer das prostagões, por Ventura devia
4Iàs ao mesmo contratante. Na primeira hipótese, a caução ser& In-
tesszOizada dentro do cinco (5) dias, a contar da data da notificaeão
feda peio prisidente da Comissão Construtora.

Sesta — As multas serão impostas pelo presidente da Comissão
Construtora, cabendo ao contratante, dentro do prazo de trbs (3)
dias, a contar da data da notificação feita, o direito de recurso para
o sirs ministro do Trabalho, Indústria e Comércio.

Sétima — O pagamento do preço ajustado para execução dos -
'serviços a que só refere a cláusula primeira, do acórdo com as plantas,
especificações e detalhes fornecidos pela Comissão Construtora, serti
feito em quatro prestações, cada uma das quais cinco dias após a
terminação dos -serviços, abaixo discriminados, excepto com relação
a última prestação,. que será paga logo após a terminação dos serviços
e sua_entrega, inteiramente limpos o livro dos restos de materiais,
ferramentas, e quaisquer utensílios partencentes ao coatratante. Os
valores dessas prostaoes são referentes ao valor total dos serviços em
31)reeD, sendo elaá assim realizadas:

Primeira ores/to:Tio — Quando fornecidas e colocadas, todas as
janelas, tipo s VI, IX. XI o portas-janelas tipo XV. Setenta contos e
dezoito mil e oitocentos réis (70:018$800).

;zegnuda prestação — Quando fornecidas e colocadas, todas as ja-
nelas tipo III. Cento e quarenta e cinco contos novecentos e sessenta
e doii imill réis (115:962$000).

Terceira prestação — Quando fornecidos a colocadas, todas as
janelas tipo IV e V. Sossenta e três contos e seiscentos e trinta e um
mil reis 043:631Suo0).

Quarta prestação -- Quando fornecidas e colocadas, todas as
janelas tipo VII, VIII, X, XII, XIII, XVI e XVII. Cento o treze contos du-
z •ntos al noventa o sete mil e duzentos reis (113:297$200).

Oitava — Os pagamentos serão feitos mediante conta apresen-
tada em cinco (5) vias, acsrropanhada da respectiva duplicata e ca-
peada por uni requerimento do contratante e correrão por conta da
sub-consignação número 1 Edifício do Ministério do Trabalho, In.
dústria e Comércio, anexo número 12 — Lei, número 434, do 14 de
maio de 1037, ficando empenhada a importánciaS global dos serviços
Ora contratados. 	 .

Nona — O contratante obriga-se a iniciar os serviços era apreço
'dentro do prazo de cinco (5) dias, a contar da data do registro do
presente contrato pelo Tribunal de Contas.

Decima — O contratante obriga-se a manter os seus operários e4k.
gueos contra acidefites do trabalho e a observar, rigorosamente,' todas'
as prescripções relativas iss leis trabalhistas.

Decima primeira — A construção não responde por compro:1111a
aos dc espécio alguma, assumidos pelos contratantes perante os seus
fornecedores ou terceiros.

Declina segunda — Correrão por conta do cotitratante :todas ai
multas resultantes do não cumprimento das leis federais e posturas
municipais, bem como as indenizações, danos, porventura causados a
terceiros, decorrentes dos trabalhos contratados.

Decima terceira -ssol) contratante fica obrigado a cumprir rifo..
rosamente todos os t(isilos e artigos constantes das especificações o
plantas fornecidas por esta Comissão Construtora, as quais fazem
parte integrante dêsto. contrato e que é assinado pelos membros da
Comissão Construtora e pelo contratante.

Decima quarta — A rescisão do contrato, com a consequente
perda da caução, terá togar, do pleno direito, independentemente de
interpelação judicial ou extra-judicial, nos seguintes casos.

a) falência do contratante;
b) suspensão dos trabalhos, por prazo superior a cinco (5)s disti

sem motivo justificado;
C) pela inobservancia das especificações, detalhes, qualidades dos

Materiais empregados o condições contratantes;
d) pelo excesso do prazo em entregar a obra contratada além dos

:(90) dias, na forma da cláusula terceira.
Decima quinta — O fôr° federal desta capital que o contratante,

elégo para seu domicílio legal, será o competente para dirimir qual-
!suar questão que suscito, na execução do presente contrato.

Decima sexta — O contratante responderá, durante cinco (5)
. "Allos pelo solidez o segurança do trabalho.

Decima sétima — O sã/o proporcional ao valor • do presente coros
trates na iinportOncia do um conto cento e setenta e nove mil a du.
zentos réis (2179$200), foi pago pelo contratante em estampilhas fe-
derais a sèlo de educação, abaixo inutilizadas.

E, para firmeza o validado do que acima ficou estipulado, la-
vrou-se no livro da contratos da Comissão Construtora do Edifício d3
Ministério do Trabalho, Indústria o Comércio, o presente termo, que
depois do lido e achado conformo, vao assinado pelas partes contra-
tantes. pelas testemunhas abaixo discriminadas o demais pessoas
sireseotos ao ato e por mim António do Almeida, escriturário do De.
partanionta Nacional do Povoamento, servindo nesta. Comissão Con-
strutora, que o escrevi. •	 -

Esoriltitio da Comissão Construtora do Edifício do Ministério do
Toaballso, Indústria o Comércio, em 28 de julho de 1937. — Dulphe ,
Pinheiro Haehado.	 Fichet Schwartz — ilannwat S. A-- Edilar

— Plinto Reis de Cantanheda Ainz.eida. — Mormo Eduar-
do Reldw.	 hntolio. d Álnwida.

"Termo do contrato catalisado entre a Cnmissão Construtora do Edi-
fido do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio e a firma
Nogueira 8G Guimarães, para execução e colocação do mesmo edi-
fício, de mil e sessenta a duas (1.062) persianas de enrolar e
mil e sessenta e duas (1.062) caixas dos rolos das mesmas, Suco
de acôrdo com o edital de concurrénela, especificações e detalhes
fornecidos por esta Comissão Construtora".

Aos vinte e sois dias do mês de julho, do ano do mil noveoentos
e trinta e sete, no escritório da Comissão'Construtora do Edifício do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, perante o respectivo
presidente, engenheiro civil, Dr. Dulphe Pinheiro Machado, devida-
mento autorizado polo,Sr.sministro do Trabalho, Indústria e Comer-
cio, pelo ofício sob núMero 2C-819, de 17 de maio último, da Dire-
toria Geral de Contabilidade, compareceu a firma Nogueira Sz Guima-
rães, estabelecida à rua Lopes Chaves, 80, Estado do São Pauto o
Avenida Calogeras, 12— nesta cidade, que será denominada a con-
tratante o declarou quo assina o presente contrato com o Sr. proa].
dente da Comissão Construtora, acima referida, pára execução o colo-
cação, dó mil e sessenta o duas (1.062) persianas de enrolar o mil
e sessenta e duas (1.062) caixas dos rolos das mesmas, no Edifisio
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, especificados no
edital de concurróncia, os quais foram adjudicados ao mesmo con-
tratanto em concurrência administrativa realizada em 10 do maio,

sdêste ano, por ter apresentado a proposta mais vantajosa e aceita
pelo Sr. ministro, conforme oficio número 2C-1.357 de 23 do cor-
rente, da Diretoria Geral de Contabilidade, tendo em vista o parecer
da Comissão Julgadora das propostas, ficando estabelecidas as se-
guintes cláusulas:

Primeira —; O contratante obriga-se a executar o a colocar no
edifício em construção para óste ministério, mil e sessenta e duas
(1.062) persoanas de enrolar o mil e sessenta e duas (1.062) caixas'
dos rolos •das mesmas, pela quantia global de duzentos e guarema o
dois contos e duzentos o quarenta mil réis (242:2104000), para ga-
rantia do ciste depositou na Caixa Ecohornica do Rio do Janeiro, a
caução' de doze 'contos cento o doze mil réis (12:1123000), conforme
reoibo número 19.659, de 21 de julho do corrente anuo, obrigando-se
também, o mesmo contratante a realizar os aludidos serviços de acór-
do coin o edital; . especificações e obrigações constantes das mesmas, e
da sua proposta, que ficarão fazendo parte integrante dèsto contral4,
Independentemente de transcrição.

Segunda — O presente' contrato só entrará em vigor depois de
aprovado . pelo Sr. ministro do Trabalho, Indústria e Comércio e de
registrado polo Tribunal de Contas.

- Terceira — O contratante obriga-se a executar os serviços a que
se refere a cláusula primeira dentro do.prazo.máximo de cento o dez
(110)' dias consecutivos, 'ficando sujeito a multa. de quinhentos mil
róis (5003000) por dia, se exceder a ósse prazo. Quando o excesso de
prazo atingir a quinze (15) dias, o contrato poderá ser, rescindido
administrativamente, independentemente de ação ou interpelação ju-
dicial, perdendo a firma contratante a caução mencionada na clama
aula primeira, sua idoneidade para contratar. com  o , govórno, que
será cassada, bem como a quantia que fór necessária paracomple-
tar os serviços pelaquais serão executados ela Comissão.
Cõnstrutora ou por quem ela designar, cabendo a firma contratante,
apenas , o saldo que resultar.

, Quarta — Fica convencionado que se sujeita o contratante a multa
de quinhentos mil réis (5003000), e ao dobro em caso de reincidên-
cia pela infração de qualquer cláusula contratual, sem preJuizo do
disposto na cláusula terceira, o mais, nos casos de paralysação, negli-
gência, morosidade, imperícia ou irregularidades, que importem era
prejuizo de ordem moral ou material ao Ministério do Trabalho, In-
dústria e Comércio.

Quinta — As multas em, que incorrer o contratante, Por força
das cláusulas contratuais, poderão Ser descontadas, quer da caução
de que trata a .cláusula ,primeira, quer das prestações, por ventura
devidas ao mesmo contratante. Na' primeira hipótese, a caução, será
integralizada dentro de cinco (5) dias, a contar da data da notifi-
cação feita pelo presidente da Comissão Construtora.
- Sexta — As multas serão impostas pelo presidente da Gomis:
são . Construtora, cabendo .ao contratante,' dentro' do prazo de três
(3) 'dias; o contar da data da notificação feita, o direito do recurso
para o Sr. ministro do Trabalho, Indústria e Comércio.

Sétima — O pagamento do preço ajustado para execução dos ser.
viços a quo se refere a cláusula primeira, do acórdo com as plantas,
especificaçÕes e detalhes fornecidos pela Comissão . Construtora, será
feito em dez (10) prostações,'cada uma das quais cinco dias após a
terminação dos serviços, abaixo discriminados, excepto com relação a
última prestação, que será paga dez dias aPós a terminação dos servi-
ços o sua entrega, inteiramente limpos e livre dos rostos do materiais,
ferramentas o quaisquer utensílios pertencentes ao contratante. 03
valores dessas prestações são referentes ao valor total dos serviços )-
em apreço, sendo elas assim realizadass	 ' .

Primeira prestação — Quando fornecidos e colocados os aros de •
ferro	 U	 n. Ir — 11' e 10° pavimentos. Quinze contos de réis
(15:0003000).

Segunda prestação — Quando fornecidos o colocados os aros
ferro — U — no 9° o 8° pavimentos. Vinte e cinco contos cio c n 4 4

.(2000$000),.

(25:0003000).
Terceira prestação — Quando fornecid-o-i

ferro	 1T — no	 o° pa-virneatos. Niate a Zill'30 contos de Nas 	 •



	26.055:6418200	 24

	

24.394:5343500	 22
.837:8073300
.803:8123300

1.862:1058800 2.033:9953000
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Quarta prestao	 Quando fornecidos a colocados os aros de	 Receita mensal:
ferro - 15	 no. 5° e 4° pavimento. Vinte g cinco. contos de réis	 De 1 de julho -a 28 de julho de 1937 	 41.074:0518100 -.4
(25:0008000).	 _	 De 1 de julho a 28 de julho de 1936 	

Quinta prestação - Quando fornecidos e eoiocados os aros da
ferro	 IJ - no 3° e 20 pavimento. Vinte • cinao contos de réis	 Diferença	 da. receita	 arrecadada	 para	 mais	 em

34.611:8778900 E

(25-000$000).	 -	 1937	 .	 .	 .	 	 6.462:1733200 -;
Sexta prestação - Quando fornecidos e eolocados.as cortinai de

cedro das persianas, do 12, 11° o 10° pavimento. Quinze contos de
reis (15 :0008 000) •

•Sétima prestação - Quando fornecidas e colocadas as cortinas do
cedro das persianas, do 9° o 8° pavimento. Vinte e cinco contos de
réis (25:0008000).

Oitava prestaçã'o - Quando fornecidas e colocadas as cortinas do
cedro das persianas, do 70 e 6° pavimento. Vinte e cinco contos de
réis (25:0008000).

Nona prestação - Quando fornecidas e colocadas as cortinas de
cedro das persianas *do. 5° e 4° pavimento. Vinte e cinco contos do
réis (25:000000).

Décima prestação - Quando fornecidas e colocadas as cortinas
decedro das persianas do 3° o 2° pavimento. Trinta o sete contos e
duzentos e quarenta mil réis (37:2408.000).

Oitava Os pagamentos serão feitos mediante conta, apresen-
tada em eine() (5) vias, amanhada da respectiva duplicata e ca-
peada por um requerimento do contratante e correr/to por conta da
sub-consignaçao número 1 - Edifício do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio, anexo número 12 - Lei número 434, de 14 de
maio do 1937, ficando empenhada a importância global dos servioos
ora contratados.

Nona - o colitratanto obriga-se a iniciar os serviços em apreço
dentro do prazo de cinco (5) dias, a contar da data do registro do pre-
sente contrato pelo Tribunal de Contas.

Decima - O contratante obriga-se a manter os seus operários
seguros contra acidentes do trabalho e a observar, rigorosamente, to-
das as prescrições relativas às leis trabalhistas.

Decima primeira-- A construção não responde por compro-
missos do espécie alguma, assumidos peio contratante perante os
seus fornecedores ou terceiros.

Decima segunda - Correrão por conta do contratante todas u
multas resultantes do' no cumprimento das leis federais e posturas
municipais, bem como as indenizações, danos, porventura, causados a
terceiros, decorrentes dos trabalhos contratados.

Decima terceira - O contratante fica obrigado a cumprir ri goro-
'umente todos os títulos e artigos constantes das especificaeõea •
plantas fornecidas por esta Comissão Construtora, as quais fazem
parte integrante deste contrato e que é assinado pelos membros do
Comisso • Construtora e pelo contratante.

Decima quarta - A. rescisão do contrato, com a consequente
perda da cáução, terá legar, de pleno direito, independentemente de
Daterpelatão judicial ou extra-judicial, nos seguintes casos:	 -

e)'falència do contratante;
b) suspensão dos trabalhos, por prazo superior a cinco (5) dias

sem motivo justificado;
e) pela inobserváncla das especificações, detalhes, qualidades dos

materiais empregados e condições contratuais;
d) pelo excesso de prazo em entregar a obra contratada além doe

(110) Jias, na forma da cláusula terceira.
Decima Quinta - O foro federai desta capital que o contratante

eiége para seu domicílio legal, será o competente para dirimir qual-
quer questão que suscite, na execução do presente contrato.

Decima sexta - O contratante responderá, durante cinco (5)
anos pela solidez e segurança do trabalho.

Decima sétima - O sélo proporcional ao valor do presente ton.
trato, na. importáncia de setecentos e vinte e nove mil e duzentos réis
(729$200), foi pago pelo contratante em estampilhas federais e sèle
de educação, abaixo inutilizadas.

E, para firmeza e validade do que acima ficou estipulado, lavrou-
se no livre do contratos da Comissão Construtora do Edifício do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, o presente termo, que
depois de lido e achado conforme, vaa assinado pelas partes contra-
tantes, pelas testemunhas abaixo discriminadas e demais passas pra.
sentes ao ato e por mim Anténio de Almeida, escriturário do Depar.
lamento do Povoamento, servindo nesta Comissão Construtora, que •
escrevi. Escritório da Comissão Construtora, do Edifício do Minis-

' tério do Trabalho, Indústria e Comércio, em 28 de julho de 1937. --
Diaphe Pinheiro Machado. -- Nogueira 4S; Guimarães. - Edgard de
moo. ..... plinto Reis de Cantanhede. - Afronto Eduardo Reidy. -
Antonio de Almeida.

-

RENDAS PUBLICAS
Alfândega do Rio de Janeiro

azczrns ARRECADADA

Datas	 Importinelas

Receita da dia:
	 Em pape/.

AS de julho de 1037.... 	  o 	 	 1.460:567$800
28 de julho de 1936 	 	

• 	

3.825:58111100•

•

Recebedoria do Distrito Federai

Comparação da renda
Geral	 Exclu sive de.pd.zitu.

	

24.925 :1563000	 23 .716:2543800

	

1.131:1513600	 1 .121 :5523500

Em igual período de 1936 	

Diferença para mais em 1937 	

Arrecadada de 2 do janeiro a
29 de julho de 1937 	  105.336:9068800 189.828:6323500

Em igual per'odo de 1936 	  182.560:0118200 176.894:672$000

Diferença para mais em 1937 	 	 12.776:9553600.- 12.934:030$500

-Recebedoria Federal env • São Paulo

BOLETIM N. 21

•-	 COMPARAÇÃO DA AruticanAc4 mar:

Armeadada de 1 a 26 de julho de 93.7 	
Em 17 de julho de 1937 	

Total 	
Em igual período de, 1936 ..

Arrecadada de 1 de janeiro a\27 de julho de 1937.:
Em igual penedo de :1936 	

'Diferença para malS' em' 1937

0OMPARAC40 DA ' RENDA#CLUSIVZ DEN5SEPOS

Arrecadada de 1 a 26 de julho de 1937' • 	 '17.208:1913000
Em 27 de julho de 1937 	 	 1.118:01631U

Total 	 	 (8.521:2073100•

Em igual per'odo de 1936 	  13..046:830We

Diferença para mais em 1937 	 	 3.577:3263300

Alfândega de Pôrto Alegre

i I	 RITA ARRECADADA

Datas	 importancia-s

Receita co dias
	 • Em papel

19 de Julho de 1937  .
19 do julho de ino 	.	 .	 N:lo houve

176:0863500

Receita mensal:
De f de julhO a 19 do julho de 1937 	

	
3.551:09~

De 1 de julho a IS de julho de 1936 	
	

2.703:2123800

Difererica da receita arrecadada , paar mais em
1937
	

817:886350')

• Receita global:
De 1 de janeiro a 19 do Júlho de 1937 	

	
37.8;8:270,700

De 1 de janeiro a 19 do julho de 1936 	  29.902 :8233200

Diferença da receita arrecadada para mais em
gt38 . . 	

	
7.855:11%M01,

Arrecadada de 1 a 28 de julho
de 1937 .

Em 29 do julho de 1937

Total

17.339:3163200
1.121:2133100

18.760:5298300
15.163:7313600

144.391 :5163300
127.524:2848500

17.067:2313800

Receita global:
De 2 de . Janeiro a 28 de julho de 1937 	  209.181:9653100 .
De 2 de janeiro a 28 de julho de 1936 	  241.659:7038100

Diferença da receita arrecadada para mais em
1937 .	 . 	 	 27.522:26248000



289:5518300
95:277400

Receita do dia:
20 de j;,..1u- do 1037 	
20 ,io juidu do iui 	

41••4

ame

••••

0•411

1•••11

•n••

••n•

44•14

6503b
31951
51002
31850

1085

31150
- • .
$526

455004
81700
45553
81291
45480

151000
21863

!.

•

Julho (Te tc7_

RECEITA ARRECADADA

	 DOAI. . •

Receita rhensai:
Do 1 de julho a 20 do julho- de 1937 	  • 3:840:650S600
Do 1 do julho a 20 de julho-Ge 1936 	

Diferença da receita arrecadada para mais
.	 .

Receita global:
De 1 do janeiro a 20 do julho do 1937 	
De 1 do janeiro a 20 de julho de 1936

Diferença da receita arrecadada 'para mais
1937 . . .

-

PARTE COMERCIAL
CAMARA SINDICAL

• !lotações oficiais de eimblo e titulo, lix,adai pela Camara Sindical
dos Corretores da Bolsa de *Fundos.Públicos do Rio de Janeiro •

Praçae	 Á vista •
(Moia! , Livre

Londres o, • • 	 ww. 	 mossa	 301000	 74177t,
4564Paria . • 	 .	 • 

. ••••	 $744Itália ,	 ,	 ........... .411411,1145..A.G4ALeftleihetlamellt

Alemanha:	 • -
Roichsmark ,o • 	 41
Iteisemark . . 	 •

,	 Verrechnungsmark • . • 	 o
Unteestuetzungsmark • . • 	 411

. 'Portugal • A ,	 .	 '',ILL.1•41 * 	

Bélgica:	 , ... ....
Papel. • i 	 • CD *	 •41.

Ouro .. . 	 a
He-sono/ia . 	  	 a /
euisra • •
Noruoga • 	 . •
Tcheco Slová.quia •. 	
Nova-York . .
Alontevidéo . . 	 41

.41

Buenos Aires (peso-papel) . 	 •
- Holanda . • . 	 111

Japão. 	 ea
Rumânia 	 .

- Canadá . 	 •
• Austria .

Chile • 	 ..	 .	 . .. ....	 •..	 •
Moeda.

Libra . • . 	 •
Franco • . . 	 	 e'

Peso-uruguaio . 	 L
Escudo . . • 	 4

Lira . . . 	 do,
Dólar . ... 	 •
Franco-belga • G. • 	 •
Peso argentino . • 	 , •	 41510
Reichhsmark • .• • 	 f	 31743
Coréa-sueca „ 	 ( (	 '35800 _.	 _ 

Corba-dinamarquesa .. 	 .14	 31700.

Rio de Janeiro, 28 de * julho do 1937

•Pref,'. itura de Bei° Horizonte, 1:(1 008, 7 %, port 	

Estado de Minas, do 1:0005,	 %, port. (10.20) 	
Estado. do Espírito Santo 1:0001, 8 TO. nom 	 -
Prefeitura de Porto- Alegre,- 50400, 3 %, port 	

8G7f000:-UO0(())(C?
Estado de . Minas Oerals, 1--:0008,- 7 è,'Po. port. (10.997)••	 7008000
Estado de Minas, de 200$, 5 %, Port. (1934) 	

1Estado de Minas, do 2008.9 %, port.- (1931) 2' série 	 	 17%100
Obrigações' do Tesotiro do Minas, 1 :0005, - O To 	 9325000
Estado do Pernarribueocle-1008, 5 %, port 	  935000
Estado do São Paulo, 2001, 5 %, port 	  4915500
Remis do Estado de São Paulo, SIC, 10-G  •

9

*Ações de Bancos:
Comércio. 	 20050:0000°

-Ações do companhias:
Estrada de Ferro e ,Minas de São Jednimo 	  104$000-'
Docas de Santos,' port. •	 -.•	 2418000

Debéntures:. 
Companhia Docas de Santos 	 	 1955000
Banco Hipotecário "Lar Béasileiro" 	 	 2008000
Companhia Manufatora Fluminense 	  2108000

, Secretaria. da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 29 de julho
de 1937..- Ari.' de Almeidao Silva, síndio •
romoula%	

EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO È SACI)E

Serviço' de Febre Amarela

REGIÃO DO DISTRITO FEDERAL

- 
EDITAI. s.76-37

Polo presente faço público para conhecimento geral' e' principal.
monte para ciencia do interessado que o Dr. Juvenal Magalhães Ri.
beiro, residente em Monte Snto, Estado de Minas, por rião ter cum-
prido o tèrmo de intimação n. 4.606, de 18 de março de 1837, está
sendo autilado pelo Setor 3 do Serviço de Febre Amarela, de acordo
com o auto que vai adeante transcrito:

Aos 20 dias do mês de julho de 1937, eu abaixo assinado com as
testemunhas também abaixo- assinadas, encontrei em infração do ar.
Ligo 42, do Regulamento do Serviço de Profilaxia da Febre Amarela
no Brasil; aprovado pelo decreto n. 21.434, do 23 de maio de 1932,
o Sr. Dr. Juvenal Magalhães Ribeiro, residenteóon encontrado eia
Monte Santo, Estado de Minas, por -não ter cumprido a intimação de
n. 4.006, referente ao terreno eito à rua Licinio Cardoso entre os
na. 37 e 59, 'de sua responsabilidade, intimação essa que determina:
Aterrar o terreno acima mencionado afim do ser evitada a estagnação
de águas, pelo que lavrei esto auto em duplicata de acôrdo com os
artigos 3*, parágrafo único e 9* parágrafos 1, 2 e 3, do qual se lhe
entregará um dos exemplares para ciência sua, ficando o infrator con-
vidado a apresentar na séde deste distrito dentro do prazo do 48 horas,
as explicações que julgar necessárias à sua defeza ou submeter-se as
penas regulamentares, isto- é, multa do 10041000 à 1:0005000, e do
dobro nas reincidencias, conforme a infração cometida. - Alume de
Oliveira Ramos. - Como testemunhas: Mario Barbosa da Castro.
- Gustavo forjo.

Serviço de Febre Amarela

liEgIÃO DO DISTRITO FEDERAL

EDITAL N. 77.737

Pelo, presente faço público para conhecimento geral e principai.
mente para cioncia do interessado que o. Sr. Francisco Fernandes
Vieira encontrado ou residente em Petropólis à rua Thereza n. 151,
Estadimia Rio, por não ter cumprido o termo de ihtimacrico n. 3.173,
Incidente gnose o prédio sito à rua .Francisco Eugênio n. 127, de sua
Propriedade, foi multado por este Setor na importância de 1105000,
de acôrdo com o auto , que vai adiante transcrito.
• Aos 20 dias do mós de julho de 1937, eu inspetor sanitário abaixo

assinado, tendo confirmado a-infração do artigo r, letra e, parágrafo
único do Regulamento-do Serviço de Profilaxia da Febre Amarela tio
Brasil, publicado com o decreto n. 21,.434, de 23 de maio de 1932,-em
que incorreu o Sr. Francisco Fernaodes Vieira, encontrado ou resi-
dente em Petrópolis, à rua Tereza n.. 153, por não ter cutriprido a in-
timação n. 3.173, referente ao prédio-sito à rua'Francisco Eugênio
Il. 127, de sua responsabilidade, intimação essa que determino: Ci

-mentar o tanque afim do ser evitado o vasamento de águas, conformo
consta do auto do infração, lavrado em 18 de junho do 1937, polo guarda

Importarreias
Em papel

2.798:4901700

em
1.042:1595900

o 38337:8201000
	 	 30.087:9011100

8111
8.049:9245900

-4

745777
$596
$708

81555
$720

15$177"
$530

Bolsa	 .
Apoliaea e obrignOect

Uniformizadas de 1:000$, 5 % 	 ****	 7805000
Diversas emissões de 5 %, miudas, nem 	 	 	  7001000
Diversas emissões de 1:0001000, 5 %, nem 	  780$000
Diversas emissões de 1:0005, 5 %, port 	 	 818000
Reajustamento econômico de 5001, 5 %, port 	  3051000
dleajostamento económico de 1:0005, 5 %, port 	 	 '7471000
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:005, 6 % (4.937) 	 	 9001000
Empréstimo municipal de 1920, port 	  -1525000
Empréstimo Municipal, I %, park (decreto n. 3.2114) 	 	 1703000

10	 5 3x 7.:1-reira [10
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chefe lilvaldino Rezende e testemunhado por Euchles José doa Santos
e Antaaaio A. Rodrigues, lavro contra o mesmo o presente auto de
multa em duplicata, do qual se lhe entregará um dos exemptares para
cianda sua, ficando 'o infrator citado para pagar na Tesouraria do Mi-.
nistério da Educação e Saúde Pública, mediante guia expedida pela
Sução de Contabilidade do Serviço de Febre Amarela, dentro do prazo
de dez dias contadas da data da ciência ou da publicado no Diário
Oficial, a importância de 110$000,• correspondente lt multa cominada

•no artigo 59, do Regulamento do Serviço de Febre Amarela no Brasil,
devendo o infrator, no caso de recurso, tuterpb-lo dentro dos cinco
primeiros diaá ateis daquele prazo e mediante depósito, sem o que
eerá a multa cobrada executivamente, no Juizo competente. - Doutor
Sylvio Card3so',

Serviço de Febre Amarela

ítEGIXO DO DISTRITO FEDERAL

VD1TAI, 'N. 78-37	 -

Pelo presente faço público para conhecimento geral e principal-
mente para ciência do interessado que o Sr. Francisco Fernanda
Vieira encontralo ou residente em Petrópolis, rua Tereza ti. 153,
por na,a ter cumprido o termo de intimação n. 3.175 1 incidente sobre
o prédio sito à rua Figueira de Melo n. 136, do sua propriedade, foi
multado por este Setor na importancia de 110000, de acórdo cora o
auto mie vai•ediante transcrito:

Aos 20 dias do mês de julho de 1037, eu inspetor sanitário abaixo
assinado, tendo confirmado a.infração do artigo 3', letra e, parágrafo
;mico do Regulamente do Serviço de Profilaxia da Febre Amarela no

ptiblicado com o decreto n. 21.434, de 23 de maio de 1932, em
que incorreu o Sr. Francisco Fernandes Vieira, encontrado ou resi-
dente em Petrópolis, á rua Tereza n. 153, por não ter curnPrido a III-
mação n. 3.175, referente ao prédio eito à rua Figueira de Melo ri. 1343,
"de sua responsabilidade, intimação essa que determina: Fazer desapa-
recer as depressões da eimentação do qiiintala conforme consta do auto
de infração, lavrado em 16 de junho de 1937, peto guarda chefe Uivai-
dino Rezende e testemunhado por Euclide,s Josè dos Santos e António
A. Rodrigues, lavro contra o mesmo o presente auto de multa em 'du-
plicata, do qual se lhe entregará um dos exemplarea , para ciência sua,
ficando o infrator citado para pagar na Tesouraria do Ministério da
Educação e Saúde Pública, mediante guia expedida pela Seco ue
Contabilidade do Serviço de Febre Amarela, dentro do prazo de dez
dias contados da data da ciência ou da publicação no Diário Oficial,
a importancia de 110$000, correspondente la multa cominada no artigo
59, do Regulamento, do Serviço de arofilaxia da Febre Amarela. no
Brasil, devendo o infrator, no caso de recurso interpó-lo dentro dos
cinco primeiros dias úteis daquele prazo. e mediante depósito, sena o
que será a multa cobtada executivamente, no Juizo competente.. a-
ta:. Sylrio n "-rdioso

Serviço de Febre Amarela

REGIÃO DO DISTRITO FEDERAL

EDITAL N. 79-37

Serviço de Febre • Amarela

REGIÃO DO DISTRITO , FEDERAL

• EDITAL N. 80-37

Peln-Present:8 faeo Público para conhecimento gera/ e prindpeal
mente para alheia do interessado que o Sr. Franciaca Fe:mande:a.
Vieira, residente em Petrópolis •à rua Tereza n. 133, per nau ter
cumprido o Iam° do intimação n. 3.177, incidente- sabre o neadic
à rua:Figueira de Melo n. 142 (casa 2), de sua propriedade, foi mul-
tado por este Setor na importância de 110$000, da acento com o auto
que vai adianto transcrito:
• Aos 20 dias do irlèS do julho de 1937, eu inspetor eanitário abaixai

assinado, tendo confirmado a infração do artigo 3°, letra e, parágrafd
único do Regulamento do Serviço de 'Profilaxia da Febre Amarela no
Brasil, publicado com o decreto n. 21.434, do 23 de maio do 1932, ena'
que incorreu o Sr. Francisco Fernandes Vieira, encontrado ou red..'
dente em Petrópolis, h rua Tereza n. 153, por não ter cumprido a in-
timação de n. 3.177, referente ao prédio sito à rua Figueira de Mn)
n. 142, (casa 2), de sua responsabilidade, intimação essa que deter-
mina: Fazer desaparecer as depressões da eimentação do quintal, con-
formo consta do auto de infração, lavrado em 16 'de junho de 1037,
pelo guarda chefe Ulvaldino Rezende e testemunhado por Cm:lides .b.ad
dos Santos e António A: ROdriguea, lavro contra o mesmo o preaente
auto de multa em duplicata, do. quaLee lhe entregará um dos e.xeme
piares para ciência sua, ficando o intrator'citado para pagar na Tc.
souraria do Ministério da Educação e-Saúde Pública, med ian te aliai
expedida pela Secção de Contabilidade do Serviço de Febre Amarela,
dentro do prazo de dez dias contados da data da ciência ou da auno-
cação no Diário Oficial, a importância de a10$000, correspondente ta,
multa cominada no artigo 59; do Regulamento do Serviço de Profa.
/ufa da Febre Amarela no Brasil, devendo o infrator, no caso chi re-
curso interpó-lo dentro dós Cinco primeiro,: dias tateie devem preze,
e mediante depósito, sem o que será a multa cobrada executivamente
ao Alia° competente. - Dr. Sylvio Cardoso.

Serviço de Febre Aiiiarela

REGLa0 DO DISTRITO FEDERAI:

EDITAL N. 81-37

Peto presente faço público para conhecimento geral e • principat-
mente para ciência do interessado que o Sr. Francisco Fernandes
Vieira encontrado ou residente em Petropólis h rua Thereza n. 153,
por não ter cumprido o ta,rmo de intimação ri. 3.176, incidente \sórire
o prédio sito à rua Figueira de Melo n. 142 (casa 1), de sua proprie-
dade, foi multado por este Setor na importancla de 110$000, de acdrdo
com o auto que vai adiante transcrito: 	 •	 -

Aos 20 dias do mês de julho de 1937, eu inspetor sanitário abaixo
assinado, tendo confirmado a infração do artigo 3°, letra c, parágrafo
único do Regulamento do Serviço de Profilaxia da,Febre Amarela no

publicado com o decreto n. 21.433, do 23 de maio do 1932, em
que 'acorreu o Se. Francisco remendes Vieira, encontrado ou resi-
dente ein Petrapolis, à rua Tereza n. 153, por não ter camprido in-
timação n. 3.176, referente ao prédio sito h rua Figueira do Melo
n. 142 (casa 1), de sua propriedade, I ntimação essa que-- determina:
Fazer desaparecer as depressões da cimentação do quintal; conforme
annsta do auto de Infração, lavrado em 16 de junho de 1937, pelo-guarda
chefe Ulvaldino Rezende e testemunhado por Euelides José dos . Santos

Antônio -A. Rodriguee, lavro contra o mesmo O presente -auto de
multa em duplicata, da qual se lhe entregará um dos exemplares para
/Onda eua, ficando ' o infrator citado para 'pagar na Tesouraria do
Ministério da lamicaçao e Saúde Pública, mediante guia expedida pela •
secção de Contabilidade do Serviço de Febre Amarela, dentro do
prazo (ir, dez dia contados da data da ciência ou da' publicação DO
Pi(lcia Oficial , a importância de 110$000, correspondente à multa co-
minada no artigo 59, do Regulamento • do Serviço de Profilaxia da •
'Febre Amarela na Brasil, devendo o infrator, no caso de recurso 	 .
terpa-In dentro dos cinco •primeirs dias úteis daquele . prazo e me- •	 Pelo presente faen pailtliee 'para conhecia-o-ma-) !trIr f,,. 1. e r,riw
,Vante d 4 oó c. ito, sem o que será a multa cobrada executivamante, no mente para ciência do intere 	 trsaado que o Sr. la reiaca Fernancles

Competente. - Or. Setrio Cardoso.	 Vieira, residente em' Pelrópolis h rua Tereza n. 15a, Ui:DO:havei . peta.

Pelo presente faço público para conhecimento geral e nrincipale
mente para ciência do interessado que o Sr. Fran-cisem •Fereandes
Vieira, residente em Petrópolis à rua Tereza 11. 153, por não ter
cumprido tarai% de intimação n. 3.817, incidente sóbre o prédio,
sito à rua Figueira de Melo n. 134, de sua propriedade, foi militado
por este Setor na importância de 110$000, do acardo com o auto &me
vai adiante transcrito:

Aos 20 dias do mês de julho de 1937, eu inspetor sanitária nbaisa
assinado, tendo confirmado a infração do artigo a', letra e. parzigraro
único do Regulamento do Serviço do Profilaxia da Febre Amarela no
'Brasil, publicado com o decreta 11. 21.434. de 23 de maio da 1932,
em que incorreu o Sr. Francisco Fernandes Vieira encontrado ou
reaidento em Petrópólis à rua Tereza u. 153, por não ter cionarido
'a intimação n. 3.877, referente ao _prédio sito tia rua Figueira aet
Melo n.. 134, de sua responsabilidade, intimaçãe essa que xielerrnina:
Concertar a canalização da pia situada na coainlia afim de S er , evi-
tada a estagnação de águas no quintal, conforme constado auto de in-
fração, lavrado em 16 de junho de 1937, pelo guarda chefe 'mear:uno
Rezende e testemunhado por Eue,ltdes 30,0 dos Santos e António A.
'Rodrigues, lavro contra o mesmo o pra:sente auto de multa rio Jor,!)..
cata, do qual se abe entregará um dos . exemplares para ciência roa,

-ficando o infrator citado para pagar tia Tesouraria do alinisterio da
-Educação e Saúdo Pública, mediante guia expedida pela Secc;io de
!Contabilidade do Serviço de Febre Amarele dentro • no prazo 41c. dez

• dias, „contados da data da ciancia ou ria pleallearan no Iti,frin Offcidt,
A importância de 110$000, correspondeffla,..11 inultt eotoinarta no ar-
tigo'59, do Regulamento do Serviço de P-ofileafe da Alearda.
no Brasil,. devendo o infrator. -11 caso de. recurso, ii d erta1-10 deniro
,dos cinco 'primeiros dias . úteis daquele pelar, e onatieot a flApAgitn,
sem o que será a multa cobrada exectitivemeate,..ea Juizo campe.
tente. - Dr. Siavio Cardos' 	 .

REGEI° DO DIsTarto
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rádio da rua Francisco Eugénio n. 127,
rmo de intimaçáo n. 5.880 (r tõrmo),
cima referido, de nardo com o térmo do
ranscrito:

Zona 3.094— 1 Via —

Ministério da Educaçào e Saúde Pública — Serviço. de Febre
areia — 2° têrmo de intimação.
De conformidade com o artigo 3', letra c, parágrafo único do Rea

lamento do Serviço de Profilaxia da Febre Amarela no Brasil, apro..
vacid polo decreto n. 21.434, de 23 do maio de 1932, fica por esta
nstruinento intimado o responsável do prédio sito á rua Francisco

Entali° n. 127 e, na falta do cumprimento desta. intimação, aujeito
as penalidades da lei, a executar no prazo de ires dias o seguinte
Sirrientar o tanque afim de ser evitado o vasamento de águas.

Rio de Janeiro, 20 de julho de 1937. — Dr. Moio Cap,:dosa.,.

Julho de 1037

Intimado pelo iam) de intimação n..5.877, incidente sóbriaa prédio
acima referido_de açardo com o teimo de intimação que vai adiante
transcrito:

?jona 3.0a1 . -- 1° Via -- N. 5.877

Ministério da Etincação e Saúde Pública — Serviço de Febra
Amaaela — 2° tarro° de intimação.

De conformidade com a artigo 3°, letra c, parágrafo único do Re-
gulamento do aervica de Profilaxia da Febre Amarela no Brasil, apra-
vado pelo decreto n. 21.434, de 23 do maio de 1932, fica por cata
instrumento intimado o reeponsavel alo prédio sito à rua Figueira
de Mela (casa 2) n. 142, e, na falta da cumprimento desta intimação,
sujeito às penalidades da lei, a executar no prazo de oito dias o ae-
guinte: Fazer desaparecer as depressões da cimentação do quintal.

Rio de Janeiro, 20 de julho do . 1937. — Dr. Sylrio Cardoso.

está sendo intimado pelo
incidert a Obro o Predico
intime o que vai adiante

N. 5.880

DIÁRIO OFICIAL 
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Serviço de Febre Amarela

REGIÃO DO DISTRITO FEDERAL

torrai, N. 83-37

Pelo presente faço público para conhecimento geral e principal
nente para ciéncia do interessado que o Sr. Francisco Fernanda&

;Vieira, residente em Petropólis, à rua Tereza n. 153, responsava!
Velo prédio sito à. rua Figueira de Melo ni 136, está intimado pelo
têm° de intimação n. 5.879 (2° tèrmo), incidente sõbre o prédio

Ç
referido de aaardo com o termai de intimação que vai adiante

jranscrito:
Zona 3.091 — 1' VIAr 1 — N. 5.879

• Ministério da Educação e Saúde Pública	 Serviço do Febre
Amarela — 2° termo de intimação.

• Do conformidade com o artigo 3°, letra c, parágrafo único do !te-
-gulamento do Serviço de Profilaxia da Febre Amarela no Brasil, apro-
vado pelo decreto • n. 21.434, de 23 de maio de 1932, fica por este
Instrumento intimado o responsável do prédio sitii h rua Figueira
de Meio n. 136 e, na falta do cumprimento desta intimaçao, sujeito
Às penalidades da lei, a executar no prazo de oito dias o seguinte'

:Fazer desaparecer as depressões da cimentição do quintal.
Rio de Janeiro. 20 de julho de 1937. — Dr. Sylvio CardosO,

Serviço de Febre Amarela

REGIÃO DO DISTRITO FEDERAL

term. N. 84-37

Pelo presente faço público para conhecimento geral e principal-
mente para ciência do interessado que o Sr. Francisco Fernandes
Vieira, residente em Petropédis, à rua Tereza a. 153, res,ponsavel
pelo pradio sito à rua Figueira de Melo n. 142 (casa 1), está sendo
intimado peto térmo de intimaçilo n. 5.878, incidente sObre o prédio
acima referido, de acórdo com o termo de intimação que vai adiante

t 
transcrito:

Ministério da Educação e Saúde Pública —*Serviço da rebre
'Amarela — 20 termo de intimação. •

De conformidade com o artigo lia letra c, parágrafo único do Re-
gulamento do Serviço de Profilaxia da Febre Amarela no Brasa, apro-
vado pelo decreto n. 21.434, de 23 de mala de 1932, fica por mie
Instrumento intimado o reeponsavel do prédio sito à rua Figueira
de Melo n. 142 (casa 1), e, na falta do cumprimento desta intimaçaa

i sujeito às penalidades da lei, a executar no prazo da oito dias o ao
' guinte: Fazer desaparecer as depressões da cimentação do quintal,

Rio de Janeiro, 20 de julho de 1937. — Dr. Sylvio Cordeai

Serviço de Febre Amarela

REGIÃO DO DISTRITO FEDERAL

saiam, N. 85-37

Pelo presente faço público para conhecimento geral o principal-
mente para ciência do interessado que o Sr. Francisco Fernandes
Vieira, residente em Petropólis, à rua Tereza n. 153, responaavel
pelo prédio sito à rua Figueira de Melo (casa 2) n. 142, está sendo

Serviço de Febre Amarela

REGIÃO DO DISTRITO FEDERAL

EDITAL N. 86-37
•

Pelo presente Isco público para conhecimento gerai o principal-
mente para ciência do interessada que o Sr. Francisco Fernanda.*
Vieira, residente cai Petropólis, à rua Tereza n. 153, responisavel
pelo prédio da rua Figueira de hfelo n. 134, está sendo intimado
pelo tèrmo de intimação n. 5.86, incidente sôbre o prédio acima
referido, de acardo com o termo de intimação que vai adiante
transcrito:

'	 Zona 3.094 — 1' Via — N. 5.874

Ministério da Educação e Saúde Pública -a- Serviço de. Febra
amarela a- 2° iam° de Intimação.

De conformidade com o art. 3°, letra c, parágrafo único do Re-
gulamento do Serviço do Profilaxia da Febre Amarela no Brasil, apro-
vado pelo decreto n. 21.434, de 23 de raiai° de 1932, fica poa este
Instrumento intimado o responsavel do prédio sito à. lata Figuaira
de Melo n. 134 ea na falta do cumprimento desta intimação, sujeito
às penalidades da lei, a executar no prazo de cinco dias o seguinte1
Concertar a canalização da pra situada na cosinha fim. de ser evitada
a estagnação da águas no quintal.

')ia da Janeiro, 20 ,de Juitio de 1937. 	 Dr. Sylvio Cm* oso.

Assistèneia a Psieópatas

COLONIA GUSTÁVO RIEDEL •

EDITAL DE CoNpaltÉNCIA

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concorrén.
cia administrativa para "Execução de sessões cinematográficas, in-'
olusive aluguel de filma", durante o corrente exercício, publicado no
Diário Oficial de 26 do corrente mês de Julho á fia. 15.833.

Colonia Gustavo Maciel, em 30 de julho de 1937. — A. Card,oso,
administrador.

Serviço de , Aguas o Esgiltos do Distrito Federal

De ordem do Sr. diretor, avisa aos proprietários dos aparelhos
abaixo mencionados que têm o prazo de 30 dias, a partir da primeira
publicação dèste, para retirá-los das nossas oficinas á rua de San-
VAna A. 235, sob pena de serem recolhidos ao Depósito, Público:

Relação dos hidrómetros "Fragua de Ithnim, cujos concertos
passaram do orçamento estipulada pela respectiva oficina.

Número de ordem — Número de ordem do registro — Número do
hidrómetro — Localidade — Número do prédio — Observaçõae

1. — 1.442, 9.120.595, avenida Suburbana, 3.116.
Z. — 1.435,9.125.930, avenida Suburbana, 3.010.
3. — 1.510. 9.123.983, Estrada Coronel Vieira. sala (25),
4. — 4.466, 9.126.375 rua da Pedreira, 74 a 82.
5. — 4.445, 9.129.036. avenida Suburbana, 3.095.
6. — 1.438, 9.121.993, avenida Suburbana, 3.080.
7. — 1.508. 90.123.812. avenida Automóvel Cada sai,
8. — 1.461, 90.130.642, Estrada do Portela. 100.
9. —.1.457, 9.128.794. rua itamaratt, 30. 	 •

10. — 1.409, 9.132.307. rua Carmo Neto, 130.
— 1.420, 90.139.038, rua Guanabara, 45.

12. — 2.171, 9.135.775, rua Barão de Mesquita, 48e.
13. — 1.528, 00.100.891, rua Senador António Carlos, 4011
14. — 1.417, 9.130.062, rua São Benedito, 66.
15. — 1.458a-9.134.768, rua Miguel Rangel, 2.
16. — f.419. 9.132.650, rua da Sanatório, 141.
17. — 1.469, 9.122.45?, avenida Suburbana, 3.136
48. — 1.829, 00323.836, rua /piranga, 88:
19. — 2.079, 90.102.762, rua liumaitti, 98.

Zona 3.094 — 1 4 Via— N. 5..878



DTX1111r rItTrfrAtj ' 1C1.43
ià. 1.4 PÇ Çn Ur
	 .a.n 111

P ••n••n•	 ....n••••••n••••n=we •

20, - 1.529, 00.121. /68, rua Senador Antônio Carlos, 383.
21. - 986, 9.126.408, rua Ana Néri, 74.
22. - 1.134, 9.147.040, rua Ana Leonfdia, 274.
23. - 1.140, 9.116.148, rua Dr. Niemeyer, 18.
24, - 1.144, 9.124.687, rua Engenho de Dentró, 184.
25. - 1.375, 90.111.470, Estrada Marechal Rangel, 99-1011
26. - 1.379, 90.102.747, Estrada Marechal Rangel, 43n
27. - 2.222, 9.121.706, travessa cio Ouvidor, 19.
28. - 1.535, 9.002.424, Caminho do Itararé, 361.

Relação dos Itidrômetros "Frager" de 15 mim, cujos cowertos
passaram do orçamento estipulado pela ^respectiva oficina.

Secção de Expediente, 28 de julho de 1937: - Theophllo Diit4
Ribeiro, chefe da Secção.

Serviço de Aguas e Esgótos do Distrito Federal

De ordem do Sr. diretor, aviso o proprietário .do prédio n.
da rua Marquez de Olinda que tem o prazo de oito dias, para apre-
sentar defesa sôbre irregularidades no serviço de abastecimento•
dagua clêsse imóvel, antes de ser aplicada a penalidade prevista no
art. 30 do regulamento aprovado pelo decreto n. 21.732, de' 13 de
julho de 1934.

Secção de Expediônte, 21 de julho de 1937. - Theophito Dlas
Ribeiro, chefe de secçáo.

Serviço de ,1guas e Esgiitos tio Distrito Federai

. Chama-se a atenção do proprietário ao pedido, à rua Marquez-de.
Olinda•ri. 64, para n edital publicado no "Diário Oficial" a 23 . do cor-
rente, pagina 15.723.

Serviço de Agitas e Esgótos do Distrito Federal

De ordem da Sr. director, aviso os proprietários dos preditas
abaixo mencionados que Icem o prazo de oito dias para apresentar
dalaaa sobre irregularidades no serviço de abastecimento d'agua desses
immeveis, antas de ser applieada a penalidade prevista nos arte. 89
e 33 do daérato	 21.732, de 13 de julho de 1934:

Rua i',onde do Rointim ns. 428, 428-A, loja, O 428-A, sobrado;
Rua Gonza g a Bastos ri. 291.
Seeçao de Expedionle, 26 de julho de 1937. - Theophilo Dias Ri-

beiro, chita da Saceão.

Serviço de Aguas e Esgótos do Distrito Federal

Chama-se a atenção dos interessados para o edl'al publicado no
'Diário Oficial" de 28 do corrente, página 15980.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Diretoria do Domínio da União

aviso

Chamo a atenafio dos interessados para o edital publicado nci
Didrio Oficiei de 21 de julho de 1937, a fls. 15.557, referente ao
aforamento de dois terrenos nacionais, situados na base do Cor.
covado,-nos fundos de terrena já remido, onde está sitmado o pr4d10
n. 220 a 300, requeridos por Henrique Lago. Proc. n. 84,944/36.

Administração no Distrito Federal, 19 de julho de 19 37. -
naldo Fé, Pinto, escrivão.

(C-5.626-22-7-937-408$000-29 v.)

Leva ao conhecimento dos Srs. interessados que, de acórdo COMI'
o art. 1° do decreto n. 20.460 de 30 do Setembro de 1931, solieital
para o dia 4 de Agosto de 1937 ofertas de cotações para as reflui.
sições constantes da relação abaixo, cujas especificações se achana
afixadas no local devido, na séde da comissão á avenida F10.4.1rigUe$
kiVeS n. 135.

Requisição - Material

N. 105.110 - Instalação de um microfônc, etc.
N. 105.124 - Papel couphé.
>I. 114.062 - Material de pintura.
N. /15083•- Vitrines de meio cano.'
N. /17-020-A - Material de expediente
N. 117.067(068 - Ferramentas, etc.
N. 122.099 - Cadeira para datilógrafo.
N. 122,100 __. Armário de RÇO.

. 123.015-B - Envelopes para carta.
N. 125.021 - Mesa branca com tampo esmaltado
N. 125.022 - Cinzeiro de metal.
N.. 129.039 - Caixilhos para estufins.
N. 217.068-A . - Drogas.-
N. 226.227 - Material cirúrgico.
N. 229:041	 Pirometro termo-elétricet, etc.
N. 229.043 - Lampadas "Osram Vacublitz", etc.
N. 237.254 - Capas de cretone para médicos,
N. 2 412.220-A - Drogas.
N. 250.030 - Envelopes, fichas, etc,.
N. 264.109-B - Tinteiro de vidro.
N. 413.151-A --, Material fotográfico.
N. 620.168173 - Besobi de 10 ele.
N. 620.182-A	 Escovão de piassáva.
N.4124.180 - Rolos de arame.
N. 624.181 - Tinta preta.
N. 624.185 - Chapas de carvão bronze, tao.
N. 805.018 - Carimbo para numerar, automático
N. 903.168 - Blocos de 10 caixas de assinantes.
W. 903.309 - Timpano de corda, etc.
N. 906.035 - Talão de empenho.
Rio, 29 de Julho de 1937. - A. de Paria Filho, diretor.

Leva ao conhecimento dos Srs. interessados que, de acôrdo com
o art. 1°, tio decreto n. 20.460 de 30 de Setembro de 1931, solicita
para o dia 9 de Agosto de 1937 ofertas do colae5es para as regul.
sições constantes da relação abaixo, cujas espeeificações se achana
afixadas no local devido, na séde da comissão á avenida Rodaigue,
Alves n. .135.

Requisição - Material

N. 413.144 - Papel para salos.
N. 904.7631764 - Compressor de ar.
Rio, 20 de Julho de 1937. - A. de Faria Filho, oirrior.

N a.mero de ordem - Número cie ordem do registra - Nalinero do •
bidrannetro - Localidade 	 Namoro do prédio

1. - 1.747, 90.152.049, rua do Acre, 108.
2. - 1.240, 9.169.424, rua Estácio de Sá, 29.
3. - 1.318, 9.171.793, rua do Senado, 169.. •
4. - 1.593, 9.195.308, rua Pereira da. Silva, 142.
5. - 1.494; 9.182.276, rua Voluntários da • Patria, 449
6. - 1.394, 90.154.499, rua Silva Jardim, 2.
7. - 1.465, 9.168.694, rua do Cateta, 148. 	 •
8. - 1.503, 90.158.231, rua Pereira Nunes, 233.
9. - 1.488, 90.154.460, rua cios Romeiros; 1G-18.

10. - 1.540; 9.187.378, rua 24 de Maio, 543.
11. - 1.516, 90.160.653, avenida Rio Branco, 168-178,
12. - 1.453, 9.178.763, rua da Pedreira, H.
13. - 1.596, 90.180.310, rua Dias Ferreira; 97,
14. - 2.217, 9.168.564, rua Filomena Nunes, 349.
15. - 1.754, 00.166.567, rua Buenos Ayres, 227.
16. - 1.41, 90.154.531, rua dos Invalido, 39.
17. - 1.183, 9.156.370; rua Benjamim Constant, 144,.•
18. - 1.705, 90.157.229, rua Humaltia, 229.
19. - 2.006, 90.196.808, rua Manuel P. Ferreira, 61,
.20. - 1.880, 9.183.058, rua Barroso, 84.
21. - 1.887, 90.158.199, rua Senador Vergueiro, 59,
22. - 1.492, 90.166.961, rua Lobo Junior, 44.
23. - 1:509, 90.191.923, rua República, 18 A. •
24. - 1.179, 9.198.082, rua Golaz, 72.
25. - 2.010, 90.158.144, avenida Rio Branco, 19:
26. - 1.569, 9.174.357, rua Machado de Assis; 37.
27. - 1.491, 9.170.086, rua Marquez do Abrantes; 31
28. - 1.185, 90.173.434, rua Goiaz, 322.
29. - 2.442, 9.168.572, rua do Catete, 317.

N úmero de ordem - Número de ordem do registro - Número dl
hidrômetro - Localidade - Número do prédio

- 1.192, 9.172.793, rua Daniel Carneiro, 122..
- 1.225, 9.159.834. travessa Navarro, 6.

32. - 1.753, 00.167.1313, rua Guanabara, 39.
33. - 1.178, 90.150.992, rua Angelina, 112-130.

•

Comissão Central de Compras do Governo Federal

Leva ao conhecimento dos Srs. interessados que, de acinato conX
.0 art. io, do decreto n. 20.460 de 30 do Setembro de 1931, solicita

. qõ 'abaixo, cujas especificações se achairi
para o dia 3 de Agosto de 1937 'ofertas de cotações para as requil
sies constantes da relação 

. afixadas no local devido, na séde da comissão á avenida Rodrigues
Alves n,. 135.

Requisição - Material

N. 121.057 - • Produtós quimicos.
•N. 205:098 - Livro "ACNE" com cana de metal.

• N. 225.268 1 - Drogas,
N. 225.283 - Drogas.
N. 225.284 - Arquivo "Fiel".
N. 251.164 - °achata de amianto, etc.
N. 403.C49-A - Papel para oficio.	 •
N: 904.320-A - Pedra britada.
Rio, 29 de Julho de 1927. - A. de Faria Filho, diretor.
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Recebedoria do Distrito Federal

DS INTIMAÇÃO N. 203

Auto de Infração n. 719, de 1936

Pelo presente, fica intimada a firma Calil Safadi (Fábrica de
eravatas "Rex"), à rua Senhor dos Passos ti. 2-18, desta cidade do Sio
de Janeiro, mas aí não encontrada, para, no prazo de 30 dias úteis,
alegar o que julgar a bem da sua defeêa, sob pena de revelia, no pio-
cesso que teve por base o auto n. 719. de 28 de agosto de 1936. instau-

*-ndo nesta Recebedoria por infração 	 . do reo dos arte. 62 e 112. §
gulamonto junto ao decreto n. 17.461. da (` de outubro de 1926. tenda
em vista o que consta do laudo pericial da Casa da Moeda (fls. 5),
e do que alega a firma Irmãos Ramadinha Ltd. (fLs. I).

lerceira Subdiretoria, 29 de julho de 3937. — Pelo eub-diratoto
Gontran Coêlho.

1110n1•MMINII.12

Diretoria do Imposto de Itemtt

AVISO

A Diretoria do Imposto de Renda avisa que foi calculado a im-
posto e expedida notificação de lançamento por via postal, aos oupp
tribuintee abaixo mencionados;

Peixoto• Junior — José Gonçalves..(espdlio)
Bordar — Manuel Pinheiro.
Aguiar — Manuel Pinto de.
Barros — Maria Mont Serrat.
Barros — Nidia de.
Fogliati — Julio.
Miranda — Francisco Cava/caritl Pontes da
Parras — Salvador Clames.
Rubinstein — Regina.
Motoro — Ercole.
Struzberg — Samuel.
Souza — Nicanor Guimarães de.
Sthamer — Hermann.
Barbosa Freitas & Cia.
Bonaccorsi -- Alberto.
Boseli — Maria Luiza Ferreira Viana.
Bosell — Maria Margarida
Felicidade — Leopoldo da.
Ferreira — Octavio.
Pimenta — Edgard Montauri .(Dr.)
Esperança — Salvador.
Antunes — André.
Borda — Manuel Pinheiro.
Antunes — André.
Rádios de Luxo Ltda. •arou*
De ordem do Snr. Diretor do Imposto de Renda torno público,

nos tarmos do art. 155 do regulamento, que os contribuintes abaixo
relacionados se acham em débito do imposto relativo ao exercício de
1934, decorrente de lançamento efetuado nesta Diretoria.

Dentro de 10 dias, contados do trigésimo da publicação do pre-
sente edital, deverão os interessados comparecer á Secção de Lança-
mento, para efeito de pagamento, resalvado, no aludido prazo, o direito
de reclamação contra os respectivos lançamentos.

Secretaria dg Diretoria do Imposto de Renda.
Rio de Janeiro, 29 de julho de 1937. — Remiro illionso

retro.
Exercício de 1934

Tanabe	 Maniche.
Teixeira — A. 1
Teixeira — A. M.
Teixeira — António Meados.
Teixeira — Luiz.
Teixeira — Manuel Joaquim Rodrigues.
Teixeira St Vasconcelos.
Toomey — E. W...
Tocchini — Geraldo.
Torres — Mário da Silva.
Trindade — A.

• •••n•••n•n••n.

De ordem do Ser. Diretor do Imposto de Renda torno publico,
nos térmos do art. 155 do regulamento, que os contribuintes abaixo
relacionados se acham em débito do imposto relativo ao exercício de
1935, decorrente *de lançamento efetuado nesta Diretoria.

Dentro de 10 dias, contados do trigésimo da publicação do pre-
tente edital, deverão os interessados comparecer á Secção de Lan-

direito de reclamação contra os respectivos lançamentos.
çamento, para efeito de pagamento, resalvado, nos aludido prazo, o

'	 Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda.
Rio de Janeiro, 29 de julho -de 1937. — Itamiro Alfonso Guer-

reiro.	
Exercício de 1935

Teixeira — Adelino Fernandes.
Teles — Nelson.
Thivot — Maria Louis..

De ordem do Siir. Diretor do Imposto de Renda torno publico,
nos termos do artigo 155 do regulamento, que os contribuintes abaixo
relacionados se acham em débito dos impostos relativos ao exercício
de 1935, decorrente de lançamento efetuado nesta Diretoria.

Dentro de 10 dias, contados do trigésimo da publicação do pre-
sente edital, deverão os interessados comparecer á Secção de Lan-
çamento para efeito de pagamento, resalvado, no aludido prazo o di-
reito de reclamação contra os respectivos lançamentos.

Secretaria da Diretoria. do Imposto de Renda. -
Rio de Janeiro, 29 de Julho de 1937. — O secretário, Ramiro

fonso Guerreiro.
' J. Pais & Irmão.

Hohme — Selim Maatuk.
••n•n•n••••.~...

De ordem do 'Sr. diretor do Imposto de Renda torno público. no6
tôrmos do art. 155 do regulamento, que os contribuintes abaixo te-
lecionados se acham em débito do imposto relativo ao "exercício de
1932", decorrente de, lançamento efetuado nesta diretoria.

Dentro de dez dias, contados do tr'stésimo da publicação do pre-
@ente editai, deverão os interessados comparecer á Secção de Lança-
Mento, para efeito de pagamento, ressalvando, no aludido prazo. o
direito de reclamação contra os respectivos lançamentos.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda — Rio de Janeiro,
29 de julho de 1937. — O secretário, ~tiro Arfemo Guerreiro.

Exercício de 1932

Tavares — Antônio Agostinho
Tavares — Henrique Pe*eiris
Tavares — José Rnetrignea
Tavares —1 Luc'ano.
Tavares — Manuel Corrêa
Teixeira — A. B.

Teixeira, Carlos tt Conap,
Teixeira & Filho.
Teixeira — J. P.
Teixeira Martins & Bastes..
Teixeira Júnior — Joaquim.
Tomas — A. A.
Tomé — Francisco de Sousa
Tomé — Silvério
Tlucle — Kawe	 •
Tôrres — Reginalda
Tosta Jún:or — João Machado
Trepper — Kurt
Triiho — Arnaldo da Silva

•

De ordem do Sr. diretor do imposto de Renda terno público, nos
tèrmos do art. 155 do regulamento, que os contribuintes abaixo re-
lacionados se acham em débito do imposto relativo ao "exercício de
1933", decorrente de lançamento efetuado nesta diretoria.

Dentro de dez dias, contados do trigésimo da publicação do pre-
sente edital, deverão os interessados comparecer à Secção de Lança-
mento, para efelo de pagamento, ressalvado, no aludido prazo, o
direito de reclamação contra os respectivos lançamentos.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda — Rio de Janeiro,
29 de julho de 1937. — O secretário, liontjro Alfonso Guerreira.

Exercício de 1933

Tati	 Belarmino Felici
Tavares — A.
Te'xeira — Antônio Joaquim
Teodoro Martina da Rocha & Comp.
Teubner Rehnut
Toto	 Dinapoti

De ordem do Sr. diretor do Imposto de Renda torno público,
nos tèrmos do art. 155 do regulamento, que o contribuinte abaixo
Indicado se acha em débito do imposto relativo ao "exercício de 1934",
decorrente de lançamento efetuado nesta diretoria.

Dentro de dez dias, contados do trigésimo da publifação do Pre-
sente edial, deverá o interessado comparecer à Secção de Lança-
mento, para efeito de pagamento, ressaldo, no aludido prazo, o
direito de reclamação contra o respectivo lançamento.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda — Rio de Janeiro.
29 de julho de 1937. — O secretár:o, Remiro Affonso Guerreiro..

Exercício do I 034

R. Monteiro te Comi,.
Rabelo —I José Almeida
Ramos — António dos Santos
Raimundo — Serafitn Gonçalves
Rebólo — Luiz Ferreira
Régo Antón'o Manuel

•Rathleen — Richardson
Rocha — Ademar Silva de Oliveira
Rocha — António Joaquim da

3
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— Caros Pena da
Pocha — Joaquim
Rocha & Mendonça (sucessor de Antãnio Coelho.).
Bocha & Mendonça (sucessor de Antônio Coelho.),
Rodrigues — A.
Rodrigues — Armando
Rodrigues — .Bernardo Jose
Boarigues & Conde.
Rodrigues	 João
Rodrigues — José
Roubier — norteada Josini
Ruclge — Otáv:o

De ordem do Sr. diretor do Impacto de Renda torno público,
nos têrmos do art. 155 do regulamen:o, que os contribuintes abaixo
relacionados se acham em débito do imposto relativo ao "exercício
de 1932", decorrente de lançamento efetuado nesta diretoria.

Dentro de dez dias, contados do trigésimo da publicação do pre-
sente edital. deverão os interessadas comparecer á Secçiio de Lança-
mento para efeito de pagamento, ressalvado , no aludido prazo, o
direito dê teclamação contra os respectivos lançamentos.
' Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda — Rio de Janeiro,

29 de julho do 1937. — O secretário. &miro Alfonso Guerreiro..

Exereteo de 1932

R. Fernandes Magalhães & Compo
R. Soares & Soares.
Ramos — António
Rafael & Teixeira.
liamos — Mário
'termino — Luiei
Ribeiro — Aníbal Medina Coelã
Ribeiro — C.
Lbeiro — Elvira dos Santos
Ribeiro — José Gomes
Bodrigues & Cacilda.
Redrigues — José P:nto
Rodrigues — Manuel Belmiro

De ordem do Sr. diretor do Impac to de Renda torno pliblIe0,
nos tèrmos do art. 155 do regulamento, que os contribuintes abaixo
relaciorados se acham em débito do imposto relativo ao "exercício
de 1933". decorrente de lançamento efetuado nesta diretoria

Dental) de dez dias, contados do trTgasimo da publicação do pre-
sente edital, deverão os interessados comparecer á Secção de Lança-
mento para efeito de Pagamento, ressalvado, no aludido prazo,
direito de reclamação contra os respectivos lançamentos. 	 -

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda — Rio de Janeiro,
29 de julho de 1937.	 O secretario, Remiro Alfonso Guerreiro.,

Exercício de 1933
Rabeio — 3.

Remos — Francisco Antônio
Ramos — João
Reis — Camilo .
Reis gi Gonçalves.
Reis — J. Garcia dos
Beim, — Frederick William
Rezende — Joaquim Valenta
Ribeiro — .1.
Ribeiro — Felizardo Barata
Eathleen — Wohardson
Rocha — M. J. F. da
Rodrigues — Angelo
Rodriglias — F. O.
Rodrigues — • Vieira
Rodrigues — Jose
Rodrigues --I José Pinto
Rudrigues.— Manuel Varela
Rosa —• A. S.
Rougè -- Ofélia Corrèa da Costa de

De ordem do Sr. diretor do Impacto de Renda torno pliblico,
nos têrmos do art. 155 do regulamento. role os contribuintes abaixo
relacionados se acham em débito do imposto relativo ao "exercido

de 1935", decorrente de lançamento efetuado nesta diretor*a.
^	 Dentro de dez dias, contados do trigésimo da publicação do pre-
sente edital, deverão os interessados comparecer á Secção de Lança-
mento para efeito de pagamento, ressalvado, no aludido prazo,
direito de reclamação contra os respectivos lançamentos.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda — Rio de Janeiro,
29 de julho do 1937. — O secretário, Rantiro Alfonso Guerreiro',

Exercido de 1935
Ramos — Milton
Ribeiro — Talim
Ttiheiro — Manoel Lopes
Ribeiro — Patrício	 •

Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL DE PREVI° AVISO N. 96 com o PRAZO DE 30 DIAS

Pela Inspetoria da Alfandega se faz público, que se achando ãe
mercadorias contidas nos volumes abaixo mencionados no caso de
serem arrematadas para eonsittoo, os seus (tonos ou consignalarlos
deverão despacha-ias ou retirá-las no prazo oe trinta dias, a contar
desta data, sob pena de findo este prazo, serem vendidas por sua conta,
nos termos do titulo 6°, capítulo 5°, da Nova Consolidação das Leis
das Altandegas, sem que lhes fique o direito de alegar contra os efei-
tos desta venda.

ARMAZEM DE BAGAGEM

23 eracca — Um engradado n. 3.750 e uma caixa sem numero, sem
consignação. Vindos pelo vapor alemão "Cap Arcona", entrado em
28-10-1936. M. 1.601, Rel. 281.

José Zacarias do Nascimento — Um pacote sem número e sem
consignação. Vindo pelo vapor nacional "Uró", entrado em 28-9-
9936. M. 1.423. Rel. 279. (Apreensão.)

Sem marca, sem número e sem consignação, um encapado. Vin-
do pelo vapor francês "Lipari", entrado em 14-9-1936, M. 1.330,
Rel. 278.

Artur Mouzinho Unia caixa 3.822, sem consignação. Vinda
pelo vapor "Highland Chieftain", entrado em 13-10-1936, M. 1.498,
Rel. 280.

¡Sem marca, sem número e sem consignação, um pacote. Vindo
pelo vapor nacional "Jaboalão", entrado em 3-3-1236, M. 3305, Rel.
254.

Syndykat, contra marca Emercyjny Neborak — Uma caixa sem
número e sem marca, uma caixa sem número, ambas sem consigna.
cão. Vindas pelo vapor "Campana", entrado em 4-4-1935, M. 423,
Rel. 188.

Siemens n. 62.428, tendo aos lados deste aos letras: CB-RJ —
Uma caixa sem número e sem consignação. Vinda pelo vapor "Ilin-
demburgo". entrado em 31-8-1936, M. 1.250, Rel. 275.

lime. Zmano — Um engradado o. 4.034, sem cois6ign4, 
Rei. 2

. V87.
do pelo vapor "Oceania", entrado em 29-10-19'30, AL 

l i .o

ARMAZ EM N. 2

Nandu, dentro de um triangulo de base incompleta — Um gar-
rafão n. 508, consignado á Fernaades Mout-eira & Cia. (Quebrado.)

P. L. C. — Um garrafão n. 157, consignado á Pereira Lima 43
Cia. Vindo pelo vapor "Arlanza", entrado em 11-8-1936, M. 1.152,
Rel. 1.130. (Quebrado.)

C. N. F. C. — Uma caixa n. 42. consiRnada á ordem. Vinda pelo
vapor "Asturias", entrado em 24-7-1936, 51. 1.055, Rel. 1.128.

A. S. S. — Cinquenta e tres amarrados, as. 1 á 53, consignado° á
António Santos Silva.

E. D. — Cinco caixas, ns. 1 á 5, consignadas a Edward Dessberg.
Mayrink Veiga — Tres caixas ns. 1, 11 e 21, consignadas á ordem

do embarcador. Vindas pelo vapor "American Legion", entrado em
20-7-1936. M. 1.088, Rel. 1.131.

E. F. C. B. — Uma caixa n. 1, consignada a Estrada de Ferro
Central do Brasil. Vinda pelo vapor "Southern Cross", entrado em
27-8-1936. M. 1.236, Rel. 1.134.

HERICO — Uma caixa n 4, consignada a ordem.
J. D. G. & Co. — Vinte caixas ns. 258 á 277, consignadas a ordem.

Vindas pelo vapor "Madrid", entrado em 17-7-1936, M. 1.019, Rel.
9.126.	 -

Sem marca, sem número e sem consignação — Uma lata. Vinda
pelo vapor "Western World", entrado em 13-8-1936, M. 1.164, Rel.
1.132.

C. S. — Sete (7) caixas, ns. 1.415 á 1.419, 43.239, 43.240 e
43.242. consignadas á ordem. Vindas pelo vapor "Groix", entrado em
25-7-1936, M. 1.061. Rel. 1.127.

M. V. M., contra marca: A. B. — Uma caixa n. 1, consignada a
orde. Vinda pelo vapor "Conte Biancamana", entrado em 4-8-1936,
M. 1.122, Rel. 1.129.

ARMAZEM N. 2

LISBOA, dentro de um triangulo de inPomnleta — Sete
latas. ns. 163, 562, 250. 589. 606, 569 e sem número. consignadas a
ordem, ou a A. R. Lisbea. Vindas pelo vapor "Rodney Star", entra-
do em 31-8-1936. M. 1.250, Rel. 1.142.

G. F. B. C. L., dentro de dois aiumlos opostos pelas aberturae
Uma caixa. n. 11. consionada a ordem.
G. F. B. C. L.	 Uma	 a. n. 1. consi gnaria a ordom. Vindn

pelo vapor americano "Western World", entrado em 8-10-1936, Re/
1.148.

Robertson — Joi de Castro
Rocha — Antón o Maximiniano
Bocha — José Nunes da Silveira
Rodrigues — Norberto
Ra.don — Manuel
Roldon	 Alanuei

Craelewewmpad
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CABLE, dentro de uni trapezin 	 ea¡xas, as . 4 e 55.
• J. L.	 Tres engradados, as. 5, (.1 e 4;1 e dez caixas, as. 1 á 4,

41 á 8 e 11 á 13.
M. 1. C. — Um saco, n. 70.
509, &atro de um triangulo de base incompleta — Oito caixas,

as. 184 a 1141.
490, dentro d' , um triargulo de base incompleta — "fres caixas,

pe. 71a, 715 e
-- Seis, eli •zas, ns. 130 á 105:

3. aa, dentro de d ois anatos opostos pelas aberturas — Unia
Caiu n. 1. To•s os volumes constantes desta relação vieram con-
signados a ordem. Vindos pelo vapor japonês , "Lr, Plata Marú", en-
trado em 29-10-1926, M. 1.003, Rel. 1.150.

C. M. V. — Dois fardos, as. 11.432!33, consignados a oTdem.
W.	 Uma caixa, n. 5.010, consignada a ordem.

• st. ,	 Uma caixa, n. 5.011, consignada a ordem.
325, dentro de um tis:angulo de base incompleta — Uma caixa,

22.009. consignada a o:dem. Vindas pelo vapor alemão "Madrid",
entrado em 2-10-1936, M. 1.444, Rei. 1.147.
• 10. S. N. — Dez fardo s . ns..1 á 10, consignados a ordem. Vindos
pelo vapor "Mendoza", ealrado em 21-9-1936, M. 1.373, Ret. 1.145.

J. 11. — Uma caixa. n. 626, consignada a ordem. Vinda pelo va-
por japonè3 "Rio de ,Tancirn Maria", entrado em 28-8-1936, M. 1.243,
Rel. 1.131.

A. J. S,, contra marca S. V., dentro de um trapezio — Uma
caixa, n. 51. consignada a ordem. Vinda pelo vapor Japonês "Mona
tevideo Marna entrado cai 30-9-1936, M. 1.435, Rei. 1.146.

Cl. M. V. — Duas caixas, lis. 2 e 4, consignadas a ordem. Vindas
pelo vapor "Eastern Prime', entrado em 18-9-1936, M. 1.352, Rel.
1.144.

al. S. R. O. — Duas caixas, as. 1 e 2, consignadas a ordem ou
Rd. M. Superiora Religiosas Oblatas. Vindas pelo vapor "Florida",
entrado em 6-5-1936, M. 034, Rel. 1.124.•

HARRY ¡SIMONSEN — Nove engradados, as. 25 á 33, treze cal-
atas, as. 39 á 43 e 47 á r,1 e nove engradados, na. 55 á 63, ao todo,
trinta a yes volumes, consignados a ordem. (Da informação do ma-
nifesto não consta a duelo vem consignados os volumes em apreço.)
'Vindos pelo vapor "Soalhem Grosa", entrado em 13-3-1936, M. 357,
Rel. 1.119.

Cl. B. & Cia., contra marca Juiz de Fára — Seis (6) caixas,
as. 8 á 13, consignadas a ordem. Vindas pelo vapor "Northern Prin-
oe", entrado em 16-10-1930, M. 1.522, Rel. 1.151.

JAY110,.dentro de dois angulos opostos pelas aberturas — Cento
e sessenta e ires (163) sacos, sem números, consignados a Jaime Lousa
relro & Cia. Vindos pelo vapor "Westhern Prime", entrado'ern 24-7-
1936, M. 1.057; Rel. 1.137. 	 .

F. Cia. — Duas caixas. as. 5 e 6, consignadas a Freitas Couto
Cia., ou sem consignaçÃo, por não constar do manifesto.

S. G., dentro de um Iriangulo de base Incompleta . Uma caixa
na. 6, consignada a Roberto 8. Gilboro.

R. B. S., dentro de um triangulo de base incompleta 	 Dez °atm
na. 6 á 15, conaignadas a Roberto G. Labiano. Vindas ;Mn vapor

"Westhern Prinee", entrado em 29-11-1935, M. 1.621, Rel, 4..112.0;

Armazem n, 8	 .
Um saco sem numero, consignado á Companhia Fa-

brico Botões e Artefatos de Metal, vindo pelo Vapor "Eastérá Ma-
ce, entrado em 13 da novembro de 1936, , manifesto n, 1.699.
mel. 1.135,

BKJ: Uma caixa a. 1.460, consignada a Ordem;
• .0K: Inna caixa n. 1,- consignada a Welli Burgheine;

GR: Oito - caixas na, 2.134, 2.135, 4.062, 9.637, '4:/55, 3.552,
8.553 e 9.351, consignadas a ordem, vindas pelo vapor "General
Osorio", entrado em 18 de novembro de 1938, manifesto n. 1.732,
AO. 1.136,

ItN: Dez caixas as. 73.277 a 73.280, consignadas a Ordem;
ENV: Unia caixa a. 05.995, consignada a Casa Mairink Veiga;
G.11.31.: Uma caixa n. 27.402, consignada a Ordem;
GAMS: Duas caixas na. 98.835 e 98.838, consignadas La

&alem;
SEH&C; Urna caixa a. 7.085, consignada- a Ordem; 	 -
TJ: Uma caixa a. 698, consignada a Ordem, vinda pelo vapor

snienerai San Martin", entrado em 2 de abril de 1936, manifesto
1.689. Rel. 1.134.
.CMV: Noventa e Iras engradados as. 213 a 305, consignados a

Ordem;
Casa Muniz: Quatorze caixas na. 7.094, 7.096 a 7.099, 7.1.00 a

7.102, 7.105 a 7.107, 7.109, 7.110 e 7.297, concignadas a Caisa
Munis ou A. Luisa 8c Comp. Ltd.

0.s. & Comp.: t111 .1 caixa n. 1.130, consignada a Ordem;
Osrtira — &atro 113 trapezio: Uma caixa n. 1.115, consignada

. a Orcle,r1 , 	 (
R.S.C.11.: Uma caixa ri, 56, consignada a Ordem ou d. 3. S.

Schln , rgnald;
Três caixas na 601 a 603, consignadas a Ordem, vindas

pelo vapor al?,milo "António Delfino"; entrado em 27 de maio da
s936, manifesto a. Vá. Rel. 4.116.

S&A: Uma caixa a. 2.624, consignada a Ordem, vinda pelo
apar "Groix", entrado em .20 de outubro de 1936, manifesto número

ReJ.

—dentro de dois angutos opostos pelas aberturas: Seis fardos
na. 40.189 a 40.194, viadoa pelo vapor "Uruguai", entrado cai
de agosto de ,1936. , Rel. ,1.129, manifesto n. 1.215.

1.P.: Duas caixas na. 1 e 2, consignadas á Ordem;
K&C: Uma barrica a. 25.700, consignada a Kingles & Comp.,

vinda pelo vapor francez "Campana", entrado cai 1.1 de setembro de
1930, manifesto n. 1.293. Rel. 1.131.

,Salt. do B: Um pacote a. 2.919, consignado á Ordem ou a
S. A. Thorinjaroft do Brasil, vindo pelo vapor iaglez "Avila Star",
entrado em 13 de agosto de 1336. Re;. 1.126, manifesto n. 1.142.

Auto Marcantil: Uma caixa n. 308, consignada á The Stusiba-
ker Expont Companhia. (Este volume tem a contra marca: SA.

C.O.T.O.: Uma caixa sem numero, coasignada á Canaclian
Oovemimento Trad.

— contra marca: SALA-1.046, Edifício A. "Noite";:
Duas caixas sem número e n. 2, consignadas á Il. I. Byle;

J.E.C. — contra marca — 3.672: Duzentos rôlos as. 1 a 200,
consignados á José Elias Calafat ou a The Triethe Ca. Not. Jorgis
Elias a;alafat;

L.F.A.: Duas caixas caixas DA. 45 e 47, consignadas á Ordem
ou Seslié Francis Andrerva, vindas pelo vapor americano "American
Legion"

'
 entrado cru 14 de fevereiro de 1936, manifesto n. 212.

Rel. 1.101.
A.F.F.LTD: Duas caixas as G e 7, consignadas á Ordem ou

Augustinho Teimin & Teles;
R — dentro de dois angulos opostos pelas aberturas, coma a

contra marca; R 31.972 e 32.008: Três caixas as. 15 a 17, consi-
gnadas á The Rio de Janeiro T. Light And Powr Ca. Ltd., vindas
pelo vapor "Oasony", entrado em 8 de outubro de 1936, manifesto
raa 1.480. Rel. 106.

Aramem n. 4

Nort XXX ou la.bol — Standard Neutral Toski — contra maroat
31.090a512: Duzentos e eincoenta (250) sacos as. 2.251 a 2.500,
consignados á Ordem, vindoa pelo vapor %Saanland", entrado em
8 de agaisto de 1936, manifesto n. 1.105. Rel. 95.

AZVO,S ou AZUOS: Urna caixa Sem número, consignada á Aumer-
doia Sold F. C., vinda pelo vapor italiano "Esqualino", entrado
em 6 ia novembro de 1930, manifesto n. 1.657. Rel. 111.

Sem marca: Urna cantoniera sem número e sem consignação,
vinda polo vapor "Eemland", entrado em 19 de agnsto de 1930, ma-
nifesto n..1.191. Rel. 113. (Este volume não consta do manifesto,
conforme se ,verifióa dá informação. da i secção).

GL; Vinte e dois fardas as. 3345150, 6.085, 6.088, 3.302, 3.303,
3-306, .3.307n 325127, 9.942 a . 9.950 e 9.944146, consignados á

Or4elinft;i	
•

C .: Sé— te caixas	 4.350156, consignados á Ordem;i 
	 .

• Montana: Uma caixa 'n. 3.051, consignada á E. Spiller Júnior;

	

. R: Um tambor n„ 628, consignado á Ordem;	 -
Sueca: Cinco caixa na. 37141, consignadas á Ordem, vindaa

pelo vapor "Eembland", entrado em 19 de agosto de 1936, manifesto
sa, 1,191. Rel. 97.	 •	 •	 -

dentro de dois angules opoitos pelas aberturas, com a
Contra- marca r 2.847: Uma caixa n. 1, consignada a The Rio de Ja-
neiro T„ Light And Power Co. Ltd., vinda pelo vapor "Gascony",
entrado em 8 de outubro de 1936, manifesto n. 1.480. Rel. 106.

Luzafico: Quatro caixas na. 1, 2, 7 e 8, consignadas á Ordem
ou a Luiz Campos Filhos, vindas pelo vapor "Kromprinsessarn Mar-
garota", entrado em 13 de outubro 'de 1936, manifesto n.
R43e71 ).;107. (Estes volumes tem a seguinte contra marca: R 445 e

FISW: Uma caixa-n, 277.658, consignada a Caries Benetz, vinda
pelo vapor "La Comua", entrado em 2 de setembro do 1936, mani-
festo a. 1.2715. Rel. 99.	 -

Embaixadeur de Beigique: Três pacotes na, 805 a 807, consi.
gnados ao mesmo, vindos pelo vapor 'Siris", entrado em .16 de se-
tembro de 1936, manifesto n. 1.345. Rel. 101.

Norit XXX — Standar Neutral 35.120.303 Tuski: Cento e
vinte e seis sacos na. 250 a 375, consignados á Ordem, vindos pela
vapor "Amstelland", entrado era 28 de setembro de 1936, manifesto
g„, 1.417. Rel. 104.

.AB 2.650 — dentro de dois angules de base incompleta, tendo
dos lados destes anguios, ás letras: 00: Uma caixa n. 21,-sem con-
signação, conforme a informação do manifesto e despachada por
Jobre Rogd, vinda pelo vanor "Santos", entrado em 18 de maio de
1936, manifesto n. 691. Rel. 88,

AMB: Um fardo n; 12.718, consignado á Ordem; „..,,
B.4: Sessenta (60) tambores as. 1 a- 60, consignados á Ordem,

vindos pelo vapor "KergueleT ", entrado em 24 de setembro de 1930.
manifesto n. 1.400. Rel. 103.

Bft: Uma caixa n. 368. consignada á L. J. nela;
aS: Três caixas as, 76.016, 76.108 e 76.114, consignadas á

Ordem;
BK: Quatro -caixas na. 8.2971300, -consignadas á Paulo Bluhrn;

FIzComp.: Uma caixa ri. 1.132, consignada á Ordem, vindas
pelo vapor "General Osorio", entrado em 10 de setembro de 193&
manifesto n. 1.311. Rei. 100. 	 -

ES: Um pacote n. 6.374, consignado a F.,tur..r,) Selunidl;
TEZ — contra marca 279: TrOs caixas na. 1, 5 a 6, cnnsignac1J;,s

ft :Ordena;
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Sein marca: Eois tubos sem números e sem consignação (não
ceiee.a do manifesto), vindos pelo vapor alemão "General San Mar-.
tiii", el.i.ráGo em 20 do agõsto de 1936, manifesto n. 1.203. Reis
98.

A111)&,Comp.: Unia caixa n; 7.944, consignado É Mei) Ai Cone.,
vinda peio vapor "Siqueira Campos", entrado em 19 de outubria
de 1936. mania:sio u. 1.533, Rel. 112.

()II: Vinte e três Meios as. 89.921131, 87.775178, 87M3175,
87.881112, 89.914116 e e8.46112, consignados á Ordem, vindos pelo
vapor -Siqueira Campos", entrado em 19 de setembro de 1936, ma-
nileeto n. 1.533. Rel. 108.

FUI: Quinze caixas as, 73.264, 73.327130 e 73.347150, consi-
gnadas á Slmy leallume Ca. Ltd;

OA — dentro de uni triangulo de base incompleta: Uma caixa
n. 23.601, consignada á Lopes Victor, vinda pelo vapor "General
Artigas", entrado em 3 de novembro de 1936, manifesto n. 1.624.
Rel. 110.

1C(t: Cincoenta o novo fardos as. 1 a 59, consignados á F. C.
Go.n led.;

AISF: Quatro caixas na 4, 5 a- 9, consignadas á Ordem;
Parc Central de Aviaçáo — contra marca MVC ou MIM — Ari-

quipo: lima caixa n. 1, consignada á Casa Mairink Veiga S. A.
vindas pelo vapor "We.stern Prince", entrado em 30 de setembro

.1936, manifesto n. 1.615. Ael, 109.

Amuem n. 5

MC de MCLtd.: Uma caixa sem número, consignada á M. Car-
neiro de Mendonça & Comp. Ltd., vinda pelo vapor "Delvalle", ene
trade em 8 de agôsto de 1936, manifesto n. 1.307. Rel. 55.

Goodyear: Um cartão n. 520, consignado á The Goodyear Tire
Rabber Co. of S. A., indo pelo vapor "Mina", entrado em 25 de
setembro de 1936, manifesto n. 1.407. Rol. 56.

.AT — dentro de um circulo: Setá.ta (70) cartõest entre OS
as. 856 n 968, ,consignados á J. Art.hur Twedelberg, vindos pelo
vapor 'Valparaiso", entie.do em 28 de setembro de 4936, manifesto
a. LUG. Rel. 57.

AU: Uma caixa n. 761.086, consignada á Ordem, vinda pele
vabor "António Delfim". enteado em 30 de outubro de 1930, mani-
festo n. 1.470. Rel. 35. (Este volume tem a marca AU ou AV).

Armazem a. 7
FCC: :Vinte cart8e9 na. 5, 12, 1.4, 18, 86, 40, 50, 58,

64 65, 18, 81, 84, 87, 91, 93, 94, 9.7 o 98, consignados á Freitas Couto
& 'Comp., vindos pelo vapor "West Selene", entrado em 22 de °utile
bro de 1936, manifesto a. 1.563. Rel. 110.

JC: Dois fardos na. 198 e 199, consignados Ordem, vindos
pelo vapor "Remo", entrado em 5 de outubro de 1936, Inanifeit0
a. 1.463. Rel. 108.
• EC: Uma barrica n. 4.904, consignada Ordem, vinda pele

vapor "Araby" entrado em 9 de novembro de 1934, manifesto nd,..
mero 1.663. Rei. 112.
• P — dentro de dois arguias opostoe pelas aberturas: Uma caixa

n. 43.31b, consignada á Ordem, vinda pelo vapor alemão "Altonia",!
entrado eia 13 de outubro de 1938, manifesto n. 1.498. Rel. 109.

Dova — contra marca 183: Trinta 1) &dto engradados na. 21045
e 249, consignados á Casa Domingos Joaquim da Silva S. A., vindos
pelo vapor "Berenger", entrado em 25 setembro de 1936, manifesto
n. 1.406. Rel. 107.	 •

Armazem n. 8
F — dentro de um triangulo de base incompllia: Vinte e cinco

(25) amarrados de caixas na. a 5, consignadas Ordem. (Estes
volumes tem a contra marca R 425);

1, 13: Onze caixas as. 1 a ii e cinco fardos as. 12 a 18, consigna-
dos á J. A. Chaves;

JE: Duas caixas ns. 1 e 2
'
 consignadas á Ordem;

MV: Cirzo engradados as. 23111111, consignados á Casa Mairink
Veiga S. A.;

681 — dentro de trianguln de base incompleta,: Uma caixa
a, 107, consignada á Ordem,. vinda pelo vapor "Bagér", entrado ene
O de janeiro de 1936, manifesto n. 18. Rel. 111.

CTA: Um pacote n. 10, consignado á Ordem, vindo pelo vapor
"Madrid", entrado em 25 de outnbro de 1936. Retorno do mesmo
vapor viagem de 2 de outubro de 1936, manifesto n. 1.444.
Rel. 150.

Sem mana: Cento o sessenta e sóte peças -e cinco amarrados
sem números e sem consignação, vindos pelo vapor "Santarém", en-
trado em 19 de agi5sto • de 1936. manifesto n. 1.194. Rel. 142.

Sem marcas: Duas barras de ferro sem número e sem consigna-
ção, vindas pelo vapor "biontferland", entrado em 14 do setembro
do 1935, manifesto n. 1.326. Rel. 140. (Retiradas do mar).

EPF — dentro de um trapézio: Um saco n. 1.537, consignado
á Eduardo Pinto da Fonse.ea, vindo pelo vapor "Montferland", en-
trado em 9 de outubro de 1936, manifesto n. 1.485. Rel. 148. (-Re-
torno do inesmo vapor, viagern e de 14 de setembro de 1936).

NTNA — dentro de um triaeguto de base incompleta: Um tubo
n. 513 e dois imarrados de tubos ns. 369 e 467, consignados á Com-
panhia Nacional de Tecido Novn América.

U. PIEL,ADE ou V. PIEDADE: lima lata n. 517, consignada á
Neves Viliena & Comp., vinda pelo vapor "Highland Princess", en-
trado P111 11 de f:wereiro do 1936, mpanifes'w n. 198. Rel. 116. (Re-
torno do vapor "Natia", viagem do 15 de janeiro de 1936, manifesto
n. 82),

Montana: lima caiva n. 1.270, consignada á E. Spiller Júnior;
vinda pelo vapor "Zaalancl", entrado em 26 de outubro de 1936,
ulfesto u. 1.576. Rel. 151.

liDD — contra marca 4.946: Uma caixa cem número.
• NLB: contra marca 2.992: Quatro caixas sem números, ao

todo cinco volumes consignados á Kunter Berger, vindas pelo vapor
"Etnergency Ayd", entraeo em 5 de maio de 1936, manifesto nú-
mero 628. Rel. 128. (Retorno do mesmo vapor, viagem de 1 dei
abril de 1936, manifesto P. 448).

O — CeSC — 0: Uni rólo n. 430, consignado á Ordem, vindo peli$
vapor "La Coruna"

'
 entrado em 10 de jullio de 1936, manifesto nú-

mero 980. Rel. 135. (Relorno do mesmo vapor "Planeta", viagem
de 3 do junho de 1936).

Depósito de Madeiras e Material,

8: Duas tabdas sem números e s tzm consignação, vindas pele
vapor "Jupiter", entrado em 16 de setembro de 1936, manifesto nú-
mero 1.410. Rol. 130.

Armazem n. 17 (Cal,otagern)

BAY: Unes amarrado sem número, consignado á Ordem;
°CHIA: Onze amarrados sem numeros, consignados o Ordem;
Traço Branco: Vinte, amarrados sem números, Consignados I

Ordem, vindos pelo vapor brasileiro "Jupi l er", entrado de Antonlna
em 15 de outubro de 1956, manffesto n. 1.570. Ral. 234.

Fabrica Cart. Infantaria: Onze caixas sem número, consignadas
á Ordem Fabrica Cart. Infantaria, vindas pelo vapor nacional
"Hoepck", entrado de Florianopolls em 22 de outubro de 1936, ma-
nifesto n. 1.807. Rel. 235.

Fundação Rochfeller: Um engradado sem número e sem consi-
gnação, vindo pelo vapot nacional "Aragoa", entrade em 28 de maio
-de 1936, manifesto ri. 71)5. Rel. 86. (Aianaztro n. 18),

P. Branco: Uma tabba sem número, cowiganda a Proc6PIO
Duarte & Comp., vinda p e'o vapor "Eva", entrai;o em 7 de outubrp
de 1936, manifesto n. 1.526. Rel. 88 (Armazem o. 18) •

Pinho: Um saco sem número e rem e nw-en . :e -te. vhdo pclõ
vapor — Hiate Oscar p inho". entrado em 8 de ou n':-0 (te 193 ,1, ale-
nifesto E. 1.525. Rel. 89.

Lha do Braço Forte

Una: Uma lata . n. 52.947, consignada á Alianc,-, nnviorejni de
Ardinas, vinda pc!o "1":i1lguai". entrudo em )8 de novembr0
de 1936, manifc:to n. 1.7?3. 1 ..d. 102.

Armazem n. 10

itelFComp.: Cento e oito fardos ns. 1 a 108, consignados á Ra-
fael Morales Filho & Comp., vindos peli) vapor "Emergency Aid';
entrado em Ide setembro de 1936, manifesto n. 1.233. Rei. 618.'

Dr. Blem & Comp. Ltd.: Urna caiN.a sem numero, consignad4
aos mesmos, vinda pelo vapor "Algie", effirodo em 21 de setembrd
de 1936, manifesto n. 1.376. Rel. 620.

GRC: Noventa e oito fardos as. 1 aconsignados á Garcia
Rojas &Comp., vindos pelo vapor "Hollywood", entrado em 3 de ou-
/abro de 1036, manifesto n. 1.452. Rel. 622.

Depósito Central do Viação — Ministério da Guerra: Dois en-
gradados ns. 1 e 2, consignados ao' mesmo ministério, vindos pelo
vapor "Alegrete", entrado em 5 de setembro de 1936, manifesto nú-
mero 1.286. Rel. 619.

ICI: Duas caixas na. 57 e 101, consignadas á Companhia Impe-
rial de Indústrias Quimicas do Brasil, vindas pelo vapor inglez "Bro-
wning", entrado em 10 de novembro de 1936, manifesto n. 1.0731
Rel. 4329.

Mrs, HERNIMAN: Um pacote sem número, consignado ao
mesmo;

G — dentro de uma figura do feitio de um coração: Uma caixa
a. 14, consignada'á Ordem, vinda pelo vapor "Balfé", entrado em
33 de outubro de 1936, manifesto n. 1.495. Rel. 625.

• Seicentos o vinte cinco (625) sacas sem números, con-
gignados á Ordem;

RO — 111 — li Duzentos e trinta e três (233) sacos sem nú-
meros, consignados Ordem, vindos pelo vapor "Arica" (chileno),
entrado em 28 de setembro de 1936, inaiifesto n. 1.415, Rel. 621,

Bem marca: Trás caixas as. 33, 62 e 87.
=CACO: Duas barricas na. 173 e 176, todas consignadas á The ese

Tento Company, conforme a declaração da i • secção, vindas pelo
vapor "Harvester", entrado em 7 de outubro de 1930, manifesto nú-
mero 1.477. Rel. 623.

• Depósito de Materiais Pesados

— lulas — e I — Verde: Noenta e quatro peças de ferro sem
números, consignadas á COMigãO Central de Compras, vindas pelo
vapor "Bailia", entrado em 21 d(:t dezembro de 1936, manifesto nú-
mero 1.915. Rel. 226.

1— Risco Amarelo em cada ponta: Cento e vinte e oito peças de
ferro sem números, consignadas á Comit6são Central de Compras do
Govérao Federal, vindas pelo vapor "Tenerife", entrado em 10 de,
dezembro de 1936, manifesto n. 1.853. Rel. 226.
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feSVO: Oito caixas as. 790197, consignadas á, digo, não tem consi-
s.eOn iodas pelo vapor "General Artigas", entrado ern 3 de novem-
o de 1..93U, manifesto n. i.624. Ret. i01.

A ilantie: Uma caixa sem número o eem consignação, vinda pelo
noo entrado em 2 de junho da 1.930, manifesto n. 83fli

i..N: DM caixa n. 51, consignada, digo, sem consigoaçâo, inda
vapor "Collingsworth', entrado em 24 de novembro de 1930,
rso n. 1.763. Rel, 10.1.

CNNG •• - Aos lados de dois angulos opostos pelas aberturas: Nove
essaaas os. 91 a 99, consignadas á Companhia Nacional de Navegação

ica, vindas pelo vandr "Eighland Patriota" entrado em 23 de
adeembro do 1936, manifesto a. e.752. Rel. 103. •

ii:esa dos Leilões, 27 de julho do a937. — Pedro Medisaa Cgag„
oaregade-.

Edital com o prazo de 30 dias

Se‘z ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou intoraSaaSO
otija de "Finest Pickles", apreendidos em 22 de Julho de 1937.

Posto Fiscal 1 e 2 do Cács do Porto, II vir alegar o que entender a
kaoa do ceu direito, no prazo ele 30 dias. ateis, contados da publioação
S..n-Atra sob pena de revelia (Apreensão numero 184 0 processo numero
E;Pard'Ia-37).

Alfandcga do Rio de Janeiro, 27 de Julho de 1937.	 Jucunding

:ccFlos, escrivão.

Edital com o prazo de 30 dias

io	
•

Oi-dtin1 do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessado em
rao corte de casemira, apreendidos em 20 do Julho do 1937, na faixa

ezánta do Cães do Porto, a vir alegar o.que entender a bera do oets
1'-.1:`,2a0, no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação • &ate, :Oh

Ífr:n -,:inia do revelia (Apreensão numero 185, processo n. 29.996-37).
Airandega do Rio de Janeiro, 28 de Julho da 3937. — ámeeffidiRo

'tTriwdloo, escrivão.

Edital com o prazo do 30 dias

De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessado em
cortes de casernIras apreendidos em 20 do Julho do 1937, na

, q_alots interna do Cães do Porto, a vir alegar o que entender a bem do
saui direito, no prazo de 30 dias utels, contados da publicação deate„

Ora pena de revelia (Apreensão numero 186, processo a. 29.961-37).
Adfandega do Rio de Janeiro, 28 do Julho do 1937s sa= itioyndisso

) -ocilliou, escrivão,

Edital com 6) prazo de 20 dias,'

De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessado em um
Fi?2vm de rode, apreendidos em 20 de Julho de 1937, no vapor japonez
1 infla Uorá, a vir alegar o que entender a bem do seu direito, no
;Sgiiiso de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pena de re-
;Nlia (Apreensão numero 183, processo n. 29.613-37).

Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de Julho de 1937, ese jaapanalino,
'Seycclios, escrivão,

ItiNNUSTÉRIRD DA MARINHA

Diretoria do Fazenda

COMISSÃO DE CONCURRÊNCIM

EDITAL Da REMÊNCIA O itairIFICAOW

otda nesta diretoria, no dia 2 do snea de agosto de 1937, para for-

De ordem do Exmo. Sr. contra-almirante diretor siiil do
Anda, chamo a atenção dos intereseados para o edital que se acha

In. 15.729/30, relativo à coneurrêneia administrativa, que será reali-

ocimento de artigos constantes dos empas: 15, 17, 49, 43, 44, 416,

abicado no Diário Oficial do dia 23 do mês de julho de 9937, à

V e 50.
Pevino. outrossim, que no referido	 ital deve ser feita a sé-

s-Write retificação a	
Grupo 15

k._
Ondas o lê: 2. idem, Idem, idem, es. 4e. o. L, metro, le10-s109

. Edwin, Idem, idem, n. 14 . 0. metro.
Diretoria de Fazenda (Comissão de coneurrênclas), 20 de junlho

o'fP !'),37. — José $'1.)ortellí, 1° tenente contador naval„ se.edretário.	 .
c=traewee<1

Diretoria. de Fazenda

(DF-1D

uosnió0 Exmo. Sr. bontra-almirante diretóti ggivid `84 Yet-
`onda, comm,ico aos inte.'essados que no dia 9 de agosto do corrente
fle, às 43 horas. na sala das sessões da Comissão de Concorrências da
ilirotorM de Fun.* da Marinha serão recebidas, abertas e lidas as

propostas para o fornecimento a êste minist@‘io, durante n nr!. r'!(!
1937, dos artigos abaixo mencionados, sob as seguintes condiçóe5-:

— A Comissão de Concorrências será constiluida por cheta,
de divisão da D. F., designados pelo Exmo. Sr, D. G. Ie., assurnind0

presidência o mais antigo. .
2' — Só poderão concorrer as firmas que forem préviarnute

julgadas idôneas e inscritas na D. F., de conformidade com o Regu-
lamento do Código de Contabilidade* Pública. As inscrições devem ser
requeridas à D. G..F., até ás 15 horas do dia 2 de agosto dOsto ano.

As propostas, cujos impressos serão fornecidos pela (DF-i),
deverão conter os preços por extenso e em algarismos, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou qualquer cousa que cause dúvidas, Os concor-

'rentes apresentarão jüntamente, conforme modélo tombem forneci-
do pela (DF-I), resumos das propostas para organização do respe-
ctivo mapa, em duas vias e em envelopes fechados e lacrados, tendo
por fora o nome da firma e a indicação do grupo a que as mesmas
só referirem.	 • ,,

— As propostas serão abertas o lidas na presença dos concor-
rentes; nenhuma será aceita fora dos têrmos do presente edital e de-
verão obedecer ao estabelecido nos artigos 748 e 749 elo Regulamento
do Código de Contabilidade Pública.

5a — Os concorrentes deverão apresentar suas propostas para
os artigos de cada grupo separadamente. Do mesmo modo r.ovede-
rão com os respectivos resumos. Não serão tomadas em consideração
as propoatas de licitantes não inscritos na formado item 2 dêste edi-
-tal. •
- Os concorrentes apresentarão," com as propostas, docurnen-
dos provando que depositaram na Caixa Econômica do Rio de Jaueiro,
at4 4 de agosto, como caução, a importando, de 3:000E000, para ga-
rantia da execução cabal de suas propostas, sob pena de reversão da
mesma para a Fazenda Nacional, no caso de inobservancia dos com-
promissos assumidos. Todos os concorrentes, mesmo os que tenham
tomado parte em concorrências anteriores ficam. obrigados ao depó-
sito de que trata o presente item. 	 .	 •

7	 Ag , firmas preferidas, que. passarão•a ser denominadas "for-
necedor, ficarão obrigadas: •

a fornecer o material de ja qualidade o de acôrdo com as es-
pacificações constantes dêste edital. Na Diretoria de Saude Naval,
diáriarnente, das 13 às 15 horas, poderão ser colhidas as informações
a respeito; o material deverá ainda ubedeceos á nomenclatura adotada
neste ministério;	 .	 .

b) a entregar o material nos estabelecimentos de Marinha desta
Capital, que o requisitarem, no prazo de cinco (5) dias, contados da
data doa respectivos pedidos. Caso o material não seja entregue den-
tro clêsse prazo, incorrerá o 'fornecedor" na multa de 5% sôbre o va-
lor total do material não entregue; se o excesso do prazo fór de cinco
(5) dias, independente da 1° multa, pagará mais c de 10% sôbre o
mesmo valor. Todo o material ficará sujeito, no ato da entrega, tio
exame de qualidade e verificação das quantidades, Correndo por con-
ta e responsabilidade do "fornecedor" todos os transportes, mesmo
no caso de rejeição; não serão recebidos os arSigos que não tragam os
seus envólutros originais, marcas e demais indicações que sirvam
para bem precisar a sua procedência, em todos os casos qua isso seja
necesário. Não serão também recebidos os artigos que estejam fora
do determinado na letra anterior. Os pesos dos artigos serão sem-
pre iquidos, descontados os pesos de envólucros, taxas, etc.; o prazo
para a entrega do material do exportação, ou fabricação, será de 60
dias no mfnimo, a juizo da autoridade requisitante;

c) -a retirar, dentro de 48 horas,. o material rejeitado, substi-
tuindo-o por outro que satisfaça as exigências das amostras e aspe-
nificações, dentro do prazo de cinco (5) dias, sob pena de Multa de
20% sôbre o seu valor. Tôdas as multas serão recolhidas no prazo
máximo de cinco (5) dias, contados da inteniaeão publicada no Diário
Oficial.

Oitava — No caso do "fornecedor' não atender aos Pedidos feitospor quem de direito, além das multas previstas no item anterior fi-cará obrigado a recolher à Pagadoria da Marinha a in3portancia cor-
respondente á diferença que se verificar entre o seu preço aceito e
pelo que fôr adquirido, por indicação cla D. F.
• Nona — Pelo não cumprimento das disposições (besto edital; áe
quais, sob forma cotitratual, fica sujeito o "fornecedor", será cassada
a Sua idoneidade, com perda da caução, ficando êto ra
dedo de concorrer aos fornecimentos, durante dois anos, contados da
publicação no Diário 'Oficial, do ato respectivo.

Décima — Nenhum pedido de relevação de multa será encami-
nhado sem que essa multa haja sido depositada na Pagadoria da Ma-
rinha:

.Décima primeira e-- São cofisiderados casos de fórça maior, ouo
poderão ser allegados por atrazo de entrega: falência, incêndios, nau-
frágios, retardamentos do vinepns. grevos, rovoluerl ps, guerras e epi-
dem- iaS, iitio podendo, absolutamente, comorermior-so neto R es9o3 o
retardamento de entrega motivado por efeito de rejeiciio do artirro.

Décima segunda — Os preço lvá g iena	 •i"r\effo rum pr-
figo 755 do Regulamento do ótfigo de Contei

Décima terceira — As cauções do role trata o g d A, ' ,3 edital
serão elevadas ou redu7idas na pro- ,orcrio de 10% da impo clanr i a .1',
fornecimento atrihuido a cada flema.



.!:_n exlit-re,i•a lio CL ., i
Décima quarta — Os senhores concorrentes deverão apres,eitar

:(DF-1), até ás 13 horas do dia 6-7-937, conhecimento da caução
que trata o item o do edital em aprêço. Ésse conhecimento será de•
volvido aos interessados, como competente	 do secretário. para
or apresentado no dia' da conecrrência, juntamente com as propostas,

de acôrdo com o estabelecido no item 6.
Décima quinta — De neônio com as lnstrtiej,e., de. Inscriçõe: para

Concorrências Públicas e Administrativas Perinaneffie3, publicadas no
Did;"io Oficial, fica desde já entendido caber ti Diretoria de Fazenda
o direito de verificar "in loco", e em quatcpiet:: tempo, se o negociante
poss_ne em stock ou em seu armazem, ou depósito e na proporção Os
respotiKibilidades que assumirá se tirar algum fornecimento, arliÉmz:
dos gêneros que constam da sua declaração.

nriaçâo do material para o gabinete de oto-rino-laringológ;a:

1. GI-C-81. Cadeira 'de Barany (adeirá giratória, para exame fun-
cional do labirinto, com fr.„e,oe.	 !Ata a
pedal o, de adirá) com o modelo existente na Esela
de-.Aviaeão Naval), uma.

2. GI'-D-14. Diapasão série de C 64 a 2.048, uni.
3. G1-E-47. Estilete longo- para faringe, um. 	 •
4. 61-R-69. Reflector flexível com altura variável. .lamparki cie -1:a).

volts (de acõrdo com o ' mod .% existente no Llosp'i.ái.
Central da Marinha), um.

5. -61-L- G. Caixa de liis Ilolmgreen, coleção.
6. GI-A-60. ArmaçãO para prova de refração, completa, (de acórde

com o catalogo especial de Mtaiir:ot . igia;, uma.
Diretoria de . Frizendit da Marinha (Comissão de ConcorrènciaA

29 ch; julho de 1937. —	 Sportelli. 10 tenente eont. naval,
tário.

Capitania dos Portos do Distri to Federal e Estado
do Itio de Janeíre

De ordem do Sr. capitão de corveta , encarregado do inquérito;
faço scie.nte aos interessados que. nesta capitaoia. acham-se, eme
vista na fórma da lei, os autos do inquerilo relativo a penas de tu g

-pensão de serviça aplicada pela Companhia Comercio e Navegação
to seu operário maal. Manuel Ilfetrig3ies da Sua,

Capitania doe Portos do Distrito Federal e Estado do tilo de Ja-
neiro, em 19 de jutho de 1937. — 1..'o Maury, escrivão.

MINISTÉWO DA VIACAO E DIMAS PC:MACAS
f.

Departamento dos Enrreios , o Telégrafos
Yjea por Ai c meio convidado a com :1,.recer na Primeira Sução

da Diretoria do Pessoal, afim de re.;.;ular Zar a sua situação, o tele-
gralUta de 5'. lasse, contratado. Eredr •e	 o Adolfo Ewald.

pio de janeiro, 26 de julho de 19:5,. — 1: g al Camarote, pelo
chefe. da l Secção.	 .

,

Departamento dos Correios e Telégrafos

'Havendo s:do a Agência Comissi'x'a de Campos, sita à rua Senhor
t... dos .Passos n. 196. multada em cem inl reis (100;), por portaria de

n. 697, de 1 de Julho corrente, de acordo com o ar t. 295, do regula-
mento postal de 1921 1, por ter tcansport:ido clandestinamente cones-
pondencia sem porte:.para esta Capital e ser reincidente na falta e,
como até a presente data ...Mio tenha recolhido aquela importáncia.
intimo-o para que o faça no prazo de oito dias. sob pena de ser essa
dívida levada à cobrança executiva, na tom-toada le-.

'Rio de Janeiro, 28 de julho de 1e .37.. -•'-- *Nal de Azevedo, diretor
regional,	 -

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
do Distrito Federal

Valores eaidos em refugo definitivo — Primeiro trimestre de .932-

Chama-se a atenção dos interessados para o edital públieado no
"Diário Oficial” de 26 do corrente, pagina 15.837.

Departamento de Aeronáutica Civil

CONCURSO De ANTEPROJETOS PARA O EDWICIO DA ESTAÇÃO CENTRAL
PC' AEROPORTO SANTOS ' DUMONT

náliticos e ineteori,lógicos, tendo em vista as en — 'e., r) s forbil•tfirffiti
pelo .1 mi do Concurso, conforme consta da ala de ju's-ament-615iihlten-41-t
no Ditrio Oficial de 26 de julho de 1937, faz sabei , (pile fican§-eetwb7rz
dos para que apresentem novos ante-p: . ojelos que mellior_preenebãin
as finalidades do edifício e correspondam 6s indicações da comiss50
julgadora ' os autores dos trabalhos sob números tun (t), dois (2),
sete, (7), nove (9) e treze, (13), respectivamente, arquitecto José
Teúdido ria Si:V:1. (Ume concorreu com o trabalho n. 1; arquitecto An-
gelo Brilhas. que. concorreu com o trabalho n. 2; arcp i a pelos Marcelo
Roberto e Miltoh Roberto, quo concorreram com o trabalho n..7; ar-
quiteetos Benedito de Barros. Flávio 'Afli g em' Régis do . Nascimento e
Gas:ão Tassano, que Corieorreram com o trabalho n..9; e arquitectos.
Paulo Camargo e Aline!da, Renutri Mesquita dos Santos e s Attilio Com'-'
're ja Lima, que concorreram, com o trabalho n. 13 — observadas as
cond;cões seguintes: .	. .

I — Os novos ante..peo:leto.s devem ser apresentados dentro do.'
prazo improrrogável de quarcr , ' • , e. cinco (45) dias , - contado da Pti4.1
blicação do presente edital;
• II — (3 candidato que não quiser concorrer ao novo julgamento
e não apresentar novo trabalho dentro do prazo prescrito, será auto-
maticamento desclassificado, sem direito a prêmio, retribuição ou

colocação alguma;

	

Iii	 .— OS novos desenhos d.verão obedecer a lôdas as regras e
exigência do primitivo edital de concurso:

	

•.• •- IV	 Ficam mantidas integralment" as dispo.Qições rt primitivo
edital,. ressalvadas apenas as presentes disposições especiais que eOn-•
cernem à realização,da.Segunda prova; .

V Ficam igualmente muianmtirloS os . três prêmios r.stabe'eciilos
para 6 primoiro, segundo e t_erceiro _lugares, recompewilni:o. além
disso, ;o Departamento de Aerimántire, -Civil • os dois ante-p.r.o.ietris
que não alcançarem elassificaeão até o terceiro Ingfle com a quantia
de cinco contos de re%, t5 :000i” coda um;

VI — O Departamento • da Aeronáuloica Civil conservará em semi

poder os trabalhos já apresentados até a terminimão do novo julga-
mento e realização da exposiçãO pública .sibsequente:

VIL --É facultada a todos os concorrentes a visita ao local onde
se acham os trabalhos dispostos. confOrme o Departamento de Acto-
náutica Civil já anunciou nela imprentsa;

Viii — Os autores dos cinco trabalhos escolhidos para concorrer
à segund;i . prova poderão ehter do Departamento de Aeronáutica có-
pias dos de s enhos que não possuam;

IX — Os concorren : es deverão levar em consideração nos novos
ante-projetos que apresentarem ais observacões formuladas pelo Jur!
do Concurso a respeito de rada qual dos cinco trabalhos escolhida.
e que s •ão acrante transcritas como parte integrante dèste cd itl•

X — No l n^:rino. do Prazo de 45 dias a que se refere a condiç56
primeira, o juri do Concurso. constituído de acôrdo com o primitivo
edital. publicado TIO "Diário . Of,cial" de. e, do abril de 1937,
para julgar os novos trabalhos apresentado. procedendo na forma das
distio.sições do reler-:do cddat.

tb.,, e,oyaçãcs	 •forldutodes	 deli do Concurso sôbre.
trabalhos escolhidos varo rodeorrer	 segunda prova

Tianalho nninero uni (1) — Distribuição geral boa. .0 acesso
no "bali" de despacho e tio restaurante é deficiente. A aparento sim-
plicidade na subdivis:ío (Ins depeodinicias- do Depadainento de A cro-

Civil foi obtida com ntilizaeão de balcões. o mie nem n seio-
pre col vêm a todos os c.-unpartinientos. A fachada lésie á inexo....es,
siva e banal. A fachada oéste, está (1.!stigurarla pelas eseaclas lielicoi-
daís de acesso ao terraço, que impressionam desfavoravelmente no
cortion70,

• Trabalho niimero dos (2) — Aspecto geral aceitável. Seria de
de.3eja, entretanto, oriculaeão mais condizente com a atualiclute (14
teMa. A disposição das escadas laterais de acesso ao terraço não se
harmoniza com a composição geral da fachada. A distribui icão 'das
dnpendências da Diretoria do Deartarnento de Aeronáutica Civil
deve.r'a estar mais hem estudada. A fachada oéste não foi protegida
contra a insolação demasiada. Estritetura onerosa.

Trabalho nnmero sete (7) — O access° à estação ficou prejudi-
cado pela localização fiae colunas que suportam o Departamento de
Aeronáutica Civil, obrigando uma circulação forçada e nada esPe n

-tánea. A localizaçãd rio departamento em frente à' estação desvirtua
a fisionomia da mesma.

Trabalho número nove (9) — A planta da estacão apresenta se-
nões. A planta do segundo pavimento, com a disposição excessiva-
mente alongaria, torna dific'l a ligação entre as dependências extre-
mas. Melhor fora que as instalações do Correio não prejudicaesem
a visão lateral. No conjimto o leabritio não apresenta unia perfeita,
unidade.

Trabalho nninero treze 1, 13) — A planta da estação não está re.:
solvida satisfatoriamente e as dependéncias dispostas no -11811" de
passag.e'ros apresentam certa dispersão. Há grande deficiência de
iluminação e ventilação nos compart:mentos do Departamento dg
Aeronáutica Civil, lacuna de tal importáncia que justificaria o afas,:.
lamento do trabalho se outras boas qualidades, reveladas pelo seg
autor, não impuzessem o seu aproveitamento para concorrer à prova
final.

llio de janeiro, 29 de julho C'e 1937. — T. F'tu . lado Beis. diretael-'1

O diretor do Departamento do Aeronáutica Civil, devidamente
autorizado pelo Sr. mini.stro da Viação e Obras Pnblicas, a efetuar
o concurso de ante-projetos def-tinados à construcão do edifício da
estação central do aeroporto Santos Damon( e sede dos serviços acro-
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Estrada de Ferro Central do Brasil

DEPARTAMENTO DO MATERIAL

Concorrência pública n. 4

De ordem da diretoria, faço público que no edital da concorrên-
cia publica n. 4, publicado no '`Diário Oficial" ri. 169, de 27 do cor-
rente mós, deverá ser observada a seguinte corrigenda:

Onde se lê:
De ordem da diretoria faço pà.brco que às 14 horas cio dia 11

de agósto de 1937, neste departamento, à praça da República n.
'sobrado, etc.:

Cláusula IV — No ato da entrega das propostas, o concorrente
deverá exibir o recibo da caução de 1:090$, feita na Tesouraria cresta
mirada, até a véspera da realização da concorrência. em dinheiro ou
em títulos da divida pública federal, cujo valor será calculado pela
sua cotação no dia anterior ao do respectivo depósito, para garantir
a asslnatura do contrato;

Item 24 — grosas de parafusos de ferro com fenda e cabeça chata
de 1" n. 10, grosa;

Item 06 — 1-0 globos V-23, uni.

Leia-se:
De ordem da diretoria, faço .público que às 11 horas do dia 11

de agtisto de 1937, neste departamento, à praça da República ii. 227,
sobrado, etc.

Cláusula IV — No ato da entrega das propostas o concorrente
deverá exibir o recibo da caução- de 1:000$ feita na Tesouraria desta
estrada, -até a vé.spera da realização da concorrência, cio dinheiro
ou em títulos da divida pública federal, pelo seu valor nominal, para
garantir a ass:natura do contrato.

Item 24 — 20 grosas de parafusos de ferro com fenda e cabeça
chata de 1" n. 10, grosa.

Item 66	 10 globos U-23, uni.
Departamento do Material, 23de julho de 1937. — (.kss. ilegível),

pelo chefe do Departamento do Material.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDCSTIRIA E (.-:0MOICIO

Comissão Construtora do Edifício

CONCoRRÊNCIA ADMINISTRATIVA PARA E.X.ECUÇÃO DOS SERV.COS DE PINTOR

A SEREM EXECUTADOS No 1:113IFÍCIO EM GoNSTRUÇÃO PARA ESTE MI-
NISTÉRIO

Chamo a atenção do3 interessdaos para o edital de concoreência
publicado no Diário Oficial de 22 do corrente, páginas 15.628/29, para
os serviços de pintor a serem realizados nb edifício em construção
para aste ministério.

Outrossim, comunieo ter sido transferido para o próximo dia 2
de aaõsto, a concorrência em avaro.

Escritório da Comissão Constmtora do Edifíaio do Ministi‘rio
Indús1 ia e Comércio, cio 29 (ta julho de 1037. — nulo' he

Maehc .',), 'presidente da comissão.

Departamento Nacional do

EDITAI. I)1 1 NTIMA().-50

Pelo presente edital, fica a firma Jaime niftencourt, estalie-
tecida com negócio de fábrica de calçados à aN cuida João Ribeiro
n. 77, nesta capital, porém não encontrada »esse local, notificada

,de que, de aeôrdo com a decisão proferida no processo n. 20.1:)G,
1936. foi multada em 20400 (duzentos mil ri). nos termos c1o ' ar-
tigo 66 do decreto n; 21.687. de 10 do julho do 1931, por haver in-
fringido o disposto no art. 36, § 6°. do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabeleciinerito co-
mercial, do que lhe é dada ciência para os efeitos do determinado no
decreto ri. 22.131, de 23 de novembro de 1932.

Sujo de Janeiro, 29 de julho de I37.	 llerber de Mendonça,
Oficial administrativo, classe L.

Departamento Nacional da Trahalia.
EDITAL DE INTIM Ai.:ÃÓ

Pclo presente edital, fica a firma Luiz Coelho. estabelecido com
negócio de aluguel de bicicletas, à rua Coronel Agostinho n. 163.
nesta capital, porém não encontrada nesse local, notificada de que,
e ata:4rd° com a decisão proferida no processo ri. 18.110, de 1936,
i multada em 2008000 (duzentos mil réis), nos termos do art. 66,

o decreto n. 24.637, do 10 de julho de 1931, por haver infringido
disposto no art. 36, § 6°. do mencionado decreto ,conforme ficou
urado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento comercial,

o que lhe á dada ciência para os efeitos do determinado no decreta
• 22.131, de 23 de novembro de 1932.

Rio de Janeiro, 29 do julho de 1937. — fferbert gf, Mendonça,
bficial administrativo, classe L.

Departamento Nacional do Trabalho

EDITAL DE INTIMAÇÃO

Pelo presente edital, fica a firma • Agostinho Achinelis, estabele-
lda com negócio de oficina de calçados, à rua Uruguaiana n. 52, so-

brado, nesta capital, porém não encontrada nesse local, notificada de
que. de adm.-do cOm a decisão proferida no processo n. 24.426, de
1936, foi multada em 200$000 (duzentos mil réis), nos termos do ar-
tigo 66, do decreto n. 24.637, de 10 de julho de 1934, por haver in-
fringido o disposto no art. 5°, §§ 1°, 2° e 3°, do mencionado decreto,
conforme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabeleci-
mordo comercial, do que lhe é dada ciência para os efeitos do deter-
minaao no decreto n. 22.131, de 23 cie novembro de 1932.

Rio de Janeiro, 29 de julho de 1937. — Berbert de Mendonça,
oficial administrativo, classe L.

	

.	 Depar:amento Nacional do ,Trabalho

EDITAL DE INTIMAÇÃO

Pelo presente edital, fica a firma Abdon Barreto e Silva, estabe-
ecida com negócio de pensão, à rua da Candelária n. 85, pirem não

encontrada nesse local, notificada de que, cie acôrdo com a decisão
Aroferida imo processo n. 24.065, de 1936, foi multa em 2008000 (du-
zentos mil réisl, nos termos do art. 66, do decreto ri. 24.637, de 10
de julho de 1934, por haver infringido o disposto nos arts. 50, § 2°,0
33, § 6°. do meacionado decreto, conforme ficou apurado pela fisca-
lizaçan pm'ocedidq no seu estabelecimento comercial, do que lhe é dada
ciêncaa para os efeitos do determinado no decreto n. 22.191, de . 23
de novlibro da 1932.

	

i e i	 '-
R o de Janeiro, 29 de julho de 1937. — Hcrbert de Mendonça,

ofia;a1 administrativo, classe L.

Delegacia do Traliallto Marítimo do Pôrto do Rio de Janeiro

. AVISO

A comissão incumbida da regulamentação das férias dos mod.-.
times, comunica a todos os interessados que aceita sugestões, as quais
deverJai ser enviadas, por escrito, ao presidente da mesma, na Dele-
gacia do Trabalho Marítimo do Pêrto do Rio de Janeiro, dentro do
praza de oito dias, a contar da data da publicação do presente aviso.

Em 29 de julho de 1937. — Acy da Veiga Costa, secretária.

IHN/STÉRIO DA GUERRA

Laboratório Químico Farmacêutico Militar

Chama-se a afetiva() dos interessados nora o edital de coneor=
no "Diário Oficial" de 15 do corrente, pagina 15.253.•

Centro de Pceparação de Oficiais dá Reserva

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concor-
rência publicado no Diário Oficial de 23 do corrente, p ágina 15.730.

' Escola de Aviação Militar

Chamo-se a atenção dos interessados para o edital de concor-
rência publicado no Diário Oficial de 14 do corrente, página 15.788.

Laboraló2io Químico ti-armacêutico

• Chanai-se a atenção dos interessados para o edit:i1 publicado noDiário Oficial de 28 do corrente, página 18.982.

Primeira Região Militar

PRIalEIRA CIRCUNSCRIÇÃO DE RECBUTAMENTO MILITAR

JUNTA DE ALISTAMENTO MILITAR DO SEXTO DISTRITO

Rua Machado Coelho n. 34

Jaime Carvalho Filho , presidente da Junta de Alistamento Mi-
litar do Sexto Distrito (Santa Tereza), comunica a quem interessar
possa que, conforme autorização do Sr. chefe da Primeira Circuns-
crição de Recrutamento Militar, foi transferida a sécio da mesma
junta para a rua Machado Coelho n. 34, onde já funceiona a Junta
de Alistamento Militar do 12° Distrito, e que constituem a 8' Zona
ale Hecrutamento.1	 •

Capital Federal, 27 de julho de 1937. — Jayme Carvalho Filho,
presidente da Junta de Alistamento Militar do G° distrito.

•

rência publicado
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£stoelecimento de Material de Intendência da Segunda	 Armando Vitor Befranf, n. 7.79 - Art. 95.

. Região Militar	 Jor-É Maria da Costa, n. 8.139 - Arte 218 L.
Bernardino do Amor Divino, n. 8.480 - Arts. 143 • 358,
Antonio Ferreira da Silva, n. -8.732 - Art. 248 L.-s	 CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO	 .

CONCURRÉC/A ADMINISTRATIVA	 •

De ordem do Sr. tenente-coronel chefe do Estabelecimento e
'presidente do Consaho de Administração, faço saber, a quem nossa
interessar que, em aditamento aos editais de coricurrência, p'ubli-
eados no "Diário Offcial" da União, de 3/2/937, e 0/7/ do corrente
ano, êste Estabelecimento recebo propostas para os artigos constantes
dos grupos abaixo e-numarados, e cuja relação discriminativa se
acha da secretária do C. A., á disposição dos interessados, até ás 10
horas do dia 14 do mês de agosto, obedecendo ás condições abaixo:

I - Os fornecedores já inscritos para o corrente ano -, não têm
outras formalidades a preencher senão a apresentação de novas pro-
postas, das quais conste a declaração expressa de que se submetem
a todas as condições dos editais acnia referidos, e dêste, sendo que
os que não se acham inscritos até a presente data, terão que satis-
fazer todas as exigências dos referidos editais e mais as do pre-
sente:

- As proposas serão abertas ás 14 horas, do dia 17, na pre-
sença dos concurrêntes que quizerem assistir ao ato.

- Para garantia da inscrição e conseqüente fornecimento,
os licitantes farão, previamente, tuna caução na Caixa Econômica
Federal, correspondente ao grupo ou grupos pretendidos, nas con-
dições seguintes, excepto para os que já tenham preenchido essas
formalidades, anteriormente e que não tenham fetio o levantamento
respectivo até á data da presente concurrência: Para os grupos de
ns, 1, II, UI, V. e VI, as cauções serão de 5:000$000; para os de
ris. IV e VII, 2:0008000; para os de ris. IX, X e 1 (Só aviamento),
1:000$000 e para o de n. XI, 3:000?000.

IV - No caso de alteração de preços dos artigos, de ackdo
com o § 4° do art. 52, do Códico de Contabilidade, ficará fornecendo
aquele que mantenha o preço anteriormente apresentado e que, com a
alteração, passe a ser menor que o do negociante que estava for-
necendo.

3 -• Consoante o disposto na clausula "X" do edital de concrie-
rência no "Diário Oficial da União, de 3/2/936, todos os preços não
alterados, que forem menores do que os apurados na presente c,en-
currência, ficarão vigorando para todos os efeitos, sucessivamente,
por 4 meses, até o fim do presente exercício.• - Na secretaria do C. A. dêste Estabelecimento serão pres-
tados aos interessados todos os esclarecimentos que forem solicita-
dos., diáriamente, das 13 ás lã horas, até o dia. 16.

VII - Número dos grupos:
Grupo I - Fardamento (Meteria prima).
Grupo II - Fardamento (Artigos confecionados).
Grupo HL - Arreiamentos (Artigos confe,ciorados).
Grupo IV - Material de acampamento (Artigos conferionadu,,•).
Grupo V - Material cio acampamento (Materia prima).
Grupo VI Equipamento (Art'gos confecionados e materia

prima.
Grupo VII - Material de embalagem.
Grupo VIII - Material de iluminação, ferragens, limpesn, ma-

terial de construção.
Grupo IV - Acessórios paraautomóveis, pneus. P1C.
Grupo X - Armários e arquivo de áço, niaquieas de escrever,

somar e calcular, 'etc.
Grupo XL - Maquinas para oficinas de earpinteiro e. alfaiates.
E. M. I., em S. Paulo, 28 de julho de 1937. - Ilettor Larraurj

Aleitou, 1° ten. de Mm. do C. A.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEUCIOS INTERGORES

Policia do Distrito Fede-...al
INSPETORIA DE TRATFC10

EXAME DE MOTORISTAS

Resultado dos exames efetuados no dia 29 do corrente
Aprovados:	 -
Paulo Gonçalves Reis, Hans Eschweiler, Antônio Hermínio Sal-

çlanha Dias de Vasconcelos, Alfredo Augusto, Luciano Marques, Os-
yaldo Ferreira, Ugo Giovanni Neri, Nestor Leite, Alberto Antunes,
João Almeida e Alá; Conrado Niemeyer.

Reprovados - 11.
Inspetoria do Tráfego, em 29 de julho de 1937. -- O inspetor,

Dr. Ecloard pinto Estreita.

Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta
Inspetoria, dentro do prazo de 48 horas, para responderem por
'Infrações do Regulamento do Trânsito, os proprietários ou condu-
tores de veículos abaixo discriminados:

Matricula indistinta do artigo 366
Autos de carga:
Adriano Sampaio, n. 1.944 - Art. 242 C.	 •,
Antonio de Castro Bossa, n. 4.869 - Art. 242 O. I

1~2.ão da Silve, 6,8E1 Arte.

l'xperiencia:

Mario Mendonça, n. 169 - Art. 102.,

Autos de passeio:

ksé Eduardo Macedo Soares, n. 3 - Art. 248 L.
josé Mariano Carneiro da Cunha, n. 91 - Art. 102.
Rubens cie Paula e Silva Tavares, n. 154 - Art. 102,
SaTvador João, n. 310 - Art. 248 L.
Eduardo Guilherme May,. n. 1.120 - Art. 102.
CErrillo Barreto de Almeida, n. 1.276 - Art. 102.
Armando de Souza Machado, n. 2.644 - Arts. 102 e 257.
Francisco Moreira da Silva, n. 2.696 - Art. 248 A.
Antonio Fernandes de Magalhães, n. 2.705 - Arts. 102 e 2571
Jcsé Fernandes dos Santos Junior, n. 3.290 - Art. 102,
Otavio Guerreiro, n.	 - Art. 102.
A berto José de Moraes, n. 3.770 - Art. 102.
Giordano Ccntrucci. ri. 3.821 - Art. 252.
a-.ario Martins de Melo, n. 4.307 - Art. 84.
Ceci' Rodrigues da Cruz, n. 4.591 - Art, 102.
.Taime Berger, n. 5.220 - Art. 248 L.
O'avio Fernandes Queiroz, n. 5.782 -Arts. 82 e 81.
Joaquim Pinto Ribeiro, n. 5.886 - Art. 102.
Ja me Balo, n. 6.219 - Art. 82.
Maria tecla de Andrade Magalhães, n. 6.332 - Artigos 101

e 257.
Carlos Pir .,s de Mela. n. 6.555 - Art. 102.
Manoel Ferreira da Silva, ri. 6.992 - Art. 248 L.

• Albino Alexandre cie Barros n. 8.022 - Arts. 102 e 257.
Julio Canclido de. Souza. e. 8.094 - Ari. 212 C
Jose Ferreira Meia, n. 8.376 - Art. 102.
Maria de Loirrries Vizen, n. 8.888 - Art. 102.

eciro Trole, ri. 9.763 - Art. 314, pai-agrafo unico.
Lha Labarte, ri. 9.760 - Art. 218 L.
José da Rocier Vez, ri. .9.998 - Art. 252.2
Nlilion de Sena Aranjo, n. 10.249 -.Art. 102.
El2quel Fernandes, n. 10.625 - Art .248 L.
Ac, rirdii, cari eira da Silva Camara, n. 10.737 - Art. 102.

venal de Araujo, ri. 10.750 - Art. 248 L.
Caruso, n. 10.751 - Art. 248 L.

Jalio Darnin Lobo Filho, n. 10.967 - Art. 102.
Cardido José Viegas, n. 11.426 - Art. 248 L.
Francisco Queiroz Mato s,. ri. 13.149 - Art. 102.•
Joaquim Teixeira de Barros, n. 13.400 - Art. 102
Valdemae Sampaio Alves, ri. 13.774 - Art. 257.
Nilson Vasques, n. 13.881 - Art. 82.

ilne Varela, ri. 14.636 - Art. 248 L.
MitiMel Gonçalves Amolem, n. 14.750 - Art. 102.
111,..noel Antonio Coelho, n. 15.409 - Art. 79.
Vou (eme? . Carlos Borges, n. 15.773 - Arts. 248 L o 113.
Ad e iaen Vieira da Castro, n. 16.461 - Art. 86.
José Krause n. 16.731 - Art. 91.
Pema) de Carvalho Vilia, n. 17.012 - Art. 102.
Nele Souza Ribeiro de Carvalho, n. 17.977 - Art. 102.
Mario da Costa Niartins, e. 18.185 - Arts. 257 e 82.
SIM° Augusto Duarte Reis, n. 18..125 - Art. 102. •
jceas Brandão (inça. e. 18.573 - Art. 248 L.
Atila Nunes de Castro, ri. 18.699 - Art. 102.
Enrico Teixeira de Freitas, ri. 19.058 - Art. 102
Jenas Rodrigues. n. 19.065 - Art. 218 L.
Adriano Ferreira Mecedu, n. 19.135 - Art. 102.
G ,.iomar Peres. n. 19.217 - Arts. 102 e 257.
Feaneisco de Lima e Silva, n. 20.210 - Art. 102.
2x/reclino Soares, n. 20.213 - Art. 82.
Luiz Abrantes, n. 20.443 - Art. 218 L.
Fernando de Andrade liamos, n. 20.888 - Art. 82.
Palio (la Silveira Reis, ii. 21.106 - Art. 102,
Manoel Pereira Vianna, n. 21.299 - Art. 102.
Armando Alves Borges, n. 21..333 - Art. 102.
Clovis Muniz, ri. 21.921 	 Arts. 102 e 257.
Sei astiãn Gomes dos Santos, n. 22.093 - Art.
Cemilo Atilio Filhe, n. 22.289 - Art. log.
Mrrio Paulo e Silva, ri. 22.434 - Ari_ 102.
Raul Santos, n. 22.478 - Art. 102.
Narcele Roberto, n. 22.675 - Art. 100.
'Luiz Lopes Saraiva, n. 22.706 - Art. 102.
Ardor Bokou, n. 22.851 - Art. 102.
Joaquim Ferreira de Oliveira, ti. 22.914 - Art 102,
Vaidernar Joppert, n. 23.255 - Art. 102,
rumino da Costa, n. 24:448 - Art. 102.
Eugenio Richard, n. -24.754 - Art. 248 L.
José da Silva Lima. n, 24.811 - Art. 102.
NOTA - A falta de pagamento das multas, importa na andi

ensão dos documentos do veiculo ou de seu condutor, de acOrdo conl
o previsto no art. 382 do regulamento em vigor.	 •

Rio de janeiro, 19 de julho de 1937,	 golo insztei, ègji
Itodrietes, chefe da 3.` Secção.

1n2.
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Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta T.ns7.
petoria dentro do prazo de 48 horas, para responder pba - infraçõeS cio
Regulamento do Trânsito, os proprietários ou condutores de veí-
culos abaixo discriminados:

Matricula indistinta artigo 360:•
The Rio de Janeiro Light and Power, ónibus 30, 79, 102 è 295.	 .	 1

infração dos artigos 248 L, 248 C, 248 L e 96.
Neves & Branco, ónibus 732 e 839, -infrações dos artigos 84, 248

A, 257 e 81.
7J. G. Feldhans, ônibus 607 e 705, infrações dos artigos 242 C,

242 C e 81.
Martins Jordão & Comp. Ltcl.,•ônibus 310 e 306, infrações dós

artigos 248 C e 248 C.
Otávio Valdetaro Coimbra, ônibus 160 infração do artigo 248 C.
Francisco Penalva Santos, ônibus 239, infração cio artigo 248 L.
Emílio Liebert & Comp., ônibus 377, infração do artigo 96.
José Corrêa Lopes & Comp., ônilms 402, infração do art. 248 . L.
Sociedade Cooperativa dos Cheuffeurs, ônibus 774, infração -dc

artigo 248
Roberto J. Sclimidt„ Ônibus 877, infração do 248 L.
Auto Viação Progresso Ltd., ônibus- 864, .infração do art.•248
Mário Bianchi, Ónibus 007, ia fração dá 86.

•Einprêsa do Onibus do Luxo LKI., ônibus- 976, infração do artigo
t).48 L.

-Dia • 27 de julho de 1937'
Mário Souza Maia, 1.069, carga infração do adigo
Manuel Joaquim Pereira dg SiíVa, 	 1.410 carga, infração. do ar-

tigo 218 L..	 .	 - •
José Gonçadves da Casta, 1.677, carga, infração • do artigo .218
Manuel Ferreira da Silva 1.863, carga, infração cla artigo 96.
João da Cruz, 2.025, carga, infração do artigo 248 E.
Joaquim Ferreira, 2.068, carga, infração do artigo 83, pararia

(mico.	 .
Afonso Fernandes Gonsalez, 2.117, carga, • infração da art. 102.
Francisco Ferreira Isidro, 2.483, carga, intraõcs dos artigo

248L e 193.
João Bodrigues Tenório, 2.995, carga, infração do artigo 132.
Henrique Balista Carvalho, 4.16f,. carga, infração do art. 22
Diamantino Pinto, 4,165, carga, infrações dos artigos 2:3 1,

e 143.
Joaquim Francisco de Paiva, 4.316, carga, infração' cio aHijo

' 242 C.
João Rodrigues, 4.451, carga, infração artigo 96.
Pedro de Freitas, 6.528, 'carga, infração do artigo 248 L.
Vitorino de Oliveira, 7.279, carga, infração do artigo 248 J.
Osvaldo Geminiano, 7.542, carga, infração do artigo 248 L.
Manuel Cunha, 8.393, carga, Mirarão do artigo 242 C.
Henrique Soares C.ansosola, 8.556, carga, infração do artigo

243 L.
Albano Rodrigues, 9.474, carga, infração do artigo 90,
Antônio Batista, 44, carga, infração do artigo 102.
Renato Monteiro Junqueira, 659, infração do artigo 85.
Fetix Ferreira da Silva, 1.093, infração do artigo 242 A.
Candido Joaquim Moura, 1.290, carga infração do artigo 248 L.
Willi Stolze,, 1.301, carga, infração do w..1,igo 102.
Oscar Maria Simon, 1.627, carga, infracão •	 artigo 102.	 •
Booz Belfort de Oliveira, 1.661, cargo, 'infração do artigo 102.
Jonathas Nunes Pereira Filho, 1.717, carga, infração do art.. 102.
Antonio Fernandes Magalhães 2.705, , passeio, infração do ar-

.igo 10,2.
.10-2,e Maria Toscano Barreto, 3.041, passeio, infração do art., '!02.
Linen de Albuquerque Melo; 4.148, passeio, infração do art. 202.
Fernando de Segoier, 4.258, passeio, infração do art. 102.
Wa:ttington de Andrade, 4.508, passeio, infrações, do artigos 102

e 257.	 •
Luiz Pereira Teles .4.001, passeio, infração do artigo 86.	 •
Pitar() Francisco Luciano, 5.151, passeio, 	 infração do artigo

248 1.. ,
Olavo Canabarro Pereira, 5.316, passeio, infração do art. M.
Rubens Saldanha, 5.386. passeio, infração do art. 102.
Pedro de Araujo Cavalcante, 5.715, passeio, infração do . artigo

2.48 L.	 •
Dioclécio Silva, 5.833, passeio, infração do artigo 248 L.
João Alberto Lins de Barros, .5.999, passeio, infarção do art. 102:
Guilherme Müller 6.169, passeio, infração do artigo 102.
Luiz Gonzaga Valem, •6.762, passeio, infração do artigo 102.
João de Carvalho, 6.799, passeio, infração do artigo 81.
Antônio Albuquerque Silva Gomes, 6.958, passeio, infração do

artigo 102.
Domingos do Nascimento V .iiraa 7.258, passeio, infração do ar-

ligo 248 L.	 .	 •
• Artur Gomes, 7.535, passeio,- infração do artigo 81.

Oscar Rosa, 8.495, passeio, infração do artigo 102:
João Firmino Corrêa, 8.749, passeio, infração do artigo . 102.
João Sena Menezes, 8.913, passeio, infração do artigo 102.
Eli Renato de Medeiros, 9.096„ passeio, infração do art. 102.
José Papais, 10.525, passeio, infração do artigo 102.
José Luiz Pinto, .41.117, passeio, infração do artigo 102.
José dos Santos, 11.571, passeio, infração do artigo 248 L.
p_.! dr° de Oliveira, 11.829, passeio, infração do artigo 257.

SOCIEDADES ANONIMAS

COMPANHIA DE CALÇADOS "DN!"

DE?. NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

CERTIDÃO

EM cumprimento ao despacho exarado no requerimento .de Com-
panhia de •Calçados "DNB", • -S. A., pelo senhor diretor geral, do 2'
de. julho :do corrente ano,- certifico que foram arquivados • nesta re-
partição, sob n. 13.327, os seguintes documentos: ala de assembléia
geral extraordiaária., realizada em 27 do maio do corrente ano, que,
aprovou a alteração dos estatutos • e elegeu nova diretoria, e pública
fórma referente a quitação com o imposto sôbre a renda. Eu, Luiz
Augusto Alves- Feitosa, oficiai administrativo, classe 1, deste •depar-,
Lamento paSsei . a presente cextidão..- 	 .

Rio de -Janeiro, em 26 do julho do 1937...,- 14i,z .M.ves
Feifuse, oficial administrativo (sôbre estampilhas, federais de .,20$
e, $200, de suo de educação 0..saucle).

Visto: Praneii;co dc • Mura Ltrand-tio. , oficial administrativo clas-
se K, no impedimento do director da secção.

Está aposto o carimbo do Departamento Nacional da Indústria e
Comei'cio e sôbre èie its. 208200 e a. rábrica Luiz Feitosa..	 ,

. (C.. 5.742--2a-7,-937,,20509.),

	

\'''	 •	 _	 .

CASA BANC15.111A COOPERADORA S. A.

EJtataitoi

---- DEN OM(INAI.11\ O, PRAZO ir FINS DA socmoÃori••

Art. 1.0 A Casa Bancária Cooperadora S. A. pelos presentes es-
tatutós, organiza -se si.b •a fórma de sociedade anônima, de acôrdo
com a legislação em vigór, destinada á realização de negócios bali-
aárloa.	 •

,Art. 2.° A Sociedade terá sua sede e fôr° jdridico, para tôd.os os
e':eitos de direito nesta Capital, e, o prazo de sua duração 'será de
v'áite anos, coincidindo o ano social com o civil.

Art. 3.0 A Sociedate ereLoara operações de crédito comercial,
industrial e popular, podendo tratar por conta própria ou de ter-
ceiros de tôdasi as modalidades de, negócios bancários e administração
de bens, exceto de cambio e de credito real.

Para nTaio único. Entre as operações da Sociedade incluem-se es-
pacialmãe, as seguintes:

a) receber depósitos em dinheiro, em corda corrente, emitindo
cadernetas;

0 ) com i-tur e vender títulos e valores por conta própria e de
terceiros;

e) empreStar sob caução de títulos públicos, valores e merca-
dorias;

	

,) descontarar	 redescontar notas promissórias e saques;
e.) conceder .abertura de cred:tos em contas correntes garantidas

por hipotecas, caução de valpaes, mercadorias e letras...

II - CAPITAL E A..c.:,õ
,..	 .	 •	 •

Art. 4.0 O capital soca/	 será '..- de. 'duzentos' rontos- • de reis..
•(200:000$Y,- dividido em mil (1:000) ações ao portaddr, ciC"cluZentbs
'mil réis (200$) • cada inna-.,	.
• - Art. :- 5.0 As 'ações 'são'indiviziveis em reração áasodiedade, qUe só

reconhece • una poSsuidor pai% cada Uma: -.. r

III -7- ,I..,UCRÓS E DIVIDENDOS

•
Art. 6.0 Doa lucaos líquidos, .apurados semestralmente por ba-

lanço, dedimir-se-a uma •quota de .10 % (dez por cento) .para a for-
mação do fundo de reserva, destinado a reparar as perdas porVenturã.
verificadas no capital, sendo o restante distribuido:

a) 20 % á disposição do Conselho Fiscal para serem destinados
ao pagamento das cédulas de presença e das percentagens e gratifi-.
cações aos diretores, procuradores e funcionários;

b) aos acionistas, sob a fôrma de dividendo;
c) á constituição-de reservas aconselhadas pela marcha dos ne-

gócios, mediante proposta da diretoria e parecer do Conselho Fiscal.
Art. 7.° Os dividendos não vencerão juros e, não reclamados em

cinco anos, prescreverão em favor do fundo de reserva.
Art. 8.° O Fundo de Reserva é formado:
a) pelas retiradas semestrais sôbre os lucros lfqidos, do acôrd0

com o art. 6;
b) pelas lucros eventuais e dividendos vencida oonforme o ar-

tigo precedente;-
e) pelas taxas de transferèncias 	 ações.: /.
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lv — DIRETORIA

Art. 9•0 A sociedade será. gerida por tres scielos, eleitos por Ires
anos, com mandato, reelegível e revogável a qualquer tempo pe l a as-
aembléia geral.

Art. 10. Os ires sócios eleitos para diretores denominar-se-ão.
.respectivamente, presidente ,vice-presidente e gerente e terão as soas
funções divididas e reguladas pelo Regulamento Interno, respei',atias
sempre, as disposições legais.

Art. 11. Cada diretor caucionará nos lermos da lei. cinc wmta
"(UI) ações da Sociedade, em garanISa de sua gestão e terá es temo-
rários fixados de acôrdo cem o Conselho Fiecal e ratificaoue pois
assemlbéia geral,

V — cossnsuo

Art. 12. O Conselho Fiscal será eompesto de Ires membros e rP-

I.. vos e tros suplentes eleitos anualmente dentre os sócios Soc•e-
dade, com as atribuições oonsigiladas na lei e no Regulamento lie-
terno, e honorários fixados de aeõruo caiu a diretoria e ralifLades
pela assembléia geral.

Parágrafo único . °Conselho Fiscal imediatamente após a e'eição
dos seus .membros,- reunir-se-á para eleger o seu peesidente.

vt — ASSE,NiurMAs tisnais

Art. 13. A assemblé:a geral será constituida notr aCionislas cuja'
seções estiverem depositadas na séde da sociedade cinco dias antea.
pelo menos. da data da reunião.
• Art. 14. A mesa da I:Ssetrbléin geral será constituída • tle um
presidente. eleito ou escolhido pelos presentes. e um secretário. con-
vidado por aquêle..

Art..15. Reunir-se-á ordinariamente a asserob t aia ge.ral ne Pf'-
moiro dia util da segunda quinzena do mês de j aneiro de cada ano
TIOS termoss e para os fins legais.

Parágrafo único. As convocações extraordinárias obedecerão aoe
dispositivos lesmis.

Art. 16. Cada grupo de 10 (dez) a‘s".. s dá direito a tini vote.-

VII — DISPOSIÇÕES

Art. 17. O Ilegulamenlo Interno será feito e votado pela uive-
loria e pelo Conselho Fiscal.

Art. 18. Os casos omissos regular-se-ão pela legisla/são sio
vigor.

nio de Janeiro. :3 do junho de 1937. — Max Wolfensolus fitance.
Wo l fensolus Cincinato Braga, Alexanore Perim i a Passos. Artur Cesae
mos, Filoonjo Peixoto, João Ferno odes tie I3titn. enelnla J,, nias.
julia ir. Rios, Artur Cesar nios Junior. Any . rio (-). maccdo srn-
res. Letelba Rodrignes de, Brito. 0 . ga Kluge. Waldema e nestes Anms
nio Saturnino Braga, Antônio 11 -.11Sorniro de O. Costa. Ilenrimie
Macedn Soares, Armando Tavares nonealves, chieis is, do isasfs„
Menezes, Alberto de Castro Neves Filho. C'atiloe Lino Alvos da
Foneeca Jor. e Julião Rangel de Macedo Soaree.

Ministério da Fazenda. Tesouro Nacional, Diretoria das Rendas
Internas. Rio de Janeiro, D. F. — carta Patente N: 1.5a8. Aos
nove (9) dias do mês de julho da ano de mil novecentos e [vista e
sele (1937), tendo a firma "Casa Bancária Cooperanoca S. A.''.
com séde nesta Capital, á avenida Rio Branco n. 91, 7 0 andar sala
14, organizada com o capital de duzentos contos de reis (200:000$.!.
preenchidas tôdas as formalidades das leis vigentes. lhe, foi expedioa
a presente Carta Patente para que possa funcionar pelo prazo de
Vinte anos, efetuando opera ões bancarias em geral, 'com exacção
das Ce cambio, de conformidade com o decreto n. 14.728, (ie 16 de
março de 1921, nos-termos do despacho do Exmo. Sr. diretor geral
da Fazenda Nacional de 2 de julho de 1937. exarado á fls. 13 v,
processo n. 46.096 de 1937 e segundo as leis da República. Eu. Nair
Aguirre Moreira, funcionária da Diretoria do Domínio da União, com
exercício nesta repartição, lavrei a presente, cuja segunda via fiéa
arquivada nesta Diretoria. Rio de Janeiro. 9 (le julho de 1937. — O
Oiretor -das Rendas Internas, Alvaro Dantas Oscarrilho. — O diretor
geral da Fazenda Nacional, João da Cruz Ribeiro, servindo de diretos

•
musisTÉssio Do TRADALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional da Indústria c Comércio

Certidão

Casa Bancária Cooperadora S. A., pelo senhor diretor geral, 27
de julho do corrente ano, certifico que foram arquivados nesta Ites
Partição ,sob número 13.334, os seguintes documentos: ata de as-
sembléia geral - de constituição, rea!izada em 3 de junho do corrente
Ano; estatutos; lista dos subscritores; recibo do depósito de 50 %,
feito no Banco-do Brasil; pública-fórma do recibo de pagamento do
élo proporcional, e pública-fórma da Carta Patente. Er, Luis Att-

sto Alves Feitosa, oficial administrativo, classe 1, Céste Departa-
ento, passei a presente certidão. (Sôbre 100$ de estampilhas fe-

derais e um sêlo de Educação) . Rio de Janeiro, 28 de julho de 1937,

T.if :4,Dr./..N9 re?!nsye, °Tina! tesministrativo. Visto. Frauetséb
de Moura Brandão, oficial administrativo, classe E, no impednnent.
( . 1,.) diretor de Secção. Abaixo estava o carimbo do Departamento.
Visto, — Francisco de Moura BranOão, oficial administrativo, clas-
se K, no impedimenio do diretor de Seção.

(C. 5. 713-29-7-1937-179$500.);

S. A. DR ÁSILIA OBRAS PÚBLICAS

ATA DA ASSE:M I T:É t .\ GERAI, ORDINÁRIA REALISIDA EM 28 DE ;I UNITO

:19'37, NA SEDr. DA S . A BRASILIA OBRAS PÚBLICAS

Ás quidrze lavas do dia 28 (10 mês de junho do ano -de mil no-
vecentos e trinta sele. nesta cidade do Rio de Janeiro, na sede da
Brasília Obra.' Públicas 5, A. à Avenida Rio Branco ns. 255-257, 40
andar. presentes diversos acionistas representando maioria absoluta
de ações como consta do respectivo livro de presenças, o Sr. presi-
doeis% coroeel Candido TArres Guimarães, declara que em face da
publicae'Jo de convocação feita no Diário Oficial dos dias 10, 11 é 12
do corrente rri,"is, declarava aberta a presente assembléia convidawlo
o Sr. De. leidro Pereira da Silva, para dirigir os respectivos traba-
lhos. Aceita esta indicação assume a presidência o Sr. Dr. Izidro Pe-
reira da Silva, que convida para secretariar a mesma, os Srs. Albesto
Carlos de Oliveira e Josué Loureiro.

Conslituida a mesa, o Sr. presidente lê os editais da convocasãe.
pedindo ao Sr. seereisivin procedesse à leitura do Balanço Gerai e
Demonstrarão de "Lucros e Perdas" da Sociedade, referentes ao e.xer-
&eia de .193.0, hem assim ao "Relatório" da diretoria e "Parecer de
conselho fiscal - , cuja redação é a seguinte:

"Sas. acionistas:
. "O Coesetho Fiscal da Brasília Obras Públicas, Sociese_•!0
Anônima. tendo examinado, em obediência as deterni;naeõee
dos estatutos, reIrtório, atos e contas da diretoria, reta;ives 00
período de 1 dc janeiro a 31 de dezembro de 1936, veeirieou
pelOs dociunenl,os anresentados a exaddre) d e I .)Sas as verbas
do respectivo halanei. geral, sendo de pareces 'pie devem
aprevadas as referidas contas, relatório e bem assi-r Pelos os
mos da diretoria. p raticados no decurso daquele ano. Rio de
JaIl f!iVO. 1 1 de junho. de 1937. — Alvaro do Oliveira Castro.
— Edgard Gomes Pereira. — Raul de Azevedo."

reerminada a leitura e posto em discussão, fui é paseeer
memente aprovado, deixando de colar os 'diretores presente:.

A seguir, de conformidade com as Leis Estitutáeeis. o presi-
dente da assembléia lenibra que é terminada a gestão do "C.Jusellie
PI:st:ar e pedindo aos acionistas presentes para se u,imuit fft de (*to-
las para a eleição do consente fiscal, para o período no 19r-1938.
suspende esta assembléia por quinze minutos para preeechimoila da:
Mesmas O respectiva apuraçsoe

Reaberta a assembléia e feila nenessária apuraeão n senhor pre-
sidente verifica que o conselhn fiscal fica assim constiteida: es.msellio
fiscal: De. Alvaro de Oliveira Castro, Dr. -Edgard Gomes Pereira e
Dis nau! de Azevedo, suplentes: . ,iseques Singery, Dr. Francisco de
Moira Brandão e Arnaldo Pereira de Oliveira, todos reebetos e conse-
fl uentemente emdessados.

Não havendo quero desejasse fazer uso da palavra o Si'. presi-
dente suspendeu esta assembléia para que fosso laveada a 'presente
itta a qual. depois de lida pelo Sr. secretário foi julgaia conforme às
resolueões tomadas e vai por todos os presentes asreaada.

Rio de ..Paneiro, 28 de junho (113 1937. — Josué Loureiro, Decla-
ro que a presente cópia foi extraida do original transcrito do livro
de atas ás fls. ns. 9 verso, 10 e 10 verso. — Josué Loureiro. —
dro Pereira da Silva. — Candido Torres Guimarães. — Charles Mur-
ray. — A lvaro Oliveira Castro. — Alvaro de Oliveira Castro, Ste.

Construction du Port. de Pernambuco. — Alberto Carlos de Oli-
veira, Ste. de Constrution eles Batignelles. — Alberto Carlos de

Jules Aubrinn. — Alberto Carlos de Oliveira, Ernest Gouin. --
hidra Pereira da Silva. Marcel Salats. — Isidro Pereira da Silva,-
Charles Ha rb i ére	 Josut. Loureiro.

(C. 5 .71 a — 29-7-37 — 738400)

CASA LEANDRO MARTINS, S. A.

AS S EM BLE IA fn FAIAL EXTRAIWINAIIIA

Aos vinte e oito dias do mês de julho de 1937, nesta cidade do
Rio de Janeiro, no primeiro pavimento do predio, sito á rua do . On-vid,n . os, 93 e 95, ás '11 horas, onde tem sede a Casa Leandro Mar-
tins, S. A., presentes acionistas representando 2.292 ações, Con-
forme consta do livro de presença, o presidente da sociedade, Si.
Oscar da Costa, submeteu o nome do Sr. Bernardo Barbosa Para
presidir os trabalhos, o que foi unanimemente aprovado. Assumin-
do a presidência, o Se. Bernardo Barbosa agradece e convida o. Sr.
Antônio Ribeiro França Filho para secretário, ficando assim cons-
tituída a Mesa. Feito isto, o Sr. presidente pediu ao Sr. ssecretilein
que procedesse á leitura dos anúncios publicados no Diário *Ofi'ia'.
convocando a assembléia; finda a leitura o Sr. presidente declarou
qoe o fim da presente reunião é, espee. ialrnente, Daca	 irizae as;
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diretoria a contrair colo a Caixa Econômica, do Rio de Janeiro um
empréstimo até a quantia cio trezentos e cincoênta, contos de réis,
sob garantia hipotecária dos imóveis, sitos á rua Senador Pompeu
n; 25 a 31, nesta cidade, ficando, pois, por esta assembléia, a di-
rHoria autorizada a realizar e assinar a escritura de confissão de
divaia com garantia hipotecária, com tôclas as suas cláusulas e con-
daaies, receber o valor cio empréstim) e aplicar o seu produto no
rcsgme do passivo da sociedade e outros melhoramentos. Pôsto em

Srli.S.950 o pedido de autorização acima mencionado, o Sr. presi-
dente convidou os Srs. acionistas para que se pronunci n ssern a reS-
paita, e , como não houvesse oposição, to) o mesmo aprovado una.
nimornente, sendo, desta fórma, a diretoria autorizada h efetu ar a
operação de empréstimo 'oro a Caixa Econômica do Rio de Janei-
r.), acima referida, podendo assinar, requerer e praticar lodos os
atos necessários para completa realização dessa operação de cré-
d;to. Nada mais havendo a tratar, lot levantada a sessão - por mera
hora, afim de ser lavrada a presente áta; reaberta a sessaD, foi a
rnesma lida pelo Sr. secretário e apraivada por to . io;; .declarando
Sr. presidente ter sido ela unanimemente aprovada, sendo sub-
scrita pela mesa e demais acionistas. — Remordo Barbos«. — An-
tonio Ribeiro França Filhe .— Osecr da CoRta.

	

Gregorio de Medinn Junior. N'en 'a q. Mnn!er.	 F sn^f,co ge.
MedInn. — Humberto Cosia. — Manriees Nozières. — Amelia Mar-.
tinx. —	 P. slos Nantot Con,p. — Annan 'o cio 	Rorho	 —
Abei, Lemos,

(C — 5.,16 — 29-7-937 — 558100.)

S. A. CIIÁPEU MANGUEIRA

BALANCETE EM 30 DE JUNHO DE 1937

A tro

AHonist as
Af:õe ., caucionadas
Aeõos de companhias 	 	 .
Apólices e debenturrs 	
Caixa	 ..	 	
Depósitos
Diversas contas
Imóveis e terrenos 	
:Maquinismos 	 ......	 ...
Obrigações

. Saldo do titulo e;correntes 	
Veículos . 	

4.219:5968477

Passivo

Capil :1
Canção da diretoria 	
Div p rsa ,-; contas
Finpd imo obrigações 	
Fazendas gerais
jt, , secs as

4.219 :5968172

o do janairm 30 da ?milha da 037. --	 L. Pernandes Braga
diretor g , ral • — Homero Harreto de Sá, contador.

(C. 5.372-29-7-1937-558100).

COMPANHIA IMOBILIÁRIA BELIÓPOLIR

a tratar foi encerrada a rehnião, lavrando-se imediatamente a pre-
sente ata que, depois de lida pelo Sr. secretário foi assinada por tocloe
os presentes. — Dr. Custodio Fernandes. — José Vieira de Castro,-,
— Oswoldo Mamei Rezende. — Octavio Murgel, Rezende. — Octav0
Cupertino Durão. — Samuel dos Santos Jacintho. — Roberto Horae0
Campos. — Sylvio F. Farulla. 	 Ostvaldo de Souza e Silva. —
mano Cupertino Durão, — Dr. Rubens de Campos Farulla.	 Edgar.
Simões, Corrêa.

(C-75.670-29-7-937-47,9900.)

COIVIPANIIIA DE TECIDOS BOM PASTOR

Os abaixo assinados, membros em exercício do Conselho Fiscal
da Companhia de Tecidos Bom Pastor S. A. com séde 'nesta capital
á rua Bom Pastor n. 33, tendo examinado as contas e o balanço ra-
ferentes ao quarto semestre social encerrado em 30 de junho de 1937.
são de parecer que as mesmas sejam aprovadas.

• - Rio de janeiro, 12 de julho de 1937. — Oswaldo Costa.	 Macio
Conlhaenaino. *— Modesto Gomes Lima.

RELATÓRIO DA DIRETOBIA

enhores • acionistas:
Dando cumprimento ao que estabelece o art. 117 n. 3 § P

lei rias Sociedades Anônimas, tem esta diretoria a liii tu de apresen-
tir-lbes o relatório refarente , ao quarto semestre social, que encer-
rou-se juntamente com o ha'anço geral realizado em 30 de junho de
1937. .

Movimento (feral — Os resultados obtidos nasta semestre, satis-
fizeram plenamante • aos objetivos !te seus dirigentes, pala sua. ótima
pro,:lução industriai e leôa colocação , nas pracRas consumidoras de
seus produtos.

A fábrica aparelhada como está, dispondo de grande stock do
fios importados dos malhares centros Produtores do mundo, acha-se
preparada para atender torlas as c:Jigèncias de sai:s compradores O
manter-se na vanguarda das fábricia3 produtoras de artiaos de lã do
pais.	 .	 .

Juntamente com o balanço colija_ de Lucros e Perdas e
parecer . do Conselho Fiscal, encontrarão os Srs . acionistas farta do-
cumentacão pela qual pode,ran ter amplo conhecimento de todos os
atos praticados por esta direção, sempla hem ajudada por seus auxi-
liares em geral e operários de todas as secções, num belo Movimento
de solidariedade produtiva e honesta, — A diretoria.

BALANÇO GERAL REALIZADO EM 30 DE auNtio DE 1937

Demonstração da conta de "Lucros e Perdas"

IPvc

A. Despesas Gerais . . 	 	 98:0488600
Energia Elé:rica .	 17 :5318300
Férias.	 1:1248500
Gastos da Fábrica	 106 :18585:12
Honorários Diretoria-	 30:00.18000
Impostos	 11 :0238800
juros e Descontos	 131:180310
óleo Combustível - 	 	 21:4718300

A Sèlos de Consumo	 40 :4118000
A Salarios e Ordenados	 330 :74a8700
A Seguros	 12 :8338900
A Fundo de-Reserva ,	 I :2528930
A Imposto sôbre 1-lenda 	 	 O:07a8a30
A Dividendos . . . 	 95 :2008000

916:1918902

75:aa08000
2r, : 0095000
48 :P"02000

157 :570a000
22:Y3a.a10

a00atMa
670 :8788(109
576 :2518010
221 :0318987
318:0008000

n.075:1268490
16 :8258,400

\ DA	 SEM BUI A GERAL ORDINÁRIA, RE [AZADA, EM 30 DE JUNHO
DE 1937

a ; 16 horas, roiinidoe na sede social, à rua da Alfândega ri : .108,
1" andar, 12 acionistas representando 200 ações, o Sr. presidente
Dr. Custódio Fernandes, depoi: de verificar pelo livro de presença
have) , numero legal de acionistas para realização da assembléia, de-
clara aberta a sessão e convida para secretário o Sr. José Vieira de
Çastro, que toma lugar • à mesa.

Em seguida o Sr. presidente diz que os Srs. acionistas já ao-
thecem os fins da presente reunião, convocada pelos anuncio publi-
cados no Jornal do Comércio e Diário Oficial. Dispensada a leituaa
de relatório e parecer do conselho fiscal, visto terem sido publicados
e distribuídos em avulso no recinto da reiinião, o Sr. presidente sul).-

ete à discussão os referidos documentos e, não tendo havido quem
edisse a palavra, foram em seguida postos em votação e aprovados

por unanimidade, não tendo votada a diretoria e o conselho fiscal.
Resolvida essa parte da:assembléia, o Sr. presidente diz que

passa h segunda, que consiste na eleição do conselho fiscal, que tem

tka

fi
3 servir no corrente exercício. Por proposta do acionista doutor
ermano-C. Durão foi aprovada a reeleição do atual Conselho, pelo

, ue o Sr. presidente declara empossados como membros efetivos cs
.. Samuel dos Santos Jacinto, Edgard Simões Corréa e Dr. Otávio

uperttno Durão, e suplentes os Srs. Roberto llorácio Campos, José
in O Çastro e Dr. Osvaldo de Sousa e Silva. Sem outro assunto

n,—

te Fabricação
	

" 8.M 7498029
De Vila Operária
	 16:7458873

316 : 191$902

Atico

Almoxari fado . . 	 	 02 :1398338
Caixa 	 ..	 6 :55:300
C/Correntes . . 	 	 218 :301a140
Carpintaria .	 • 	 	 0 :05':,.80

'Drogas e Corantes • •	 56...',6.l$377
Depósitos . . .	 .50a:000
Imóveis . . .	 720 oloca000
Matéria prima .	 	  . 1.182:102a:393
Maquinismos e acessórios 	 . 	 	 641:2978800
Móveis e utensílios ..	 31-.a918600
Oficina mecânica: . , 	 37:
Tecidos diversos	 228 :91aa1a a?,
Obrigações a receber . 	  .	 1,397 :3588100

5.391 :8728970

1.



Passiva

Capital	 • • 	
.C/Correntes:

•Dr. Gastão de Carvalho Brito
Osuprimento • .

Diversos conf. relação . 	

• .1 800-• 000$000._ 

300 :0,95,8324
150:5288900
	

450:6248224

AMUOS

.	 -
Sociedade Anônima "A Mutuante"

Capital 	
Fundo de depreciação. 	
Obrigações a pagar 	 	 14:7608004
Contas . correntes... t,	 	  177:7138800

Diversas contas 	

45CrAHS'elVa :JU —

Obrigações a pagar • 	 .
Títulos em cobrança e descontados 	
Salários e ordenados da • quinzena de junho....
Fundo de reserva	 	 •
Imposto sôbre Renda
Dividendos . 	  .

1.548:5538650
1.397:8588100

25:0008000
50:0598578
24:5778418
95:2008000

5.391:8728070

31 0  DIVIDENDO

Na sede da sociedade, à rua Sete de Setembro n. 179, será pago, a
partir do dia 28 de julho corrente, o 31° dividendo, correspondente
ao 1° semestre de 1937, à razão de 108000 por ação.

Rio de Janeiro, 27 de julho de 1937. — A diretoria.
(C 5.651-27-7-37-308600-3 veus)

Rio de Janeiro, 30 de junho do 1937. — Gastão de Carvalho
Britto, diretor-presidente. — A. Garcia Pereira,' contador.

(C. 5.677-29-7-37-1458900).

COMPANHIA FORÇA E LUZ DE NEPOMUCENO

BALANÇO EM 30 DE JUNHO DE 1937

Ativo

Usina e instalação elétrica 	
Almoxarifado 	
Conta:. 	correntes 	
Diversas contas 	

576:2398300

Passivo
225:5008000
401 :9528100

,192 :4738800

56 :3138400

' 576:2398300

DEStONSTRMÃO DA CONTA DE "LUCROS E ÉERDAS".

Crédito
Renda bruta da instalação.........:. 	 46:610$900

Débito

Sindicato dos Representantes Comerciais junto
às Repartições Públicas

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINAIslA

São convocados todos os associados quites para se reilnirem em
assembléia geral, extraordinária, que será realizada no dia 31 do cor-
rente, às 14 horas, na sede social, à praça Maná n. 7, 14° andar, sala
1.410„ de acôrdo como manda o parágrafo único do art. 12 dos esta-
tutos, devidamente autorizada pelo Departamento Nacional do Tra-
balho:

a) conhecer e deliberar acerca do ato da comissão executiva, que
desligou do quadro social o consócio Alvaro Gomes Ribeiro, tundador,
matriculado n. n. I, sob a, alegação de ter o mesmo a qualidade de
empregador (patrão);

b) deliberar acerca da vida interna do sindicato e sua adminis-
tração, em vista do que ficar resolvido na deliberação do item acima, to-
mando-se as providências que foram necessárias.

Rio de Janeiro, 27 de julho de 1937. — Luiz da Silva Veiga. —
José Rodrigues Lopes de Barros. — José da Rosa Garcia Filho. —
()sucado Mello Gomes. — Victor Danton Linneu. — Mario Mangaba
da Silva. — Octavio França Soares. — José Gonçalves de Moraes. —
Alberto Duarte Silva. — Pedro Nunes Pires. — Mario Alves da R',-
ha Paranhos, Codomiro Lopes. — Renato Teixeira Soares. —

José Barbosa. — Sylvio Coelho Brandão. — Aldrovando Gomes
Vianna. — Lino José da Silva. 	 Carlos Guimarães. — Luiz Parreira
Real. — Alvaro Sampaio.

533:2398900'
22:0618200
11:9218600
9:0168600

.(0 5.652-27-7-37-768500-3 vezes),

Gastos gerais 	 •-...-. •	 9-111111á e.
Fundo de	 _	 t.

45 :7418500
8698400

48:6108900

lonas Veiga, presidente.
675-29-7-37-70$400):

SOCIEDADES CIVIS
;*) STANDARD FOOTBALL CLUB

EXTRATO DOS ESTATUTOS

Fundada nesta capital em 20 de março de . 1927, onde tem sua
séde e fôro, de duração indeterminada, composto de número ili-
mitado de sócios, de ambos os sexos, empregados da Standard Oil
Co. ef Brazil ou emprê,sas associadas, não respondendo êles, sub-
sidiariamente, pelas obrigações sociais, é o Standard Football Club
urna sociedade civil e têm por fim congregar os empregados
daquelas emprêsas e suas famílias para a prática de todos os
'esportes, com o carater de amadorismo, e a realização de diverti-
mentos e reüniões sociais e culturais. O fundo social é constituído
pelos bens móveis existentes e outros bens que venha adquirir.
t administrado 'por uma diretoria constante de presidente, que é
o representante em juizo e fóra dêle, vice-pre g idente, aecretrário,
tesoureiro, diretor geral de esportes e diretor social. Êstes esta-
tutos aprovados pela assembléia geral em 12 de abril de 1937 só
Poderão ser reformados depois de dois anos. A sociedade só poderá
dissolver-se 'quando os sócios contribuintes quites reduzirem-se a
menos de dez, revertendo o seu patrimônio á Policlínica Geral do
Rio de Janeiro, e por desaparecimento desta, ás instii,uições de
cariciado subvencionadas pela municipalidade do Distrito Federal:
— 4 Diretoria,

(C -- 5.654 — 27-7-1937 -- 308600)

(*) Reproduz-se por ter sido publicado com incorreções.

Clube Naval

AVISO

U3SEMBL11IA GERAL ORDINÁRiA

Primeira convocação

De ordem do senhor presidente, convido os senhores associadoR n
se retinirem em assembléia geral ordinária, no dia 31 de julho, às 17
horas, para discussão e votação do relatório do presidente e do pa-
recer do conselho fiscal.

Secretaria do Clube Naval, 27 de julho de 1937. — Edmundo Jor-
dcto Amorim do Valle, 1° secretário.

(C 5.725-27-7-37-528000-3 vezes):

Companhia Nacional de Indústria e Comércio

ASSEMBLÉIA orna, ORDINAEIA

Os senhores acionistas da sociedade anônima Companhia Nacio-
nal de Indústria e Comércio, são convidados a se reünirem em assem-
bléia geral ordinária, na sede social, à rua Zuenos Aires n. 57, I°
andar, com acesso pela rua do Rosário n. 112, às 16 horas do dia.
SI de julho corrente (de 1937), para, de acôrdo com o artigo décirrea
oitavo dos estatutos, tomarem conhecimento do relatório, contas da.
diretoria e parecer do conselho fiscal, eleição da diretoria, do con-
selho fiscal e suplentes.

Na forma do artigo vigésimo quarto dos estatutos os acionis,.ag
por ações ao portador deverão depositar suas ações no escritório da
companhia, até peno menos, 3 (três) dias antes da reunião.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1937. — A diretoria.
CO 5 . 534-17-7-37-43$800-2 vezes)1



Banco Econômico do Brasil

1 9 ° DIVIDENDO
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Caw,o C.Jazere:at e Ii1o:cezIrro de Ganvos

DIVIDENDO 1 23

ft-eitrar'it. ti.'tste nwo, paga-se "o 128 dividendo, à razão de .
17	 ;to :tud,	 .e O eapitil realizado, ou sejam 17000 por acção..

C;111,1 n .i.;	 j:illio (;e 1937, — Carlos Plampona diretor-secr3-
tarjo.

(C 5.73 .1-27-7-37-81$600-8 vezes)

À Praça

IRMÃOS 1:111,QUES LIMITADA

Comunicam ao comércio desta prece em geral, que vendeu o set1
negócio de Armarinho e ).1i.uid6sas, sito à rua Engenho de Dentro
n. 43, ao Sr. Salomão Alinhai), livre e desembaraçado de qualquer onus,
na praça,' repartições federais e municipais, convidando a quem ainda
se julgar credor a apreshenlar suas contas, devidamente habilitados',
que será pago imediatamente, o que deverá ser feito dentro do prazo
de 30 dias.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 1937. — Irmãos Marques Limitada.

Concordo. — Salomão A bultab.

Reconheço as firmas Irmãos Marques Limitada e Salomão Abuhab. '
Rio de Janeiro, 28 de julho de 1937. Em testemunho (estava O

total público) da verdade. — Raul Borges, tabelião substituto.
(C 5.815-28-7-37-53$100-3 vezes)'

touring , Chth . do Brasil

.:(Sociedade Brasileira . • de Turismo)

'---- Esto 't envidados ós senhores sócios titulares e efetivos a com-
,

parecer à assembléia geral ordinária, primeira convocâção, a se reali-
zar hoje, 30 de julho, às 13 horas, na sede social, à praça Mauá (Esta-
ção Marítima de Passageiros), afim de se proceder à eleição do con-
selho fiscal, para o corrente exercício, tomar conhecimento do rela-
tório da diretoria, das contas do tesoureiro e do parecer' do conselho
fiscal, deliberando sôbre os mesmos.

Rio de Janeire,: po do julho de 1937.	 A diretoria.
(C 5.674-29-7-37-1O300)

Companhia Cafeeira de Minas Gerais, 	
ft

ÁSSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se rehnirem, no dia 30
de agosto de 1937, às 16 horas, na seio da companhia, à rua Vi'sconcle
de Inhaúma n`: 30-8° andar, para deliberarem sare os seguintes
assuntos:

a) discussão e aprovação de contas e atos da diretoria, ráativos
'ao exercício financeiro encerrado a 30 de\junho último, e *Votação
do parecer do conselho fiscal;

b) eleição dós - iriehmbre 4 . conselho fiscal 'e suplentes.
Acham-se à dispoSiçãci dos senhores aCiOrlistas os dociiment6s de

que trata o art. 147 do deeretb n. 434, de 4" dê julho do 1891, ficando'
suspensas as transferências de ações de acôrdo com a lei.

Rio de Janeiro, 28 -de julho de 1937. — A. diretoria.
(C 5. 6.76-29-7-37-274$400-15! vezes)

Caixa Central de Auxílios

(Departamento dos Correios e Telégrafos),

nrclem do senhor presidente ,e de acôrdo com os estatutos Chi
yigbr, convido os senhores associados para a assembléia geral ordinária,
:que se realizará na sede social, à rua General Câmara n. 201, sobrado,
As 19 horas do dia 31 do corrente, para a eleição da nova diretoria e
klo conselho fiscal.
, Os senhores associados que não puderem comparecer à referida
Msembléia, poderão, desde já, deixar com o secretário os votos em
:envelopes fechados com as assinaturas por fora e assinando na ocasião

respectivo livro do presença.
Rio de Janeiro, 29 de julho de 1937. — David Le Masson, secre-

tário.
(C 5.816-28-7-37-52$100-3 vezes)'

The Rio de Janeiro Country Ciub

De ordem do senhor presidente, convido os senhores acionistas
do Rio de Janeiro Country Club a se reünirem em assembléia geral
anual, sexta-feira, 30 do corrente, às 21 horas, na sede social, à rua
Prudente de Morais n. 623, Ipanema, afim de tomarem conhecimento
do relatório da diretoria, e procederem à eleição dos novos diretores,
'pujo mandato findou em 30 de junho próximo passado, cio acôrdo com

estatutos. — Joaquim de O. Sampaio, secretário.
(C 5.443-15-7-37-26$500-2 vezes)

Companhia Santa Lúcia

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

A partir do dia 2 de agosto próxiino, são convidados os senhores
acionistas a receber, na sede do Banco, à rua General Câmara fi. 30,-
o 19° dividendo; à razão de 6 '% ao ano, relativo ao primeiro semés-
j,re do corrente exercício.	 .	 .

Rio de Janeiro, 21; de julho de 1937. — A diretoria.
-	 A. ..2..6N-2 r.i-7-37-22$400—g 'Vezes),

Vendas judiciai@

O corretor Mauricio de Abreu, autorizado por alvará do Dr. juiz
clã Provedoria lleáldnes, - venderá em leilão na . 13ôlsa do dia 31 do
corrente, 32 apólices, diversas emissões de 1:000$000, 5 %, noa., per-
tencentes ao espólio dos finados José Machado de Castro Silva e sua
mulher Maria Luisa de Castro e Silva.

Secretaria da Cámara Sindical do Rio de Janeiro, em 22 de julho
de 1937. — Ary de Almeida e Silva, sifidico.

(C 5.678-29-7-37--t11$200)

Companhia Nacional de Indústria de Calcarei°

Companhia Nacional de Navegação Aérea

'ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados Os senhores acionistas a se retinirem em assem-
bléia geral extraordinária, na sede da companhia, à avenida Rndri-
gelem Alves ns. 303/331, no próximo dia 5 de agosto, às 14 heras, afim
de tomarem conhecimento de uma proposta de reforma dos estatutos,
bem como para procederem à eleição para preenchimento dos cargos
na diretoria e mo conselho fiscal.

Rio de Janeiro, 29 de julho de 1937. — A diretoria.
(C 5.380-29-7-37-40$800-J--3 vezes)"

A eleições -no Centro dos Comissários de POlicia

coNvoènXo DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

.	 .
A Junta Governativa do Centro dos Comissários de políciar ern

cumprimento à resolução da assembléia, realizada em 20 do corrente,
e na forma do art. 22, letra a, n. 1, dos estatutos, convocal senho-•'
res associados, em pleno 0 .7.0 de seus direitos, para se rehnirem em
assembléia geral ordinária. em sua sede social, à ayenida Henrique
Valladares.n. -17, sobrado.. na dia 31 do corrente, incluindoi-se os ira,
halhos às 9 -liorw;. fticn do dia: Relatório da junta, prestação de
contas e • Ilei0. 1 la i.ffiva 'diretoria. — A Junta GovernatiV,a: Nerivol
Ditniisio de' Ateantara.	 ilaccrtco d'Araripe Paiva. 	 Josl Macieira.

São convidados os senhores acionistas a comparecer à assem-
1)1éia geral extraordinária,- que terá lugar na sede da companhia, no
dia oito de no:3st° próximo futuro, às 16 horas, para exame e apro-
yação de contas e apreciação de uma proposta da diretoria sare
a liquidação da emprêsa.	 -	 -
1	 (C 5.570-23-7-37-228400-2 vezes)"

..-

" "Assurni.,ÉrA: GERAL EXTRAORDINÁRIA

São -convidados os senhores acionistas a se retinirem ein assem.
bléia gera/ extraordinária, à avenida Rodrigues Alves ns. 303/331,
nesta 'Capital, no próximo dia 10 de agosto, às 14 horas, , afin- do .
tratarem Abre a reorganização da com panhia, transferência de sua •
sede e eleição para os cargos vagos na diretoria e no conselho fiscal.

Rio de Janeiro, 29 de julho de 1937. — A diretoria.
(C 5.679-29-7-37--40$800—'-3 iineS)
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EPA- RTAMENTO NACIONAL DA PROPREEDADE §19. DUSTRIAL

REVISTF1	 PROPRIEDME INDUSTRIAL
- • a .S2 ai,	 .1.C•4n73.n

.DEPAitTAMENTO NACRONAL DA PROPIRU.EDADE

Edital

Agentes oficiais da Propriedade Industrial

Inscrição para concurso

O Diretor Geral do Departamento Nacional da. Propriedade In-
dustrial, de conformidade com o art. 30. parágrafo 1°, do decreto
n. 22.089, do 26 de julho de 1933, e tendo em vista o disposto no
art. :;:;, alinea I), do mesmo Decreto, faz ciente aos interessados que se
encontra. aberta durante o prazo de Ires (3) Meses, a partir da data
da publicação do presente edital, a inscrição para o exame á. matri-
cula de Agentes Oficiais da Propriedade Industrial.

O pretendente ao exame deverá apresentar o seu pedido acom-
panhac'o dos documentos seguintes provando:

a) — ser brasileiro . maior de idade e se encontra no gozo dos
seus direitos civis e politicos;

— idoneidade.
Peverilo, ainda, os candidatos no exame satisfazerem o pagamento

da taxa de Cem mil róis (1008000), meilianle Selos federais pagos no
ato da inscrição.

Rio de Janeiro, 14 de Julho de 1937. — Francisco Antônio Coalto,
diretor geral..

Expediente
Expediente do diretor geral

Dia 28 de Julho de 1937

Registro de marcas
•

Eduardo & Costa — BAR NACIONAL — c/a.se 41 (termo numero
32.858). — Renove-se o registro.

Lingner Werke, Vertriebs Gesellschaft, mit Beschrankter Haftimg
— CONSISTE NA REPRESENTAÇÃO DE UM FRASCO — classe 48
(termo n. 39.738). — Renove-se o registro.

Dr. Raul Leite & Cia., — LACTASE -- classe 3 (termo 47.602).
— Renove-se o recistro.

Dr. Raul Leite & Cia., — GUARAINA — classe 3 ( termo 47.0 0.3 •
— Renove-se o registro.

Dr. Raul Leite & Cia., — LACTOVERNIIL — classe 3 (term.) n.
47.604). — Renove-se o registro.

lierinanny Ltda., — PRIMUS — classe 10 (termo o. 47.951).
— Registre-se.

Fábriza de Lonas Ltd•., — VAGÃO — classe 56 (termo .',3.405).
— Registre-se.

Olimio Gocloy —TONICO SOBERANO — classe 3 (termo 48.502).
— Registrr-se. •

• João G. • Hartenstein — LOBO — classe 36 (termo 48.504). —
Registre-se. •

Dr. Josué .de Castro — ARCHIVO UNIVERSAL DE MEDICINA
classe 60 (termo 48.:512. — Registre-se.

'Moura Brasil S; Cia., — POMALGAN — classe 3 (termo .13.515).
Regisirc-se

F. Pimenta Ribeiro — MONTANEZ — classe 3 (termo 48.516).
Registre-se.

• Tito• L:Vi0 Teixeira — TEIXEIRA — classe 3 (termo 48.517 ) • —
• Registre - se.	 2

J. Aubry &C. Ltda., — NITRACETY. •,7- classe 3 (termo 48.536).
Registre-se.

Fontoura & Serpa • QUINOSPLENINA — classe 3 (termo numero
48.562). — indeferido do wird() com o art. 80 n. 7 do dec. 16.234,
de 1923.

Onofre Purita — SUMARÉ — classe 17 (termo 48.564). — Re.-
gistre.-se.

Reis Vidal — ARGUS — classe 60 (termo 48.569). — Indef,n.ido
de aeOrdo com o art. 80 n. 6 do dec. 16.264, do 1923.

Antônio Bergoo — ANTI-HELMINTHICO PAULISTA — classe 3
:(termo 48.572). — Registre-se.

Old Dutch Industrial Products Co. Inc., — WHITE ACE — classo
1,5* (tèrmo 48.574), — Registre-se,

Companhia Brasileira de Sedas Rhodiseta S. A., — PIKALBA
classe 37 (termo 48.589). — Registre-se.

Companhia Brasileira Ge Sedas IthodJ.a S. A., — PIKALBA
classe 29 (termo 48.590). — Registre-se.

Companhia Brasileira de Sedas Rhodiaseta S. A., — PIKALBA
— classe 23 (termo 48.501). — Registre-se.

Companhia Brasileira de Sedas Rhodiaseta S. A., — PLICALBA —
classe 48.502). — Registre-se.

Companhia Brasileira de Sedas Rhodiaseta S. A., — CAMISALBA.
— classe 23 (termo 48.593). — Registre-se.

Companhia Brasileira de Sedas Rhodiaseta S. A., — CAMISALBA
— classe 37 (termo 43.595). — Registre-se.

Companhia Brasileira de Sedas Rtiodiaseta S. A. — CAMISALBA
— classe-29 (tèrmo 48.590). — Registre-se.

Companhia Brasileira de Sedas Rhodiaseta S. A., —JERBALDENE
— classe 29 (tèrmo 48.599). — Registre-se.

Companhia Brasileira de Sedas "Rhodiaseta" S/A — JERBAL:
BENE — classe 23 (lêrmo 48.601). — Registre-se.

Companhia Rias leira de Sedas "Ithodiaseta" S/A., — IslIVALDA
— classe 37 (têrmo 48.602). — Registrese.

Companhia Brasileira de Sedas Rhodiaseta S. A., — NIVALBA
— classe 23 (lèrmo 48.605). — Re o

°
lsf re-se.

A. P., Carvalho & Cia., — FIO ANCORA — classe 22 (termo 11.
48.615). — lndefeDdo de areal° com o art. 80n. G do de sc. 16.231,
de 1923.	 -

S/A Clrapt , o Mangueira — CACIQUE — classe 36 (têrmo numero
48.017). — Regisire-se.

Francisco A rduino — SOMiNA MiNERAÇÃO — classe '4 (tèrmo
n. 48.62 .4). — Registre-se.

Rio	 de	 Janeiro	 Floor	 Ma..	 and	 Griularies,	 1:United
- AYMORÉ — classe 22. (felino )8.622)	 Registre-se.

Rio	 (ie	 Janeiro	 Floor	 and	 Graniries,	 Limited
AYMORÉ — c'a gse 22 (termo 48.623). — ItegiSlre-se.
Lahorai.ório Vilex Limitada — ZYMOLAC — e:asse 3 (termo

43,(;48). — Indeferido de arnio com o aut. 83 n. 7 do decreto
n. IC.2mii. de 1923.

sociedade Anónima LanieHo --1)ASTA DENTTFRICIA NANCY-
c:as,-c 48 tlermo 48.769). —	 o registro.

In-f.	 Corperation — SIIINOT,A — classe 55
(ter:-no 40.131). — Renove-se_o regis;ro.

2 Tu 1•S n ii -aMa-11:11y Corporation — 8111	 I.A. — classe 53
(lerion 10.13?). • — Reno -se

Krusius	 CACTTS — classe 11 (li , rin) 49.213).
Renove- se e re;istre.

knll	 A. C	 — cOMPRETAS — classe 2 (termo•
-49.)40) .	 Renove-se o iygistro.

Knoti	 co., A. G. — COM PRETAS — classe 3 (termo
49.841. — Itenw..e-se o ro.,-,:is!ro.

Knoll	 Co., A. f;.	 ANEWLAS — classe 3 (termo 49.844).
- Renove-se o rnistro.

— LYSOVOIV•4 — classe 3 (terMoLahoraftwies Lysofoiln $.
50.311)). — Renove-se o registro.

Dr. Francisco de Aliniqu e rgoe — EUREI<AN — classe 48
(1.e:ino	 — Renove-se o 'registro. •

classe 36 (termo 50.680).

Co.,	 Aktiengesellschaft
— ft,move-se o registro.
Cd.,	 Aktiengesellschalt
— Renove-se o registro.

C.lieniisehe	 Werke. Lubszynski &	 Co..	 Aktienge.sellschaft
— SERVES — classe 55 (lerme 50.603). — Re.love,se o registro.

Me.rItens tez, Co., Limite(' — AÇOS — casso 12	 (termo
50.1101). — Renove-se e registro.

Moura Brasil &• Comp — CYTOSTTIDNIL 	 Jlasso 3 (tern4
50.906). — Renove-se o registro:
• Vasconcelos, Carneiro & Comp. — ALUOL — classe 3 (termó
50.999). — Renove-se o registro.

• Costa, Sol	 Comp. — PAPELARIA MODELO — classe g
(termo 51.022) .— Renove-se o registro.
• Ribeiro Simões & Comp. — ADAMASTOR — classe 3 (tema

Renove -se o regi.stro.
Tarr t Wonso, Ltda. — EMBLEMATICA 	 ciasses .1 (teria

51.137).	 Renove-se o registro.

António André Júnior — BUSSACO
- henove-se o registro.

'cliemi s che	 Werke	 I.obszynski &
- SERVUS — classe AG 'terino 50.691).

• Cheio	 Werke Lubszyn,dzi &
— SERVES -- classe 48 (termo 50.692).



Expedinte do diretor da Secção de Privilégios de Invenção

D;a 28 de julho de 1937

Exigências

((Orna) 18.46,115 — Apresentem amostra.
ktèroto	 — Cumpra a extgência do

Alves &
.-1tois Oberliardt

técnico.

do
Pedro Paulo Manjei . ° (lêem-no 15.886). — Satisfacit a exiaância

Diversos
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S'andard Textile Produts Company 	 MERITAS BRAND —
classe, 56 (termo 51.166). — Renove-se o registra.

João Batista Bastas — BASTOS — CRUZ DAS ALMAS — classe
44 (termo 51.751). — Renove-se o registro.

Overseas Tradig Corporation, Limited — SUN TEA — classe 41
.(termo 51.994). — Renove-se o registro.

Overseas Trading Corporation, Limited
(termo 51.995). — Renove-se o registro
Bradford Dyer's Association Limited —

'. (tèrmo n. 51.997). — Renove-se o registro
Bradford Dyer's Association, Limited —

(termo n. 51.998). — Renove-se o registro.
A. O. Tarré, Filhos Ltd. — "Yucca"

ouro 52.143). — Renove-se o registro.
A Química Bayer Ltda. — "Juvenina"

).1101:0 52.196). — Renove-se o registro.
A Química Bayer Ltda. — "Adalina"

— Renove-se o registro.
Perfumaria Mirta S. A. — "Parisiana" — classe 48 (tèrloo nú-

mero 52.227). — Renove-se o registro.
J. R. Kanitz — "Unhex" — classe 18 (trino n, 52.297). — Re-

nove-se o registro.
• J. R. Kanitz — "Bom-Tom" — classe 18. (talam, n. 52.29S).

.11encve-se o registro.
Metropolitan-Vickers Electrical Company Limued

classe 6 (têrmo n. 52.312). — Renove-se o registro.
Metropotitan Vickers Eleetrieal Compan) 	 "M V" — classe 12

tÁ,' 1" ine n. 52.3 1 4). — Renove-se o re;istro.
Companhia Antártica Paulista — "Cerveja Malte" — classe 42

(teirino n. 52.403). — Renove-se o registro.
Companhia Antártica Paulista — "Cerveja lianiburgueza"

classe 43 (têrmo n. 52,4991. — Renove-se o registro.
José Ramos — "Ao Faz Tudo' — classe 5.	 tiito n. 52.515).

— Renove-se o registro.
Companhia Antártica Paulista — "Cerveja Itaniburgueza" —

11•Iassi; 42 (têrmo n. 52.500). — Rellove-,se o regi.,tro.
I. •uplex Printing Press Co. — "Dupliax" — clas.se 6 (têtano nú-

mero 52.550). — Renove-se o registro,

TraWo.éneitt de mol.eas

Seriedade Asclépias Ltda. (15.352 e 15.33. de 197. traii .:fereo-
eia para o seu nome das marcas "Laxo Eruias ' 42•-57 e 50 402),
Gentral Motora Corporation (15.611, 15.6.12 e 1.i) . or,„ Le 1937, ixans-
fereniia para o seu nome das marcas "Delem" ot. 2-. 297), "belco-
Itenty' (ns. 29.205 e 29.206). Brasital S. .1. ,13.785, do 1937, ti .arts-
ferem:ia para o seu nome da marca emblemática rcgist.ada sob o
muro 50.516,50.516, Borg-Warner Corporation (1.949. de 1037. transiee)n-
eia para o seu nome da marca "Jorge" tt. 36.609). Sociedade In-
dustrial Fett Limitada de Põrto Alegre (22.313, de 103, oansfe-
ri:nela para o seu nome da marca "Neblina" ,11 LatiJratúrie
Licor de Cacau Xavier S. A. (13.534, de 193, trinsferência para o
seu nome da marca "Nutril Xavier" (n. 45.51:2 1 , CalanTitório Ciem; Ge
Caeán Xavier S. A. (13.531, de 1937, transferência para o seu nome
da marca "Vinho do Pati" (n. 29.183). Dr. August OPtker (13.844.
13.815, 13.846, 13.847, de 1937, transfere, ocia para o seu nome das
marcas "Oetker's Hellkopf" (o. 7.392i, "Oetkers" (o, 7 394!,
'BacK , n" (n. 7.395) e Oetkee's Rellkupf (o. 7.393 ) , Costa Machado
(7.7K. de 1937, transferência para o seu nome d'a marca "Trajes
Silvania" (a. 37.548), Jaime Monialvã) Barreio (15.6'50. de 1937,
transferência para o seu nome da marca "Lafron". e , gistrada sob o
n. 50.125), General Motors Corporal boi ti . 77, do 1987. transferên-
cia para o seu nome da marca "Frigidaire" (o. 48.777), Mi.ucelino
Luiz da Silva (2.005, de 1937. transferência para o seu nome da Mana
"Sangue em Pílulas", registrada sob o n. 710 mo Minas Conis)
W011garnfabrik Tittel & Krüger und stermvou-spinnerei Akt.en ge-
sellschaft (4.376, de 1933. transferência para o seu "Carnejr. , ' (fi-
gura de), registrada sob o n. 8.492). — \ttotein-í as ti-ansiei:ao-
rênciaa.

Modificação da fii.nia

Pereira Lima & Comp. (12.708, de 1937. pede para ser anotada
na marca "Rio Lima" (ri. 25.390) a modificação de sua firma).. —
Anoto-se a alteração do nome da firma titular.

Reconsideraçães de despachos

.t5sboratório Lister Limitada (9.881, de 1937) recorrem da des-
pacho que indeferiu a renovação de sua marca "Supercaina", depo-
sitada sob o ri. 47.304), — Tendo em vista o recursc, interposto e

Considerando que a firma recorrente preencheu, afinal, a forma-
lidade exigida, quanto à prova do uso da marca nos tiltimos três.
anos do prazo de proteção legal;

Considerando Que desaparece, assim, o fundamento da decisão re-
tórrida; resolvo, na conformidade do que dispõe . o art. ii do de-
Creta u. 22.890, de 1933, reconsiderar o despacho publicado no Diário
O(icia/ de 13 de abril do corrente ano (Boletim do 1)NP1 n, 81), para
o fim de conceder a renovação do registro da lintkrea "Supercaina" --
requerida pelo Laboratório Lister Limitada, estabelecido na capital do

Estado de São Paulo, correspondente ao termo de depósito n. 47,304',
destinada a um preparado farmacêutico.

— Recurso interposto pelo Dr. procurador da Propriedade
clusrat do despacho que mandou registrar a marca "Sympathol", de-
positaca por Manuel Aristão Jaccoud, sob o n. 47-.343). — Tendo
em :s i sta o recurso interposto pelo Dr. procurador, e

Considerando que a firma recorrente possue a marca internacio-
nal n. 72.294, constituída da mesma palavra "Sympathol", igual-
mente destinada a preparado farmacêutico (classe 3);

Considerando que o regisbro só foi concedido por não haver sido
apontada a referida marca impeditiva;.

Ilesolvo, na conformidade do que dispõe o art. 11 do decreto
mero 22.999, de 1933, reconsiderar o despacho publicado no Diário .
Oficia, de 25 de junho do corrente ano (Boletioi do DIVPI n. 111),
afim cie indeferir o pedido de registro da marca "Symparol" apre-
Editada pcir Manuel Ar;stão Jar,coud, de Nova Frib-or,go, Estado do Rio,
destinada à uma especialidade farmacêutica (classe 3), correspondente
no têrino de depósito o. de acordo com o art. 80, n. 6, do de-
creto n. 16.261, de 1023.

Miquelina Bolrni (17.73437), Junte-se.
Michel Acia me ;17.833137). — Junte-se e volte ao assistente

téniro.
Ruherellenite Aktiengesellscliaft, 	 (17.85237). — Junte-se no

processa.
Alberk CSndilu Guimarães Tourinho (17.628137), 'Bons Razor

L;miled (1 7 . 863 juntem-se aos prJees,sers e encaminhe-sei
ao Pinico,

l'i'oclto de 1 . “vo ura Ltd a . ( 1 6.3531 37). — Junte-se ao Pro
-cesso o entregue-se mediante recibo o documento de fls. 11. (Junte

a' patente n. 18.8.".7).

Th..c Singre INLianifact,tring Company (18,128 e 18.129137), Ca-
!iforn:a Packing Coi .porz-,tion (18.13 1 137), Comstock	 Wescott
(Itt 130 ; 37) p Thomas Walculin Davidson ( 1 8 .1 32137) — coln0ro"
kaÇões de uso efetivo) — Deferidos.

o

Expediente do diretor da Secção de Marcas

IJih 28 de Julho de 1037

E.r.igências

Maltheis & companhia Luntlada (2.604, 2.632, 2.634, 2.635 e
2.66(,l 137). — Selem devidamente o dect . ntento a que se refere a
formação •

Firestone Tire & Rubber (ompany of Canadá Limited (tèrmo
18. 1)0), Altivo Garcia LeE.o (tèrmo 48.675), Pamnetal Sociedade(
Tixriica Limitada (termo 48.653), Dr. António Chermont de Nliran-
rta ric.rino 13,523„x, .Fernandes Magalhães & Companhia (têrm.0
18.198), Instituto Pinheiros Limitara (Ifirmo 48.567), Artefatos de
Estanho Stania Ltda. (lêrzno Yardley & C", Limited (tèr-
mo 52.714, Texas Company (térmo 52.615) e Raph Martindale &
C o . Limited (têrmo 52.614). — Satisfaçam a exigência do arquivo..

ivoCo. mpanhia Antártica P rm ilsla (termo 52•740)• -- Apresento
novos exemplares da marca, teneci em vista a informação do ar-
in 

Teodoro .Putz & Comp., Ltda. (termo 52.702). — Apresentnra
novas exemplares da marca, tendo em vista a informação do ar-
quivo.

Schring	 Glatz, inc. (termo 48.792) e Nair Bruner Rosas (lar-
mo 48.662). — Apresentem o documento exigido, relativo á licença.

A. Portela Comp.' Ltda. (termo 46.798). — Apresentem pro7-
3uraeão.

Auto-Union Aktiengeselisehaft (tèrmo 48.457). 	 Preste es-4
ohlrecimentos.

NOT1C 11 ARIO

oPostçÃo

(17.721, de 2117137) Apresentou 00S1ção ao pert.
depositado sob o n. 18.872 pela Tndllstria Tapet0

cfn SOL — classe
• "Bireova" — classe 23
•

"Bireova"	 clagse 32

— classe 48 (têrfno na-

- classe 3 (tèrtuo na-

dasse 3 (teirmo ni.Smero

Luiz Arruda
do de privilégio
Mantida S. A.



,

Sexia - feira 30 - DIÁRIO OFICIAL '(Revista da Propriedade Indosfrisa)) Julho de 1937 16159

-...:~01 • •

o ad..	 do''''It-P4efrul'''laniiertrv.igonte (Dec. n‘ 16.264, de ió2r.—
Comeqard á correr O prtZiae 00 dias para o deferimento Go p

seyttar suas oo_oii)el.49:4RePli talento Nacional da Propriedade In
0447(areal p rejudicánkos com a co na.° do registro requerido.

-0•IN:181lerM•.

--"W •Publicação feite_do,.
Iei 5grao un"lo. Da,datadeí

Durante esse p.tno7P
aqueles Que se

adido
dustdai

Termo n. 53.316 de 26-7-37 7
Bodglfo Wcil — São Paula.

CASA-c HANAy.
' Classe 8 — Relógios, rádios, balanças e medidores. (Renovação).

Têrmo n. 53.338, de 26-7-37
Gu:lbermina . da Silva Pinto Fernandes — Capital Federal,

--
Classe 48 — Loções, tônicas e tinturas para o cabêlo; extraiu,
essências, água de colônia, pó de arás, talco e amido perfil,*
medos; cosméticos, crêmes e pomadas de toucador, óleo,
brilhantinas, elixir e pasta dentrifricia, pentes e escovas parl

dentes e cabêlos, esmalte, verniz e pasta para unhas

Tèrmo n. 53.339, de 27-7-37
Laboratório Ralmo Lt%t. — São Paulo

Classe 3 — Preparado farmaceutico

Têrmo n. 53:340, de 27-7-37
Viúva Pedro Ozorio & Comp. Ltda. — Pelotas — Estado do Rio

Grande do Sul

ClassP 11 — Arroz, feijão, milho, ervilhas, lentilhas, grão de bico,
cevada, aveia, araruta, polvilho, farinhas para mingaus café em
grão e em pá, dores sêcos e em caldas, geléias, chocolates, bon-
bons. pre:z,unlos, linguaS, salchichas, massas de tomate, inôlhos,
.queijos, manteiga, banha, coaservas, azeitonas, farinha de trigo,
ciu'lles em manta e em conserva.

Têrmo n. 53.342, de 27-7-37
sociedade de Banha Sul Riograndense Limitada — Pôrto Alegro ...a--

R i o Grande do Sul

ClaSãé M — Carnes Congeladas e em mantas, peixes sêcos e salgados,
sardinhas em lata, queijos, manteiga, banha, meilios, conserva%
Jnassas alimentícias, , cevada, ervilhas, farinhas para mingaus,
arroz, feijão, milho, café em' pó e em grão, rapadura, melado,
'açúcar, legumes em conservas, frutas congeladas, fermento pari
alimentos.

Têrmo n. 53.`343, de 27-7-3Y

A. Luiz Ribeiro & Comp. — Capital Federal

4
4..L. 	GLuRiA	 0.1 1 pitt 11_11

.,•;,':,	 ---, .."--' '	 No. ...j/...k

1P01111¥11.°	
1.0.0 n01..V.TO 00.0 0100051T1.0171n061..0.

-...-0.0,_,	 9,.....,9.....„,	 0.02...1.

Alua REBEERP &,VP„_	 J•	 CrL

.

.

-:WEsto Aperitivo Americano nãoo6 tem bom 141adar
como é isento de qualquer substancia nociva. dt
.modo que é um produto recommendavel e que

,.95 merece a prefereteia do reipeitavel publico

— 	
IftinalirriklãMERiag.tkg
v, ,FABRICANTE

„.,1

1

L LISEZ Rffitinb e1.çi'''
E.,_i55	 , RUA PEDRO AMERICO 21A 27

_	 	  .R.io os JANE/ R

e/asse 42 — • Aperitivo (Renovação) -
1

lj



• Classe 3 — Produto farmaceutico

Têrmo n. 53.367, de 27-7-37
ete' pldor 'C. omPany	 EStadOs Unidos da América

• 1G160	 Sexta-feíra

Têrmo n. 53.353, de 27-7-37
'Milton Garcia & Comp. Lida,	 Capital.Federal

DIÁRIO "OFICIAL (13. -e y Wa chi Propiiedadnirikiustrial)'

Tèrmo n. 53.365, de 27-7-37
Tido Water AsSociate. Oil Company •— Estados Unidos da" Arnica

julho cic;" 1937

OURO :,VERDE
Classe 41 — Café torrado, moído e em grão, feijão, Milho, arra, fa-

rinhas, azeite, azeitona, balas e bonbons de frutas, chocolate,
açúc_ar, mel de abelhas, carnes., chá, mate, massas alirdpnticias,
manteiga, queijo, leite, biscoitos, sal, condimentos e farinha de
banana.

Tèrmos ns. 53.354, 53.355, 53.358, 53.357, 53.358, 53.359, 53.380,
53.381 . e 53.362, de 27-7-37

Fábrica de Artefatos de Tecido IndesmalhaveiÂ !`Nalisere", S. A.
— São Paulo

-NOW _ X4rp.

	

4s	 rt._

	

01"	 -	 irÁ.,
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'N	 gr.r.
G
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CláSak 47 -J-j Produtos de petróleo, a saber: óleo para cilindro, óled'
refinado, querozene, óleo mineral 300, gazolina, naphta, benzina,

leO lubrificante, óleo de parafina, óleo para fusos, óleo branco,
leo vermelho, &sé, neutro, óleo para "automóVeis, óleo de gaz,

• leo cornbustiveli óleo para estradas, graxa lubrificante, Ora eni
forma de escamas, cêra refinada, resíduos de cèra, parafina.

VALI
	

à	 . _Têrrno n. 53.366, de 27-7-37
donipanhia Johnson & Johnson. do Brasil — São Paul4

• '3ONCONOL
•

tã. 'Johli4Inlirrolinson do_Brasil
Classe 49 — Ve.stuários para fins exclusivamente desportiVjgc.
Case 37 — Roupa branca para uso Pesoal e roupa branca para CÉAA

e mesa.
Classe 36 — Artigos de vestuário (roupas feitas). Artigos-de vestultrio

(roupas de malha, meia, tricota e analogas). Artigos , de vestuário
não incluidos•noutras classes.

Classe 33	 Artefátos de lã ou pêlo em malha "(não incluida0 noutras
classes.	 .

Cla sse 32 — Fazendas e tecidos de lá ou pêlo em pecas.
Classe n .o — Artefátos de sala natural e artificial , em malha '(exCétO

artigos de vestuário).	 --
Classe 29 — Tecidos de seda natural e artificial em pecas.
Clas:z o 27 — Artefátos da linho, cânhamo . e juta, não- incluidos noutras

classes.
Classe 24 — .Artefátos	 ealgodão em malha (excgo artigos de 'es-

tuário) . Artefatos, de algodão não incluidos noutras classes.
s.	

Têrmo n. 53.363, de 2T-7-37-
1,olz Antunes Comp. — Pôrto Alegre — Rio Grande do Sul

• f

C ONAC PERIMI
Classe 43 — Artigos da classe (Renovação).

Termo n. 53.366, de 27-747
• COlUmbIa riClUres Corporation -- Estados Unidos

,Classe 42 — Cognac

Sact Panlo.

da Amerier.

Têrmo n. 53.364, de 27-7-37
Stromberg Electric Company — Estados Unidos da América

STROMBERG

kllasse 8 — Sistemas para registro- dos horários de operários, Inclu-
sive relógios mestre e relógios secundários, registro de entradas
e saldas de operários inclusive porta fichas, carimbos para re-
gistro de horários, instrumentos para contrqlar 'períodos proces-
suais, instrumentos para programas e regiutradoras e sistêmas
de registro dos horários de vigias,. Classe 60 — Filmcs cinematográficos
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Vinno. n. 53.344, de . 27-7-37	 .
Á. Luiz Ribeiro & Comp. — Capital Federá)

Julho de '1937 165'

r.l.'èrtno n. 53.347, de -27-7-37
408 .0 de Toledo Machado — JUN d-y 176ra — Estado a e Minai;

INDUSTRIA BRASILEIRA 

441,

FABRICAN ires,'C' ESTO.
/Um RIBEIRO e, Cif, f 

RUTAE PL. tE 4R.008 V.:15E12a, 2 7

Axn1:1911 DO Lm/ODA/D.o o p 0001010eor0 Dar. VI so AD Jtatso Dt 1921
- RI'0 DE JANEIRO -- Cia's 10 . — Pasta-reniocieladora e rebaseadora de preeisM yet

dentaduras
„

Classe A2	 4niz (Renovado) Têrmo n. 53.348, .de 27- 'V-37 •
Vellon -& Companhia — Capital Federal

Termo n. 53.345, de 27-7-37 ;1'	 •

. A. Luiz Ribeiro & Comp. — Capital Federal

al~1~1~111•151•11‘

Glose 3 — Preparado farmaceutico (Renovação),

	 ..11nW:iltn

-	 Tèrmos ris. 53.349 e 53.350, de 27-7-37
Mejr?, Yellon & Companhia — Capital Federal

_

Têrmo	 de '27-7-37
Luiz Ribeiro &	 Capital Fedetui.

Clase 3 — Produtos da classe (Renovação)
fiasse AS — f!al-inneln g (Renovação)

Têcmo e. 53.352, cift

miiton G:1; •y i;i	 Comp. unia	 capial Federal

ClaSse 12 — Viiilj, c2rve,ja, whisky, rhem, biter, en On nlni, bagaceira
parati, ‘eriognfh, licóres, iernet Éirch brandv. ge.i.ebra, 	 $
vinhos espumanles.	 •	 •

Classe 42 — Vermouth (Renovação)

C,Lisse	 —	 1/411.enu‘ac5o)

•

R41)4(..

Pédrn
ki*	 .

• '",:::.. ,.V2",;•ernr".f7;;;',".7j:i. 3I



• Classe 41 — Café torrado, moldo e infusão

0. • Wêrmo n, 53,376, de 27-7-37
edatle - Anônima Fábrica Hurlimann — Capital Federal

Classe 18	 Chumbo pára caça
•

Termo n. 53.373, de 27-7-3'P
.R.4bzie4 de Linhas Bufalo S. A. — Capital FederS

FÂIICÃ Pk!.1 Ai Si
RffiÀ Rio &Janeiro

Classe 4t— Fósforos	 1

OgclaaR 	 poital
4,e

Termo n. 53.3n, de 27-7-37
40191014 $s Comp. — Pelotas — Estado do Rio Grande . do Sut -

ák...,.3.9RIWIA.AP:g21

Ciasse 23 — Tecidos de algodão em peço:;

Termo A, 53.370, de 27-7-37
0n.9 Tire .54 Ruber Company — Estados unido 01 Amírip>

Classe 41 — Massas alimentícias' e farinhas, doces e biscoitos. 'S

Termo n. 53.375, de 27-7-37
Manoel Joaquim Malias — Capital Federal

oUN D GRip.

t=te Xres elásticos para veículos, feitos de Ipselstiffl, ffhl*,
oição de boracha ou borracha e tecido.
	 ms0A040.

Termo n. 53.372, de 27-7-37.
Corrado Mariottl — São j'aulq

Fí
1:IADOCK
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Têrmo n. 53.378,. de 27-7-37
Ljuao SONO & Comp. — Pelotas — Estado do Rio Grande do Sul

CR5I4 LERDE&

'g!

Térmo a. 53.379, de 27-7-37
João Schild & Comp. — Pelotas — Estado do Rio Grande do Sul

Classe 8 — Título

PALMAR

Classe 41 — Feijão e arroz

Têrmo n. 53. 380, de_ 27-7-37
João Schild & Comp. — Pelotas — Estado do Rio Grande do Sul

Ciais° 41 — Feijão e arroz

Tênim n. 53.381, de 27-7-3?
Plaldo Massara & Comp. Limitada 	 São Paulo

IIDÉODItik
1----JbALDO MÁSSNQA1/45.2NuLo

3 — Preparado para ser usado na medicina e na faunftela

Tèrrno ti . 53.382, de 27-7-a,
Riley & Comp. — Capital Foderi.)

Classe 41 — Frutas frescas, sêcas em calda

Tármo n. 53.321, de .26-7-37
IMoniz & Comp. Ltda. — Capital Federal

Classe

IFYNDIÇÃO AMERICANA

in, r= Étt"-o 

Classe 41	 Ptplo

OTULOS DE ESTABELECIMENTO

Têm) ri. 53.304, de 26-7-37
Cohen & Rocha — Capital Fecicral

ír)Te
L5Lirio;
r 	

Classe 41 — .ii'edão e arroz

Classes 5, 6, 7, 12, 17, 21 — Título_

Tármo n. 53.328, de 26-7-37
&farinha Alves & Comp. Ltda: -7 Capital Federal

Classes 41, 42, 43, 46 — Título

Tèrmo . u. 53.329, de 26-7-37
Nanoel Amado & Comp. —.Santos — Estado de S. Paulo

Classes 12, 15, 18, 41, 42, 46 — Título
e

Têrmo n. 53.341, de 27-7-37
grlos de Brita & Companhia — Recife — Pernambuco

AIMAZEM

ITAMARATY
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ClaãS6	 J....rarinlia.s em geral e especialmente de trigo, remela,
farelo, fmelinho e cereais (renovação)

Têm° n. 45. 390, de 29-7-37
Âwledadg Anóninn , Molinos Fenix — Rosario de Santa Fé

República Argentina

Urino n. 53.168, de 19-7-37
Cesar Guinle — Capital Federal

PARQUE
íS.CLEMENTE;

-
4 A • CASX‘'

FORTUNA

Preço do número de hoje Vi00

Classes 1, 37 e 46 — Título

TERMOS ANTERIORES

"‘.‘t•LO
$N3

9C4' r1

Classe 41 — .rarinhas em geral e i , specialmenf e de trigo, cemelai,
farelo, farelintio o cereais (renovação)

•

Ilneuer` .46~'

IMPRENSA NAcToNAL — INDUSTRIA DO JORNAL
p}:Flça Marechal Ancora — Ponta do Calabouçoçlasse 60 — Titulo

Ifn VVI	 Sente-feire '30	 1T.ÇRTO oneT:kt - (evTsti i1t- Prbpt11e Todneleia,,	 ,Tu1li6 de !trai. 
o

T.êrmo n. 53.351, de 27-7-07
	

Tmo n. 53 69; de 10-7-37 -

Paulo da Costa Lima — São Salvador — Estado da Baf
	

ft?.	 • • . Cob.;	Capital Federal

Classe 3 — Titule

Têrmo n. 53.371, do 27-7-37
tistrias Químicas Brasileiras "Duperial" S. A. — Capital Mera!

Clagõ .48 ,g-sPerfumarlas e sabão perfumado. Preparados para lim-
peza e conservação„dos dentes e,cabèlo, e esebyas para os mesmos
fins. Pentes.

Termo n. 45 ..373, de- 28-7-36	 ..	 .
6011iesiade Anônima . Molinoi Fenix	 Rosario do Santa Éé

República Argentina.	 .

íliOUSTRIAS CHIMICAS BRASILEIRAS "OUPERIAL".;),

iLcwzmideini&e 9
Ilirnalltrarja

IParn

Nome comerciai

• Tèrmo 11. 53.3§3, de 27-747
Cal Monteiro	 Comp. — Capital Federal


